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A cada novo relatório científico sobre 

mudanças climáticas, acende-se o alarme 

sobre a gravidade dos indicadores e de 

suas consequências. A cada nova divulga- 

ção de dados sobre os avanços do desma- 

tamento na Amazônia, as queimadas no 

Pantanal e a continuidade dos investimen- 

tos no capitalismo fóssil, repetem-se 

manifestações de preocupação por parte 

de cientistas, movimentos sociais e 

entidades ambientalistas. Diagnósticos 

são elaborados, alertas são emitidos, mas 

poucas ações e parcos efeitos parecem 

disso resultar. Muito pouco se tem discuti- 

do sobre as causas dessa ausência de 

ação. Que razões explicariam que, diante 

desses sonoros alarmes, não se veja 

nenhuma ação firme e consistente no 

sentido de “puxar o freio de emergência”? 

No debate ambiental contemporâneo, 

metáforas têm sido utilizadas para apontar 

o uso imprudente e a potência destrutiva 

de determinadas tecnologias. Desde as 

metáforas do filósofo Walter Benjamin, 

formuladas já nos anos 1940, ouvem-se 

alertas sobre necessidade de se ouvir “o 

alarme de incêndio” e de se cortar ”o pavio 

que queima” em direção ao desastre. A 

ideologia do progresso a qualquer custo 

poderia nos levar, é o que preveniu este 

autor em suas Teses sobre a Filosofia da 

História, a uma espécie de “tempestade, 

que deixa a seus pés ruinas sobre ruínas”. 

Para que fins, afinal, nos apropriamos do 

planeta e produzimos desastres planeja- 

dos, em projetos que deslocam monta- 

nhas, rios, flora, fauna e comunidades? 

Essa é a inadiável questão discutida pela 

presente obra. Ela nos leva a reflexões que 

alcançam o campo filosófico a partir da 

descrição da materialidade crua de uma 

tecnologia que penetra as profundezas da 

Terra de forma inédita, com suas imponde- 

ráveis consequências. O fraturamento 

hidráulico de alta pressão, conhecido como 

fracking, é uma técnica de extração de gás 

natural que começou a ser utilizada em 

grande escala nos Estados Unidos a partir 

da década de 2000 e que passa por perfu- 

rações a grande profundidade na crosta 

terrestre. A controvérsia em torno a seu 

uso e seus efeitos é aqui tratada de forma 

fundamentada e sistematizada, levantan- 

do problemas que são correntemente 

desconsiderados ou varridos para debaixo 

do tapete para atender a grandes blocos de 

interesses. Em sentido contrário, a autora 

nos convoca aqui a questionar a insensa- 

tez de ações cujo alcance – no coração da 

Terra – não deixa de evocar as imagens de 

Joseph Conrad, para quem, em sua obra 

Coração das Trevas, o projeto colonial nos 

territórios do hemisfério Sul associara 

violência, ambição e devastação. Com os 

instrumentos da sociologia da controvér- 

sia científica e, ao mesmo tempo, com um 

bom senso cidadão, a autora exerce o 

direito à palavra contrária e dá um recado 

que a sociedade precisa ouvir, sobre ele 

meditar e, a partir dele, agir. 

Henri Acselrad 

Professor do IPPUR/UFRJ 
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“Se tivéssemos dedicado tanta investigação para 

comunicar com as árvores como nos dedicamos à 

extração e ao uso do petróleo, talvez pudéssemos 

iluminar uma cidade através da fotossíntese, ou 

pudéssemos sentir a seiva vegetal correndo em 

nossas veias. Mas nossa civilização ocidental se 

especializou no capital e na dominação, na taxonomia 

e na identificação, não na cooperação e na mutação. 

Noutra episteme, minha nova voz seria a voz da 

baleia, ou o som do trovão” 
Paul Preciado 
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Prefácio 

 

 
á exatamente 10 anos, diversas organizações da socieda- 

de civil, incluindo da área ambiental, organizações de 

base, bem como profissionais e acadêmicas, trouxeram 

para a arena pública brasileira um novo debate sobre os impactos 

gerados pela indústria petroleira. Na esteira da divulgação da 12a 

Rodada de Licitações pela Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), a qual ofertava diversas áreas 

consideradas de “nova fronteira” tanto pela indústria quanto pelo 

próprio governo brasileiro, essas entidades alertavam para uma 

nova preocupação no horizonte da crise ambiental global: o uso 

do fraturamento hidráulico, mais conhecido como fracking, na 

perfuração de poços de petróleo e gás em áreas terrestres. 

 
O tema rapidamente ganhou espaço na mídia brasileira – e 

não era para menos. Os impactos sobre a saúde pública obser- 

vados nas áreas em que o fracking se alastrava pelo mundo eram 

alarmantes. A famosa cena da água saindo da torneira em cha- 

mas, retirada do filme “Gasland”, de Josh Fox, se espalhava pelas 

redes sociais na mesma velocidade em que a indústria do fracking 

expandia-se por paisagens norte-americanas. Neste cenário, no- 

vas alianças, antes tidas como impossíveis, surgiam no campo am- 

biental, mostrando que o uso do fraturamento hidráulico gerava 

impactos socioambientais tão profundos que até mesmo traba- 

lhadores da Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) se posiciona- 

vam contra seu uso. 

O livro que você tem em mãos conta o que aconteceu nos 

10 anos seguintes a essas primeiras discussões sobre o fracking no 

Brasil. Nele, Bianca Dieile traz um acurado panorama de várias 

das controvérsias que cercaram o tema ao longo desse período, 

indo do governo Lula ao governo Bolsonaro. Mas, antes, ela nos 
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apresenta sobre qual história fóssil o debate sobre a exploração 

dos chamados recursos não convencionais veio se desenrolar. Uma 

história, como ela destaca, marcada pela construção da ideia de 

um valioso “patrimônio nacional”, a ser defendido sob quaisquer 

circunstância e independentemente de quaisquer consequências. 

Ao mostrar como novas tecnologias petroleiras avançam – ou, 

no presente caso, tentam avançar, já que o uso do fracking nunca 

se efetivou no país – num cenário em que a indústria do petróleo 

já está bem estabelecida, Dieile nos mostra como antigas táticas 

e estratégias se atualizam ou mesmo se transformam para tentar 

neutralizar a contestação social e suas diversas formas de resistên- 

cia. Considerando ainda as peculiaridades do mercado de “gás na- 

tural”, a autora mapeia esse avanço de uma nova fronteira desde 

uma perspectiva transnacional, mostrando como o debate sobre 

o fracking no país se insere num cenário global de controvérsias e 

acaloradas discussões quanto ao risco associado ao seu uso. O livro 

é valoroso também por permitir observar como os questionamen- 

tos quanto às consequências do uso desta técnica se colocam antes 

mesmo delas serem de fato implementadas. 
Uma das grandes contribuições do livro é, sem sombra de 

dúvidas, a análise de como os acadêmicos se inserem nessas con- 

trovérsias. Dieile mostra como uma extensa rede colaborativa 

envolvendo pesquisadores de diversas instituições se estabeleceu 

no país, com o apoio institucional e financeiro tanto do Estado 

quanto das próprias empresas. Entrecruzando os fios desta rede, 

a autora apresenta uma descrição minuciosa, com tons etnográ- 

ficos, de como opera o clássico mecanismo da “porta giratória” 

entre indústria e órgãos reguladores e de como o discurso sobre 

imparcialidade foi articulado à ideia de racionalidade na elabo- 

ração de argumentos favoráveis ao fracking, expresso em especial 

na construção de uma distinção entre “leigos” e “especialistas”. 

Esses aspectos fazem da obra uma leitura fundamental não ape- 

nas para aqueles interessados nas novas fronteiras de hidrocarbo- 

netos ao redor do mundo, mas para qualquer leitor que busque 

entender o modo como indústrias tecem alianças com a ciência 

para elaborar perspectivas mais palatáveis sobre o risco de suas 

atividades e otimizar, o que Thierry Hommel e Olivier Godard 

(2005) denominam como “gestão da contestabilidade”. 
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Dieile considera todos esses tensionamentos e alianças sem 

deixar dúvidas sobre seu posicionamento no campo enquanto 

uma “cientista militante”, como ela mesmo se define, preocupada 

com as violências produzidas pela indústria do petróleo sobre 

vidas humanas e sobre as águas em nossos territórios. Combi- 

nando de maneira ímpar e potente seu treinamento nas “ciên- 

cias duras” com um olhar analítico desde uma Ecologia Política 

crítica, seu livro é também um convite à possibilidade de novos 

diálogos cruzando as fronteiras entre humanidades e ciências na- 

turais, cada vez mais necessários em tempos de acirramentos de 

violências perpetradas por grandes projetos extrativistas. 

Considerando o protagonismo do Brasil na geopolítica in- 

ternacional do petróleo, o livro de Bianca Dieile é leitura obriga- 

tória para todos interessados em saber como têm se expandido 

as indústrias extrativas pelo mundo. É o trabalho definitivo que 

necessitávamos não apenas no Brasil, mas em toda uma América 

Latina que segue sonhando e lutando por um mundo livre de 

fracking. 
Karine L. Narahara 

University of North Texas (UNT) 
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1.  

 

Introdução 

 
ste livro resulta da tese de doutoramento intitulada 

“Os limites do risco: a questão do fracking no Brasil”, 

 defendida no Instituto de Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Tanto a tese como este livro 

partem de um sen- timento de indignação diante da 

proposta do fracking no Brasil. Como pesquisadora em 

Saúde Pública e quí- mica responsável por analisar dados 

de contaminação de água, tomei conhecimento da 

existência desta tecnologia de extração de gás chamada 

fracking. Tendo nascido no estado de Minas Gerais, 

convivi bastante tempo com a atividade de extração de 

minérios. Já então eu me pergun- tava a que ponto certos 

agentes podiam colocar a segu- rança hídrica de tantas 

pessoas em risco sem nunca sofre- rem os impactos de 

suas decisões. Ou seja, que as popula- ções expostas a 

riscos dessa ordem vivem e convivem com os impactos 

ambientais e sanitários por longos períodos, enquanto 

aqueles que tomam as decisões a respeito da produção 

desses riscos não sofrem os danos ambientais delas 

resultantes que, com frequência, são transferidos 
para os grupos mais despossuídos. 

 
Como sanitarista, o meu foco de pesquisa é a qualidade 

das águas e a sua relação com a saúde, tendo sido confron- 

tada a vários cenários de contaminação apresentados por 

meus alunos na Escola Nacional de Saúde Pública. Diante 

das informações a respeito de novas propostas de exploração 

e expansão da infraestrutura fóssil em nosso país, o presente 

estudo inspira-se na proposição de Preciado (2015, p. 158), 

segundo ele: 
 

 
17 



 

 

 
Bianca Dieile da Silva 

 

 

O que me interessa é precisamente esta relação promíscua 

entre a tecnologia e os corpos. Trata-se de estudar de que 

modos específicos a tecnologia “incorpora” ou, dito de outra 

forma “se faz corpo”. 

 

Na condição de cientista militante (Martinez-Alier; et al., 

2011; Porto; Finamore, 2012), meu interesse é compartilhar estra- 

tégias de proteção e recuperação tanto das águas quanto das con- 

dições de vida das pessoas em áreas contaminadas. Assim, logo 

que soube sobre o fracking, comecei a estudar o tema e o meu 

subsequente posicionamento contra o uso da técnica sempre foi 

baseado nos levantamentos dos seus riscos e incertezas para as 

nossas já tão sofridas águas. Este trabalho é uma tentativa de dis- 

cutir tais riscos e inspirar uma reflexão mais ampla sobre o papel 

do planejamento na mudança de rumos. 

O capitalismo cria uma paisagem de ideias baseada na possi- 

bilidade do crescimento infinito. Essa premissa foi já muito ques- 

tionada, ainda mais agora, quando se aproximam os limites de 

regeneração do planeta (Marques, 2015). Mesmo assim, o argu- 

mento de que a demanda crescente de energia1 é inexorável vem 

servindo para justificar a expansão na exploração dos recursos 

dos territórios. 

Um dos principais marcos históricos para a construção 

desse ideário foi a Revolução Industrial, quando a maior parte 

da geração de energia passou a provir do setor hidrocarboní- 

fero. O uso energético do carvão, do petróleo e do gás natural 

criam riscos e incertezas nos territórios onde se localizam as 

atividades de sua exploração, produção, processamento, arma- 

zenamento e queima. A toxicidade desses produtos se manifesta 

nos efeitos da exposição – aguda ou crônica – de trabalhadores 

do setor de energia (BOLETIM, 2017) e das populações que 

vivem nas proximidades das instalações desse setor, assim como 

no acúmulo na atmosfera do material derivado de seus subpro- 

dutos e de seus usos. 
 

1 O conceito de energia utilizado nesta tese compreende as suas diferentes formas: 
combustíveis, calor e eletricidade, conforme adotado nas políticas energéticas 
do país. Porém, a discussão sobre como chegamos a usar o conceito de energia 
nesse sentido passa por um histórico muito interessante que é mais amplamente 
discutido por Mitchell (2011, p. 176-181). 
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Além da sua toxicidade, riscos de ordem social costumam 

ser associados aos territórios e mesmo às democracias dos países 

que optaram pela dependência fóssil; muitas vezes, poderes 

locais se veem sobrepostos pelos poderes das transnacionais que 

dominam o setor. A capacidade de interferência política de tais 

poderes resulta, com frequência, em falta de controle por parte 

de órgãos de regulação, assim como de insuficiente transparência 

das atividades das transnacionais, tanto no campo político, em 

geral, quanto no campo especifico do meio ambiente (Mitchell, 

2011; Yergin, 2010). 

O uso de gás natural – embora considerado por alguns como 

mais seguro – não é muito diferente do petróleo no que diz res- 

peito aos riscos de ocorrência de explosões, incêndios e vazamen- 

tos. A emissão atmosférica invisível – feita de compostos orgâni- 

cos voláteis ou dos subprodutos derivados de sua queima – leva a 

riscos locais, como intoxicações, e de ordem global, como aqueles 

associados às mudanças climáticas (Saldiva, 2018). 

Para entender essa realidade, é importante percorrer os 

caminhos da indústria gaseífera nacional desde os poços, pas- 

sando pelos gasodutos, plantas de tratamento, unidades de distri- 

buição, termelétricas e indústrias petroquímicas, com alguns dos 

seus riscos e as suas estratégias de busca de legitimidade para sua 

expansão territorial. O percurso dialoga com os trabalhos feitos 

por pesquisadoras como Lima (2021), que reconhecem que as 

infraestruturas mediam fluxos e escalas translocais e transnacio- 

nais, colocando pessoas, objetos e práticas em espaços de contato 

sob os quais operam sistemas políticos, econômicos e sociais. 

Estudar a controvérsia em torno da ampliação desse modelo 

por meio do uso de uma nova técnica de extração de gás natu- 

ral, a partir de rochas pouco permeáveis no Brasil, pode nos dar 

pistas de como a sociedade se encontra organizada para discutir 

a existência ou não de limites para a expansão fóssil. 

Para alcançar tais reservas de gás natural, é necessário o 

uso da técnica de “fraturamento hidráulico de alta pressão”, que 

ocorre com a injeção de grandes quantidades de água e de flui- 

dos químicos a altíssimas pressões, capazes de romper as rochas. 

Assim, o gás natural, antes encapsulado nessas estruturas, é reti- 

rado junto ao que sobra dos líquidos e retorna à superfície – uma 
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técnica internacionalmente conhecida como fracking. O processo 

é tão violento que, em uma audiência pública sobre o tema, na 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(BRASIL, 2013a), foi descrito por Dr. Sheibe, professor de 

geoecologia e hidrogeologia da Universidade Federal de Santa 

Catarina, da seguinte maneira: 

Nós estamos espremendo o bagaço2 daquilo que a natureza 

já levou para os reservatórios ou já jogou lá em cima. E agora 

tem esse bagaço lá embaixo, que é o xisto do qual o gás não 

conseguiu sair ainda. Então, vamos espremer o bagaço mais 

uma vez, para tentar retirar o restinho de energia que ainda 

tem lá. (BRASIL, 2013a, p. 35) 

 

Muitos são os impactos já identificados do uso dessa técnica, 

dentre eles a contaminação de águas superficiais e subterrâneas e 

a emissão de gases tóxicos e de efeito estufa. A discussão mundial 

em torno dos seus riscos e incertezas revelou diferentes reações em 

distintos territórios, desde o banimento do seu uso, passando pela 

opção de moratória, elaboração de regulamentações e até mesmo o 

seu incentivo. A controvérsia que se instalou no país sobre a adoção 

ou não desse tipo de tecnologia ocorreu principalmente após a pro- 

posta de seu uso ter sido formalizada pelo governo em um leilão em 

2013. No Brasil, a discussão está viva, com diferentes posicionamen- 

tos e, até o momento, a técnica não foi utilizada em território nacio- 

nal. Isso se deu por um movimento de resistência que se refletiu em 

ações – principalmente judiciais – contra o seu uso. 
Essa controvérsia foi escolhida aqui como estudo de caso. A 

partir dela, temos por hipótese que os limites de aceitação dos 

riscos ambientais e sanitários estão sendo disputados por diferen- 

tes setores do Estado e por agentes econômicos e sociais situados 

nos territórios. Em geral, considera-se que a tomada de decisão 

quanto ao uso ou não de uma técnica é uma resultante de forças 

políticas que são exercidas a partir de – e sobre – alguns atores3
 

 
2 Essa expressão foi utilizada posteriormente por Antonio Luiz M. C. Costa da 

revista Carta Capital que escreveu: “É como espremer o bagaço de um planeta 
que já deu suco” (Costa, 2014, n. p.). 

3 Aqui no sentido de indivíduos, grupos ou organizações que exercem influência 
social direta ou indireta, em diferentes momentos. 
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institucionais. Acredita-se que os processos de definição dos limi- 

tes à expansão espacial do gás natural – sejam aqueles na delimi- 

tação de áreas livres de exploração e produção fóssil, sejam aque- 

les sobre a imposição de regras para as atividades relacionadas 

– são dinâmicos e dependem da interação de diversos atores. Tais 

processos são influenciados pelas trocas de experiências entre os 

profissionais que atuam nas áreas correlatas e pelo intercâmbio 

entre os territórios já afetados e áreas potenciais. Esses atores se 

encontram tanto de um lado quanto de outro da controvérsia. 

Os grupos de áreas visadas, que muitas vezes se sentem ame- 

açados, já possuem um histórico de disputa pela manutenção dos 

seus modos de vida. Não é possível abordar a ocupação de empre- 

endimentos fósseis sem mencionar as violentas intervenções já 

feitas nos territórios para a garantia do acesso das empresas às 

reservas e para a implantação das estruturas necessárias à sua 

monetização. Os avanços da indústria hidrocarbonífera no país 

frequentemente se sobrepõem a outros planos concorrentes, for- 

mulados a partir de outros atores ou do próprio Estado. Trata-se 

de avanços que definem e limitam o futuro de territórios e de seus 

habitantes com discrepantes relações de poder entre os envolvi- 

dos, como será descrito nos próximos dois capítulos deste livro. 

Assim, as controvérsias sobre os planos estatais e privados 

não se encerram em si, mas suas consequências se materializam 

nos territórios e podem – ou não – implicar em mudanças signifi- 

cativas nos diversos modos de vida. Para nos guiar nessa reflexão 

dentro do campo do planejamento regional, será abordado um 

arcabouço teórico da geografia crítica e da ecologia política e, 

para refletir sobre a controvérsia em si, utiliza-se também de uma 

sociologia crítica da controvérsia. 

Frente à proposta do uso do fracking no país em 2013, 

algumas perguntas surgiram, como: de onde vieram os planos? 

Como foram escolhidos entre tantos outros? Como conseguiram 

força política para serem pautados como opção? Quais foram as 

estratégias de sua legitimação? Por que não prosperaram? Quais 

ferramentas foram utilizadas pelos atores a favor e contra a sua 

implementação? 

A particularidade de nossa presente discussão é a de colocar o 

foco nos debates e processos de resistência à adoção dessa tecnolo- 
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gia, observando o modo como questionamentos vieram se dando 

antes mesmo do início de operações, por aqueles que tem buscado 

evitando que práticas perigosas se instalem nos territórios. 

Kirsh (2014) sustenta que a política do tempo normalmente 

trabalha a favor dos empreendimentos poluidores, que são per- 

mitidos por processos oficiais e terminam por poluir os territó- 

rios, criando forte dependência econômica na população local, 

de maneira que as resistências são silenciadas. Assim, ocorre uma 

mobilização demasiadamente tardia em torno de passivos que são 

abandonados pelos responsáveis e pelo Estado, deixando as popu- 

lações (con)viverem com as consequências, não raro, por décadas. 

Tal processo somente é possível por meio de um manejo do tempo, 

escamoteando os questionamentos sobre a segurança dos empre- 

endimentos potencialmente poluidores. Quando os impactos come- 

çam a ser notados, suas denúncias são negligenciadas até que os 

danos sejam de difícil remediação ou mesmo irremediáveis. Como 

exemplo, temos processos que desencadearam desastres industriais 

no setor da mineração, também reconhecidos como crimes4, por 

exemplo o da Samarco em Mariana, da Vale em Brumadinho, da 

Hydro em Barcarena e tantos outros que criam áreas de exclusão 

(Sassen, 2016) com alcance espacial cada vez maior. 
A semelhança entre os impactos do fracking e da mineração 

– principalmente a céu aberto – reside no fato de que os princí- 

pios de devastação e abandono parecem comuns. No centro das 

questões, a água, em grandes quantidades, sempre aparece como 

insumo do processo, o que colabora com o aumento da escassez 

local e como rota de contaminação. Algumas vezes, as águas são 

represadas, em outras contaminadas, e, às vezes, os dois proces- 

sos são combinados. Os seus impactos atingem bacias hidrográ- 

ficas, lençóis freáticos e, mais profundamente ainda, os aquífe- 

ros, muitos deles reservas de água potável, comprometendo a 

segurança hídrica e, consequentemente, a reprodução saudável 

da vida nos territórios em questão. 
 

4 Sobre os possíveis enquadramento destes fenômenos como desastre, crime ou 
acidente temos um crescente interesse na discussão como a dissertação de Roberta 
Fontes “Crime, Desastre ou Acidente? Disputas Narrativas Sobre o Rompimento 
da Barragem da Samarco” e o texto publicado pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil: “Desastre, Acidente Ou Crime?” de Dom Guilherme Antônio 
Werlang, Bispo de Lages (SC). 
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Tendo a água como tema central, muitos questionamentos 

surgiram a partir da proposta de utilização do fracking por causa 

do alto consumo desse líquido, somado ao elevado potencial de 

contaminação. Essas questões foram apresentadas por diversos 

atores sociais em distintas arenas, muitas vezes como lançado- 

res de alerta, alimentando a controvérsia em torno aos eventuais 

custos e benefícios. 

Em 2013 houve o leilão de áreas para a produção de hidro- 

carbonetos, com áreas com os recursos considerados não conven- 

cionais, que necessitavam técnicas diferenciadas para a extração, 

entre elas, o fracking. Logo depois do leilão, diante da ausência de 

discussões públicas mais aprofundadas e um aumento no ques- 

tionamento da sua sustentabilidade e segurança, alguns setores 

solicitaram a suspensão dessas concessões e se utilizou de ferra- 

mentas jurídicas, junto ao Ministério Público Federal, por meio 

de diversas ações civis públicas. Aos poucos, uma oposição a pro- 

posta foi organizada. 

Diante dos questionamentos, em 2014, a Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP), publicou uma 

resolução que incluía algumas diretrizes ambientais para o uso 

dessa nova técnica no país. Contudo, a oposição continuou, 

muitas das ações civis públicas resultaram em liminares que sus- 

penderam a adoção do fracking e, em paralelo, alguns órgãos 

ambientais estaduais também se recusaram a licenciar atividades 

dessa natureza. Muitos municípios elaboraram suas próprias leis 

restringindo o uso da técnica em seus territórios. Mais recen- 

temente, dois estados aprovaram leis restringindo o uso do fra- 

cking: Paraná e Santa Catarina. 

A criação da proposta de uma atividade considerada arris- 

cada e perigosa – concomitante à fase de definição das áreas a 

serem exploradas – dá-se a partir de arranjos institucionais com- 

plexos, que implicam em sobreposições de estruturas hierárqui- 

cas e arenas, algumas públicas e outras não. Todas essas discus- 

sões envolvem processos de avaliação de custo e benefício que, 

em sua maioria, no Brasil, são feitos a partir do ponto de vista 

dos empreendedores, reduzindo a participação de representan- 

tes dos territórios, onde os riscos e as incertezas inerentes aos 

processos podem incidir. 
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Como a resistência ao plano governamental e industrial de 

adoção do fracking no Brasil conseguiu frear importantes pro- 

cessos institucionais requeridos para sua viabilização, a contro- 

vérsia se inflamou. O tema se expandiu com a entrada de outros 

atores, além das empresas e dos demais órgãos de regulação. 

Observou-se assim a entrada mais incisiva dos cientistas no desen- 

volvimento da controvérsia, principalmente os alinhados com o 

poder hegemônico, expondo seus mecanismos de abordagem do 

tema e suas contribuições na arena política. A participação de 

cientistas se torna importante porque, em outras controvérsias 

desse tipo, notou-se que a literatura que embasa as discussões 

tornou-se cada vez mais científica e o processo envolveu uma 

reflexão sobre a própria construção coletiva do conhecimento 

(Latour, 2011; Rampton e Stauber, 2001; Stauber; Rampton, 

1995; Silva, 2016a; Silva, 2016b). Então, mais uma oportunidade 

se abriu para que sejam observadas as relações de poder estabe- 

lecidas entre os atores e os processos argumentativos de disputa. 

No caso do fracking, um exemplo de escolha de rota tecnoló- 
gica arriscada e perigosa, as arenas de disputa – pela sua imple- 

mentação ou não – incluíram espaços nos três entes federativos, 

assim como campos científicos e jurídicos, resultando em dife- 

rentes narrativas sobre os riscos e incertezas. 

Assim, analisaremos aqui os critérios adotados por atores do 

setor público, acadêmico e empresarial na definição das margens 

de tolerância para o uso de tecnologias – tidas por arriscadas 

e perigosas – com foco na técnica de fracking. Os atores sociais 

foram escolhidos por estarem relacionados à tomada de decisão, 

sendo divididos em três categorias: a tecnocracia estatal (órgãos 

do poder executivo, agências reguladoras, órgãos de controle, 

entre outros); grupos de pressão da sociedade civil (com foco nos 

cientistas); e os grupos de interesse do capital fóssil representa- 

dos pelas empresas e pelas associações empresariais. 

Podemos assim identificar o modo como são traçados 

os limites para a aceitação de práticas técnicas que lançam 

substâncias poluentes no solo, na atmosfera e nos cursos 

d´água, com sua consequente inserção nos organismos vivos, 

especialmente nos humanos, com seus potenciais impactos 

na saúde pública. 
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Para o desenvolvimento deste trabalho, foram definidos 

dois eixos. O primeiro, uma introdução nos capítulos 2 e 3 

– apresenta o processo histórico de formação e consolidação 

do modelo de dependência de recursos fósseis no país e as 

suas condições de reprodução, que garantiram a sua expansão 

espacial crescente até os dias atuais. As dimensões econômica 

e política foram descritas a partir das perguntas “Para quê?” 

e “Para quem?” como forma de elucidação das tramas de inte- 

resse inerentes ao circuito espacial produtivo e suas interre- 

lações escalares e espaço-temporais. São analisadas também 

as disputas na construção da legitimidade da escolha do gás 

natural como perspectiva de futuro. 

O segundo eixo – descrito nos capítulo 4 e 5 – aborda a 

controvérsia em si sobre a adoção do fracking no país com suas 

arenas e atores, descrevendo as formas discursivas utilizadas 

pelos diferentes grupos, tentando identificar alinhamentos e 

estratégias na busca de legitimidade para as decisões relati- 

vas aos riscos e incertezas geradas por sistemas sociotécnicos 

ambientais perigosos. 

No último capítulo, uma especial atenção é dada a uma 

reflexão sobre o papel da ciência, representada por uma parcela 

dos cientistas, no processo. A reflexão incide sobre o modo como 

o engajamento científico em ambientes marcados pelos precei- 

tos político-econômicos do neoliberalismo pode ser moldado de 

acordo com interesses das empresas do setor. 

O processo da controvérsia começa em torno de 2010 com 

a publicação de uma nota técnica e é, aqui, acompanhado até 

fevereiro de 2021, espaço de tempo que engloba o início da cons- 

trução da proposta, o desenvolvimento de discussões e alguns 

desfechos jurídicos e institucionais. Nestes mais de dez anos, a 

discussão passou por momentos de maior enfrentamento direto 

de grupos contrários e fases mais calmas. Também foi observado 

que as estratégias e os arranjos dos atores envolvidos se altera- 

ram. Um recorte temporal mais longo, portanto, pode colaborar 

na compreensão das mudanças e os fatores externos atuantes no 

seu desenvolvimento. 
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1.1 Entre a ciência e a resistência 

Este livro engloba muitas fases do meu processo de forma- 

ção e experiência acadêmica e pessoal. Processo que se materia- 

liza na metodologia, uma vez proposta a partir da vivência no 

campo da disputa política, encerra em si um processo autoetno- 

gráfico no sentido do que é vivido, tornando-se objeto e dado 

ao mesmo tempo. A autoetnografia tem sido abordada enquanto 

metodologia com suas peculiaridades e usos pela antropologia 

com autoras como Miranda (2022) e Versiani (2002). 

O acompanhamento que tenho feito de comunidades afeta- 

das por empreendimentos de energia fóssil desde 2012 no Rio 

de Janeiro, no Espírito Santo e, mais recentemente, na Bahia, me 

permitiu olhar o passado dos respectivos territórios e seus atuais 

desafios. Todos esses são processos pessoais e coletivos, a partir 

de uma memória que não só relembra, mas, também, mobiliza. 

As ações e reflexões compartilhadas em comunidades já impac- 

tadas por processos poluentes criam novas estruturas tanto men- 

tais como sociais. Assim como os estudos de Tsing (2015) que, a 

partir de uma avaliação minuciosa de áreas de minas abandona- 

das, demonstra como uma nova trama se desenvolve. 

A vivência em áreas contaminadas, ou próximas, que res- 

tringem a segurança do uso da terra e da água e que estigmati- 

zam suas populações gera uma série de reações que podem ser 

desde a negação até o engajamento em outras disputas (Kirsch, 

2014). O processo de reconhecimento dos riscos adicionais vivi- 

dos pelas populações afetadas por essas atividades perigosas e 

poluentes costuma passar pela troca de experiências com pes- 

soas de áreas já afetadas. Áreas potencialmente ameaçadas que 

passam por esta troca de saberes podem ter um reconhecimento 

precoce dos riscos e incertezas pelos moradores, culminando 

em uma discussão mais ampla sobre a relação dos custos, benefí- 

cios e até mesmo da sua aceitabilidade. A discussão sobre riscos 

também leva ao mapeamento de alternativas menos arriscadas 

ou poluentes, o que pode servir de incentivo para mudanças nos 

modos de produção. 
A existência de uma controvérsia é sempre uma oportu- 

nidade de se expandir o debate em torno das contradições na 
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adoção de qualquer tecnologia, além de ajudar a avaliar as rela- 

ções de poder, seja no campo científico, seja na esfera pública 

em geral. 

Para o estudo da controvérsia, primeiramente foi feito um 

levantamento documental para descrever os argumentos, ali- 

nhamentos de discurso e estratégias na ação dos envolvidos. 

Também foram coletadas as narrativas utilizadas pelos atores, 

identificadas em seus discursos, com foco nas questões sobre 

riscos e incertezas. Durante o desenvolvimento da controvérsia, 

também foram identificadas ações de negação e minimização dos 

riscos, ou de suas incorporações, como forma de abrandar as 

críticas atribuídas ao fracking, como já havia ocorrido em outros 

casos similares (Hajer; Versteeg, 2005). 

A partir da identificação dos órgãos e atores responsáveis 

pela tomada de decisão sobre as áreas exploradas e as regulamen- 

tações que lhes são correlatas, focamos nas instituições estatais, 

procurando observar também os agentes de mercado e movi- 

mentos da sociedade civil como elementos de pressão sobre o 

Estado. Tal processo revelou ser composto de um emaranhado 

institucional que envolve atores nacionais e transnacionais e que, 

com o tempo, teve sua complexidade aumentada a partir da cria- 

ção de outras instituições e/ou o envolvimento de mais algumas. 

Estavam presentes gestores públicos, conselheiros, legisladores, 

representantes da sociedade civil e da indústria, além de pesqui- 

sadores acadêmicos. 

Embora a controvérsia do fracking seja recente no país, 

a discussão sobre os riscos inerentes à indústria de petróleo 

e gás é antiga e se desenvolveu principalmente a partir de 

desastres que expuseram as vulnerabilidades nos sistemas de 

controle e monitoramento dos riscos (Raulino, 2009; Benson; 

Kirsch, 2010; Holanda, 2017). Exemplo disso foi a discus- 

são sobre o incêndio causado pela explosão de um gasoduto 

da Petróleo do Brasil (Petrobras) na Vila Socó, em Cubatão, 

em que estima-se que mais de 500 pessoas tenham morrido 

(Porto, 2016). 

Para o caso do fracking em si, buscamos identificar as dife- 

rentes arenas de disputa, caracterizando quem as ocupa e quais 

foram os resultados práticos das disputas nelas transcorridas. 
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a arena pública encontra seus apoios em ambientes 

institucionais, profissionais, confessionais, organizacionais, em 

que problemas públicos se constituem, fazendo e desfazendo 

mundos sociais e as jurisdições em que venham a ser definidos, 

tratados, regulados, resolvidos. (Cefaï, 2017, p.132) 

A arena pública é, pois, o espaço compartilhado por dife- 

rentes atores sociais que interagem ante um conflito específico, 

diferentemente da noção de campo, utilizada no debate socio- 

lógico para designar uma estrutura mais fixa onde as disputas 

serão feitas baseadas nos elementos de força adquiridos por cada 

ator ou grupo social (Bacchiegga; Ferreira, 2014). No caso tra- 

tado por este estudo, as arenas, muitas vezes, são definidas pelo 

próprio Estado nas suas diversas esferas – no executivo, no legis- 

lativo, no judiciário ou entre os entes federativos. 

Os riscos tecnológicos expostos também colocam em questão 

o fazer científico, já que os cientistas são convocados como parte do 

processo de criar, validar, monitorar e questionar as práticas indus- 

triais de risco. É importante «desnaturalizar» a lógica do risco como 

um fenômeno técnico “neutro”, um produto quantitativo objetivo de 

probabilidades e eventos conhecidos, ou ainda um “acidente” fortuito 

sem causa ou intenção. Ou seja, é necessário realizar a crítica de uma 

visão tecnicista que desconsidera os determinantes sociais do risco 

e exclui as populações mais afetadas e vulneráveis da discussão do 

problema (Acselrad, 2002; Porto, 2012). Outros autores que discu- 

tem relações conflitivas e controvérsias são aqui abordados enquanto 

referencial teórico ou instrumento de diálogo com casos correlatos; 

entre eles, Oreskes e Conway (2010), que tratam da controvérsia rela- 

cionada às mudanças climáticas e Rampton e Stauber (1995, 2001), 

que se dedicaram a discutir como as empresas utilizam ferramentas 

de relações públicas para suas estratégias de comunicação de risco. 
A pesquisa cujos resultados são aqui apresentados debruçou- 

-se sobre uma variedade de tomadas de posição e argumentos, 

alguns registrados em documentos escritos e, por vezes, a trans- 

crição da fala dos atores. A atenção dada a exposições orais, com 

sua maior fluidez e espontaneidade, colaborou para um entendi- 

mento mais amplo das narrativas adotadas em diferentes ambien- 

tes. Uma linha temporal dos fatos e eventos acompanhados para 

o desenvolvimento dessa reflexão é apresentada no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
2010 

 
Nota Técnica ANP 

 
ANP 

 
04/2010 

http://www.anp.gov.br/images/movimentacao-estocagem- 

comercializacao/transporte-gas-natural/estudos-notas- 

tecnicas/nota-tecnica-09-2010.pdf 

 

 
2013 

 

 
Carta Pública da SBPC/ABC 

 

 
SBPC/ABC 

 

 
03/08/2013 

http://portal.sbpcnet.org.br/noticias/06-08-2013- 

cartaquebrasbpc-e-abc-enviam-carta-a-presidente-dilma- 

rousseff-solicitando-a-suspensao-da-licitacao-para-a- 

exploracao-do-gas-de-xisto/ 

2013 Início da Rede Gasbras 
USP com várias 

instituições 
08/2013 

http://www.iee.usp.br/?q=pt-br/divisao-cientifica/ 

tecnologia-petroleo/rede-gasbras 

 
2013 

Audiências Públicas da Comissão 

de Meio Ambiente/Agricultura e 

Reforma Agrária 

Câmara dos 

Deputados e 

Senado Federal 

 
27/08/2013 

http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/sessao/ 

disc/listaDisc.asp?s=000613/13 

2013 
12ª Rodada de Licitação de 

Petróleo e Gás 
ANP 2013 

http://rodadas.anp.gov.br/pt/12-rodada-de-licitacao-de- 

blocos 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/sessao/disc/listaDisc.asp?s=000613/13
http://rodadas.anp.gov.br/pt/12-rodada-de-licitacao-de-


Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos Instituição Responsável Data Endereço Eletrônico 

 

 
2013 

 
Audiência Pública da Consulta nº 

30/2013 (Resolução no 21/2014) 

 

 
ANP 

 

 
21/11/2013 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/ 

consultas-e-audiencias-publicas/consul 

ta-e-audiencia-publica/2013/aviso-de- 

consulta-e-audiencia-publicas-no-30-2013 

 
2013 

Projeto de Lei para a moratória 

do fracking por cinco anos no país 

(arquivado em 31/01/2019) 

Câmara dos Deputados 

– Deputado Sarney 

Filho 

 
06/12/2013 

https://www.camara. 

leg.br/proposicoesWeb/ 

fichadetramitacao?idProposicao=603565 

 

 
2013 

 

 
Pedido de moção 

 

 
CNRH 

 

 
17/12/2013 

Moção: 

http://fonasc-cbh.org.br/?p=10468 

30ª Reunião Ordinária: 

http://www.cnrh.gov.br/reunioes-plenarias/ 

cnrh-2013 

Fonte: a própria autora, 2021. 

B
ian

ca D
ieile d

a Silva 

3
0

 

http://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/
http://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/
http://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=603565
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=603565
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=603565
http://fonasc-cbh.org.br/?p=10468
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

2014 113ª reunião CONAMA 19/04/2014 http://www2.mma.gov.br/port/conama/ 

 

 
2014 

 
Ato político pela soberania 

nacional e contra a 

exploração do xisto 

 

 
Clube dos 

Engenheiros 

 

 
22/11/2013 

01/06/2014 

Jornal: https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp- 

content/uploads/2018/ 

06/12-Jornal-Dez-13.pdf e http://portalclubedeengenharia. 

org.br/wp-content/ 

uploads/2018/06/1-Jornal-Jan-14.pdf 

 
2014 

 
Ato público em Toledo - PR 

Prefeitura de 

Toledo com várias 

organizações 

 
03/06/2014 

https://www.gazetadopovo.com.br/economia/populacao- 

de-toledo-vai-as-ruas-contra-exploracao-do-gas-de-xisto- 

92dkoqxg7xhsa7sdk75q80a4u/ 

 

 
2014 

Suspensão dos blocos da 12ª 

Rodada no Paraná - Ação 

Civil Pública nº 5005509- 

18.2014.404.7005 

 

 
MPF 

 

 
04/06/2014 

https://trf-4.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/136091871/ 

agravo-de-instrumen 

to-ag-50209994620144040000-5020999-4620144040000 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 

 
2014 

The role of shale gas – 

changing energy factor and 

environmental/regulatory 

barriers 

 
IEE/USP - 

Rede GasBras 

 

 
20/08/2014 

 
http://www.iee.usp.br/?q=pt-br/evento/role-shale-gas-changing- 

energy-factor-and-environmental-regulatory-barriers 

2014 
Seminário sobre as técnicas 

não convencionais 
CNRH 24/09/2014 

37ª Reunião extraordinária: 

https://cnrh.mdr.gov.br/reunioes-plenarias/cnrh-2014 

 
 
 

 
2014 

 

 
Suspensão dos blocos da 

12ª Rodada no Recôncavo 

Baiano – Processo no 

0030652-38.2014.4.01.3300 

 
 

 
MPF e 

tribunais de 

justiça 

 
 
 

 
24/11/2014 

http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-imprensa/noticias-ba/ 

migracao/meio-ambien 

te-e-patrimonio-cultural/201409111650340200-mpf-ba-ajuiza-acao- 

para-sus 

pender-efeitos-da-12a-rodada-de-licitacoes-para-exploracao-de-gas- 

de-xisto 

https://petronoticias.com.br/anp-suspende-perfuracoes-nao- 

convencionais-na-bacia-do-reconcavo/ 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
2015 

Suspensão dos blocos da 12ª 

Rodada em São Paulo - nº 

6519-75.2014.4.03.5112 

MPF e 

Tribunais de 

justiça 

 
01/2015 

https://www.ecodebate.com.br/2017/06/19/extremo-oeste- 

de-sao-paulo-na-mira-da-industria-do-fraturamento-hidraulico- 

fracking/ 

 

 
2016 

Suspensão dos blocos da 

12ª Rodada em Sergipe 

- Ação Civil Pública no
 

080036679.2016.4.05.8500 

MPF e 

tribunais de 

justiça 

 

 
17/03/2016 

 

 
http://rodadas.anp.gov.br/pt/12-rodada-de-licitacao-de-blocos 

 
 
 

 
2016 

 

 
Lançamento do relatório: 

Aproveitamento de 

Hidrocarbonetos em 

Reservatórios Não 

Convencionais no Brasil 

Ministério 

de minas e 

Energia/ 

Comitê 

Temático 

de Meio 

Ambiente/ 

PROMINP 

 
 
 

 
05/2016 

 
 

 
http://www.anp.gov.br/images/central-de-conteudo/notas- 

estudos-tecnicos/es 

tudos-tecnicos/aproveitamento-hidrocarboneto-reserva-2016.pdf 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 

 
2016 

 
Projeto de lei com a proposta de proibição 

da exploração do gás de xisto no Estado pelo 

método de fratura hidráulica “fracking” 

Assembleia 

Legislativa Estadual 

– São Paulo – 

Deputado Ed 

Thomas 

 

 
18/11/2016 

 

 
https://www.al.sp.gov.br/ 

propositura/?id=1000018974 

 

 
2016 

Aprovação da Lei definindo moratória de dez 

anos nos licenciamentos dos empreendimentos 

que utilizam técnica de perfuração seguida de 

fraturamento hidráulico em reservatório não 

convencional 

 
Assembleia 

Legislativa Estadual 

– Paraná 

 

 
22/12/2016 

 

 
https://www.legisweb.com.br/ 

legislacao/?id=334155 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
 
 

 
2017 

Lançamento do REATE - Programa 

de Revitalização da Atividade de 

Exploração e Produção de Petróleo 

e Gás Natural em Áreas Terrestres. 

Lançamento do Relatório: REATE 

e a desmistificação do fraturamento 

hidráulico 

 
 
 

 
MME 

 
 
 

 
27/01/2017 

 

 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/ 

bitstream/handle/10438/19590/Coluna%20 

Opiniao_Dezembro-Reate_FINAL. 

pdf?sequence=1&isAllowed=y 

2017 
Suspensão dos blocos 12ª Rodada 

no Piauí 
MPF 02/02/2017 

http://www.mpf.mp.br/pi/sala-de-imprensa/ 

docs/processo-no-5610-46-2013-4-01.4003/view 

Fonte: a própria autora, 2021. 

N
O

 C
O

R
A

Ç
Ã

O
 D

A
 T

E
R

R
A

: a
 co

n
tro

v
é

rsia
 d

o
 fra

c
k
in

g
 n

o
 B

ra
sil 

3
5

 

http://www.mpf.mp.br/pi/sala-de-imprensa/docs/processo-no-5610-46-2013-4-01.4003/view
http://www.mpf.mp.br/pi/sala-de-imprensa/docs/processo-no-5610-46-2013-4-01.4003/view


Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
2017 

Lançamento do livro “Im- 

pactos do uso do fracking em 

debate” 

 
IBASE 

 
26/09/2017 

https://ibase.br/pt/noticias/impactos-do-uso-do-fracking- 

em-debate/ 

 
2017 

Audiência Pública da Co- 

missão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável 

Câmara dos De- 

putados e Senado 

Federal 

 
07/12/2017 

 
https://edemocracia.camara.leg.br/audiencias/sala/597 

 
 

 
2018 

 

 
Lançamento do Projeto Poço 

Transparente 

 

 
FGV+MME+E- 

PE+ANP 

 
 

 
04/06/2018 

Parte 1: https://fgvenergia.fgv.br/evento-discussoes-sobre- 

exploracao-de-recur 

sos-de-baixa-permeabilidade-no-brasil-projeto-poco 

Parte 2: https://fgvenergia.fgv.br/evento-discussoes-sobre- 

exploracao-de-recur 

sos-de-baixa-permeabilidade-no-brasil-projeto-poco-0 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 

 
2019 

Lançamento do relatório: “O shale gas 

à espreita no Brasil: desmistificando 

a exploração dos recursos de baixa 

permeabilidade” 

 
Fundação Getúlio 

Vargas/MME 

 

 
21/02/2019 

https://fgvenergia.fgv.br/publicacao/ 

caderno-fgv-energia-o-shale-gas-espreita-no- 

brasil-desmistificando-exploracao-dos 

 

 
2019 

Projeto de lei propondo que seja vetada 

outorga de concessão de lavra para explo- 

ração de gás mediante a técnica de fratu- 

ração hidráulica (PL 1935/2019) 

Câmara dos Depu- 

tados – Deputado 

José Carlos Schia- 

vinato 

 

 
13/03/2019 

https://www.camara.leg.br/proposicoes 

Web/prop_mostrarintegra?codteor=17270 

54&filename=PL+1935/2019 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
2019 

Proibição do fracking no 

Paraná 

Assembleia 

Legislativa 

Estadual – Paraná 

 
03/07/2019 

 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=379296 

 

 
2019 

 
Proibição do fracking em 

Santa Catarina 

Assembleia 

Legislativa 

Estadual – Santa 

Catarina 

 

 
13/08/2019 

 

 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=381572 

 

 
2019 

Audiências Públicas da 

Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária junto a de 

Meio Ambiente 

 

 
Senado Federal 

 

 
14/08/2019 

 
https://legis.senado.leg.br/comissoes/ 

reuniao?37&reuniao=8855&codcol=1307 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos 
Instituição 

Responsável 
Data Endereço Eletrônico 

 
2019 

Experiência Exploratória de Shale 

gas na Província de Neuquen e as 

perspectivas para o Brasil 

IEE/USP – Rede 

Gasbras 

 
25/10/2019 

 
http://www.iee.usp.br/?q=en/node/811 

 

 
2020 

Plano Integrado de Ação do 

Programa de Revitalização das 

Atividades de Exploração e 

Produção de Petróleo e Gás Natural 

em Áreas Terrestres 

 

 
MME 

 

 
2020 

http://antigo.mme.gov.br/ 

documents/20182/75bcccbe-04cf-1f90-d8ca- 

56314a 

691ce9 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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Quadro 1 – Eventos entre 2010 e 2021 sobre a temática do fracking (continuação) 

 

 

Ano Eventos Instituição Responsável Data Endereço Eletrônico 

2020 RCGI in Review: 5 years of gas 

innovation 

RCGI = USP+FAPESP+SHELL 31/09/2020 e 

01/10/2020 

https://www.youtube.com/ 

watch?v=hYDfmJHXEeo 

2021 Curso de Verão PSH: 

Desafios e Perspectivas da 

Exploração do Gás Não 

Convencional no País 

RCGI 27/01/2021 https://www.youtube.com/ 

watch?v=73_OMT6gTFk 

2021 Recursos Não Convencionais 

no Brasil: novas óticas de 

desenvolvimento regional 

Fundação Getúlio Vargas/MME/Rede 

Gasbras/EPE 

08/02/2021 Relatório: https://fgvenergia. 

fgv.br/publicacao/recursos- 

nao-convencionais-no 

-brasil-novas-oticas-de- 

desenvolvimento-regional 

Fonte: a própria autora, 2021. 
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NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

1.2 Por que focar no Estado? 

Diante da expansão da exploração de energia fóssil no Brasil 

e acompanhando alguns dos seus desdobramentos nos terri- 

tórios, observa-se uma grande discrepância de poder entre as 

empresas e a população potencialmente afetada. Uma vez que o 

próprio Estado exerce um papel determinante nesse processo de 

avanço, pretendemos descrever a expansão e questioná-la dentro 

das suas próprias contradições. 

Perguntamo-nos, então: como segmentos do Estado bra- 

sileiro se utilizam das narrativas que legitimam o avanço dos 

planos energéticos? Como essas narrativas são desafiadas por 

outros segmentos dentro do próprio Estado? O recurso à pers- 

pectiva de Bourdieu (2012), segundo a qual o Estado nasce do 

acúmulo de diferentes espécies de capitais5 (econômico, cultural 

e simbólico), permitindo a emergência de um “metacapital” e 

o exercício de poder sobre os outros capitais, pode nos ajudar 

a entender o fato. Bourdieu reitera o entendimento do Estado 

como um espaço de exercício de relações de força e de sentido, 

como produtor de princípios de classificação passíveis de serem 

aplicados ao mundo social. Tais categorias são entranhadas em 

condições históricas de produção, ou melhor, estruturas mentais 

em conexão com estruturas sociais, como que retraduzindo as 

tensões entre os grupos em oposições lógicas. O desígnio de for- 

mular uma teoria materialista do simbólico tem que dar conta 

dessa obediência generalizada de que se beneficia o Estado sem 

apelar para a coerção (Bourdieu, 2012). 
O Estado, segundo o mesmo autor, tem a posse do mono- 

pólio da violência física e simbólica, diferenciando-se da defini- 

ção de Weber que só contemplava a violência física. A violência 
 

5 É um conceito que discute a quantidade de acúmulo de forças dos agentes em 
suas posições no campo. Os capitais possuem volume (quantidade) e estrutura 
(tipo de capital). São quatro os principais tipos de capital: o econômico; o cultural; 
o social; e o simbólico. 1. Econômico: ligado aos meios de produção e renda. 2. 
Cultural: se subdivide em três tipos – a saber: institucionalizado (diplomas e 
títulos); incorporado (expressão oral); e objetivo (posse de quadros ou obras de 
arte). 3. Social: é o conjunto das relações sociais de que dispõe um indivíduo, ao 
cultivar relações sociais e redes (convites recíprocos). 4. Simbólico: está ligado 
à honra, ao reconhecimento e corresponde ao conjunto de rituais (etiquetas, 
protocolo). 
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simbólica “se exerce com a cumplicidade tácita daqueles que a 

sofrem e, também, frequentemente, daqueles que a exercem na 

medida em que uns e outros são inconscientes de a exercer ou a 

sofrer” (Bourdieu, 1996, p. 16). 

O autor afirma que o Estado existe sob duas formas: na 

realidade objetiva, sob a forma de um conjunto de instituições 

como regulamentos, repartições, ministérios etc., e, também, nas 

cabeças (Bourdieu, 1998). O Estado, enquanto um conjunto de 

instituições, poderia ser avaliado a partir do conceito de campo 

do próprio Bourdieu: 

Se eu tivesse de dar uma definição provisória do que se 

chama “o Estado”, diria que o setor do campo do poder, que 

se pode chamar de “campo administrativo” ou “campo da 

função pública”, esse setor em que se pensa particularmente 

quando se fala de Estado sem outra precisão, define-se 

pela possessão do monopólio da violência física e simbólica 

legítima. (Bourdieu, 2012, p.33) 

 

Esse campo do poder, ou administrativo, pode ser compre- 

endido como um microcosmo social dotado de certa autonomia, 

com leis e regras específicas, ao mesmo tempo em que é influen- 

ciado e relacionado a um espaço social mais amplo. É um lugar 

de luta entre os agentes que o integram e que buscam manter ou 

alcançar determinadas posições. Uma peculiaridade do Estado 

brasileiro, sendo composto de três poderes – o executivo, o legis- 

lativo e o judiciário –, é que sempre houve uma predominância 

do poder executivo para tomar as decisões e pô-las em prática 

(Ianni, 1971). 

Assim, no Brasil, o avanço no modelo extrativista, baseado 

na exploração intensiva de recursos naturais para a produção 

de commodities, ocorre dentro do campo do poder com articula- 

ções dentro do Estado e, também, sob pressão de organizações 

de fora. Podemos observar que setores do Estado, por meio das 

suas institucionalidades, são pressionados externamente para 

mover a proposta de produção de energia fóssil, sendo constan- 

temente ajudados ou freados por outros atores como no seguinte 

esquema da Figura 1: 
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Figura 1 – Esquema hipotético de movimentos e relações do Estado 
quanto à proposta do fracking 

 

Fonte: a própria autora, 2021. 

 

Particularmente no Brasil, o extrativismo fóssil como forma 

de “desenvolvimento” é ainda amplamente aceito, o que confi- 

gura que os agentes possuem um habitus que integraram essa 

crença de alguma forma. Segundo Bourdieu, o habitus é: 

[…] um sistema de disposições duráveis e transponíveis 

que, integrando todas as experiências passadas, funciona 

a cada momento como uma matriz de percepções, de 

apreciações e de ações – e torna possível a realização de 

tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências 

analógicas de esquemas […] (Bourdieu, 1983, p. 65) 

 

Compreendendo o habitus como um conceito que integra 

o indivíduo à sociedade. Ele ajuda a compreender o que o autor 

quer dizer quando afirma que o Estado também existe dentro de 

nós, que carregamos o entendimento de sujeição às normas esta- 

tais por meio da interiorização da violência simbólica. 

No contexto brasileiro, a petroleira estatal Petrobras e o 

Estado são intrinsecamente relacionados, ficando, às vezes, difí- 

cil identificar a origem das tomadas de decisões que definem os 

investimentos e as práticas. Para além das transnacionais petro- 

leiras apenas, a opção pelo modelo de transporte rodoviário, 
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feita também para articular as transnacionais automobilísticas, 

reforça a opção pelo combustível fóssil. Esse conjunto de forças 

atua para valorizar o modelo extrativista, agindo tanto na busca 

do investimento em infraestrutura, por exemplo na criação de 

um ambiente favorável à aceitação dos empreendimentos, como 

parte de um plano de nação. Assim, a dominação no território se 

perpetua porque há estruturas sociais internalizadas de sujeição 

que são criadas e mantidas. Com isso, reconhece-se a importância 

da legitimidade como condição para obter a adesão dos sujeitos. 

O Estado amplia esse poder simbólico por meio de um arca- 

bouço legal, centralizado na União, que exerce ações impositivas 

sobre os territórios de interesse do setor de energia fóssil, podendo 

até solicitar a declaração de utilidade pública para fins de desapro- 

priação de áreas. Assim, tomando o Estado como esse ator social 

protagonista no campo de estudo, a etapa subsequente foi uma des- 

crição das arenas e a dinâmica da controvérsia no país entre o final 

do primeiro período de governo Lula (março de 2010), no qual a 

primeira nota técnica foi elaborada sobre o assunto, até os primei- 
ros anos do governo ex-presidente Bolsonaro (fevereiro de 2021). 

Nesse sentido, foram descritas as narrativas criadas a partir 

dos representantes dos poderes estabelecidos e suas respectivas 

reações, em que principalmente o executivo, como o grande 

tomador de decisões, foi pressionado por diferentes forças inter- 

nas e externas. No Brasil, os diferentes governos, representados 

pelos seus respectivos presidentes, incentivaram distintas políti- 

cas energéticas em diferentes contextos. 

Diante de uma visão desenvolvimentista e expansionista 

que legitima a exploração da energia fóssil no Brasil, surge uma 

resistência que busca ampliar a discussão sobre os riscos ineren- 

tes à atividade da indústria petroleira no país (FÓRUM…, 2013; 

Raulino, 2009), que se amplia a cada novo desastre ou pelo apro- 

fundamento das mudanças climáticas. Tais frentes de luta se 

encontraram, sendo reavivadas pela proposta governamental de 

introduzir o fracking no Brasil, passando a operar como lançado- 

res de alerta, conforme será descrito no Item 4.4.2. 

Este trabalho se junta a outros estudos que abordam 

essa controvérsia no país em suas diversas dimensões (Blatter, 

2017; Bomtempo, 2015; Fontes, 2020; Miranda; Costa, 2021). 
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Bomtempo entrevistou “stakeholders” que atuavam no Congresso 

em torno do PL 6904/2013 – que propunha uma moratória de 

cinco anos ao fracking – que foi arquivada. O autor concluiu que 

havia duas visões, assim descritas: 

A primeira tem um posicionamento que preza pela precaução, 

ou seja, é necessário que se descubra os impactos da 

exploração da atividade no meio ambiente antes que se decida 

iniciar a exploração e a produção do gás de xisto. A segunda 

corrente defende a exploração desse gás não convencional 

como forma de reduzir os custos de produção e aumentar a 

competitividade do país. (Bomtempo, 2015, p. [7]) 

 

Outros estudos, como os de Blattler (2017), Miranda e Costa 

(2021), a partir do campo do Direito, abordaram como o Princípio 

de Precaução foi utilizado para suspender o processo e como mais 

estudos, ou a aplicação de ferramentas como a avaliação ambiental 

estratégica, poderiam ajudar a equacionar as incertezas inerentes 

ao processo de regulamentação. O presente trabalho pretende jun- 

tar-se a esses esforços de ampliação da reflexão sobre o processo 

de implementação ou suspensão do fracking no Brasil. 

 
1.3 Adquirindo e tratando dados 

 
Para abordar a questão técnica do fracking, podemos come- 

çar consultando livros de engenharia de petróleo, artigos científi- 

cos do campo da Engenharia, Geologia, Direito e Meio Ambiente 

com palavras-chave em português e inglês6. Para o estudo dos 

impactos, consultem-se artigos científicos na base de dados NBCI 

(National Center for Biotechnology Information), além das mais 

recentes edições do Compêndio sobre os Impactos de Fracking 

feito pela Organização dos Profissionais de Saúde de Nova Iorque 

(COMPENDIUM…, 2019, 2020). 

No campo ambiental, além dos documentos emitidos pelos 

órgãos ambientais internacionais de países onde a técnica já é 

utilizada, como a Environmental Protection Agency (EPA) e a 

British Environmental Agency, no Brasil podemos consultar docu- 
 

6 Buscadores: shale gas, shalegas, gás não convencional, fracking, fraturamento 
hidráulico não convencional, controvérsia, risco. 
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mentos do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA) e 

dos órgãos ambientais estaduais. Para a descrição do papel dos 

cientistas, levantamos os dados disponíveis sobre os temas de 

pesquisas, suas publicações e os financiamentos. Logo, o respec- 

tivo levantamento permitiu identificar os principais centros de 

pesquisa sobre o tema e fazer um acompanhamento do financia- 

mento feito por meio da Cláusula de Pesquisa, Desenvolvimento 

e Inovação da ANP, além de outros fundos privados e públicos 

que formam uma trama em que os diferentes financiadores e 

financiados se ligam. O foco dado foi na Rede Gasbras por ser o 

maior grupo de pesquisa sobre o tema fomentado pelo Estado. 

Todos esses elementos compuseram o material empírico. 

Porém, uma centralidade é dada às arenas nas quais os citados 

atores se encontraram e atuaram por constituírem as diversas 

instâncias de discussão, disputas e tomadas de decisão. Nesse 

caso, as arenas são muitas, indo desde espaços criados especial- 

mente para esta discussão até os já institucionalizados que se 

abriram para ela7. Alguns espaços tinham o papel meramente 

informativo, como palestras e aulas, enquanto outros revelavam 

o clima de disputa como nas assembleias legislativas que, em 

alguns casos, resultou em processos judiciais e na elaboração 

de leis e normas que regulamentaram a questão. Para descre- 

ver os fatos históricos, foram utilizados artigos acadêmicos que 

relatam eventos significativos do período, o arcabouço legal, 

memórias pessoais de envolvidos, artigos midiáticos, publica- 

ções e dados oficiais. 
Em algumas dessas arenas, quando públicas e abertas, foi 

feita a observação participante ou a participação observante8, na 

qual os dados foram coletados presencialmente ou por meio 

de registros disponibilizados como transcrições, vídeos, relatos 

e impressões próprias, anotadas em um caderno de campo. As 

informações coletadas em uma viagem (Fracking tour9) em áreas 

afetadas nos Estados Unidos também foram incluídas para des- 

crever os impactos do uso da técnica in loco. 
 

7 Os eventos pesquisados estão descritos no Quadro 1. 
8 Estão descritos na tese os eventos nos quais fui responsável por intervenções, 
além de, na ocasião, alimentar meu caderno de campo com esses registros. 
9 Tal fracking tour foi promovido pela Fundação Henrich Boell, seção dos Estados 

Unidos em 2015. Mais informações em Silva (2016) e US fracking…(2015). 
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Além disso, uma busca documental foi realizada a partir 

de fontes oficiais das instituições-chave para acompanhar a dis- 

cussão no campo. Internacionalmente, foram estudados os acor- 

dos de cooperação técnica sobre o tema, de novo com países 

que utilizam ou utilizaram a técnica, como o Reino Unido e 

Argentina, além de acordos do Mercosul e União Europeia e 

dados da Agência Internacional de Energia (IEA). Sobre o Brasil, 

foram abordadas as discussões em que participaram institui- 

ções atuantes no panorama energético nacional – nos ambien- 

tes estatais, industriais e acadêmicos – , identificadas no início 

da pesquisa como Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), Empresa de Pesquisas Energéticas (EPE), 

Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa 

de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(COPPE), Research Centre for Gas Inovation (RCGI), Ministério de 

Minas e Energia, Ministério de Ciências e Tecnologia e Instituto 

Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP), Fundação 

Getúlio Vargas (FGV), e universidades, dentre outras instituições 

de controle como o Tribunal de Contas da União e o Ministério 

Público Federal (MPF). 
Como nem todos os dados estavam disponíveis de forma 

pública para a pesquisa, também foi utilizada, em alguns casos, 

a Lei de Acesso à Informação para a solicitação de dados e pro- 

cessos internos de órgãos como ANP, IBAMA, Ministério Público 

Federal e alguns ministérios. 

Inicialmente pensou-se em entrevistas presenciais com 

alguns atores do processo, porém, com a chegada da pande- 

mia de COVID-19, que implicou em medidas de distanciamento 

social, os encontros tiveram que abandonados. Na coleta de 

informações, foram incluídos os eventos online, principalmente 

aqueles realizados no ano de 2020, e as lives, além das entrevistas 

dadas a terceiros e matérias midiáticas produzidas pela Revista 

Petróleo Hoje10, especializada no setor. 

Considero aqui como simplesmente lives as sessões de 

entrevistas e conversas que se popularizaram por conta do dis- 

tanciamento social causado pela pandemia de COVID-19. São 
 

10 Foi feita uma assinatura a partir de 2017 que incluía o serviço de clipping de 
notícias sobre o setor além de matérias especializadas. 
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todos eventos que antes, provavelmente, teriam sido presenciais 

e sem um devido registro. Porém, passaram a ser transmitidos 

pela internet, envolvendo a participação de pessoas majoritaria- 

mente em suas casas. Algumas vezes, foram observadas nas falas 

manifestações mais espontâneas, contendo posicionamentos 

que não foram antes observados ante plateias presenciais ou em 

entrevistas. 

Com as diversas arenas e atores devidamente identifica- 

dos, foi feita uma compilação das distintas narrativas adotadas 

pelos grupos para encontrar áreas de convergência e divergên- 

cia. Assim, buscou-se identificar a coalizão de discursos, segundo 

Hajer (1997), já que esse processo criaria um ambiente favorável 

para a pressão política visando ações para o apaziguamento do 

“problema”, como a proposta de regulamentação e demais posi- 

cionamentos institucionais. Segundo ele, o que une a coalizão, 

dando-lhe um poder político, é o fato de que os grupos de atores 

se alinham em torno de narrativas, mesmo havendo entre si inte- 

resses distintos (Hajer, 1997). As narrativas cobrem um espectro 

amplo da discussão e vão desde a justificativa favorável ao fra- 

cking – por exemplo, uma suposta necessidade de mais oferta de 

energia – até a criação de propostas alternativas. 
A controvérsia do fracking, aqui abordada no período de um 

pouco mais de uma década, ainda está longe do fim, pois dispu- 

tas para a sua continuidade, além de propostas de moratória e 

banimento ainda continuam sendo discutidas. Assim, os estudos 

acadêmicos sobre o tema também alimentam os posicionamen- 

tos junto a outras forças representadas dentro do Estado, onde 

as políticas públicas sobre o tema serão definidas. Logo, procu- 

ramos aqui trazer elementos de reflexão e, também, contribuir 

para o melhor transcurso futuro da discussão. 
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2. 

 

Trajetória fóssil brasileira 

 
2. 1 Rumo à profundidade ou quão profundo é o 

nosso problema? 

Nestas terras, não assistimos à infância 

selvagem do capitalismo, mas sua decrepitude. 

Eduardo Galeano 

 

Este capítulo almeja apresentar algumas questões aborda- 

das pelo campo da Ecologia Política referentes à legitimação da 

expansão do setor de gás natural e petróleo no país a partir da 

descrição de seus processos de territorialização. 

A partir da história da exploração e extração dos hidrocar- 

bonetos no mundo, pode-se observar as relações de poder e de 

controle espacial que se consolidaram e que moldaram a reali- 

dade atual, em que a expansão desse modelo se torna controversa 

a partir de uma maior consciência ambiental e da eminência das 

mudanças climáticas. No Brasil, inclusive a partir de dinâmi- 

cas impulsionadas por capitais internacionalizados, foram e são 

desenvolvidas estruturas, incluindo institucionais, que fomentam 

o grande crescimento recente dessa indústria. Esse percurso his- 

tórico será descrito como uma linha de base para a abordagem 

dos novos meios adotados para sua expansão, dentre eles a busca 

de reservas consideradas não convencionais, como as que são 

objeto do presente livro. 
Com o reconhecimento das mudanças climáticas como con- 

sequência do acúmulo dos subprodutos na indústria da energia 

fóssil na atmosfera, como gás carbônico, metano, óxido nitroso, 

dentre outros, a discussão se desdobra em várias direções, inclu- 

sive na definição de uma nova era geológica – o “Antropoceno” 

que sucede o Holoceno. 
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Primeiramente, o conceito de antropoceno foi utilizado pelo 

holandês Paul Crutzen, especialista em química atmosférica, 

diante das alterações atmosféricas observadas principalmente, 

na camada de ozônio. Mas o estudo também identificou que a 

humanidade está no limite quanto ao uso de água, as alterações 

no uso do solo, a acidificação dos oceanos e as alterações no 

ciclo do fósforo. Três processos de regeneração já tiveram seus 

limites extrapolados: as mudanças climáticas; a perda da biodi- 

versidade; e a alteração no ciclo do nitrogênio (Rockström; et al., 

2009, Crutzen; Stoermer, 2000). 

Em uma visão mais complexa sobre como nomear o tempo, 

Haraway (2016), descreve como essas questões são muito antigas: 

as pessoas iniciaram essa discussão muito cedo e de forma 

dinâmica, mesmo antes deles/nós sermos chamados de 

Homo sapiens. Mas penso que a relevância de nomear de 

Antropoceno, Plantationoceno ou Capitaloceno tem a ver 

com a escala, a relação taxa/velocidade, a sincronicidade e a 

complexidade. (Haraway, 2016, p. 139) 

 

De qualquer forma, esse esforço caracteriza o reconheci- 

mento da dimensão global da crise climática e dos limites ecoló- 

gicos da civilização humana (Marques, 2015). Outra ação nesse 

sentido é a medição da capacidade de regeneração da Terra. 

Segundo relatório publicado em 2018, pela Global Footprint 

Network (Rede de Pegada Ecológica Global), esgotamos no dia 1o 

de agosto os recursos naturais que o planeta é capaz de renovar 

no período de um ano. Portanto, estaríamos consumindo recur- 

sos equivalentes a 1,7 planetas Terra (DIA…, 2018). Embora 

a exaustão da capacidade de regeneração das condições de 

vida do planeta seja uma questão que tem ocupado espaço na 

mídia, ela não atinge as esferas de tomada de decisão do capital 

(Acselrad, 2013a). 
Em outros campos, esses limites estão sendo discutidos, não 

só no meio científico, mas também no político, como reflexo 

de uma tomada de consciência global sobre o problema. A rela- 

ção entre a ação humana de queima de combustíveis fósseis e as 

mudanças climáticas, causadas pelo acúmulo de gases, é consi- 

derada um consenso pela ampla maioria do universo científico, 
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entretanto, ainda é questionada por setores resistentes à adoção 

de políticas públicas mais consistentes no controle das emissões 

(Cook; et al., 2016; IPCC, 2015; Junges; Massoni, 2018). Tal ques- 

tionamento mostra a dificuldade de se colocar limites aos proje- 

tos dos agentes econômicos interessados na obtenção de lucros a 

partir da extração e mercantilização do petróleo e seus derivados 

(Oreskes; Conway, 2010). 

Diante dos riscos apresentados pelas mudanças climáticas, 

vários movimentos estão sendo feitos no campo acadêmico – 

como a criação do Painel Intergovernamental de Mudanças 

Climáticas (IPCC), em 1988 – e político, por meio de acordos 

intergovernamentais (IPCC, 2007). Entre eles estão o Protocolo 

de Quioto, ratificado em 1999 e, recentemente, o Acordo de 

Paris, ocorrido em 2015, e assinado por 195 países – inclusive 

pelo Brasil – durante a 21ª Conferência das Partes (COP21) da 

Convenção – Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC). O Acordo de Paris almeja controlar as emis- 

sões globais de gases de efeito estufa de modo que o aumento 

da temperatura média global fique em menos de 2°C acima dos 

níveis pré-industriais e, se possível, limitar o aumento da tempe- 

ratura a apenas 1,5°C (BRASIL, 2018c). 
A opção atual pela intensificação do uso de hidrocarbonetos 

– mesmo com toda a discussão sobre a sua finitude, toxicidade, 

potencial de poluição atmosférica, do solo, das águas e, mais 

recentemente, como uma das causas das mudanças climáticas – , 

nos revela uma insuficiência na capacidade da ciência influenciar 

políticas públicas de controle ambiental que incluam questões 

mais complexas, como o direito intergeracional. Isso também 

evidencia outras forças que mantêm e aprofundam os modelos 

de produção dependentes destes insumos. 

Mais da metade do petróleo consumido no último século e 

meio foi queimado nas três décadas entre 1980 e 2010 (Mitchell, 

2011). Nunca se consumiu tantos combustíveis fósseis como agora, 

na segunda década dos anos 2000. O petróleo continua sendo o 

hidrocarboneto mais usado no mundo, responsável por um terço 

do consumo de energia. Somente em 2016 foram extraídos mais 

de 77,5 milhões de barris de petróleo e 3551.6 bilhões de metros 

cúbicos de gás natural por dia (BRITISH PETROLEUM, 2017). 
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Com uma enorme dependência mundial das substân- 

cias que produz, o setor petrolífero acumula um grande poder 

financeiro e político em diversas esferas no mundo todo e tem 

ampliado suas atividades com a crescente demanda por energia. 

Os métodos de convencimento e de construção de legitimidade 

para a escolha da energia fóssil e sua expansão, assim como o 

maior acesso aos territórios onde estão as reservas e construção 

das infraestruturas, são amplamente apoiados pelos governos 

nacionais, podendo ser bem violentos, como no caso da guerra 

do Golfo em 1990 (Yergin, 2010; Ross, 2015). Segundo Harvey 

(2004) quando se trata de petróleo, “a mudança de regime por 

meio da guerra significa que quase certamente as concessões 

serão renegociadas” (Harvey, 2004, p. 25). 
A relação entre regimes autoritários e a ampliação da estru- 

tura petroleira já foi explorada por alguns autores que associam 

a presença dessas transnacionais de petróleo a um enfraqueci- 

mento da democracia (Juhasz, 2009; Mitchell, 2011; Ross, 2015; 

Smith; Ferguson, 2013). Isso ocorre porque há uma discrepância 

de poder entre a indústria e os poderes estatais e locais, subme- 

tidos, como o são, a ações coordenadas por meio de lobby ou 

mesmo de mecanismos de instabilização das instituições. 

Apesar das descobertas de novos reservatórios, o petróleo 

tende a ser considerado um bem escasso devido às limitações das 

reservas. A ampliação das perfurações até as camadas anterio- 

res ou mais profundas, se comparadas com as fontes considera- 

das hoje convencionais, revelam um sobre-esforço para manter a 

quantidade de reservas disponíveis. Vale observar também que a 

vida de uma empresa petrolífera é quantificada por uma relação 

entre o volume de reservas e sua extração, o que faz com que a 

busca de reservas seja também incentivada. E, para além disso, 

manter uma ideia, construída e repetida, de que o petróleo e o 

gás natural nunca se findarão, enquanto houver capital disponí- 

vel para investir em projetos cada vez mais audaciosos, perigosos 

e caros para sua extração (Mitchell, 2011). 
Mesmo diante das mudanças climáticas e com a sociedade 

mais consciente dos seus limites, a expansão da extração hidro- 

carbonífera permanece profunda e agressiva, em escalas sempre 

maiores e em velocidades definidas pelo ritmo do capitalismo 
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contemporâneo. O seu alastramento rompe novas fronteiras ter- 

ritoriais, em locais nunca antes explorados, e perfura em profun- 

didades nunca antes alcançadas. 

Seja horizontal ou verticalmente, a forma como os processos 

de expansão da indústria fóssil se desenvolve em novos arranjos 

espaciais e exprime uma enorme discrepância de poder entre 

ela e os viventes do espaço. Esses seres, humanos ou não, sofrem 

os impactos sobre sua saúde e sobre a qualidade de suas vidas 

quando compartilham o território com estruturas de exploração, 

produção, refino, distribuição e consumo dessas substâncias, 

reconhecidamente tóxicas. 

Os conflitos se ampliam à medida que novos territórios se 

sentem ameaçados pelo avanço acelerado; às vezes antes mesmo 

de medidas de controle de poluição serem implementadas. Várias 

das substâncias, tanto produzidas como utilizadas para a sua pro- 

dução, são classificadas como perigosas, inflamáveis, explosivas 

e persistentes, com efeitos cancerígenos e teratogênicos. Assim, 

a discussão sobre os riscos e incertezas socioambientais e sani- 

tários, principalmente vinculados aos impactos locais, também 

ocupam um lugar nessa disputa. Na busca de um apaziguamento, 

os argumentos de convencimento utilizados pelos apoiadores do 

fracking incluem o aumento no investimento em infraestrutura 

de serviços de saúde e/ou na adoção de medidas protetivas. 

São muitos os impactos na saúde relatados pelos seus oposi- 

tores – bem como os socioambientais – deste espraiamento das 

estruturas fósseis e de seus produtos e subprodutos. Ao mesmo 

tempo, a tentativa de descrevê-los e quantificá-los é lenta e as 

intervenções, para sua mitigação, quase inexistentes. Um exem- 

plo dessa dificuldade é a quantificação e mitigação do acúmulo 

de plásticos. Por não serem biodegradáveis, estão se espalhando 

pelo mundo e representam parte considerável da poluição dos 

corpos hídricos, mas não só deles: há uma parcela desse plástico 

que já está dentro de nós, dos corpos humanos, agindo como 

desreguladores ou disruptores endócrinos e piorando outros 

sistemas vitais no nosso corpo (Franz, 2011; Friques, 2019; 

Olivatto; et al., 2019). 
Há impactos que vão além da exposição humana direta. 

Outro efeito relatado é a produção de gases tóxicos a partir 
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da queima incompleta de hidrocarbonetos, como monóxido 

de carbono, um poluente ambiental extremamente venenoso. 

Atualmente, nos Estados Unidos da América (EUA), a inalação 

de monóxido de carbono mata por ano mais de 400 pessoas 

envenenadas de forma não intencional por vazamentos domés- 

ticos e leva 20 mil aos atendimentos de emergência com mais de 

400 hospitalizações (CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND 

PREVENTION, 2020). 

A emissão atmosférica de combustíveis fósseis, por apresen- 

tarem uma composição química complexa, uma vez liberados 

no ambiente, pode causar outras reações que potencializam os 

impactos secundários, como a geração de ozônio na troposfera 

que ataca toda a biota. 

Quem organiza e revela esses argumentos, quem questiona 

as consequências desta expansão hidrocarbonífera, é um grupo 

composto por uma grande diversidade de agentes: Povos indíge- 

nas, ambientalistas, profissionais de saúde, movimentos sociais 

de grupos diretamente ou potencialmente impactados, os pro- 

motores da transição energética e associações de jovens motiva- 

dos pelo debate das mudanças climáticas. 

A disputa para a substituição desse modelo fóssil, ainda 

hegemônico, continua acirrada em países como o Brasil, onde 

o petróleo, gás natural e seus derivados permanecem como a 

principal fonte de energia, além de receber um tratamento dife- 

renciado dos governos por meio de incentivos fiscais, subsídios e 

outras vantagens. No tópico seguinte, traremos elementos histó- 

ricos para o entendimento dos mecanismos que levaram a isso. 

 

2.2 Do mito do Eldorado ao neoextrativismo: 

uma vez colônia, sempre colônia? 

Desde o princípio, o Brasil foi visto pelos europeus como 

um território análogo à cidade perdida cheia de ouro conforme 

descrito no mito do Eldorado. A lenda ilustra bem como era o 

pensamento europeu sobre as colônias e a sua sede de explorá-las 

economicamente, segundo os seus interesses. Assim, os diferen- 

tes bens naturais encontrados sempre são descritos como uma 
 

 
54 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

riqueza que “deve” ser explorada e, de preferência, exportada 

a preços baixos ou irrisórios, sem a contabilização dos impactos 

ambientais inerentes. Assim se deram os ciclos do ouro, do algo- 

dão, da borracha, do açúcar, do café e, mais recentemente, do 

ferro e da soja. Todos eles trouxeram a mesma promessa nunca 

cumprida da melhoria da qualidade de vida para todos. 

O Brasil, enquanto colônia, foi reconhecido como um lugar 

a ser explorado, saqueado, levando suas riquezas rapidamente 

para o comércio internacional. De uma certa forma, a exploração 

dos bens naturais fez parte de nossa constituição enquanto país e 

povo como descrito por Porto-Gonçalves (2020, p.2): 

O adjetivo pátrio “brasileiro” se impôs, e não nos 

reconhecemos como brasilenses ou brasilianos, ainda que o 

dicionário assim reconheça quem nasce no Brasil. Sobreveio 

o “brasileiro”, ou seja, aquele que vive a explorar o Brasil, 

assim como o madeireiro vive de explorar a madeira e o 

mineiro, de explorar o minério. 

 

Esse processo foi denominado extrativista como uma cate- 

goria analítica por autores como Acosta, que o define como 

“uma modalidade de acumulação que começou a ser forjada 

maciçamente há quinhentos anos” e que é determinada desde 

então pelas demandas dos centros metropolitanos do capita- 

lismo nascente (Acosta, 2012 apud Svampa, 2019). Assim, o 

Brasil sempre foi fonte de remoção para exportação de gran- 

des volumes de bens naturais não processados (ou pouco pro- 

cessados) que demandam uso intensivo de água e energia (em 

todas as suas formas, inclusive solar) para a sua produção. Essa 

realidade não foi exclusiva do Brasil sendo comum a toda a 

América Latina: 

Desde o tempo da colonização europeia, os territórios latino- 

americanos foram alvos de destruição e saques. Rica em 

recursos naturais, a região foi se reconfigurando no calor de 

sucessivos ciclos econômicos impostos pela lógica do capital, 

por meio da expansão das fronteiras e das mercadorias 

– uma reconfiguração que, em nível local, implicou um 

grande contraste entre o lucro extraordinário e a extrema 
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pobreza, assim como uma enorme perda de vidas humanas 

e a degradação de territórios, convertidos em áreas de 

sacrifício. (Svampa, 2019, p. 26) 

 

Esse processo não é linear: é atravessado por inúmeros ciclos 

distintos que no século XX permitiram algum controle da renda 

pelos Estados nacionais em seu processo de formação e conso- 

lidação. Assim, no calor dos conflitos ambientais e territoriais 

do início do século XXI, o conceito foi redefinido por muitos 

autores como neoextrativismo, reconhecendo-se continuidades 

e rupturas com o extrativismo (Acselrad, 2018; Svampa, 2018a, 

2019). A seguir, serão abordadas algumas das características da 

adoção de políticas públicas que resultaram no que pode ser de- 

finido como o neoextrativismo brasileiro e suas consequências. 

A história brasileira do petróleo é grandemente inspirada 

nesse olhar para os Estados Unidos como um modelo a ser 

seguido. Desde o início, o conhecimento relacionado com a 

indústria hidrocarbonífera no Brasil veio de lá. Desde a realiza- 

ção das primeiras explorações observa-se a presença de estran- 

geiros e a utilização da tecnologia advinda do exterior (como a 

importação de sondas, por exemplo). Também é notória a par- 

ticipação de empresas estrangeiras no Brasil e a contínua for- 

mação de brasileiros no exterior por meio de intercâmbios com 

o objetivo de construir o seu próprio know-how, relacionado à 

exploração/prospecção e à indústria de petróleo (Peyerl, 2014). 

Atualmente, o petróleo é a maior fonte de energia do mundo. 

Os Estados Unidos são os maiores consumidores de combustíveis 

fósseis do planeta e continuam como um difusor, tanto das tecno- 

logias inerentes à exploração e à extração, quanto de ferramentas 

de poder para controle das reservas globais, inclusive com o uso 

das forças militares, políticas e/ou econômicas. Os países líderes 

em industrialização também são nações petroleiras pois, sem a 

energia do petróleo, suas atuais formas de atuação política e eco- 

nômica não seriam possíveis (Harvey, 2004; Mitchell, 2011). 

Assim, a condição colonial se reproduz, operando mediante 

a apropriação espúria do universal (Harvey, 2004), nesse caso o 

modelo estadunidense – como caminho a ser seguido por todos 

– ocultando a especificidade histórico-concreta do perfil energé- 
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tico de cada país, suas peculiaridades ambientais e a potencial 

geração de energia de outras fontes menos impactantes. 

No Brasil, o neoextrativismo foi utilizado para descrever o 

período de retomada das exportações primárias, principalmente 

durante os governos Lula e Dilma (no primeiro mandato), em 

função dos altos preços (ou boom) das commodities no mercado 

internacional. O governo federal se beneficiou na balança comer- 

cial positiva e no superávit fiscal, enquanto governos locais se 

beneficiaram do aumento dos investimentos e das rendas extrati- 

vistas. Tal cenário foi definido por alguns autores como Consenso 

dos commodities; uma aliança transescalar entre governos e empre- 

sas transnacionais em prol da reprimarização da economia pela 

exportação (Svampa, 2018a). 

Consequentemente, os projetos aumentaram as suas escalas 

de operação para atender ao mercado em expansão da China 

como um grande importador. Ergueram-se megaprojetos que 

impactaram ainda mais os territórios à medida que seus oposito- 

res eram silenciados por um discurso de que qualquer questiona- 

mento era contra o desenvolvimento. 

Essa visão é muito forte no país, tendo sido reforçada pelo 

ex-presidente Lula, em 2006, quando disse que “as questões dos 

índios, quilombolas, ambientalistas e Ministério Público travam 

o desenvolvimento” (ESTADO DE SÃO PAULO, 2006). E essa 

visão também pode ser identificada de forma muito mais enfá- 

tica na fala do ex-presidente Jair Bolsonaro em sua recorrente 

tentativa de criminalizar o movimento ambientalista, como esta: 

“[…] Vive de recursos de ONGs de fora do Brasil pra exatamente 

inviabilizar o progresso na região (sic)” (CBN, 2020, n. p.). 

Assim, vários governos nas suas diversas esferas deixaram 

em segundo o plano a discussão sobre os impactos do desenvol- 

vimentismo nos territórios, tendo o Estado como uma espécie de 

“sócio” em vários dos empreendimentos extrativistas, principal- 

mente os relacionados a hidrocarbonetos fósseis. 

No campo da energia, a opção sempre foi a de buscar a 

ampliação na oferta por meio de processos de extração de petró- 

leo e gás natural cada vez mais profundos com o objetivo, ainda 

que não prioritário, de exportação. Esses esforços, resultaram 

na perfuração para a extração de hidrocarbonetos nas camadas 
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do pré-sal, que representou, além dos impactos socioambientais 

de expansão das estruturas, incluindo as etapas de transporte e 

armazenamento, um aumento nos riscos assumidos de diversas 

naturezas (Viglio; Di Giulio; Ferreira, 2017). 

Muitos foram os discursos com promessas de que os recursos 

provindos das atividades extrativas, cada vez mais elevados, deve- 

riam ser redistribuídos por meio do financiamento de políticas 

públicas, principalmente em saúde e educação. Exemplo disso 

foi a criação do Fundo Soberano com recursos da exploração 

do pré-sal para investimentos prioritários em educação e saúde, 

através da Lei 12.351, de 22 de dezembro de 2010. Isso colocou 

uma pressão enorme, de cima para baixo, sobre as populações 

atingidas pelos megaprojetos, levados a lutar pela defesa de seus 

direitos territoriais e ambientais. 

A descrição de como alcançamos as reservas do pré-sal 

nos dá elementos de reflexão sobre como a proposta do fra- 

cking foi feita logo em seguida. Em um país que perfura até 

tão profundamente no mar, por que não o fazer em terra? 

Essa história recente do país se enreda com a da Petrobras e 

do petróleo. Muitos autores abordaram o tema em detalhe, 

ajudando a compreender as estruturas básicas de um sistema 

que se modernizou, se atualizou, mas que carrega nas suas 

engrenagens as ideias daqueles primeiros pensadores e enge- 

nheiros, que enfrentaram o desafio de incluir os hidrocarbo- 

netos como fonte energética no Brasil. 

 

2.3 Petrodependência à brasileira 

Como uma estratégia de resistência à ampliação do controle 

estadunidense sobre as reservas e o setor hidrocarbonífero na 

América Latina, deu-se, no Brasil, o desenvolvimento de um 

modelo de indústria petroleira estatal. Desde 1943, a campanha 

«O petróleo é nosso» materializou um processo de mobiliza- 

ção da população e foi consagrada, em 1953, com a criação da 

Petrobras. 

Como disse Antônio Cícero Cassiano Souza, pode-se “(…) 

afirmar que a campanha ‘o petróleo é nosso’ não acabou na cria- 

ção da empresa estatal. Prosseguiu em duas frentes: na consoli- 
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dação da empresa e na sua construção simbólica” (Souza, 1993, 

p. 23 apud Moreira, 1998). 

Com a criação da Petrobras, o Estado brasileiro, como dono 

da empresa, se responsabilizou pelas fases de maior risco da 

cadeia produtiva – exploração, produção, refino e transporte. 

O cartel internacional controlava as operações a montante e a 

jusante: isto é, o abastecimento do óleo bruto e sua valorização 

final no mercado nacional. O setor público brasileiro foi, e con- 

tinua sendo, apesar da redução na sua participação, proprietário 

e empresário das atividades de produção e refino de petróleo, 

além de ser o regulador direto de atividades de extração do sub- 

solo e, ainda, o maior financiador da pesquisa científica no setor. 

A política de monopólio estatal ficou vigente por várias 

décadas até que, em uma das maiores ondas neoliberais que 

o país enfrentou, na década de 1990, com o governo do pre- 

sidente Fernando Henrique Cardoso, o monopólio estatal 

das atividades de pesquisa, exploração, produção e refino de 

petróleo/gás natural foi rompido com a Lei Federal nº 9.478, 

de 6 de agosto de 1997 (BRASIL, 1997), que regulamentou a 

Emenda Constitucional no 9/1995. Assim, uma das maiores 

mudanças ocorridas foi a quebra do monopólio da Petrobras, 

possibilitando a participação de novas empresas concorrentes 

no mercado nacional de exploração, produção, refino e distri- 
buição de derivados. 

Além do mais, um conjunto de mudanças institucionais 

ocorreu, sobretudo, nos governos Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2002) e deu vida a novos agentes e instrumentos de finan- 

ciamento. Com a abertura do mercado para outras empresas, 

adotou-se um modelo de regulação instituído com criação da 

ANP. As responsabilidades da ANP são: regular, contratar e fis- 

calizar as concessões das atividades de exploração; desenvolvi- 

mento e produção de petróleo e gás natural; além de estabelecer 

regras para o funcionamento das indústrias e do comércio de 

óleo, gás e biocombustíveis. Embora a ANP seja responsável pela 

execução da política nacional para o setor, com foco na garantia 

do abastecimento de combustíveis e na defesa dos interesses dos 

consumidores, também tem outra função relacionada com a lici- 

tação dos recursos: 
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[…] vem intensificando ações de modo a incentivar e 

destravar investimentos, tais como: - realização das 

rodadas de licitações [e] - fomento a investimentos na 

produção, distribuição e revenda de derivados de petróleo e 

biocombustíveis. (ANP, 2021a, n. p.) 

 

Seguindo o fomento de órgãos como a ANP e a entrada 

de investidores privados, os anos seguintes foram marcados por 

perfurações cada vez mais profundas, feitas com o intuito de se 

alcançar hidrocarbonetos em reservas de difícil acesso. 

Algumas privatizações foram feitas nos últimos anos, mas 

a Petrobras se mantém como o principal agente econômico do 

setor. Dessa relação entre os interesses nacionalistas e o capital 

estrangeiro, abriram-se os caminhos não só para a exploração 

petroleira, mas também para o uso do automóvel e o modelo 

rodoviarista de transporte, que prevalece no Brasil até hoje. 

Ficou evidente na greve de caminhoneiros, que durou onze dias 

no primeiro semestre de 2018, a dependência, no Brasil, do 

modelo de transporte rodoviário, processo decorrente de uma 

política de subsídios e altos investimentos em estradas. Segundo 

Machado (2015), o governo federal recentemente intensificou 

suas políticas industriais para ampliar a produção brasileira e 

criou programas específicos para o setor automotivo, como o 

Programa Inovar Auto e o Programa BNDES de Sustentação 

do Investimento (Finame PSI), este último com foco em veícu- 

los comerciais e bens de capital (caminhões, ônibus, máquinas e 

equipamentos). 
A reação do governo à greve dos caminhoneiros demons- 

tra uma tendência ao aprofundamento desse modelo petro- 

dependente. A medida proposta para colocar fim à greve 

foi a de redução do valor do diesel, por meio de incentivos 

fiscais, com um gasto previsto aos cofres públicos de apro- 

ximadamente R$ 13,5 bilhões – R$ 9,6 bilhões em subsí- 

dios e mais R$ 4 bilhões na redução das alíquotas da CIDE 

(Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) e PIS/ 

COFINS (Programas de Integração Social/Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social), impostos que incidem 

sobre o óleo diesel (Betim, 2018). Ao fim do período de vigên- 
 
 

 
60 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

cia, ou seja, em dezembro de 2018, o subsídio custou mais de 

R$ 12 bilhões (Elias, 2018). E isso foi gasto somente no mer- 

cado específico de um derivado – no caso, o diesel. 

Assim, sempre o movimento do Estado brasileiro se traduziu 

na priorização de diversos aportes financeiros para chegarmos a 

esse cenário. Para se ter uma ideia, entre 1973 e 2001, apenas 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) desembolsou R$ 9,65 bilhões, em operações diretas e 

indiretas (a preços de dezembro de 2001), para subsidiar o desen- 

volvimento da indústria petroquímica nacional. Esses e outros 

investimentos continuados fizeram com que a Petrobras se tor- 

nasse, hoje, a maior empresa do país (Lima; Silva, 2012). 

Com a expectativa de aumento na produção hidrocarbo- 

nífera, dentro da estrutura do poder executivo, o número de 

instituições e de profissionais envolvidos na questão energética 

também aumentou, inclusive no campo do planejamento energé- 

tico. O planejamento voltado aos cenários de produção de hidro- 

carbonetos havia sido, até então, feito a partir da tecnocracia da 

Petrobras e dos órgãos federais executivos como o Ministério de 

Minas e Energia. Em 2004, de modo a publicar as atividades de 

prioridade para o governo e as atividades do setor, foi criada a 

EPE (Empresa de Pesquisa Energética), vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia, uma empresa pública que tem dentre as 

suas competências promover estudos para dar suporte ao geren- 

ciamento da relação reserva e produção de hidrocarbonetos no 

Brasil, visando à “autossuficiência sustentável11”(BRASIL, 2004a). 

Desde então, a EPE publica relatórios, balanços e planos 

energéticos que, além de darem mais transparência ao setor, des- 

crevem as visões de futuro do governo federal. Em todos esses 

cenários descritos pela EPE, há indicações de que teremos mais 
perfurações no futuro. 

Se observado o comportamento dos investimentos em 

Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) da Petrobras, nota-se uma 

continuidade dos esforços voltados ao aumento da produção. 
 

11 Marcos Federico, superintendente de Petróleo e Gás da EPE, descreve melhor 
esta definição: “Nós temos muito mais descobertas do que tudo o que já 
produzimos, e a principal estratégia está relacionada a manter essa matriz, 
de forma sustentável, garantindo o lugar no mercado internacional sem 
comprometer a nossa autossuficiência no futuro”. (A PRÓXIMA…, 2020, n. p.). 

 

 
61 



 

 
Bianca Dieile da Silva 

 
 

Segundo dados do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 

Leopoldo Américo Miguez de Mello (CENPES), referentes ao 

investimento realizado pela Petrobras só com P&D, entre 2008 

e 2010, ou seja, logo após a conquista da autossuficiência (em 

2006) e a descoberta na camada do pré-sal (em 2008), dos US$ 

2,6 bilhões investidos no período, nada menos que 57% desses 

recursos foram destinados à exploração e produção, ou seja no 

chamado upstream. Os outros, 43%, foram assim distribuídos: 

22% downstream, 11% meio ambiente, 5% gás e energia, 4% bio- 

combustíveis e 1% outras atividades de P&D (Lima; Silva, 2012). 

O Brasil chegou à autossuficiência volumétrica12 em abril de 

2006, porém continua dependendo da importação por questões 

de refino e proximidade. Isso ocorre porque a maior parte das 

refinarias brasileiras, construídas ainda na década de 1970, está 

capacitada para processar apenas petróleo leve, ao passo que a 

maior parte da produção nacional é de óleo pesado, o que começa 

a se modificar com a descoberta do pré-sal, de onde se extrai 

óleo leve. No entanto, isso não diminui a importância da meta 

alcançada, uma vez que, a cada ano, as importações vêm caindo, 

ao mesmo tempo em que as exportações da empresa [Petrobras] 
aumentam (Cruz; Sarmento; Moreira, [200-?]). 

Em 2008, o então presidente Lula anunciou a descoberta 

das reservas de petróleo na camada do pré-sal para uma plateia 

entusiasmada da seguinte forma: “Deus não nos deu isso para 

que a gente continue fazendo burrice. Deus deu um sinal. Mais 

uma chance para o Brasil” (Dieguez, 2012). Essas palavras se coa- 

dunam com a interpretação de Aráoz: 

No fundo, mais que um fenômeno econômico ou político, 

o desenvolvimento é um ato religioso. É uma fé, um culto, 

uma religião. Não uma qualquer, mas a religião moderna em 

si: a religião da modernidade-colonialidade. O progresso é o 

credo que professa. (Aráoz, 2020, p. 47) 

 

Os primeiros governos do Partido dos Trabalhadores (PT), 

entre 2002 e 2016, foram marcados pela expansão hidrocarboní- 

 
12 Quando o volume de petróleo bruto produzido é igual ao volume de derivados 
consumido. 
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fera no país. Nas palavras do presidente Lula, o descobrimento 

do petróleo é um fato considerado quase divino. A associação 

entre minerais e a religião – principalmente a cristã – é antiga; 

nos remete ao ouro no período colonial, metáfora adotada para 

elementos nobres e de valor. Talvez por isso o petróleo foi, e é 

tratado, por muitos como “ouro negro”. A comparação faz sen- 

tido pois, assim como o ouro, a promessa da existência de petró- 

leo move estruturas e atiça a cobiça humana, mesmo que essas 

promessas não se concretizem ou que a cobiça traga mais con- 

flito que prosperidade. 

Assim, encontramos petróleo e gás natural no pré-sal – 

área de reservas petrolíferas localizadas sob uma profunda 

camada de rocha salina – que forma uma das várias camadas 

rochosas do subsolo marinho. As reservas do pré-sal, encon- 

tradas no litoral do Brasil, são as mais profundas de todo o 

mundo. O país é recordista na perfuração em águas profundas 

e na profundidade de perfuração; essa atividade inclusive foi 

reconhecida pelo campo científico e industrial, como inovação 

tecnológica13. 

Com o preço do barril de petróleo acima dos US$ 100, 

o pré-sal, que representava um enorme desafio para realizar a 

sua exploração, se converteu no maior projeto de investimento 

do Estado brasileiro, do Ministério de Minas e Energia e da 

Petrobras durante o governo Lula (BRASIL, 2009a). Uma nova 

regulamentação que garantisse um maior controle do Estado e 

das riquezas produzidas pelas novas reservas foi assim descrita 

(HOJE…, 2009, online, grifos nossos): 

Essa segunda-feira, 31 de agosto representa um novo 

Dia da Independência para o Brasil”. Lula disse hoje no 

seu programa semanal de rádio, que o Brasil precisa se 

beneficiar da descoberta do pré-sal” escrevendo um novo 

marco regulatório para fortalecer a Petrobras, para permitir 

o governo ser o dono do petróleo. 

 
13 Dentre os prêmios recebidos, vale destacar: Projeto: Otimização do Processo 

de Perfuração no Pré-sal – Vencedor do Prêmio de Inovação Tecnológica da 
ANP – 2017; e a Petrobras foi vencedora em três edições consecutivas do OTC 

Distingueshed Achievement Award for Companies do Ofshore Technology Center de 
Houston (EUA). Mais informações em Azevedo (2020). 
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Loureiro (2018) descreve que sem ter ao menos um plano 

mínimo de contingência, não importava o quão extrema14 era a 

energia do pré-sal. Apoiando-se em uma poderosa superestru- 

tura de mídia, de simbolismo nacional em pleno desenvolvi- 

mento, a Petrobras poderia desafiar qualquer risco. O slogan 

da empresa na época era “O desafio é a nossa energia” que 

funcionou muito bem para minimizar as críticas junto com 

um discurso desenvolvimentista utilizado pelos membros do 

poder executivo. 

Outra ferramenta utilizada para minimizar as críticas sobre 

os riscos e incertezas de se perfurar a tais profundidades, foi a 

publicação do Plano Nacional de Contingência para Incidentes 

de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional em 2013 

(BRASIL, 2013c) que, embora abarque grande parte dos pro- 

cedimentos para mapear e enfrentar os novos riscos, não con- 

templou ações necessárias para sua implementação (Naspolini, 

2018). A inefetividade em identificar responsáveis e em remediar 

vazamentos de petróleo no mar ficou evidente com a chegada 

de manchas de petróleo no litoral brasileiro em 2019 (Disner; 

Torres, 2020). 

A adoção de novos processos de exploração e produção de 

petróleo e gás natural traz um panorama de incertezas e riscos 

que ultrapassam aqueles já conhecidos. Ainda mais no Brasil, 

que apresenta uma fragilização das políticas públicas setoriais 

de garantia de direitos como saúde, meio ambiente saudável e 

educação para populações vulnerabilizadas pelas desigualdades 

sociais (Faustino; Furtado, 2013; Silva, 2016b). 

 

2.4 Brasil, a construção de uma nova potência 

petroleira 

Dessa forma, o Brasil montava uma enorme infraestrutura, 

fomentada por investimentos majoritariamente públicos. Os 

investimentos cobriam toda a cadeia de produção e transporte 

 
14 A expressão energia extrema foi cunhada pelo pesquisador americano Michael 

Klare referindo-se à exploração de fontes não convencionais que são altamente 
perigosas e arriscadas. Mais informações em Klare (2010, 2013). 
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como portos, refinarias e complexos petroquímicos, estaleiros, 

sondas, navios e plataformas, dutos e tanques, unidades de trata- 

mento de gás e rodovias. O objetivo dessa estrutura, em grande 

parte, era dinamizar os fluxos para aumentar a exportação de 

petróleo. 

A escolha do governo pela ampliação da exploração fóssil 

se reflete na pequena alteração na diversidade das nossas fontes 

energéticas nos últimos anos, conforme a Figura 2. Em 2017, a 

oferta interna de energia do Brasil era composta de 56,8% de 

fontes fósseis, que são petróleo (36,2%), gás natural (12,9%), 

carvão mineral (5,6%), urânio (1,4%) e outras fontes (0,6%), além 

de 43,2% de fontes renováveis. A nossa fatia de fontes renová- 

veis, comparada com 13% da média mundial, sempre é valori- 

zada nos discursos dos representantes do país, principalmente 

nas discussões sobre mudanças climáticas e sustentabilidade. 

Isso ocorreu, por exemplo, no discurso da ex-presidenta Dilma 

Rousseff na Conferência da Organização das Nações Unidas em 

2016 (BRASIL, 2016c). 

Figura 2 – Oferta Interna de Energia no Brasil entre 2008 e 2017 
 

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética, 2017a. 

 

No governo de Rousseff, com um discurso às vezes protecio- 

nista, às vezes liberal, dependendo da audiência, o objetivo não 

era mais somente a garantia da soberania energética. Assim, a 

própria ex-presidenta Dilma redefiniu o que seu governo com- 

preendia como autossuficiência: 
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Além disso, nós nos esforçamos muito, […] nos esforçamos 

bastante para buscar a autossuficiência no abastecimento 

[…]. E ela consistia em quê? Em que um país não pode 

estar submetido ao que se chama a maldição do petróleo. O 

que é a maldição do petróleo? É o petróleo ser exportado 

bruto e em troca desse petróleo bruto você ganha muito 

pouca coisa. Essa é considerada no mundo a maldição do 

petróleo. É você ter um setor que só exporta óleo bruto 

e importa todos os demais bens.[…] Em que consiste a 

autossuficiência? Em ser capaz de ao invés de exportar 

óleo bruto, exportar sobretudo derivados, ou seja, petróleo 

processado […] (Dilma…, 2018, n. p.) 

 

No sentido de disponibilizar derivados para o mercado 

interno, a autossuficiência deveria ser atingida em 2020, 

segundo a ex-presidenta da Petrobras Graça Foster, com a con- 

clusão das obras de todas as refinarias que estavam em constru- 

ção (Vieira, 2014), o que não aconteceu até agora. Muitos desses 

projetos tiveram as suas obras interrompidas por falta de inves- 

timentos, embargadas por problemas legais ou vendidas para a 

iniciativa privada, ou tudo junto, como no caso do Complexo 

Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) (BRASIL, 2013j). 

Apesar da ex-presidenta Dilma dizer que a “maldição do 

petróleo” era por causa do pequeno valor agregado na venda 

do petróleo bruto, Ross (2015) autor de um livro com o nome 

“A Maldição do Petróleo”, descreve o infortúnio como algo mais 

amplo e com a ocorrência de problemas não só econômicos, mas 

também políticos. Alguns dos problemas descritos por ele são: a 

dependência econômica em um recurso finito; o aumento da cor- 

rupção; falta de transparência; piora nos indicadores ambientais 

e de democracia; maior influência estrangeira; e um aumento de 

conflitos em várias escalas. 

Dois fatores que explicam a facilidade com que as estrutu- 

ras se instalaram nos territórios são: as declarações de utilidade 

pública previstas em lei, que facilitam o acesso a terrenos para a 

perfuração de poços e de instalação de infraestrutura; e as com- 

pensações financeiras dadas aos governos locais. 

Todos os empreendimentos da cadeia petrolífera são apoia- 

dos pelo Estado, que impõe aos territórios instalações nas áreas 
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de exploração, produção, refino e distribuição. Esse processo, 

embasado na Lei do Petróleo nº 9478/97, prevê a possibilidade 

de declaração de utilidade pública para fins de desapropriação e 

servidão administrativa para as áreas de exploração, desenvolvi- 

mento e produção de petróleo e gás natural, construção de refi- 

narias, de dutos e de terminais. 

Sobre as compensações financeiras, no país há um sis- 

tema de distribuição aos três entes federativos (União, estados 

e municípios) que idealmente seriam necessárias para reduzir 

as vulnerabilidades locais. Segundo a ANP, os royalties (que já 

existiam para toda a produção mineral) “são uma compensa- 

ção financeira devida à União pelas empresas que produzem 

petróleo e gás natural no território brasileiro: uma remunera- 

ção à sociedade pela exploração desses recursos não renová- 

veis” (ANP, 2018f). Eles são recursos instáveis pois dependem 

diretamente da produção e seu fluxo tem diversos impactos, 

além disso, pouca transparência é dada ao seu uso (Piquet; 

Serra, 2007). 

Além dos royalties, há também a “participação especial”, que 

“é uma compensação financeira extraordinária devida pelos concessio- 

nários de exploração e produção de petróleo ou gás natural para campos 

de grande volume de produção” (ANP, 2018f). A distribuição dessas 

participações governamentais é sempre alvo de disputas, como 

pode ser observado no alto número de judicializações descritas 

nos relatórios da ANP sobre o tema. 

Essas disputas não são exclusivas dos royalties ou das parti- 

cipações especiais, mas estão em todos os setores relacionados à 

tributação, tal como descritas por Harvey (2018, p.28): 

O grau de envolvimento do Estado e os níveis de tributação 

associados a eles dependem em larga medida do balanço das 

forças de classe. Dependem também da disputa ideológica 

em torno das vantagens ou desvantagens das intervenções 

estatais na circulação do capital, assim como de seu poder e 

da posição geopolítica que ele deve exercer. 

 

Também há disputa pelas rendas compensatórias entre 

estados produtores e não produtores de hidrocarbonetos, 

como a mobilização diante do risco de perda na arrecadação 
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com 150 mil pessoas no centro da cidade do Rio de Janeiro em 

2011. A manifestação uniu setores que, historicamente, têm se 

colocado em posições opostas em disputas políticas, como os 

servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro, o próprio 

ex-governador Cabral, o setor artístico e políticos de várias 

vertentes (Salme, 2011). 

O cartaz elaborado pela Associação dos Servidores da 

Vigilância Sanitária do Estado do Rio de Janeiro, apresentado 

na Figura 3, traz a associação da dependência dos serviços de 

saúde com relação aos recursos oriundos do petróleo. Essa jus- 

tificativa também se vê no cartaz do Sindipetro, mais recente, 

apresentado na Figura 4, associando os recursos com o setor 

da educação. 

Com tamanha participação estatal nas rendas petroleiras, é 

recorrente o discurso que legitima o extrativismo e toda a cadeia 

como uma forma de financiamento para as políticas sociais, prin- 

cipalmente de saúde e educação. Trata-se do cenário em que os 

interesses do Estado pressionam para que os interesses da popu- 

lação se mesclem aos das empresas do setor. 

Figura 3 – Cartaz da Associação dos Servidores da Vigilância 
Sanitária do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Leite, 2011. 
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Figura 4 – Cartaz do Sindipetro Rio de Janeiro para a paralisação 
em prol da educação em 15/05/2019 

Fonte: SINDIPETRO, 2019. 

Nesse sentido, a ex-presidenta Dilma sancionou a Lei nº 

12.858/2013, que obriga o governo federal, estados e municí- 

pios a destinar 75% dos royalties do petróleo para a educação e 

25% para a saúde. O texto ainda prevê que 50% do Fundo Social 

do Pré-Sal também deve ir para as áreas da educação e saúde. A 

expectativa era grande. Entretanto, esses valores nunca foram 

alcançados. 

A boa notícia é que isso significa que teremos mais de R$ 

600 bilhões a título de royalties e de excedente em óleo 

para aplicar em educação e saúde. São 75% em educação 

e 25% em saúde. A segunda boa notícia é que geralmente 

você tem de esperar entre cinco e seis anos para começar 

a exploração. Como essas áreas são contíguas às áreas que 

a Petrobras tinha obtido em 2010, a empresa vai poder 

começar explorar imediatamente esse campo imenso. 

(DILMA…, 2014, n. p.) 

 

O discurso e a adoção de medidas levaram a um maior con- 

trole estatal dos recursos oriundos do petróleo ajudou a legiti- 

mar a produção nos campos do pré-sal, além da criação da PPSA 

(Pré-sal Petróleo S.A), empresa específica para administrar os 

recursos do pré-sal. 

Apesar de os discursos dos governantes e a mídia focarem 

nos benefícios e rendas relacionadas à extração petroleira, há 

uma discussão – aliás, muito pouco abordada no país –, que é a 

questão dos subsídios; ou seja, cabe perguntar quanto custa em 
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recursos públicos manter esses processos em operação. Estima-se 

que, para cada dólar utilizado pela indústria do petróleo, quatro 

são de subsídios. No caso do Brasil, entre 2010 e 2013, estima- 

-se que foram subsidiados ao setor US$ 40 milhões em pesquisa 

e desenvolvimento e mais US$ 490 milhões em isenções fiscais 

(Pickard; Makhijani, 2014). 

O Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) publi- 

cou um recente relatório “Subsídios aos combustíveis fósseis no 

Brasil: conhecer, avaliar, reformar” e estimou o valor de R$ 123,9 

bilhões em incentivos, o que equivale a 2% do PIB. O instituto 

recomenda maior transparência sobre esses recursos e que se 

avalie melhor a sua eficiência e eficácia (INESC, 2021). 

Segundo o estudo, o maior valor em subsídio se deu por meio 

do Repetro, que representa 49% do valor total. Entre as atividades 

subsidiadas, destacam-se os estudos que embasaram a ANP na defi- 

nição de novas fronteiras exploratórias materializadas nas propos- 

tas de novas áreas em leilões. Assim, dentre eles, a pesquisa sobre 

reservas não convencionais de hidrocarbonetos também surge 

como objeto de subsídios conforme será descrito, mais adiante, no 

capítulo 6. Na Argentina o subsídio é ainda mais explícito para a 

produção de hidrocarbonetos de fontes não convencionais com a 

garantia de preços de venda pelo governo (Batiz, 2020). 

Ainda em relação ao pré-sal, além dos riscos inerentes à ope- 

ração da exploração em águas profundas, em uma camada jamais 

explorada antes na Terra, a sua descoberta também nos expôs a 

influências políticas dos interessados nessas reservas. Segundo 

alguns observadores, o golpe que tirou a ex-presidenta Dilma 

Rousseff da presidência e colocou o seu vice, Michel Temer, 

em seu lugar, também teria contribuído para favorecer a alte- 

ração das regras de controle sobre a reservas hidrocarboníferas 

(Jinkings; Doria; Cleto, 2016; Rockmann, 2018). 

Há muitos casos de nações ricas em petróleo que tiveram 

seus governantes ou substituídos por meio de golpes apoiados 

pelas transnacionais ou, ao contrário, que utilizam as rendas 

hidrocarboníferas para se manterem no poder, evitando proces- 

sos de transição de poder, com um maior investimento em armas 

e na compra de apoio dos setores militares (Mitchell, 2011; 

Harvey, 2004). Outro fato relacionado com a tentativa de um 
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maior controle nacional sobre as riquezas minerais ocorreu com 

o ex-presidente Allende, no Chile, em suas decisões de estatizar 

as minas de cobre (Aráoz, 2020). 

Durante o período dos primeiros mandatos de Lula, e depois 

de Dilma, foi adotado, como dito no item anterior, o sistema de 

partilha do petróleo produzido a partir dos campos do pré-sal, 

inclusive com a criação da Pré-sal Petróleo SA, empresa estatal 

cujo propósito era gerir o novo modelo, sendo que a Petrobras 

ganharia duas vantagens: primeiro era a operadora exclusiva 

dos campos e, segundo, teria, no mínimo, 30% de participação 

nos consórcios com as outras empresas. Durante o mandato do 

ex-presidente Temer, essa regra foi alterada pela Lei Federal 

no 13.365/2016 (BRASIL, 2016b), desobrigando a Petrobras a 

concorrer aos campos permitindo, assim, que outras operado- 

ras explorassem o pré-sal mesmo sem a participação da estatal. 

Temer fez um mandato voltado para o aumento dos incentivos 

fiscais ao setor – como a MP 795/2017, conhecida como MP do 

Trilhão e alterações nas regras para remessa de lucros para o 

exterior, além de um foco maior na privatização das reservas. 
A transnacional que mais se beneficiou nesse período foi 

a anglo-holandesa15 Shell que, em 2019, era a segunda maior 

detentora das reservas do pré-sal depois da Petrobras. Segundo 

o jornalista Roberto Rockmann (2018), há registros de encon- 

tros de executivos da petroleira com o alto escalão do governo 

brasileiro, que apresentam indícios de que houve um lobby para 

que as regras fossem alteradas tanto por parte da empresa, 

quanto pelo governo britânico. As britânicas Shell e BP já acu- 

mulam 13,5 bilhões de barris de petróleo em reservas do pré- 

-sal. Mais do que a própria Petrobras, que detém 13,03 bilhões 

de barris em campos leiloados nas cinco rodadas da ANP 

(PETROLEIROS…, 2018). 

Ainda no governo Temer, o setor foi beneficiado com 

a prévia divulgação de um calendário de leilões até 2021. 

Como um sinal de alinhamento, logo que o novo ministro de 

Minas e Energia do governo Bolsonaro foi indicado, almirante 

 
15 A Shell deixou de ser holandesa em 2021, repelida por impostos do governo 

holandês e enfrentando uma pressão na justiça por razões climáticas. Mais 
informações em Nasralla (2021). 
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Bento Costa Lima de Albuquerque Júnior, imediatamente foi 

reiterada a manutenção do calendário de leilões proposto 

(Ramalho, 2018). 

Ainda no processo eleitoral, o ex-presidente Jair Bolsonaro 

surpreendeu com sua política energética segundo Pierry 

(2018, n.p.): 

Enquanto a maior parte dos programas de governo dos 

presidenciáveis fala pouco ou nada sobre o setor energético, 

Jair Bolsonaro (PSL) dedicou cinco páginas de seu plano para 

o setor. Na área de gás natural, o detalhamento da proposta 

traz ainda um assunto polêmico: a permissão da exploração 

do gás não convencional, o folhelho (popularmente 

conhecido como Gás de Xisto), ainda incipiente no Brasil e 

combatida pelos movimentos ambientalistas. 

 

O governo de Bolsonaro investiu no desmanche da estru- 

tura de licenciamento e fiscalização ambiental, na redução da 

participação da sociedade civil em conselhos de diferentes 

políticas públicas e voltou-se à perseguição de ONGs ambien- 

talistas, principalmente aquelas com atuação na Amazônia, 

empregando um discurso negacionista quanto aos riscos 

ambientais. 

No seu mandato, a venda dos ativos da Petrobras foi dese- 

nhada com próxima participação do mercado pelo então ministro 

da economia, Paulo Guedes. Essa medida não agradou o minis- 

tro de Minas e Energia e a discrepância ficou evidente quando, 

segundo Barrocal (2019, n. p.): 

Para realizar a encomenda sobre o setor de gás recebida de 

Guedes, Langoni recrutou duas pessoas. Ambas interessadas 

no resultado do plano. João Carlos de Luca, dono de uma 

petroleira, a Barra Energia, e ex-presidente do instituto do 

setor, o IBP. E Marco Tavares, fundador da Gas Energy, 

consultoria tem que na clientela Shell, Repsol, Chevron e 

British Petroleum (BP). Mais do que explicado por que o 

plano final, datado de fevereiro e com timbre da FGV, arrase 

as atividades da Petrobras com gás, para contrariedade da 

equipe do general Bento Albuquerque e para alegria das 

empresas privadas. 
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O resultado desse processo foi o novo marco regulatório do 

gás natural16, que favoreceu a abertura do mercado de gás natu- 

ral do Brasil, além de facilitar o acesso de empresas privadas às 

estruturas construídas pela Petrobras, como gasodutos e unida- 

des de processamento. Segundo o ex-presidente da estatal, Sérgio 

Gabrielli: “É uma lei para, essencialmente, tirar a Petrobras do 

papel central de organização do setor” (Weimann, 2021, n. p.). 

Outro evento que mostrou como o governo Bolsonaro atuou 

no setor petroleiro – aqui no caso de acidentes de grandes pro- 

porções – foi o aparecimento de manchas de petróleo no litoral 

nordestino no Brasil entre 2019 e 2020, impactando a região em 

várias dimensões (Ramalho, 2019). Bolsonaro chegou a dizer que 

o vazamento poderia ser uma ação “para prejudicar o megaleilão 

de cessão onerosa previsto” (BOLSONARO…, 2019, n. p.). Nesse 

mesmo sentido, houve a circulação de uma fake news, comparti- 

lhada amplamente, afirmando que “[…] seria um trabalho feito a 

mando da Venezuela para prejudicar a imagem do presidente Jair 

Bolsonaro” (Lopes, 2019, n. p.). 

A origem desse vazamento nunca foi descoberta e as respos- 

tas do governo federal foram consideradas incipientes e arbitrá- 

rias, ou seja, não previstas no Plano de Contingência existente. 

Com a ausência de um processo de investigação independente, 

os órgãos oficiais declararam que o petróleo era de origem vene- 

zuelana. A começar pela cobertura midiática que chamava o 

petróleo de “óleo”, os impactos foram minimizados com poucas 

propostas implementadas por parte dos órgãos de controle esta- 

tais, seja do campo ambiental, ou da saúde. Um dos poucos exem- 

plos foi o “Protocolo de avaliação da saúde de população exposta 

a petróleo: orientações para serviços e trabalhadores da saúde da 

Bahia” feito pela Secretaria Estadual de Saúde (BAHIA, 2021). 

Com o grande impacto das manchas de petróleo na costa, 

aumentou a pressão popular para que ações fossem tomadas 

resultando em uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

encerrada por decurso de prazo, em meio à pandemia de COVID- 

19. Segundo o Deputado Rodrigo Agostinho, integrante da CPI 

(Ebrahim, 2021, n. p.): 
 

16 Disposto na Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021 e sua respectiva regulamentação 
pelo Decreto nº 10.712, de 2 de junho de 2021 (BRASIL, 2021). 
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“O governo se articulou bem. Ele estava morrendo de medo 

de ser responsabilizado, principalmente por omissão, porque 

demorou muito para agir nessa questão, negou o tempo todo. No 

final das contas, foram prefeitos e governadores que se uniram 

para tirar o óleo junto com voluntários, pescadores e ribeirinhos. 

O governo sentiu que poderia ser responsabilizado e fez de tudo 

para encerrar os trabalhos”. 

No campo climático, o ex-presidente Bolsonaro inicialmente 

colocou em dúvida a permanência do Brasil no Acordo de Paris, 

seguindo o exemplo do ex-presidente estadunidense Donald 

Trump, depois mudou de ideia. Porém o negacionismo conti- 

nuou, com declarações polêmicas e ausência de políticas públicas 

que tratassem a questão. 

Um dos objetivos do governo Bolsonaro foi o de flexibilizar 

a exploração de minerais em terras indígenas. Segundo Brito 

(2020), Bolsonaro afirmou: 

 
Nunca é tarde para ser feliz, 30 anos depois. Espero que 

este sonho pelas mãos do Bento (Albuquerque, ministro de 

Minas e Energia) e pelo voto dos parlamentares se concretize 

[…]. (Brito, 2020, n. p.). 

 

Essa política teve consequências nefastas, como o aumento 

do desmatamento e a invasão de terras indígenas para a minera- 

ção, resultando em um cenário de maior devastação ambiental. 

 

2.5 Em síntese 

A extensão da febre exploratória e extrativa de hidrocar- 

bonetos segue no Brasil o mesmo roteiro da mineração colo- 

nial: as reservas energéticas em mãos de transacionais, o apro- 

fundamento das desigualdades ecológicas entre o centro e a 

periferia, a saga das guerras fratricidas, a pobreza, destruição 

e contaminação nas comunidades superficiárias desses recur- 

sos (Aráoz, 2020). 

O governo brasileiro segue adotando ações para ampliar 

a exploração e produção de hidrocarbonetos tanto em terra 

quanto no mar. Prevê-se, segundo o Plano Decenal de Expansão 
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de Energia (PDE), um papel mais relevante para o Brasil no mer- 

cado mundial de petróleo, atuando como exportador líquido 

desse produto, em função da produção em campos já delimita- 

dos e do desenvolvimento da produção das acumulações desco- 

bertas na área do pré-sal (EPE, 2017b). 

Responsável pelo vazamento de vários documentos relacio- 

nados com as atividades das transnacionais no Brasil, o criador 

da Wikileaks, Julien Assange (2017), se pronuncia formulando 

questões de grande pertinência: “como regular organizações 

muito ricas em nossa sociedade, como as petroleiras transnacio- 

nais? E que características dominantes os Estados devem ter?” 

(Assange, 2017, online). Neste capítulo, buscamos descrever 

como a petrodependênia e a ideia de construção do Brasil como 

uma potência petroleira contribuíram para afirmar o modelo 

de desenvolvimento neoextrativista e, ao mesmo tempo, a esca- 

motear as críticas que apontavam os riscos e perigos associados 

a tal modelo. 

Com diferentes estratégias, cada um colaborou com a inten- 

sificação da exploração das reservas aumentando a produção 

tanto de gás natural quanto de petróleo. As relações governamen- 

tais com os interesses privados – representados pelas transnacio- 

nais petrolíferas e, de certo modo, pela Petrobras – mostra a 

maior permeabilidade do Estado ao permitir que essas empresas 

tenham o acesso facilitado, não só aos territórios, mas também às 

fontes de subsídios e financiamentos para toda a infraestrutura. 

Inegavelmente, o Brasil parece a cada dia mais distante de cola- 

borar com as metas do Acordo de Paris, principalmente pelos 

altos índices de desmatamento. 

Na tentativa de compor um contexto técnico-espacial dessa 

reflexão, o próximo capítulo descreverá como o setor de gás natu- 

ral em suas diversas etapas perpassa os territórios – e expande as 

suas atividades – respaldado por esse aparato político-institucio- 

nal público e privado. 
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3. 

 

A questão do gás natural no Brasil: 
onde há gás, há caos 

 
“Isso apenas fala da importância para nós de 

investirmos mais no campo de Tiê para obter 

poços redundantes e também, para espalhar o risco, 

precisamos ter outro campo de petróleo grande 

produzindo também em outra jurisdição 

para que possamos neutralizar qualquer uma dessas coisas 

mecânicas que acontecem em nossa indústria17” 

Jonas Lindval Marra 

 

3.1 Da vertigem ao movimento 

O gás natural é uma substância invisível e inodora, que só 

percebemos nos territórios pelas suas estruturas ou por seus 

mecanismos de controle de riscos, como o mercaptano que é 

usado para dar odor ao gás, facilitando a identificação de vaza- 

mentos. Optamos por uma descrição das estruturas oriundas de 

seu circuito espacial produtivo, sejam elas de exploração, produ- 

ção ou consumo. Também vamos descrever as características do 

setor do gás natural e suas relações econômicas e sociais. O uso 

do gás natural no Brasil envolve um emaranhado de estruturas 

que conectam e desconectam territórios e criam circuitos espa- 

ciais produtivos novos, sendo regulamentado por um arcabouço 

vasto de leis, normas e regras que estão em vários níveis federa- 

tivos e que vão muito além de normas técnicas. A sua expansão 

vem acompanhada de novos desafios. 
 

17 Fala de CEO da Maha Energy: CARREGOSA, Laís. Maha continua a enfrentar 
dificuldades técnicas no Recôncavo. Petróleo Hoje. Disponível em: https:// 
petroleohoje.editorabrasilenergia.com.br/maha - continua- a- enfrentar- 
dificuldades-tecnicas-no-reconcavo/. Acesso em: 8 ago. 2022. 
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A existência de lugares onde foram observadas chamas gera- 

das de forma espontânea – e contínua – causou inquietude na 

Antiguidade, pois não havia explicação plausível para o fenômeno. 

No monte Parnaso, na Grécia, as chamas observadas por pastores 

foram consideradas um sinal divino, segundo a mitologia grega. Por 

isso, no local foi construído um templo que pertencia a Gaia (divin- 

dade que representa a Terra) e era guardado pela serpente Píton, sua 

filha. O deus Apolo matou Píton que, segundo o mito, caiu morta na 

fenda e, com sua decomposição, passou a emitir gases alucinógenos. 

Esses gases eram inalados pelas sacerdotisas para gerar um transe, 

quando eram feitas previsões, consultas ou orientações. Hoje sabe- 

-se que tais gases provavelmente eram hidrocarbonetos leves, atual- 

mente chamados em conjunto de gás natural (Bueno, s.a). 

Sendo a fase gasosa a mais fluida de qualquer substância, na 

qual as moléculas se encontram em movimento constante, a pró- 

pria origem da palavra “gás” significa uma agitação. A palavra 

foi criada pelo médico e químico flamenco Van Helmont (1577- 

1644), a partir do latim chaos (caos em português), cujo som con- 

sonantal correspondia no flamenco ao “g” (Ferreira, 2004). 

No Brasil é popular a expressão “dar o gás”, oriunda de 

Portugal, com o significado positivo de acelerar (Xatara; Seco, 

2014). A partir dos anos 1990, com o uso do gás natural como 

combustível veicular, ele acelerou mesmo, tanto os carros quanto 

a sua exploração e produção. Junto ao uso veio também a expres- 

são carro “a gás”, combustível atrativo por ser altamente subsi- 

diado, com preços bem mais acessíveis quando comparado aos 

combustíveis líquidos. Segundo o BNDES (2020), há no Brasil 

1.755 postos de abastecimento de gás natural – principalmente 

nos estados de Rio de Janeiro e São Paulo – onde a distribuição 

ocorre adjacente às redes canalizadas de gás natural. O nome 

comercial é gás natural veicular ou seu acrônimo: GNV. 

O “gás de cozinha” também é muito popular no país e é 
vendido em botijões, mas é diferente do gás natural, por isso não 

é objeto desta reflexão. O gás de cozinha é o Gás Liquefeito de 

Petróleo18 (GLP), tem características próprias, que o direcionam 

predominantemente a usos específicos. Há algum grau de com- 
 

18 O GLP é geralmente composto de moléculas maiores, como de propano e butano 
(cadeia com três e quatro carbonos, respectivamente). 
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petição e substituição entre eles, mas ambos também podem ser 

vistos como complementares, principalmente na geração energé- 

tica de calor e eletricidade. 

A possibilidade do uso do gás natural, de forma mais ampla, 

é relativamente recente, já que durante “[…] a maior parte do 

século XIX, o gás natural foi usado quase que exclusivamente 

como fonte de luz […]” (BRASIL, 2020c, n. p.). O uso do gás 

natural se expandiu a partir do desenvolvimento do “Bico de 

Bunsen” em 1885, que permitiu ser uso para aquecimento, assim 

gasodutos começaram a ser construídos no início do século XX 

(BRASIL, 2020c). 

No Brasil, a Lei 11.909/2009 (BRASIL, 2009b) define o gás 

natural como todo hidrocarboneto que permaneça em estado 

gasoso nas condições atmosféricas normais, extraído direta- 

mente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja 

composição poderá conter gases úmidos, secos e residuais. Sua 

composição química é essencialmente composta pelos hidrocar- 

bonetos: metano (CH4), com teores acima de 70%; seguida de 
etano (C2H6); e, em menores proporções, o propano (C3H8), usu- 
almente com teores abaixo de 2% (ANP, 2020b). 

 

3.2 Circuitos espaciais produtivos de gás natural 

Na tentativa de descrever o circuito espacial produtivo do 

gás natural, serão primeiramente descritos seus processos de 

territorialização pelas diferentes etapas, com suas implicações 

espaciais e institucionais, além de alguns arranjos e geometrias 

possíveis no país. 

Ampliar a discussão sobre a condição do espaço como vari- 

ável ativa na reprodução social permite que as especificidades do 

lugar e suas forças internas sejam analisadas de forma a compor 

não só as forças necessárias para o avanço de determinadas 

formas de ocupação, mas também as escolhas das atividades a 

serem desenvolvidas em determinado lugar. 

A Petrobras sempre exerceu grande influência nesse cir- 

cuito espacial produtivo petrolífero (Duarte, 2019) e, consequen- 

temente, do gás natural por definir quais reservas seriam explo- 

radas, como, quando, em parte e para quê. Além de operar ter- 
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moelétricas, possui também um parque industrial petroquímico 

que, também consome esse gás natural. 

Essa centralidade da Petrobras, que engloba todas as etapas 

do gás natural – da produção até o seu consumo –, pode ser 

vista, por exemplo, na Bacia do Recôncavo Baiano, a mais antiga 

do país, onde a Petrobras era a produtora, responsável pelo 

gasoduto de transporte e consumidora desse gás natural na sua 

Refinaria Landulpho Alves19, que é também a mais antiga do país. 

Neste capítulo serão explicitadas as diferentes etapas do 

circuito produtivo do gás natural e a apresentados os principais 

agentes envolvidos. Serão abordados os meios de prospecção e 

obtenção do gás natural, seus diversos tipos de transporte e usos 

no país, além de seu papel na definição de alternativas de rotas 

tecnológicas. Por meio da identificação das suas rotas relaciona- 

das com a geração de energia e com a produção de materiais – na 

indústria petroquímica –, encontram-se alguns dos componentes 

da sua demanda. Suas relações serão descritas – de forma tran- 
sescalar – com os agentes políticos e sociais embricados. 

Tendo essas informações como base, busca-se identificar 

como essas relações permitiram, ou fomentaram, a atual estrutura 

do setor gaseífero brasileiro e suas implicações espaciais, além 

dos atuais vetores de poder que indicam a produção e a repro- 

dução de alguns modelos de arranjos espaciais e institucionais. 

O setor gaseífero brasileiro surge a partir do petroleiro, 

embora no princípio o gás não fosse valorizado. As empresas são 

em grande parte atuantes com as duas cadeias, além de algumas 

vezes compartilharem o mesmo poço, a mesma rota de dutos 

e, de uma certa forma, os mesmos fins: virar um produto de 

uma petroquímica ou fonte de energia pela queima. O arcabouço 

legal também é em grande parte compartilhado entre essas duas 

cadeias, além das instituições relacionadas com o mercado desses 

commodities, a regulamentação das atividades e até mesmo, seus 

processos de licenciamento ambiental. 

Isso ocorreu porque, segundo alguns autores, como Mitchell 

(2011), é importante para esses setores que os outros combus- 

tíveis que potencialmente possam substituir o petróleo sejam 
 

19 No final de 2021, essa refinaria foi privatizada como parte do programa de 
desinvestimento da Petrobras. 
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controlados pelo mesmo grupo de interesses. Assim, hoje são as 

grandes empresas transnacionais de petróleo que também con- 

trolam o mercado de gás natural. 

Há também, por parte do Estado, um controle sobre os 

potenciais substitutos dos combustíveis fósseis, principalmente 

na geração de eletricidade. Tal controle, às vezes, é feito por meio 

de empresas estatais como a Itaipu na geração hidrelétrica, e a 

Eletronuclear na geração nuclear de energia. Quanto aos com- 

bustíveis líquidos, há um complexo sistema de subsídios e taxa- 

ções, com ações às vezes incentivando, às vezes inviabilizando a 

sua produção como os atuantes sobre os programas de produção 

de álcool, biodiesel e biometano. 

No Brasil, a expansão do consumo do gás natural ocorreu 

de forma mais abrangente a partir da década de 1990 e se deu por 

meio de importação, com a construção do gasoduto da Bolívia 

– GasBol –, que até hoje é uma responsável por uma grande par- 

cela de gás natural consumido. 

Com as importações de gás natural feitas pelo Brasil da 

Bolívia e mais recentemente da Argentina, notam-se as assime- 

trias – desenhadas por uma geografia da extração totalmente dife- 

rente da geografia do uso e do consumo de minerais – que traçam 

uma das linhas fundamentais das históricas desigualdades ecoló- 

gicas do mundo moderno, das origens até os nossos dias (Aráoz, 

2020, p. 208). A produção boliviana de gás natural tem gerado 

conflitos, dentre eles aquele conhecido como a Guerra do Gás, 

ocorrida em 2004, motivada principalmente pela resistência à 

exportação do gás natural boliviano para o México e para os 

Estados Unidos por meio de um gasoduto que transpassaria o 

Chile até chegar ao Pacífico. Juntamente com o forte naciona- 

lismo que sempre pairou sobre a estatal YPFB boliviana, respon- 

sável pelas operações envolvendo gás natural naquele país, estava 

a população que, em grande parte, ainda cozinhava com lenha 

e cobrava acesso ao gás natural que era produzido em seu país. 

Diante das fortes resistências, o então presidente abandonou o 

país em meio à disputa por um maior controle nacional e uma 

distribuição mais ampla dos benefícios gerados, tanto pelo petró- 

leo como pelo gás natural. Tal disputa se repete, sob diferentes 

formas, na história de diversos países latinoamericanos. 
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Um dos fatores que moldam o consumo do gás natural é 

a dificuldade no seu transporte por ser inflamável e pelo seu 

grande volume: o equivalente energético de um barril de petró- 

leo, cerca de 160 litros é quase mil vezes maior em forma de gás, 

ou seja, 150.000 litros. Essas características determinam que, em 

termos de custo e segurança, a melhor maneira de se transpor- 

tar gás natural é por gasodutos. Porém, tecnologias de resfria- 

mento e liquefação que reduzem o volume do gás natural em até 

600 vezes estão sendo cada vez mais adotadas para possibilitar o 

transporte por meios hidroviários, ferroviários e rodoviários. O 

transporte nesse estado é cada vez mais comum, o Gás Natural 

Liquefeito (GNL) corresponde a 28% de todo o gás natural 

comercializado no mundo; 5,8% da demanda e 1,5% de toda a 

energia gerada (Fujii, 2014). 
O mercado de gás natural/GNL não é (ainda) um mercado 

global tão “commoditizado”, como o mercado de petróleo. E os 

preços são calculados a partir de métodos diversos, que podem 

ser: (i) indexado ao preço do petróleo; (ii) na competição gás-gás, 

na qual o preço é obtido pela oferta e demanda no mercado; (iii) 

acordos bilaterais entre o comprador e o vendedor de gás natu- 

ral; (iv) o preço final é calculado com base na competição com 

algum outro combustível concorrente; (v) regulação do custo de 

serviço, com base nos custos médios do transporte, distribuição 

e comercialização; (vi) preço regulado, no qual o preço é defi- 

nido por órgão público por critério próprio; e (vii) regulação 

abaixo do custo, na qual o preço é fixado abaixo do custo como 

forma de subsidiar a população consumidora (GLOBAL…, 2020). 

Sendo os contratos fixos – em que há garantia de compra cons- 

tante de determinada quantidade de gás natural – possuem valo- 

res mais baratos, ao contrário dos comprados como demanda ad 

hoc, que são mais caros, ainda assim grande parte do mercado do 

gás natural liquefeito é vendido dessa última maneira. 
Uma grande diferença entre o petróleo e o gás natural é 

que há uma possibilidade de o país tornar-se um exportador 

de petróleo por causa da ampliação da produção oriundas do 

pré-sal. Porém, quanto ao gás natural, o Brasil provavelmente 

seguirá sendo um importador, apesar de novas reservas serem 

exploradas. 
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A infraestrutura de transporte de gás natural é composta, 

basicamente, de gasodutos de escoamento, gasodutos de trans- 

porte, unidades de processamento de gás natural, terminais de gás 

natural liquefeito, citygates e ramais de distribuição de gás natu- 

ral. Trata-se de infraestrutura intensiva em capital, com destaque 

para os gasodutos de escoamento e de transporte, que requerem 

anos para entrar em operação. Individualmente, podem custar 

bilhões de reais, são de implantação complexa, demandam nego- 

ciação de autorização de passagem e cumprimento de requisitos 

ambientais, entre outras complexidades (BNDES, 2020). 

O litoral brasileiro é onde há mais estruturas de produção e 

transporte de gás natural conforme a Figura 5. A extensão total da 

malha dutoviária é de cerca de 21 mil km, sendo que mais da metade 

da extensão (54,7%) é utilizada para movimentação de gás, 37,5% 

para combustíveis, e é menos densa do que em alguns países20. 

Figura 5 – Malha de gasodutos no Brasil 

Fonte: Estevão, 2018, p. 5. 

 

A dificuldade no transporte é sempre um dos argumentos 

dos defensores da expansão dos gasodutos, como as empre- 

sas do setor (BNDES, 2020). Há também limitação logística a 

partir do mar até a terra, o que acarreta um aumento da rein- 

jeção e queima na boca dos poços offshore como será descrito 

no item 3.3.2. 

 
20 Por exemplo, os EUA têm cerca de 500 mil km e na Alemanha, 31,4 mil km 
(BNDES, 2020). 
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O último ponto abordado aqui sobre a diferenciação do gás 

natural com os combustíveis líquidos fósseis, na escala local, é a 

sua permeabilidade nas estruturas urbanas. Enquanto os com- 

bustíveis líquidos chegam de diversas formas para serem distri- 

buídos nos postos de combustíveis, o gás natural pode ser distri- 

buído dessa forma ou chegar diretamente até a casa das pessoas 

pelas redes urbanas. 

Quando a distribuição do gás natural encanado é feita até 

os domicílios, amplia-se também a rede e, consequentemente, os 

riscos associados a esses fluxos. Isso reflete em novos arranjos 

institucionais e um maior número de atores envolvidos e, com 

e por eles, foram elaboradas novas regras visando identificar e 

minimizar esses riscos diferenciados. O argumento de aumento 

de risco também é usado para restringir a concorrência, como 

nas áreas em que há redes domiciliares de gás natural disponí- 

veis, para justificar a proibição do uso de botijões de gás (com 

GLP), como ocorre, por exemplo, em vários edifícios na cidade 

do Rio de Janeiro. 

No caso brasileiro, segundo Piquet e Serra (2007, p. 18) 

“esses projetos [do setor petroleiro e gaseíferos] são frutos de 

decisões tomadas na esfera nacional e/ou internacional[…] por- 

tanto inteiramente desvinculados das condições socioeconômicas 

das regiões em que foram implantados”. Por nem sempre expres- 

sarem as forças sociais, políticas e econômicas locais, tendem 

a romper cadeias e tramas com o território colocado somente 

como projeção espacial das estratégias empresariais. 

Assim, temos a necessidade de uma concepção transes- 

calar e politizada do processo de reestruturação regulatória e 

em analisar as práticas concretas de reescalonamento, re-re- 

gulamentação institucional e as “relações escalares cruzadas” 

em relação aos processos de deslocalização e relocalização 

(Brandão; Fernandes; Ribeiro, 2018, p. 16). No campo institu- 

cional, enquanto a cadeia produtora de petróleo e derivados 

é majoritariamente regulamentada e controlada pela União, 

com a sua distribuição também seguindo esse princípio, já 

para o gás natural é diferente. A distribuição é de responsabi- 

lidade dos estados que podem conceder este serviço a empre- 

sas privadas. 
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O setor público brasileiro também tem refletido sobre a 

questão das escalas institucionais, tentando delimitar, ultima- 

mente, as arenas de suas políticas, como descrito nos recentes 

relatórios do Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2020c) e do 

BNDES (2020). Há uma disputa na definição do que seja trans- 

porte e o que é considerado distribuição entre os entes federati- 

vos (Binenbojm, 2006) e, com a privatização cada vez mais ampla 

do setor, surgiram novos conflitos de interesse que resultam em 

discussões e disputas, com a maior diversidade de atores priva- 

dos nas últimas décadas (BRASIL, 2017e), aumentou-se assim a 

pressão dentro das agências reguladoras que, por vezes, concor- 

rem entre si21. 

Podemos assim acompanhar como o aparato estatal tenta 

se adequar à chegada do capital, a inclusão desses investimentos 

nos fluxos institucionais de controle territorial e os inevitáveis 

conflitos causados interinstitucionais e intra-federação, principal- 

mente por causa dos impostos e taxas. A identificação dos nós ou 

gargalos, assim como das atuais disputas, ajuda a compreender 

para onde tende a ir a expansão da indústria gaseífera brasileira. 

 

3.3 Gás natural: para quem e para quê? 

3.3.1 Para quem? A busca por reservas e o acaparamento 
de terras e águas 

 
A primeira determinação espacial, no caso do gás natural, 

é a localização de suas reservas. Segundo Dantas (2016, p. 197): 

a produção propriamente dita é a face mais evidente de todo 

o processo, é ela que lhe dá corporeidade e significação. Essa 

corporeidade produz uma topologia que permite a análise da 

distribuição das áreas de produção e dos lugares de produção. 
 

21 Como efeito dessas disputas, foi recriada a Comissão de Conflitos das Agências 
Reguladoras dos setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo (oriunda 
da Resolução Conjunta nº 2, de 27 de março de 2001) visando uma redefinição de 
áreas de regulação entre agências. Segundo a ANP, a recriação da Comissão de 
Conflitos “é necessária para a retomada da instrução dos processos de solução de 
conflitos relativos ao compartilhamento de infraestruturas dos setores de energia, 
telecomunicações e combustíveis” (ANP, 2020a). 
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Ou seja, explicita a sua rigidez locacional (Acselrad, 2018). 

Entretanto, mesmo com essa rigidez, outros fatores fazem com 

que alguns locais identificados com reservas sejam explorados e 

outros não. Fatores políticos e econômicos podem hierarquizar 

esses empreendimentos, assim como a existência ou não de infra- 

estrutura e mercado. 

Para a definição das áreas potencialmente produtoras de 

petróleo e gás, que são disponibilizadas aos investidores, geral- 

mente por meio de leilões, há um trabalho anterior que é feito 

por meio de estudos geológicos, geofísicos e sísmicos a fim de 

caracterizar o subsolo, visando identificar e quantificar as reser- 

vas. Mais detalhes sobre as diferentes etapas de uma concessão 

podem ser consultados no trabalho de Dias (2018). Dessa forma, 

sua localização e sua quantificação, ainda com um certo nível 

de incerteza, podem ser consideradas: Provadas (1P); Provadas 

e Prováveis (2P); ou Provadas, Prováveis e Possíveis (3P) (ANP, 

2019b) conforme a Figura 6. É importante ressaltar que somente 

há certeza dos quantitativos no momento da produção, embora 

muitos modelos, que englobam vários indicadores, ajudem na 

criação de uma perspectiva. 

Figura 6 – Relação de incerteza com as categorias de reservas 
 

Fonte: ANP, 2019b. 
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As reservas não se referem somente ao depósito geológico, 

mas são parte da avaliação do quanto é possível trazer até a super- 

fície. Isso não pode ser medido diretamente – não só porque está 

no subterrâneo – mas porque a estimativa depende de assumir 

valores futuros de custo e níveis de demanda, além de se estudar 

a viabilidade técnica da extração. Isso é avaliado a partir de uma 

miríade de fatores que incluem dados geológicos, petroquímicos, 

econômicos e políticos (Mitchell, 2011). 

Ainda segundo Mitchell (2011), essa alta expectativa em 

torno das reservas é produzida e utilizada pelos economistas para 

aumentar as vantagens econômicas dos projetos, primeiramente 

na maneira em que se faz a representação desses potenciais. Pois 

não há a discussão sobre um limite técnico de extraí-las, mas 

apenas um limite financeiro. Logo, tenta-se emplacar a ideia de 

que: toda reserva é viável “se” o preço do petróleo alcançar deter- 

minado valor. Isso coloca em risco áreas onde limitações técnicas 

são realmente existentes e tendem a limitar o acesso a essas pro- 

duções como vimos nas discussões sobre a exploração petroleira 

em áreas sensíveis ambientalmente, como no Ártico ou na foz do 

Rio Amazonas, no Brasil. 

Um segundo ponto seria que os volumes aproveitáveis das 

reservas muitas vezes são superestimados no anúncio das empre- 

sas e governos (Whitelaw; et al., 2019), sendo essa uma estratégia 

de valoração da comercialidade dos blocos, aumentando a atra- 

ção de investimentos. E, simultaneamente, mantém tudo como 

está, desencoraja os esforços para uma transição por meio do uso 

de outras tecnologias que também dependem de investimento 

alto, como as energias renováveis. 

Além dos estudos feitos pela ANP, como forma de incenti- 

var ou obrigar as empresas a investirem na exploração, adotou- 

-se também o programa exploratório mínimo, que se tornou um 

dos critérios de seleção dos vencedores a partir da 5a Rodada de 

Licitação. Esses programas incluem, por exemplo, a execução de 

poços exploratórios e sísmicas 2D e 3D (Vazques, 2010). 

Na bacia do Paraná, como será mais bem descrito no item 

5.4, os contratos foram suspensos. Mesmo assim, a ANP insiste 

em estudos de mapeamento das reservas na respectiva bacia. 

Segundo a agência, até 2015, já tinham sido gastos R$ 170 
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milhões na aquisição de dados e havia um plano de se investir 

mais R$ 60 milhões em mais estudos (ANP, 2020e). 

A insistência da ANP provavelmente se deu porque essa 

bacia foi considerada a estrela daquela rodada, com 16 dos 19 

blocos disponíveis arrematados. Segundo De Luca (2013), o 

então presidente do IBP, isso se explica pela existência de gran- 

des mercados consumidores e uma rede de gasodutos disponível. 

Essa estrutura garantiria o transporte e o mercado consumidor, 

principais indutores para a monetização do gás natural. 

Assim, as reservas identificadas para serem potenciais 

campos de produção – tanto de petróleo quanto de gás natu- 

ral – são divididas em blocos, que são as unidades administrati- 

vas utilizadas para a realização dos leilões das concessões desde 

1997. Quando a concessão dos blocos é anunciada, pode ocorrer 

impacto no mercado de terras com a especulação sobre poten- 

ciais atividades, além de alterar também as relações locais de 

poder com a chegada de interesses exógenos, muitas vezes capi- 

taneado pela indústria em uma relação muito próxima com o 

Estado (Piquet; Serra, 2007). As concessões alteram as relações 

territoriais pois dividem a superfície do subsolo, com diferentes 

interesses entre os usuários de um e de outro. 

As áreas concedidas dos blocos sempre foram enormes, 

o que justifica a sua comparação com a extensão territorial de 

países. Na primeira rodada, ao todo foi concedida uma área de 

132.176 km*, maior que o tamanho da Inglaterra (130.395km2), e 

os blocos eram maiores dos que disponibilizados atualmente. Na 

2a Rodada, o tamanho médio dos blocos foi reduzido de 4,9 mil 

km2 (tamanho similar à Eslováquia) para 2,6 mil km2 (tamanho 

similar à Ruanda), e na 3a Rodada, na qual a média foi de 1,7 mil 

km2 (tamanho um pouco menor que o território do Kwait), che- 

gando a 179 km2 (próximo ao tamanho de Aruba) na 5a Rodada. 

Além dos leilões feitos, a partir de 2017, a ANP começou a 

liberar áreas que não tinham sido arrematadas, em um sistema 

de oferta permanente, não necessitando mais a realização de 

leilões para a concessão incluindo, desde 2019, todas as áreas 

terrestres que eventualmente sejam “devolvidas” à ANP. Essa apa- 

rente “simplificação” no processo foi anunciada com o objetivo 

de obter uma maior celeridade, porém tem outra consequência: 
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dificulta a publicidade das concessões e por isso, pode reduzir 

as ações das resistências, pois a ocorrência dos leilões sempre 

foram datas de protestos contra a privatização das reservas, nor- 

malmente encabeçada pelos sindicatos, ou de grupos ambienta- 

listas contra a abertura de novas fronteiras de produção fóssil. 

Disponíveis ao mercado por meio das rodadas de concessão 

ou das ofertas permanentes, há uma grande variedade de tipos de 

reservas. Segundo o histórico de produção, os campos22 podem 

ser definidos como maduros ou em bacias de novas fronteiras23, 

sejam tecnológicas ou do conhecimento. Os campos maduros 

são localizados em bacias onde estudos geológicos já foram rea- 

lizados e geralmente contam com a infraestrutura de produção 

instalada – são a maioria dos campos brasileiros, tanto em terra 

(72,3%) como em mar (63,4%) (ANP, 2019c, p. 7). Enquanto os 

campos de nova fronteira são em bacias que não possuem estu- 

dos geológicos considerados suficientes para uma definição de 

onde estão as reservas, portanto com mais riscos para o mercado. 

Várias categorias de campos foram criadas com o tempo 

em um esforço de diferenciação interna, acoplando fatores geo- 

lógicos e econômicos. O reconhecimento das categorias pode 

garantir melhores condições para as empresas, como prazos 

mais longos, menores necessidades de apresentação de garantias 

financeiras ou, até mesmo, acesso a subsídios governamentais. 

Um exemplo foi a criação pela ANP dos campos “margi- 

nais”. De acordo com a ANP, inicialmente os campos marginais 

eram definidos como campos que produzissem no máximo 500 

barris de petróleo/dia ou 70.000 metros cúbicos diários de gás 

natural não-associado e, recentemente, são definidos somente 

por critérios econômicos, como campos com economicidade 

marginal pelos baixos rendimentos (ANP, 2005; Lambiase, 2013; 

BRASIL, 2016a). 

Além da concessão direta, na qual uma grande alavancagem 

de investimento é necessária para cumprir as obrigações regis- 
 

22 Segundo a ANP, Campo de Petróleo ou de Gás Natural é a área produtora de 
petróleo ou gás natural delimitada por um Plano de Desenvolvimento aprovado 
pela ANP, a partir de um reservatório contínuo ou de mais de um reservatório, 
a profundidades variáveis. Um campo pode englobar vários blocos. 

23 Em inglês, essas expressões mostram como o avanço da indústria muda as cores 
dos campos gxeevfields para novas fronteiras e bxorvfields para maduras. 
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tradas em contrato, algumas empresas optam por compartilhar 

esses campos ou delegar algumas etapas do processo a outras 

empresas. Esse processo se chama em inglês “faxm iv” e é uma 

etapa basicamente documental que, segundo a ANP, atualiza e 

unifica os critérios utilizados para a qualificação das empresas. 

O contrário também é possível, ou seja, o “faxm out”, quando a 

empresa quer sair do bloco. Tal assunto será retomado no item 
3.5 junto com o descomissionamento de estruturas. 

No caso dos campos maduros, o faxm iv tem dado espaço à 

entrada de outros agentes de porte variado, inspirado em expe- 

riências estadunidenses e canadenses. No Brasil, não havia o 

desenvolvimento desse mercado pois todos os campos eram ope- 

rados pela Petrobras até 1997. Esses novos agentes, representa- 

dos por empresas de pequeno e médio porte, têm uma relação 

muito diferente da que a Petrobras tinha com o território, tanto 

pela sua capacidade de resposta em caso de incidentes/aciden- 

tes, quanto pela falta de relação dos funcionários com o local, 

pela maior rotatividade da mão de obra. Nesse cenário, é possí- 

vel haver muitas empresas trabalhando ao mesmo tempo em um 

mesmo território. 

Com o objetivo de pressionar o governo a conceder mais 

incentivos a esse novo mercado, os pequenos e médios produ- 

tores se organizaram na Associação Brasileira de Produtores 

Independentes de Petróleo e Gás (ABPIP)24, que vem sendo uma 

porta voz das reinvindicações dessas empresas. Estudos dos cená- 

rios e das ações possíveis para a maior entrada deles no mercado 

foram feitos, principalmente, em universidades do Nordeste 

como aqueles de Santos Jr (2006), Soares (2010) e Senna (2011), 

ilustrando a sua articulação com o campo acadêmico para emba- 

sar as suas propostas. Portanto, as empresas estão em constantes 

disputas por investimentos e facilidades financeiras, que podem 

ser internas ao setor – como a diferenciação de pequenas e 

médias empresas que poderiam ser aptas a redução de royalties 

– ou externas concorrendo por investimentos com outras fontes 

energéticas. 
 

24 Mais informações sobre as empresas que compõem a ABPIP em ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DOS PRODUTORES INDEPENDENTES DE PETRÓLEO E 
GÁS (2021). 
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Além dos campos e das reservas, há um acaparamento 

de terra pelo setor para infraestrutura de transporte, e pro- 

cessamento de derivados. Isso pôde ser visto na instalação do 

COMPERJ, atual GasLub Itaboraí25, que desapropriou 9.923.528 

metros quadrados no município, além de fomentar o projeto 

de construção de uma barragem no município de Cachoeira de 

Macacu (BRASIL, 2010) em uma mescla de acaparamento de 

terras e águas ao mesmo tempo. 

A localização do COMPERJ foi resultante de uma disputa entre 

diferentes territórios, representados pelos seus atores políticos, que 

visavam a atração dos grandes investimentos relacionados a sua 

implementação e pelos eventuais ganhos fiscais. A disputa foi orien- 

tada por razões políticas, que desempenharam um papel muito mais 

significativo do que as técnicas (Faustino; Furtado, 2013). Uma das 

consequências foi a insuficiente disponibilidade hídrica local esco- 

lhido, que se mostrou um desafio para a instalação das Unidades 

Processadoras de Gás Natural (UPGNs) e se colocou como concor- 

rente de outra refinaria (MPRJ…, 2019, n. p.): 

[…] o TAC, com a concordância do Estado/INEA, procurou 

flexibilizar algumas condicionantes (com todas as cautelas 

legais e ambientais necessárias) para viabilizar o início da 

UPGN em 2021, como é o caso da utilização provisória no 

COMPERJ da outorga de água já existente do Rio Guandu, 

atualmente sob titularidade da REDUC, mediante uma série 

de condições restritivas. 

 

Essa escolha locacional, onde não havia água suficiente para 

o empreendimento, fomentou a controversa proposta da cons- 

trução da barragem do Rio Guapiaçu que, até hoje, é objeto de 

disputa entre grupos prós e contra. O projeto, que deveria ficar 

pronto em 2011, até hoje não saiu do papel, com as várias idas 

e vindas mediante as denúncias de corrupção que pararam as 

obras e as posteriores entradas de outras empresas. 

Logo após o anúncio do COMPERJ na região, os municípios 

se organizaram em forma de um consórcio que abrange 16 muni- 

cípios. Trata-se do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

 
25 Mais informações em PETROBRAS (2020). 
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do Leste Fluminense (CONLESTE), criado em 2007. A atuação 

do CONLESTE é inovadora pois dialoga com outros arran- 

jos, outras institucionalidades também recentemente criadas, 

como mostra a sua participação no Fórum Internacional dos 

Municípios do BRICS, um agrupamento de países emergentes 

que reúne Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. Na oca- 

sião, o presidente do consórcio, João Leal, afirmou que: “[…] o 

CONLESTE assegurará a necessária segurança jurídica em toda 

e qualquer negociação no território” (CONLESTE…, 2020, n. p.). 

Esse é um exemplo de estrutura que reflete o quão mutável 

e dinâmico podem ser os arranjos institucionais. Além das ações 

políticas, o consórcio também trabalha na promoção do terri- 

tório para os potenciais investidores do setor gaseífero, como 

no evento Ita OilGas que, segundo o então governador Wilson 

Witzel, era o “[…] maior evento […] no setor do gás […] realizado 

no Brasil” (ITA…, 2019, n. p.). 

Esse foi um exemplo de como podem ocorrer mudanças nas 

relações de poder pela entrada do setor gaseífero que gerou o 

alinhamento dos municípios entre si e com a agenda do setor. 

3.3.2 Para quê? A produção de gás natural e o seu 
desperdício 

Segundo a sua fonte, o gás natural produzido no Brasil é 

80% de origem associada ao petróleo, ou seja, o mesmo poço 

que produz petróleo, produz o gás natural. Também é de 80% a 

proporção de gás produzido no mar em relação à produção em 

terra (BNDES, 2020). Em dezembro de 2019, segundo o Boletim 

da Produção de Petróleo e Gás Natural, havia em funcionamento 

6.572 poços em terra (sem especificar se de petróleo, de gás ou 

ambos, de um total de 23.041 poços terrestres). Essa diferença 

nos leva à dimensão do número de poços que não estão opera- 

tivos no país – são da ordem de 16.000 poços, entre aqueles que 

tiveram a sua produção suspensa ou definitivamente encerrada 

(ANP, 2019b; Furtado, 2018). 

No Brasil, mesmo com as reservas comprovadas, o fator de 

recuperação (que é a razão entre o volume que se espera produ- 

zir do reservatório e o volume contido originalmente no reserva- 

tório) é baixo. Segundo a ANP: 
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Considerando os dados do Boletim Anual de Recursos e 

Reservas (BAR) de 2016, o fator de previsto para todas as jazidas 

de hidrocarbonetos no Brasil registradas, com base nas reservas 

1P e 3P, é de 15% e 20%, respectivamente. O mesmo documento 

indica que a fração recuperada atual de petróleo e gás natural 

associado dos campos brasileiros é de aproximadamente 9%. 

(ANP, 2017b, p. 3). 

No Reino Unido, por exemplo, o fator de recuperação chega 

a 46%; na Noruega, o percentual chega a 70%. Assim, no Brasil, 

explora-se mais, perfura-se mais e abandona-se a produção em 

poços que ainda possuem hidrocarboneto – não exaurindo todo 

o seu potencial – logo, um tipo de “desperdício” de recursos e 

energia gastos na identificação das reservas e na atividade de 

perfuração. 

Aqui serão apresentados alguns dados sobre o que não é 

aproveitado, ou melhor, sobre o grande desperdício observado 

na fase de produção e o baixo fator de recuperação dos poços, 

além das emissões consideradas “fugitivas”. 

A reinjeção de gás natural nos poços pode colaborar no 

processo de produção de petróleo pois ajuda a “empurrar” o 

petróleo para fora, mas também é utilizada como um tipo de 

armazenamento do gás natural, o que evitaria a sua emissão 

atmosférica, porém com perdas. Com a distância maior entre 

produção e consumo aliada a ausência de estrutura para esco- 

amento do gás natural produzido nos poços, aumenta-se a sua 

reinjeção neles, o que, em partes, colabora com o aumento da 

eficiência de produção; porém, os volumes ultrapassam e muito 

a quantidade para esse uso, principalmente no pré-sal. O que 

pode ser visto no gráfico da Figura 7. 
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Figura 7 – Produção e Reinjeção de Gás Natural, por localização 
(terra e mar, pré-sal e pós-sal) 

 

Fonte: a própria autora a partir de dados da ANP, 2020b. 

 

A produção dos poços do pré-sal representou um grande 

incremento na disponibilização do gás natural entre 2008 e 2018, 

dobrando a produção a cada ano. Estimativas apontam para a 

potencial duplicação da oferta de gás natural nos próximos dez 

anos no país (BNDES, 2020). Com o aumento no investimento 

para a exploração e produção do pré-sal em detrimento dos 

campos na camada do pós-sal no mar (cuja produção foi reduzida 

em 51% entre 2014 e 2019) e em terra (com uma queda de 50% 

entre 2000 e 2019) (Postiga, 2019; PRODUÇÃO…, 2019), ultra- 

passou-se em muito a capacidade de transporte de gás natural do 

mar para a terra. 

Além da reinjeção, as emissões consideradas fugitivas 

também representam uma dificuldade no controle de perdas em 

todas as etapas do processo. No Brasil, estima-se que as emissões 

fugitivas de extração e transporte, no ano de 2005, foram de 148 

mil toneladas de metano (MCT, 2008 apud Costa, 2010, p. 17). 

Somente em uma das etapas do caminho entre a produção e o 

consumo, no setor de distribuição de gás natural, estima-se que 

essas emissões estejam entre 30 e 70 milhões de toneladas de 

metano por ano (MCT, 2009 apud Costa, 2010, p. 17). 

Outro fator de desperdício é a prática da queima do gás 

nos poços e nas plataformas. Segundo o Boletim da Produção 

de Petróleo e Gás Natural, em 2019, houve um aproveitamento 

de Gás Natural de 96,4%, todavia, a queima no ano foi de 4,355 
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milhões de m³/d, registrando um aumento de 17% em relação 

ao ano anterior. 

Trata-se de um problema antigo: o gás natural existente em 

poços associados foi queimado por muitos anos sem nenhum 

regramento sobre a questão. Recentemente temos algumas ações 

da ANP, como a iniciativa Queima Zero, da Portaria ANP n° 

249/2000, alterada pela Resolução nº 806 de 17 de janeiro de 

2020 (ANP, 2020f). Um dos objetivos da norma é estabelecer 

limites para a queima e a perda de gás natural que pode ocorrer 

por inúmeros motivos técnicos, como: segurança; emergência; 

perda de controle do poço; vazamentos; manutenção do poço e 

contaminação do insumo. Porém, ela prevê outras explicações 

por fatores externos, como a economicidade, colocando assim 

parte da decisão de queimar ou não nas mãos do mercado. 

A portaria, visando simplificar esses cálculos, limita a 

queima de gás natural a um volume igual ou inferior a 3% de sua 

produção mensal associada por campo terrestre, de forma não 

cumulativa a nenhum outro motivo de queima ou perda. A indús- 

tria nem sempre respeita esses limites. Segundo Montenegro 

(2019), desde 2010 a queima de gás natural além do permitido 

gerou mais de R$100 milhões em multas pela ANP. O valor cor- 

responde à queima indevida de 53 milhões de m³ de gás natural 

acima do limite entre 2010 e 2016. Considerando-se que esse gás 

é queimado, muitas vezes sem ter sido processado, é uma nova 

fonte de poluição e de emissão de gases de efeito estufa. 

Ademais, registra-se que as emissões fugitivas também ocor- 

rem nos incidentes e acidentes. Por exemplo, em 2019 segundo 

a ANP ocorreu um blorout, ou seja, uma variação grande na 

pressão do poço de gás 7-ANB-16D-AL do campo de Anambé, 

da bacia de Sergipe-Alagoas, operado pela Petrobras. Houve 

um vazamento estimado em 104.000 m3 de gás natural e mais 

257 litros de condensado (mistura de fluidos), sendo necessária 

a interdição da BR-101 como medida mitigadora do escalona- 

mento do incidente (ANP, 2019d). 

Inúmeros acidentes são reportados todos os dias sobre vaza- 

mentos de gás natural, seja nas redes de distribuição, seja nos 

postos de combustíveis. Alguns se caracterizam como acidentes 

de maior porte, uma vez que geram explosões, a exemplo do 
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que ocorreu na Áustria, onde uma pessoa morreu e 18 ficaram 

feridas (EXPLOSÃO…, 2017). Os mecanismos de controle de 

segurança dessas perigosas instalações variam de país para país 

– no Brasil, tais mecanismos ainda são incipientes pois não há 

estudos de avaliação da segurança da cadeia de gás natural de 

forma integrada, sendo as ocorrências categorizadas de formas 

distintas entre os diversos órgãos, embora haja um esforço de 

centralização dos registros na ANP, como os relatórios anuais 

de segurança operacional (ANP, 2019d). Na cidade do Rio de 

Janeiro, o vazamento de gás natural já causou inúmeras vítimas 

em postos de distribuição e até a explosão de bueiros; foram 27 

entre 2010 e 2016 com 13 pessoas feridas26. 

3.3.3 Para quê? Demanda estagnada e diversificada 

Segundo a EPE (2019a), o consumo de gás natural no Brasil 

apresenta certa estagnação desde 2011, com o montante médio 

de 50 milhões de m3 por dia. O principal motivo seria o baixo 

desempenho do setor industrial nos últimos anos, responsável 

por 55% do consumo final do gás natural (tanto para a geração 

de energia como matéria prima). 

No Brasil, o consumo de gás natural por setores é dividido 

conforme descrito no Quadro 2. O uso do gás natural como fonte 

energética é pouco expressivo no país: representa cerca de 10% 

da oferta primária de energia (BNDES, 2020). O acionamento das 

termelétricas impacta negativamente no custo de geração energé- 

tica e essa diferença é repassada, desde 2015, para as tarifas dos 

consumidores – sistema conhecido no Brasil como bandeiras tari- 

fárias. Trata-se de um processo regulado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) por meio da Resolução Normativa nº 

547, de 16 de abril de 2013, cuja receita é administrada conforme 

o Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de 2015. O resultado é um 

aumento expressivo nas contas de energia elétrica em períodos de 

seca, que reduzem a geração hidrelétrica, muito menos onerosa 

que a termelétrica. Esse fenômeno pode ser visto na Figura 8 nos 

anos de 2014 e 2015, quando o país passou por uma severa crise 

hídrica e aumentou a sua geração termelétrica consideravelmente. 
 

26 Até hoje há um site compilando estas explosões em todo o Brasil: http://www. 
cabum-ex.net.br/explosao_bueiros.htm 
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Quadro 2 – Consumo de gás natural distribuído por setores 
 

Gás Natural (milhões 

de m3/dia) 

Média 

2015 

Média 

2016 

Média 

2017 

Média 

2018 

Média 

2019 

Consumo nos 

gasodutos, 

desequilíbrio, perdas 

e ajustes* 

2,97 3,32 3,41 4,30 4,30 

Industrial 43,36 40,57 40,52 39,49 36,83 

Automotivo 4,81 4,95 5,39 6,05 6,25 

Residencial 0,97 1,11 1,18 1,26 1,27 

Comercial 0,79 0,83 0,78 0,84 0,91 

Geração elétrica 38,08 21,59 26,98 20,13 20,83 

Cogeração 2,50 2,37 2,65 2,84 2,65 

Outros (inclui GNC) 0,04 0,58 0,53 0,40 0,88 

Demanda total 90,55 72,00 78,03 71,01 69,62 

Fonte: BRASIL, 2019b. 
*Apesar de as perdas não serem consideradas parte da demanda, seus valores estão aqui 
expostos para mostrar como as perdas nos sistemas ultrapassam os usos residencial, 
comercial e de cogeração. 

 

Figura 8 – Balanço de oferta e demanda de gás natural no Brasil 
 

Fonte: BNDES, 2020. 

 

Um novo modelo proposto pelas empresas para a ampliação 

do uso de gás natural no país é “do poço ao cabo” ou “xesex- 

voix-to-rixe (R2W)” em inglês, que consiste em construir uma 

termelétrica a gás natural junto aos poços de produção para a 
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geração de energia elétrica que seria posteriormente distribuída. 

Esse modelo foi adotado no Complexo Parnaíba, onde a empresa 

possui o direito à exploração e produção de vários blocos e uti- 

liza o gás na termelétrica próxima com 1,4 GW de capacidade 

instalada. O complexo que utiliza esse novo modelo representa 

11% da capacidade de geração térmica a gás natural do Brasil 

(Eneva, 2020). 

O único setor brasileiro no qual se observou um aumento 

de demanda é o de GNV, que começou a ser utilizado no final da 

década de 1990 com políticas de incentivos por parte dos gover- 

nos federais e estaduais. Dentre elas, destaca-se a isenção de parte 

do IPVA para veículos convertidos como Rio de Janeiro e Paraná, 

sendo 75% e 40%, respectivamente. Em concomitância, nos anos 

seguintes, o aumento do número de trabalhadores autônomos 

no setor de transporte e do número de frotas de taxistas contri- 

buiu para o crescente número de conversões. Outro fator impor- 

tante foi o crescimento do número de postos de abastecimento 

nos estados (Morais, 2013). 

No nível federal, há esforços para que as regras de uso do 

GNV sejam nacionalizadas, como as propostas que visam uma 

política nacional de incentivos unificada para a produção de veí- 

culos movidos a gás e que subsidiem a comercialização do com- 

bustível, na Câmara dos Deputados (Librelon, 2010), em 2019, 

iniciativas que foram reunidas no Projeto de Lei nº 3.816, de 

1993, para a apreciação da Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania. Também há iniciativas para que o governo federal 

opte – na sua própria frota – pelo uso de veículos que utilizem 

gás como combustível, como o PL 4475/2019. 

Apesar de o governo e do setor de gás natural apostarem em 

um aumento deste enquanto combustível veicular, a indústria de 

automotivos parece ter optado por um caminho diferente do que 

apenas trocar um combustível fóssil líquido por gasoso, resolveu 

investir em carros elétricos. Várias empresas anunciaram o fim 

do investimento na produção de motores à combustão, partindo 

para a conversão total das suas fábricas para veículos elétricos. 

A Volvo, por exemplo, quer chegar a esse objetivo até 2030, a 

General Motors em 2035 e a Volkswagen quer, nesse limite, já ter 

convertido a metade da sua produção para elétrico (Leme, 2021). 
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Por fim, serão abordados os usos do gás natural na indústria 

petroquímica. Como a indústria petroquímica é vasta e diversa 

nos seus produtos, citaremos dois produtos como exemplo de 

como essa cadeia pode ser complexa e pode estar relacionada a 

outros modos de produção. Em primeiro lugar, trataremos do 

plástico e em segundo da cadeia de fertilizantes nitrogenados, 

ambas muito dependentes do gás natural como insumo. 

A transformação do gás natural em eteno, conforme ilus- 

trado na Figura 9, permite a síntese de muitos polímeros (plásti- 

cos) que são feitos na indústria brasileira. Embora reconheçam- 

-se os benefícios que o plástico traz para as atividades humanas, 

o aumento na produção e consumo desse material tem sofrido 

críticas que resultaram em ações para a limitação do seu uso, 

principalmente dos descartáveis. 

A produção brasileira de plásticos aumentou cerca de 33% 

entre 1999 e 2009, seguindo a tendência mundial de aumento 

exponencial na faixa de 5 a 10% ao ano e dobrando em períodos 

entre sete e 14 anos (Magrini; et al., 2012). Os efeitos ambien- 

tais relacionados à produção, uso e descarte do plástico têm sido 

cada vez mais reportados (Franz, 2011; Olivatto; et al., 2019) e, 

também, no campo da saúde como a exposição crescente ao bis- 

fenol A, um disruptor endócrino, e pela inserção de microplás- 

tico na cadeia alimentar (Friques, 2019). 

Figura 9 – Cadeia Produtiva Ampliada do Gás Natural para a 
produção de eteno 

 

Fonte: Lopes, 2012. 
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Em 2019, a ONG WWF publicou o relatório “Solucionar a 

poluição plástica: transparência e responsabilização”, (De Wit; et 

al., 2019) no qual descreve que o país produziu 11,3 milhões de 

toneladas de plástico com uma baixa taxa de reciclagem, entre 9 

e 14% (o melhor desempenho de reciclagem é do plástico tipo 

politereftalato de etileno, o conhecido PET, que chega a 50%). 

Assim, estima-se que cada brasileiro produza, em média, um 

quilo de resíduo plástico por semana, que, muitas vezes, tem seu 

descarte inadequado, uma vez que atinge o ambiente terrestre e, 

eventualmente, o marítimo. 

Assim, embora tenhamos um setor que lucra com a pro- 

dução e venda de produtos plásticos, o seu descarte adequado 

ainda não é frequente e, nas localidades onde ocorre, depende 

de recursos públicos. Outro problema é que como não é um pro- 

duto biodegradável, o seu acúmulo tende a gerar problemas a 

longo prazo. Portanto, o questionamento sobre o incentivo a sua 

produção e consumo é cada vez mais problematizada, assim como 

a falta de responsabilização das empresas pelos seus resíduos. 

Como uma segunda rota petroquímica, será apresentada 

brevemente a cadeia produtora de fertilizantes nitrogenados. 

No Brasil, fertilizantes nitrogenados são amplamente utilizados 

no modelo intensivo do agronegócio pois o país está entre os 

maiores exportadores agrícolas do mundo. O Brasil passou por 

uma “Revolução Verde”, que integrou o sistema de agricultura 

ao industrial de fertilizantes, agrotóxicos e sementes, por vezes 

transgênicas. 

A quantidade de nitrogênio entregue aos produtores subiu 

em 86% – entre 2010 e 2018 – o que significa cerca de 9 milhões 

de toneladas em 2018, o dobro se comparado com 2008. Há uma 

grande dependência externa desse insumo, sendo que sua impor- 

tação é de 75% do total utilizado no país. Assim, a construção de 

novas fábricas de fertilizantes no país é defendida pelos governos 

para reduzir esta dependência (EPE, 2019a). 

Dentre os fertilizantes, os mais utilizados são os deriva- 

dos de amônia. São obtidos pela transformação química que 

consiste na combinação do hidrogênio do nafta com o nitrogê- 

nio do ar em reatores pressurizados, catalisados e aquecidos, 

geralmente, por combustível fóssil, sendo o mais comum o gás 
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natural. É o chamado processo Haber-Bosch, desenvolvido na 

Alemanha pouco antes da Primeira Guerra Mundial. É um pro- 

cesso intensivo em energia. Estima-se que no Brasil 34,2% do 

seu coeficiente energético é de combustível fóssil, segundo o 

balanço energético da ureia. Segundo Mendes Junior e Bueno 

(2015, p. 443): 

a produção de fertilizantes no mundo utiliza 1,2% de 

todo o consumo mundial de energia, sendo que, destes, 

92,5% são usados para a produção dos fertilizantes 

nitrogenados. 

 

As fábricas de fertilizantes são alocadas geralmente próxi- 

mas a acessos seguros, constantes e baratos ao gás natural e, se 

possível, perto de outras fontes de nutrientes para plantas, como 

áreas de mineração de potássio e fosfato, visando a redução de 

custos de transporte. A venda do fertilizante costuma ser feita em 

forma de uma mistura contendo diferentes proporções de NPK 

(nitrogênio, fósforo e potássio), com altas quantidades perma- 

nentemente transportadas, por isso a proximidade geográfica é 

um fator tão importante. 

As primeiras fábricas brasileiras foram instaladas junto 

aos portos de Cubatão (SP) e Rio Grande (RS). Além delas, 

temos plantas de fertilizantes nitrogenados em Camaçari, na 

Bahia, Laranjeiras, em Sergipe e em Araucária, no Paraná. 

Sem uma discussão conjunta entre o modelo de desenvolvi- 

mento baseado nos hidrocarbonetos fósseis e na agricultura 

intensiva, dificilmente o país terá seus problemas de insumos 

agrícolas solucionados. 

Esses dois exemplos das rotas petroquímicas no Brasil apre- 

sentam a complexidade e as discussões em torno dos modelos de 

produção que dependem do gás natural. Na cadeia do plástico, 

temos os problemas de acúmulo do material e de seu potencial 

poluidor e, no caso das fábricas de fertilizantes, elas fomentam a 

perpetuação de um modelo de agronegócio brasileiro que, por 

não respeitar os processos naturais do solo, está condenado a 

utilizar grande quantidade de energia externa para garantir suas 

taxas de produção. 
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3.4 Descomissionamento de estruturas com custo 

tão baixo quanto exequível 

Quando uma área – de uso anterior pela cadeia petroleira, 

qualquer que seja – é “devolvida” para o desenvolvimento de 

outras atividades, é comum que a sua qualidade ambiental esteja 

comprometida, seja pela contaminação do solo, seja com água 

subterrânea contaminada por substâncias tóxicas, explosivas e/ 

ou inflamáveis. E há ainda novos riscos apresentados pelo resquí- 

cio de estruturas como poços tamponados e dutos enterrados. 

Antes de entrar nas questões específicas relacionadas às 

áreas utilizadas para a produção, ou seja, os campos abandona- 

dos, vale lembrar que a distribuição de combustíveis é a etapa 

responsável pelo maior número de áreas contaminadas nas cida- 

des brasileiras. No caso dos estados do Rio de Janeiro e de São 

Paulo, além dos postos de combustíveis, há também áreas conta- 

minadas por hidrocarbonetos vinculadas à atividade de refino e 

armazenagem (CETESB, [2018?]; INEA, 2015). E ainda tal regis- 

tro provavelmente é subnotificado pelas dificuldades dos órgãos 

ambientais estaduais e prefeituras em identificar as áreas conta- 

minadas e responsabilizar as empresas. 

Os processos tanto administrativos quanto judiciais de áreas 

contaminadas passam normalmente por disputas envolvendo res- 

ponsabilidades entre o dono do terreno, operadores de postos de 

combustíveis e distribuidores. A recuperação é custosa e pode- 

-se passar anos sem que medidas efetivas de recuperação sejam 

adotadas. 

Às vezes, os operadores das áreas tentam “doá-las” ao poder 

público, livrando-se assim de um passivo ambiental, o que pode 

resultar em mais pessoas expostas aos riscos associados. Foi o 

caso de parte da área da Refit (antiga Refinaria de Manguinhos), 

sobre a qual o ex-governador Sérgio Cabral chegou a propor uma 

desapropriação de parte do terreno para a construção de mora- 

dias populares, escolas e postos de saúde (Oliveira, 2012). 

Também acompanhei um caso quando trabalhei na 

Secretaria de Meio Ambiente de São José dos Campos, em São 

Paulo, onde a Shell queria doar a área de um antigo posto de 

combustível para a construção de uma praça sem as devidas 
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medidas de limpeza. O que não faltam são exemplos, podendo 

ser consultados nos cadastros de áreas contaminadas publicados 

pelos estados, como o do Instituto Estadual do Ambiente (2015) 

e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo ([2018?]). 

No caso das etapas de exploração e produção que envol- 

vem a perfuração de poços e escoamento dos produtos, prevê- 

-se, ao fim das atividades, o descomissionamento das unidades. 

Isso ocorre quando não há mais interesse econômico da empresa 

operadora na atividade ou ao final da vida útil das instalações de 

produção. A operação, chamada de “abandono”, que pode ser 

temporário ou definitivo, é a garantia de que os acessos abertos 

não representarão riscos de acidentes e danos ao meio ambiente 

como contaminações, explosões ou vazamentos. A diferença 

entre o abandono definitivo e temporário é que, no primeiro, 

todo equipamento superficial é retirado, enquanto no temporá- 

rio, as instalações permanecem em condições de receber futuras 

intervenções (Thomas, 2004). 

Infelizmente, há casos em que as medidas para a mitiga- 

ção dos impactos foram incipientes e os riscos, mesmo já iden- 

tificados, resultaram em danos ambientais e sanitários. O caso 

latinomericano mais emblemático foi na Amazônia equato- 

riana, onde a Texaco (que depois foi comprada pela Chevron 

em 2001) causou uma contaminação maciça causada pela per- 

furação de poços de maneira errônea e sem medidas de con- 

trole ambiental. A contaminação proveniente do petróleo, que 

ainda está espalhado na área, fomentou uma reação local por 

reparação que remete a 1993. O processo judicial resultou na 

condenação da empresa, porém a mesma retirou-se do país 

tornando a sua responsabilização quase impossível (Haller; et 

al., 2007). 
Voltando às atividades de produção no Brasil, segundo 

Furtado (2018), cerca de 20.000 poços de petróleo, incluindo 

ovshoxe e offshoxe, ainda serão abandonados nos próximos anos, 

com base no número daqueles já perfurados até 2017. Diante 

desse enorme passivo, desde 2014, a ANP considera a avalia- 

ção do ciclo de vida do poço como base das suas regulamenta- 

ções de segurança e integridade e elaborou a Resolução ANP nº 

46/2016. Dentre outras medidas, a resolução definiu um prazo 
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de seis meses para adequação das práticas de abandono de poço 

por parte das empresas, que inclui a obrigatoriedade de apre- 

sentação de um plano, o qual contenha um estudo de análise de 

risco. Segundo a autora: 

A última etapa do ciclo de vida de um poço é o abandono 

permanente. Este é realizado quando não há interesse em 

reentrada futura, seja por razões operacionais, econômicas 

ou estratégicas. A operação de abandono é prevista para 

todos os poços de óleo e gás, sejam eles exploratórios, 

injetores e mesmo que o resultado da perfuração seja um 

poço seco, ou seja, sem hidrocarbonetos ou água. […] O 

abandono permanente de poços objetiva impedir o fluxo 

não intencional de fluidos da formação para o leito marinho, 

meio ambiente ou poço. Além disso, permite colocar o 

poço em condição segura, de forma que haja isolamento 

hidráulico permanente entre as formações ou intervalos 

permoporosos. (Furtado, 2018, n. p.) 

 

No âmbito da legislação federal brasileira, o marco regula- 

tório sobre o descomissionamento não está muito claro com uma 

série de normas que não têm um foco específico. Assim, 

Percebe-se que todas as normativas que tratam do tema 

são emanadas do Poder Executivo, que exerce a função 

atípica de legislar, além de serem conteúdos previstos em 

anexos de resoluções ou portarias, sujeitas a mudanças a 

qualquer tempo, sem maiores discussões com a sociedade 

e descomprometidas com o conceito de desenvolvimento 

sustentável. (Machado; Teixeira; Vilani, 2013, p. 17) 

 

A ANP começou a tratar a questão na década de 1990. 

Porém, uma regulamentação mais efetiva chegou somente com 

as Portarias no 25/2002 e a no 27/2006, que mesmo assim abor- 

davam as questões ambientais de forma superficial. A decisão 

da necessidade do fechamento – ou não – do poço depende que 

a ANP, apenas ela, o julgue “covvevievte e opoxtuvo”, enquanto 

isso, o IBAMA, no caso de instalações offshoxe exige um projeto 

de desativação durante o licenciamento ambiental (Machado; 

Teixeira; Vilani, 2013). 
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Um grupo de trabalho sobre descomissionamento, encabe- 

çado pela própria ANP, verificou que mesmo com a apresentação 

dos planos de descomissionamento a partir de 2015, as ações 

eram insuficientes. Assim, o grupo avaliou assim a resolução exis- 

tente (Resolução no 27/2006): 

[…] não se mostrava suficiente, já que não estabelecia um 

conjunto mínimo de requisitos que permitissem a tomada de 

decisão de forma alinhada com as demandas da sociedade 

e com o desenvolvimento tecnológico ocorrido nos últimos 

anos. (ANP, 2019c, p. 11) 

 

Segundo a ANP (2019c, p. 10), “o tema descomissiona- 

mento de instalações de produção pode ser encarado como o 

mais recente desafio da indústria de óleo e gás em âmbito mun- 

dial”. O Brasil representa o terceiro maior mercado para a ati- 

vidade de descomissionamento de estruturas de petróleo e gás, 

atrás apenas do Reino Unido e Estados Unidos, e corresponde a 

11% dos gastos globais. Essa realidade levou o IBP a se organizar 

para elaborar documentos e relatórios27 que tratassem especifica- 

mente da regulamentação e dos desafios para a indústria, sempre 

ressaltando a insegurança jurídica e os altos custos. 

Sobre os custos – que nem sempre foram considerados no 

início da produção – geram sempre apreensão nas empresas, 

levando-as a buscar gastar o menos possível nesse tipo de ativi- 

dade, conforme Furtado (2018, n. p.): 

O custo operacional é um passivo para todos os projetos 

de poço e deve ser planejada de forma ALARP (As Lor As 

Reasovably Pxacticable) ou seja, com custo tão baixo quanto 

o exequível sem que haja comprometimento da segurança 

operacional, danos ao meio ambiente e a imagem da 

empresa. 

 

O Brasil apresenta um quadro regulatório incipiente quanto 

às obrigações das empresas operadoras sobre o descomissiona- 

mento e os danos ambientais identificados em áreas de campos 

de petróleo e gás. Nesse contexto, observamos o abandono de 
 

27 Um dos relatórios está disponível em Almeida et al. (2017). 
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poços de forma inadequada ou com uma documentação que não 

condiz com a realidade do campo. E, pior ainda, esses passivos 

são levados adiante em outras concessões sem o devido dimen- 

sionamento. Dessa forma, outra preocupação com a ANP é a 

devolução das áreas para serem novamente licitadas para outras 

empresas que possam retomar as atividades estabelecendo, 

assim, um fluxo de devolução. Sobre isso: 

Ressalta-se a omissão legal quanto à determinação e 

responsabilização dos passivos ambientais daqueles campos 

inativos e devolvidos à União, sendo reofertados em novos 

processos licitatórios pela ANP, mesmo com pareceres 

negativos dos Oemas28, constando riscos/danos/passivos 

ambientais, assumidos integralmente pelo novo contratado, 

independentemente do histórico ambiental. Muitas vezes, 

tal procedimento inviabiliza a aquisição e reativação de 

P&E econômica e financeiramente. (Rodrigues; Araújo, 

2017, p. 264) 

 

Outra questão sobre o abandono de poços no país são os que 

já são inoperantes que foram devolvidos à ANP de forma defini- 

tiva. Segundo o estudo de Rodrigues e Araújo (2017), observa-se a 

diversidade de casos de devolução de blocos e campos ovshoxe no 

Brasil. Alguns campos foram devolvidos não atendendo aos requi- 

sitos legais das normativas ambientais, por decisão administrativa 

ou técnica, ou decorrente do momento econômico, financeiro e/ 

ou contábil – como nos campos do Bom Viver e Cinzento, na bacia 

do Recôncavo Baiano, que estão em situação de inatividade há 

mais de 40 anos. Mas, ainda assim, apresentam resquícios de estru- 

turas físicas nos poços que, associados ao crescimento populacio- 

nal desordenado do entorno, com a ocupação dessas áreas, levou 

ao uso das bases de poços como alicerces à construção de residên- 

cias e currais. O estudo também identificou o aproveitamento do 

gás natural do poço para uso de fogões domésticos. 
Segundo a ANP, mais de metade dos campos terrestres 

(138 de 271 no total) estão em operação há mais de 27 anos, o 

que indica que sua época de maior produção já foi ultrapassada. 

Ainda sobre o ovshoxe: 
 

28 Oemas – órgãos estaduais de meio ambiente. 
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o descomissionamento de instalações apresenta criticidade 

no que se refere à necessidade quase integral de remoção 

das instalações e a demanda pela recuperação ambiental das 

áreas. (ANP, 2019c, p. 5) 

 

Quando visitei campos, em terra, de petróleo e gás no 

Espírito Santo, entre 2014 e 2019, encontrei muitos poços anti- 

gos, construídos sem as devidas medidas de controle ambien- 

tal e com um histórico de vazamentos relatados pelos mora- 

dores próximos. Muitos desses poços se encontram inoperan- 

tes e seus descomissionamentos não foram feitos. Talvez por 

uma inação das empresas diante dos custos, segundo Durval 

Vieira Freitas do Fórum Capixaba de Petróleo e Gás (FCP&G), 

estima-se que cada poço de petróleo em terra demanda 

cerca de US$ 100 mil (R$ 514 mil) para ser descomissionado 

(DESATIVAÇÃO…, 2020). 

Ainda segundo Freitas, o descomissionamento pode gerar 

aproximadamente 55 empregos diretos e o anúncio de investi- 

mentos nessa ação foi divulgado por ele como “algo extrema- 

mente positivo para o Espírito Santo. Quase igual a notícia de 

implantação de uma plataforma.” (DESATIVAÇÃO…, 2020, n. 

p.). Apesar de antiga, a bacia do Espírito Santo não é a com mais 

poços antigos, possui três campos com operações há mais de 25 

anos, enquanto a bacia de Sergipe e Alagoas possui 22 campos 

nessa condição. 

Até fevereiro de 2021, o Brasil possuía 57 Programas de 

Descomissionamento de Instalações (PDIs) aprovados pela ANP, 

sendo 35 ovshoxe e 22 offshore – destes, 20 são da Petrobras. 

A ANP mantém um Painel Dinâmico de Descomissionamento 

de Atividades de Exploração e Produção29 atualizado constante- 

mente [ANP, 20--). 

Para reduzir a falta de informações sobre os passivos ambien- 

tais desses campos, há um trabalho conjunto que envolve a ANP 

e o IBAMA para atualizar a normativa relativa ao descomissiona- 

mento, em que se planeja começar a exigir um estudo de conta- 
 

29 Disponível em: https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/paineis- 
dinamicos-da-anp/paineis-dinamicos-sobre-exploracao-e-producao-de-petroleo-    
e-gas/painel-dinamico-de-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e- 
producao 
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minação de água e solo para áreas e um eventual monitoramento 

a ser definido no estudo de análise de risco (ANP, 2019c). 

As empresas podem ainda sair do campo, ou fazer um faxm 

out, deixando a responsabilidade do descomissionamento para 

outras empresas, como foi o caso do campo Dó-Ré-Mi da Bacia 

terrestre de Sergipe e Alagoas, que era de responsabilidade da 

Galp e passou para a empresa Ubuntu, que será a nova responsá- 

vel pelo descomissionamento (Egues, 2021a). 

Esse tema ainda terá desdobramentos nos próximos anos 

tanto para as empresas quanto para o campo ambiental e da 

saúde pois, com uma demora tão grande para medidas de con- 

trole da qualidade ambiental, os riscos de exposição aumentam e 

podem gerar impactos negativos na saúde. 

 

3.5 Em síntese 

O presente capítulo buscou descrever as diferentes formas 

e geometrias adotadas pelos circuitos espaciais produtivos do 

gás natural no país. Foram descritas as estruturas existentes e 

algumas das rotas tecnológicas alimentadas pelo gás natural. 

O modelo segue o seu antecessor petróleo e se diversifica em 

alguns pontos. 

É uma indústria que promove o acaparamento de terras em 

grandes proporções e é baseada em processos que envolvem um 

desperdício grande: primeiro, pela perfuração de cada vez mais 

poços – mesmo que os seus potenciais de produção não sejam 

nunca atingidos – segundo, pelos inúmeros vazamentos e aci- 

dentes. A ausência de um sistema de planejamento integrado da 

cadeia também leva a práticas poluentes como a queima do gás 

natural nos poços. 

Ainda faltam avaliações mais robustas sobre os impactos 

durante o ciclo de vida das instalações do setor gaseífero. Há um 

esforço tardio de regulamentação sobre o abandono de poços 

que ainda está em construção e que incorpora as disputas entre 

as indústrias e os órgãos reguladores, sendo marcada pela adoção 

de práticas definidas pela própria indústria e conhecidas como 

“melhores práticas”, embora não haja uma avaliação externa 

sobre a sua eficácia e efetividade. 
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A indústria gaseífera se relaciona intimamente com muitos 

setores: o setor de transportes apresentando-se como combustí- 

vel; com o agronegócio – tendo em vista seu uso na produção de 

ureia –; e com a indústria do plástico, também como um dos prin- 

cipais insumos. Logo, a sua maior oferta no mercado pode levar 

ao aumento dos citados usos que estão relacionados a sistemas 

produtivos insustentáveis no tempo pelo seu potencial poluidor. 
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4. 

Reconhecimento do problema, seus riscos e 

incertezas 

 
“Ao longo da história do petróleo… 

nenhum outro negócio define de forma tão completa 

e radical o significado do risco e da recompensa” 

Daviel Yexgiv 

 

4.1 Riscos e incertezas da modernidade 

A discussão sobre o risco é um processo de aprendizagem 

coletiva no qual há um reconhecimento de problemas associa- 

dos a certas atividades perigosas em si, que apresentem perigo a 

quem estiver próximo, ou em contato com os seus subprodutos. 

Esse processo pode ser acelerado, atrasado ou até mesmo inter- 

rompido a partir das ações de atores sociais envolvidos e de fatos 

marcantes como acidentes. Enfim, o risco não é um fato em si, 

mas uma construção social e vem sempre embebido de incer- 

tezas. Neste capítulo o foco é descrever como os riscos foram 

abordados no caso da proposta do fxackivg no país bem como 

os desafios atuais para a adoção de medidas mais efetivas para o 

controle dos riscos e incertezas identificados. 

A modernidade é reconhecida não só como um período his- 

tórico, mas por um grupo de bases racionais que, engrenadas, 

formam a sua própria lógica baseada na velocidade e no avanço 

científico, principalmente da técnica como fator de progresso 

humano. Seus principais marcos históricos são: a Revolução 

Francesa e a Revolução Industrial, esta última marca também o 

início do uso de combustíveis fósseis em larga escala. Dois pontos 

são importantes na reflexão sobre o pensamento moderno que 

implica na questão do uso dos fósseis: primeiro é a obsessão 
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mineral que inaugura escalas antes inimagináveis de extração, 

com riscos e incertezas novos e, segundo, essa mineração só é 

possível por meio de um domínio territorial pleno. 

A extração mineral se torna uma atividade fundante dos 

modos de produção no país desde o período colonial, influencia 

toda a sua história e traz para o novo continente uma série de 

novos riscos, segundo Valêncio (2014, p. 282): 

Dos muitos blefes da modernidade, destacam-se a 

disseminação de uma cultura de segurança e as novas 

instituições que lhe corresponde. Ambos ensejam a ideia de 

que os riscos que se multiplicam podem ser equacionados 

por medidas eficazes de proteção ou, ao menos, de reparação 

dos danos havidos. É dizer que, de um modo ou de outro, 

a vida coletiva poderia transcorrer em seu ritmo normal 

como se nada houvesse a temer, nem mesmo o fato de que o 

curso normal desse modo de produção cria novas e colossais 

ameaças. 

 

Essas ameaças começam a ser descritas e discutidas em um 

embate também no campo simbólico (Acselrad, 2002), em que o 

uso do termo risco é uma ferramenta para se evitar que as ameaças 

se tornem realidade, segundo Santos e seus colegas (2012, p. 2): 

A noção de “risco”, bastante comentada na atualidade e 

praticamente naturalizada em nosso vocabulário, remete 

comumente a um questionamento sobre a nocividade e 

de nossos atos, mas também sobre a previsibilidade dos 

mesmos, de forma que, se suas implicações podem afetar 

a sociedade, buscam-se alternativas para antecipá-los ou 

mesmo controlá-los. 

 

Como forma de controle do território, a relação entre as 

guerras e as empresas de petróleo já foi abordada no capítulo 2. 

Sendo assim, aqui vamos abordar outros riscos inerentes à pre- 

sença dessas estruturas e suas representações de poder nos ter- 

ritórios. A indústria de petróleo e gás é reconhecida em todo o 

mundo por ser arriscada e por criar incertezas que vão além das 

normalmente associadas a suas atividades produtivas. Por isso há 

uma busca constante por controle desse cenário com a criação 
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de inúmeros procedimentos que regulam o seu funcionamento 

dentro das próprias empresas, pelos governos e pelas agências 

regulamentadoras. Ainda assim são responsáveis por inúmeros 

eventos e acidentes que ceifam vidas e, mesmo quando as suas 

operações ocorrem sem percalços, comprometem a qualidade de 

vida das pessoas que vivem no entorno. Recentemente foi consi- 

derada a maior responsável pelas mudanças climáticas observa- 

das no planeta, fato que por si só acompanha diversos níveis de 

riscos e incertezas. 

É importante diferenciar o tipo de risco que vamos abordar, 

pois são identificados nesse setor uma variedade grande deles. 

No campo econômico seriam os riscos de monopólios, criação 

de bolhas especulativas ou instabilidade na política de preços de 

energia, de quebra de empresas por falência ou também aqueles 

diretamente associados às dúvidas no processo de exploração – 

no jargão das petroleiras, é quando se perfura um “poço seco” 

– perde-se então os recursos empreendidos na escolha desse local 

e na perfuração daquele poço. 

Outros riscos – nos quais vamos nos focar – seriam os rela- 

cionados com as atividades operacionais como os acidentes e 

riscos ambientais, caracterizados por piora e perda de qualidade 

ambiental pela introdução de substâncias tóxicas. Eles podem 

comprometer a biodiversidade e a qualidade de vida de popula- 

ções humanas e, muitas vezes, resultam em eventos de morte ou 

de agravos à saúde. Tais riscos, quando diretamente relacionados 

ao uso de determinada técnica, são denominados riscos tecnoló- 

gicos. Eles não são isolados dentro das áreas industriais, segundo 

Peres (2002, p. 136): 

A adoção de novas tecnologias – ou empreendimentos 

tecnológicos […] – sempre esteve associada ao impacto que 

tais eventos venham a ter em uma sociedade ou grupos 

sociais envolvidos. 

 

Há ainda outro tipo de risco, que foi concebido a partir das 

avaliações das corporações, definido como “risco social”, que é 

quando as empresas reconhecem que as suas atividades (ou a 

forma com que elas são desenvolvidas) podem ser consideradas 

indesejadas em determinados contextos. Seria um risco à lucra- 
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tividade e tem recebido cada vez mais destaque nas ações das 

empresas (Pinto, 2018; 2019). Eles se concretizam por meio de 

ações como boicotes, ações judiciais, acidentes, sabotagens e até 

mesmo em uma necessidade de investimentos extras em ações 

de proteção ambientais e sociais (Pinto, 2018 apud Ayadi, 2003). 

Sobre isso, Pinto (2018) diz: 

As noções de risco e custo ultrapassariam, pois, as fronteiras 

do balanço estritamente comercial, sendo utilizadas para 

interpretar e explicar os danos que as críticas sociais podem 

causar à economia corporativa. Antecipação e inovação 

não mais se restringiriam à concorrência intercapitalista, 

mas seriam posturas fundamentais para o relacionamento 

da empresa com os agentes sociais de contestação (Pinto, 

2018, p. 132) 

 

Os riscos sociais nos interessam pois movem o setor a respon- 

der às críticas e assim podemos avançar na discussão de medidas 

protetivas. Outra característica dos riscos é que eles são inter- 

cambiáveis, um pode gerar outro. Por exemplo, se uma refina- 

ria teve um acidente que gerou um vazamento tóxico que afetou 

a vizinhança, seus índices ou indicadores de riscos econômicos 

e ambientais vão piorar pelo dano causado à instalação e por 

eventuais compensações destinadas aos atingidos. Os grupos de 

atingidos podem se organizar para exigir a interrupção das ativi- 

dades da refinaria, compondo assim um “risco social” a partir do 

ponto de vista da corporação responsável. 

Os riscos abordados aqui também não estão limitados a uma 

dimensão única do tempo. O conceito de risco é definido a partir 

de uma previsibilidade do potencial de perdas e danos no futuro 

a partir de uma constatação do passado. Há geralmente um tra- 

balho de compilação desses eventos relacionados a sua frequên- 

cia, extensão e severidade que serão utilizados para a busca do 

entendimento de sua origem, frequência de ocorrência e mitiga- 

ção (Porto, 2012; Valencio, 2014). 

Quanto a sua distribuição espacial, os riscos ambientais 

seguem uma lógica perversa na escolha das áreas onde seus 

empreendimentos mais danosos serão localizados. Segundo 

Acselrad (2002, p. 58): 
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Pois por sua maior mobilidade, o capital especializa gradualmente 

os espaços, produzindo uma divisão espacial da degradação 

ambiental e gerando uma crescente coincidência entre a 

localização de áreas degradadas e de resistência de “classes 

ambientais” dotadas de menor capacidade de se deslocalizar. 

 

E nem tudo pode ser previsto. Na sociedade pós-industrial, 

as ameaças das novas tecnologias são dificilmente antecipadas, os 

eventos correm com muita velocidade, as decisões são tomadas 

quase instantaneamente ajustando-se à emergência das deman- 

das da sociedade. Por isso, segundo Beck (2010, p. 272, grifos 

do autor): 

Precisamos de uma teoria das construções objetivas da ação 

científico-tecnológica que coloque a produção de constrições 

objetivas e de “efeitos colaterais imprevisíveis” no centro da 

discussão sobre a ação científico-tecnológica. 

 

Esses efeitos imprevisíveis permeiam um outro conceito, 

que é o da incerteza, fator inerente às avaliações de risco. Porto, 

baseado no livro de Funtowicz e Ravetz (Funtowicz; Ravetz, 

1990 apud Porto, 2012), apresenta três tipos de incerteza. O 

primeiro seria as incertezas técnicas inerentes aos cálculos que 

se refletem em uma falta de acurácia para a previsão de cená- 

rios. O segundo é a incerteza metodológica, mais sofisticada 

que a anterior, em que alguns fatores são reconhecidamente 

ignorados e resultam em definição de intervalos de confiança. 

E o terceiro tipo, o mais grave, é a incerteza epistemológica 

caracterizada pela ignorância que compreende a lacuna entre 

os conhecimentos disponíveis e a capacidade de analisar e rea- 

lizar previsões. Os dois primeiros tipos de incerteza costumam 

ser reconhecidos e descritos nas avaliações de risco e previsão 

de cenários futuros enquanto o último tipo, muitas vezes, é 

minimizado e negado. 
Essas questões sobre os riscos e incertezas serão mais bem 

contextualizados por meio do estudo de caso do fxackivg. Assim, 

a partir de elementos reais, podemos refletir sobre os conceitos 

e seus desdobramentos discursivos nas estratégias tanto da sua 

evidenciação como as de atenuação. 
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4.2 Sistemas sociotécnicos ambientais perigosos 

Nesse processo de reconhecimento das tecnologias e 

de seus potenciais impactos, usaremos outro conceito: o de 

sistemas sociotécnicos ambientais (STAs) perigosos, que são 

unidades de espaço em territórios delimitados onde intera- 

gem sistemas técnicos, o ambiente e as pessoas. Esse encon- 

tro deve considerar as particularidades tanto das tecnologias 

utilizadas como das pessoas que irão compartilhar com elas 

o mesmo lugar ou uma proximidade suficiente para serem 

afetadas. Essa capacidade de ser afetada, também traduzida 

em contextos de vulnerabilidade, traz a dimensão do quanto 

lugares e pessoas podem ser “feridos por determinada ação” 

(Porto, 2012, p. 98). 

Diante dessa questão, os estudos sobre a segurança ope- 

racional de sistemas possuem basicamente duas abordagens: a 

dos otimistas, conhecida como “Teoria da Alta Confiabilidade”, 

em que seus adeptos acreditam que operações podem ser 

seguras mesmo utilizando técnicas extremamente perigosas. 

A garantia do sucesso estaria baseada em ferramentas como 

planejamento organizacional e técnicas de gestão adequadas 

(Guimarães, 2016). Ela dialoga com o que Porto (2012, p. 80) 

chama de “otimismo ideológico”, que compara o progresso 

técnico ao progresso humano. Essa abordagem tem perdido 

muitos dos seus adeptos a cada grande desastre relacionado a 

tecnologias perigosas e a um fator inexorável que é a presença 

do erro humano. 
A linha mais pessimista, chamada “Teoria dos Acidentes 

Normais” – descrita por Perrow em seu livro Noxmal accidevts: 

livivg rith high xisk techvologies (1984) –, traz uma perspectiva que 

acredita que acidentes sérios envolvendo sistemas complexos de 

alta tecnologia são inevitáveis. 

O “pessimismo” desta escola de pensamento reside no fato 

de não acreditar que essas ações da engenharia possam ser 

eficazes face aos aspectos sociotécnicos das organizações e 

pessoas que operam os sistemas, mesmo quando projetados 

de forma adequada. (Guimarães, 2016, p. 487) 
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As duas linhas de pensamento possuem seus adeptos – que 

apresentam distinções entre si –, os partidários do otimismo exa- 

cerbado sobre a segurança dos STAs costumam ser os empre- 

endedores no uso dessa tecnologia, enquanto pessoas que com- 

partilham o lugar com essas estruturas costumam ter uma visão 

menos otimista por presenciarem falhas nos sistemas de monito- 

ramento e controle de segurança. 

Infelizmente, no Brasil, a aplicação da teoria da “Alta 

Confiabilidade” apresenta outras limitações pelo nosso vasto 

histórico de acidentes. Um exemplo de como estruturalmente o 

país é mais vulnerável diante da atuação de determinada empresa 

é a adoção do duplo padrão; tanto nas medidas de segurança 

adotadas pela empresa quanto pela inoperância da fiscalização 

por parte dos agentes reguladores governamentais. Podemos 

facilmente identificar medidas de controle de riscos mais efetivas 

nos países do norte global enquanto as mesmas empresas adotam 

aqui outros padrões de segurança e são submetidas a controles 

estatais mais permissivos. Assim, para estudar esse caso no país, 

a teoria de Perrow dos acidentes normais (1984) se mostra mais 

adequada por ser mais estruturada e com uma dimensão política. 

Como recorrentes desastres causados pela indústria já 

demonstraram, os STAs podem ser transescalares, tendo a capa- 

cidade de degradar os sistemas de suporte à vida, segundo Porto 
(2012, p. 99): 

 
Ao serem criados, os sistemas sociotécnico-ambientais 

concentram energia, matérias e informações que podem se 

tornar perigosos à saúde humana, individual ou coletiva, 

e aos ecossistemas. Esses riscos atuam de forma localizada 

nas fronteiras dos STAs, ou então de forma extensiva. No 

último caso, os riscos ampliam-se no tempo e espaço, como 

nos riscos ecológicos globais ou dos acidentes industriais 

ampliados. 

 

Voltando a dimensão do tempo, os STAs encontram pessoas 

e lugares em um determinado momento, assim a sua fase histó- 

rica começa com a geração e definição dos problemas específi- 

cos em que a prevenção de riscos adquire um caráter coletivo e 

macroestrutural (Porto, 2012). É onde estamos agora no Brasil 
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quanto ao fxackivg; ele ainda não existe enquanto prática, então 

a discussão sobre o seu uso como opção é feita de forma mais 

abrangente e contempla questões relacionadas, por exemplo, 

a uma possível transição energética para fontes mais seguras e 

menos poluentes. 

Nos EUA, onde o fxackivg já é utilizado há mais de uma 

década, a fase é outra, a do gerenciamento de risco e a mitigação 

das suas consequências. O conhecimento desses impactos já iden- 

tificados, ainda que sejam em outros territórios influenciaram 

diretamente a discussão no Brasil – que sempre é permeada por 

estudos comparativos e por tentativas de aproximação –, tanto 

nos seus benefícios quanto nos seus impactos negativos. A troca 

de informações do que se passa nos EUA e que poderia aconte- 

cer no Brasil ilustra bem como esse processo pode influenciar o 

futuro conforme a reflexão de Beck (2010): 

Riscos não se esgotam, contudo, em efeitos e danos já 

ocorridos. Neles, exprime-se sobretudo um componente 

futuro. Este baseia-se em parte na extensão futura dos 

danos atualmente previsíveis e em parte numa perda geral 

de confiança ou num suposto “amplificador de risco”. 

Riscos têm, portanto, fundamentalmente que ver com a 

antecipação, com destruições que ainda não ocorreram, 

mas que são iminentes, e que, justamente nesse sentido, são 

reais hoje. […] Os riscos indicam um futuro que precisa ser 

evitado (Beck, 2010, p. 39-40, grifo do autor). 

 

A partir da observação do desastre de hoje reconhece-se o 

risco negligenciado ou desconhecido de ontem. Os riscos tecno- 

lógicos e ambientais, mais do que entidades físicas que existem 

independentemente dos seres humanos que os analisam e viven- 

ciam, são processos de construção social (Acselrad, 2002; Aráoz, 

2020; Peres, 2002, p. 136). 

No Brasil temos uma série desses riscos tecnológicos 

espalhados no território, de forma desigual, entre as frações 

mais vulnerabilizadas da população, que são intensificados 

pela entrada de novos investimentos em atividades produtivas 

arriscadas como as relacionadas aos hidrocarbonetos, segundo 

Porto (2012, p. 54): 
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Em condições de intensos investimentos econômicos e 

tecnológicos envolvendo fortes fluxos energéticos e materiais, 

somados aos conflitos distributivos que concentram 

renda e poder, a geração de riscos passa a ser sistêmica e 

eventualmente incontrolável. 

Sobre os riscos que, quando negligenciados, tomaram uma 

dimensão sistêmica temos, infelizmente, muitos exemplos. Como 

as explosões ocorridas em Bophal, com milhares de mortos, e 

as contaminações químicas e radioativas como a ocorrida em 

Fukushima em 2011, onde, além das emissões atmosféricas, 

milhares de toneladas de água com elementos radioativos aguar- 

dam uma solução. A proposta do governo japonês é que essas 

águas sejam liberadas para o oceano. Há resistências no mundo 

todo para se evitar a concretização desse plano, que poderia 

aumentar a concentração da radioatividade no mar. Assim, um 

acidente local pode tornar-se global na distribuição dos seus 

impactos negativos. 

No Brasil, tivemos recentemente dois grandes eventos consi- 

derados crimes e/ou desastres, ou ainda “acidentes ampliados”, 

com o rompimento de barragens de rejeitos relacionados à indús- 

tria da mineração. Em 2015, a barragem do Fundão, em Mariana, 

no estado de Minas Gerais, pertencente à empresa Samarco, 

controlada à época pela brasileira Vale e pela anglo-australiana 

BHP Billiton, se rompeu, matou 19 pessoas e contaminou toda 

a bacia hidrográfica do Rio Doce até o mar, atingindo as praias 

no Espírito Santo. Foram 30 municípios atingidos, 26 em Minas 

Gerais e quatro no Estado do Espírito Santo. Um problema 

comum a quase todos foi de restringir o uso da água pela con- 

taminação, afetando os sistemas de abastecimento domésticos e 

comunais, urbanos e rurais além de comprometer a produção 

agrícola (Milanez; Losekan, 2016; Losekan; Mayorga, 2018). 
O país não tinha aprendido a lição, pois em 2019 um novo 

rompimento, em Brumadinho, também em Minas Gerais, foi 

considerado não só outro crime como também o maior acidente 

de trabalho do país com a morte de pelo menos 272 pessoas 

(entre elas dois bebês que não tinham ainda nascido e 137 traba- 

lhadores da própria mina) em um mar de lama que contaminou 

a bacia do Rio Paraopeba, afluente do Rio São Francisco. 

 
117 



 

 
Bianca Dieile da Silva 

 
 

Depois desse segundo rompimento, a água de um manan- 

cial da cidade de Belo Horizonte não pôde mais ser usada para 

tratamento e posterior abastecimento humano. Como compen- 

sação, dentre outras ações, a Vale ofereceu a construção de uma 

biofábrica de mosquitos, alterados pelo método Wolbachia, para 

o controle de Aedes Egypt (BIOFÁBRICA …, 2021), proposta 

aceita pelo governo mineiro. Relembrando que um dos pilares 

da modernidade é a crença em que o uso de técnicas, cada vez 

mais complexas e com estudos de risco limitados, podem resol- 

ver os problemas causados pelo uso de outras tecnologias. As res- 

postas são cada vez mais segmentadas com alternativas de miti- 

gação pontuais e pouco sistêmicas. A proposta, no caso, tratava 

somente da proliferação do mosquito, mas não as suas causas, 

como o desequilíbrio ambiental agravado pelo rompimento da 

barragem ou os problemas relacionados ao saneamento básico, 

impermeabilização do solo ou até mesmo a redução na popula- 

ção de predadores desses mosquitos. 
Enfim, permanecemos em uma espiral de problemas tec- 

nológicos e proposições que são baseados em tecnologias ainda 

mais complexas, pouco testadas em ambientes fora dos labora- 

tórios. São reconhecidas as limitações de transposição de testes 

laboratoriais que – quando reproduzidos na natureza – encon- 

tram um outro nível de complexidade na rede de relações com o 

ambiente, levando a mais incertezas. 

Outro pilar da modernidade é a visão compartimentada que 

se reflete nas instituições de controle e fiscalização que são pulve- 

rizadas em várias instâncias. Como exemplo, têm-se os casos da 

Samarco e da Vale, nos quais a responsabilização ainda é um pro- 

cesso em curso, criando uma multidão de afetados que tentam, 

ainda que tenham sido parcialmente restituídos do tanto que 

perderam, sem, infelizmente, lograrem êxito nas suas reivindica- 

ções. Sobre essa fragmentação do processo de responsabilização 

em situações de desastre, Valêncio (2014) traz: 

Esse delineamento objetivista serve para fragmentar a 

atenção sobre os elementos da cena, hierarquizá-los, suprimir 

alguns da atenção e adotar providências para outros e, 

enfim oferecer uma mensuração palpável do esforço público 
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respaldando a narrativa oficial de que tudo foi feito para 

debelar a crise e que se contrapõe aos que, no centro do 

drama, guardam o sentimento de nada foi feito a respeito. 

(Valêncio, 2014, p. 280, grifo da autora) 

 

Perde-se assim a capacidade coletiva de aprender com os 

erros a partir de uma responsabilização dos culpados e punições 

àqueles que negligenciaram não só os riscos, mas também o valor 

das vidas perdidas. Porto (2012, p. 23) descreve que: “De certa 

forma, o problema dos riscos ambientais decorrentes do desen- 

volvimento econômico e tecnológico é também o problema de 

uma forma de pensar e fazer ciência na modernidade”. 

Iniciamos aqui a discussão sobre a ciência e seu papel na 

controvérsia do fxackivg no Brasil (que será mais bem descrito 

no capítulo 6). Como a modernidade está calcada em um certo 

ethos científico, ela cria um novo papel para os cientistas, o de 

“especialistas”. Essa categoria, em várias instituições, é responsá- 

vel pela tomada de decisão sobre vários caminhos tecnológicos, 

como na geração de energia ou em como resolver o problema 

dos mosquitos causadores de arboviroses. 

Os especialistas possuem atribuições na resolução das ques- 

tões sociais, que passa por um processo anterior a esses “pro- 

blemas” serem vistos como tal, e são eles que, muitas vezes, os 

definem. Também são eles que elencam as prioridades dos pro- 

blemas e a velocidade com os quais devem ser discutidos e, claro, 

as propostas de resolução também passam pelo aval desse grupo 

seleto (Hajer, 1997). 

Assim, este capítulo traz uma discussão acerca de como o 

“problema” fxackivg foi definido em sua diferenciação de risco 

quanto a outras técnicas e como “soluções” foram propostas. 

 

4.3 Quem define o que é fxackivg? 

Agora, faremos uma breve discussão sobre como a moderni- 

dade e seus processos de “diferenciação” se refletem na utilização 

de termos, na definição de campos de estudo e nas atribuições ins- 

titucionais. A diferenciação é a base para a discussão sobre risco, 

como disse a antropóloga Mary Douglas em seu livro “Pureza e 
 

 
119 



 

 
Bianca Dieile da Silva 

 
 

Perigo”. Assim, as sociedades que reconhecem o risco o fazem a 

partir de uma distinção explícita do que é visto como seguro e 

do que oferece perigo. Nas palavras dela: “sem diferenciação não 

há impureza” (Douglas, [1966?], p. 116). Essas diferenciações são 

importantes para a definição das políticas públicas sobre o tema, 

bem como para as avaliações de risco e, consequentemente, de 

custo e benefício. 

Neste tópico abordaremos a discussão sobre a diferenciação 

entre as técnicas de extração do gás natural e de suas reservas. 

Consequentemente surgem categorias, como os reservatórios 

considerados covvevciovais ou vão covvevciovais, e uma outra 

abordagem sobre a técnica de fxatuxamevto hidxáulico, que traz 

consigo a “alta pressão” como um elemento da tentativa de 

diferenciação. 

Praticamente todo o hidrocarboneto extraído até agora no 

mundo era denominado “convencional”, todos concordam que 

esse “tipo” de recurso está no fim, isso é tratado por muitos como 

o fim dos hidrocarbonetos de “fácil” extração (ou de energia 

barata) e a nova proposta apresentada pelos produtores como 

“não convencional” é a possibilidade de extrair hidrocarbonetos 

em locais mais profundos, ou que dependem do uso de outras 

técnicas para acessá-los e, portanto, com maiores custos e riscos 

(Mitchell, 2011). 

A diferenciação dos hidrocarbonetos quanto às suas fontes 

surgiu do interesse de colocar as reservas, de certa forma, como 

possíveis de serem extraídas e, por isso, muito mais volumosas do 

que se pensava antes. Antes, o mundo se preocupava com o fim 

dos hidrocarbonetos, o conhecido peak oil, ou seja, um momento 

em que todas as reservas já teriam sido descobertas e, a partir 

de então, o processo de exaurir essas reservas era inevitável. 

Porém, com a “descoberta” dos recursos “não convencionais”, o 

limite para a exploração se torna quase infinito, já que há muito 

hidrocarboneto em camadas mais profundas da Terra. Esse fato 

também se torna um argumento que “atrasa” a transição energé- 

tica para outras fontes, pois aparece como um novo concorrente 

nas escolhas tecnológicas de geração de energia (Mitchell, 2011). 

A definição de reservas como não convencionais também 

vem como uma forma de se precaver com o aumento dos custos 
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de extração, ou como projetos aptos para subsídios, como ocor- 

reu nos casos de não convencionais na Argentina e nos EUA. 

Portanto, é também uma forma do setor negociar benefícios, 

como fez o IBP, que na audiência pública da 12a Rodada alme- 

java reduções nas exigências de conteúdo local e na alíquota de 

xoyalty fosse reduzida de 10% para 5% para este tipo de reserva 

(Nogueira, 2013). 

A adoção de um adjetivo como o “convencional” é praxe no 

setor energético: nos combustíveis temos, por exemplo, etanol 

convencional ou não; nas fontes alternativas de geração de ener- 

gia também temos a diferenciação entre convencionais ou não. 

Vê-se que a adoção do termo depende da sua atratividade econô- 

mica reconhecidamente menor que os “convencionais” e na sua 

facilidade de implementação que, no caso de “não convencio- 

nais”, é muito mais difícil. Reservas mais profundas estão associa- 

das a novos riscos, e representa desafios para superá-los. No caso 

brasileiro, a ANP (2010) se coloca na função de fomentar essa 

categoria de recurso desde o princípio: 

Uma vez que a facilidade de extração e a atratividade econô- 

mica de um empreendimento do projeto são determinadas pela 

tecnologia disponível, e que são exatamente estes fatores que 

caracterizam a “não-convencionalidade” de um gás, conclui-se 

que a ANP tem, como uma de suas funções, apoiar o desenvol- 

vimento tecnológico que viabilizará a utilização de gás natural 

proveniente de fontes não-convencionais (ANP, 2010, p. 16) 

Assim, a ANP se coloca no papel de facilitar esse desenvol- 

vimento mesmo sem uma discussão ampla sobre os riscos ineren- 

tes a sua extração. O foco aqui, dentre muitas técnicas perigosas 

usadas, será o fxackivg, que é utilizado para retirar gás natural de 

rochas chamadas de folhelhos. O fraturamento hidráulico é uma 

técnica antiga; seus primeiros usos datam a década de 1860 nos 

Estados Unidos. A partir de 1947, foi utilizada na recuperação de 

poços ou de “estimulação” feita em poços convencionais. Porém, 

a partir de obsessivas pesquisas feitas por George Mitchell na 

década de 198030, suas pressões foram intensificadas, e os méto- 
 

30 Um livro muito interessante sobre estes “pioneiros” se chama “The Frackers”, 
escrito por Gregory Zuckerman da Editora Portfolio Penguin, Nova Iorque, EUA, 
2013. 
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dos de utilização dos produtos químicos alterados, para possibi- 

litar a ruptura das rochas, que prendiam pequenas bolhas que 

continham petróleo ou gás. Assim, o fraturamento hidráulico de 

alta pressão, ou fxackivg, começou a ser utilizado em reservató- 

rios “não convencionais”, ou seja, de baixa permeabilidade. 

A extração desses recursos não convencionais não depen- 

dia só do fraturamento hidráulico mais potente, mas também de 

uma nova forma de poço. Antes os poços eram majoritariamente 

verticais, com algumas inclinações. Para o fxackivg, essas perfura- 

ções precisam ser maiores e mais longas. Assim, adotou-se poços 

com extensões horizontais, em rochas muito mais profundas, 

como descritas na Figura 10. 

O termo fxackivg foi cunhado em inglês, a partir da década 

de 1940, por profissionais da indústria para definir a técnica 

de fraturamento hidráulico. Porém, com o tempo, teve seu uso 

ampliado e adaptado para descrever várias etapas do processo 

como perfuração, fraturamento, processamento e transporte e, 

mais recentemente, incluindo os seus impactos. 

Nessa polêmica, até a adoção ou não do termo se tornou 

uma discussão científica (Evensen, 2016; Evensen et al., 2014; 

Stoutenborough; Robinson; Vedlitz, 2016). Foi identificado que a 

palavra fxackivg soava como algo violento (Evensen et al., 2014). 

E, assim, a palavra foi sendo cada vez mais usada como sinô- 

nimo de uma atividade maldosa e violenta. Isso fez com que seus 

apoiadores, como o ex-presidente estadunidense Barak Obama, 

nunca a utilizassem. Segundo Michael Kens – vice-presidente de 

Assuntos Estratégicos da Chesapeake Evexgy, uma das pioneiras no 

uso do fxackivg – a palavra foi cooptada (Fahey, 2012). 

Estrategicamente, o uso da palavra fxackivg, que era um 

jargão da indústria, foi adotado pelos movimentos sociais de resis- 

tentes à técnica (Hopke ; Simis, 2017) e seu uso se ampliou em 

diferentes lugares do mundo. No Brasil, o termo fxackivg é mais 

utilizado pelas resistências em suas campanhas “Não Fxackivg 

Brasil” e “Brasil Livre de Fxackivg”. Na Aliança Latinoamericana 

de Enfrentamento ao Fxackivg, a opção de não traduzir o termo 

foi feita de modo que fosse uma palavra que unisse os diferentes 

movimentos de resistência no mundo, mesmo entendendo que é 

um estrangeirismo. 
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Figura 10 – Fracking: processo e impactos do fraturamento 
hidráulico 

Fonte: ÁGUA…, 2018. 

 

A definição dos termos nessa disputa no Brasil passou por 

muitas publicações, até mesmo oficiais, em que diferentes insti- 

tuições adotaram termos distintos que são às vezes incompletos 

e até mesmo confusos. Um exemplo foi na minuta que resultou 

na resolução ANP 21/2014. O termo adotado era “fraturamento 

hidráulico não convencional”, misturando, assim, a definição da 

técnica e a definição dos reservatórios. Essa expressão foi alte- 

rada na versão final da norma para “Fxatuxamevto hidxáulico em 

reservatório vão covvevcioval” (ANP, 2014c, n. p., grifo nosso). 

Outra definição da técnica de fraturamento hidráulico asso- 

ciada à extração de recursos não convencionais, na Nota Técnica 

da ANP nº 345/SSM/2013 o descreve assim: 

O fraturamento hidráulico é uma técnica de estimulação 

de poço utilizada para maximizar a produção de óleo e 

gás natural em reservatórios não convencionais, tais como 

folhelhos, coalbeds e tightsands31. Durante o fraturamento 

 
31 Leito de carvão e areias prensadas respectivamente (tradução nossa). 
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hidráulico, água contendo aditivos especiais e propantes 

(elementos que impedem fisicamente o posterior fechamento 

das fraturas) é bombeada em alta pressão para dentro do poço, 

criando fissuras nas áreas de interesse. No caso brasileiro, as 

formações propensas a conter recursos não convencionais são 

os folhelhos. (ANP, 2013b, p. 2, grifo nosso) 

 

Ainda há, nessa definição, termos em inglês, como coalbed, o 

que demonstra como a tradução de termos ainda é limitada e, por 

vezes, equivocada. A apropriação do termo “não convencional”, 

que surge em inglês, e é somente traduzido no processo, aconte- 

ceu da mesma forma que muitas outras palavras relacionadas ao 

universo petrolífero chegam. Embora este trabalho se centralize 

no chamado shale gas, com a sua respectiva técnica de extração 

– o fxackivg, o termo “não convencional” inclui outras fontes que 

são também perigosas na sua extração, como os coalbeds, que é o 

gás natural associado a reservas de carvão que, para sua extração, 

depende de métodos também com alto potencial poluidor. 

Como a nota técnica da ANP demonstra, a língua da indús- 

tria hidrocarbonífera é impregnada pelo inglês, idioma mais uti- 

lizado nas plataformas onde trabalham pessoas de muitas nacio- 

nalidades, dos relatórios sobre as reservas internacionais, da 

maioria dos manuais de equipamentos. Além da língua, a medida 

de volume de líquido adotada é o barril, também uma medida 

estadunidense, e o preço é cotado em dólar. Isso ilustra como a 

língua é só mais um elemento imposto. 

A tradução, ou o aumento da abrangência da informação na 

sua própria língua, no caso brasileiro, o português, também faz 

parte da disputa de poder. Isso pode ser visto no artigo escrito 

por Zuleica Nycz e Ivo Pugnaloni, em que eles convidam ativistas 

a traduzirem materiais do inglês para o português e informam 

que eles mesmos estavam fazendo esse trabalho para embasar a 

resistência ao fxackivg no Paraná (Nycz; Pugnaloni, 2013). 

E claro, às vezes, há equívocos na tradução: por exemplo, 

na tradução do termo shale gas, que define o gás que se encontra 

em uma formação rochosa, chamada de shale em inglês, foi erro- 

neamente traduzido como “xisto” em português, e popularizada 

com a expressão “gás de xisto”, que foi utilizada pela Sociedade 

Brasileira de Progresso da Ciência (SBPC…, 2013) e em outras 
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publicações. Porém, é questionado pelo Serviço Geológico do 

Brasil, que afirma que a tradução mais precisa é gás de folhelho, 

expressão usada pela ANP (Branco, 2014). O uso da palavra xisto 

levou a alguns autores a relacionarem o caso do fxackivg com o 

caso da exploração de xisto betuminoso na cidade de São Mateus 

do Sul, no Paraná, outro caso de mineração que gerou muitos 

impactos negativos (Freitas; Araújo; Santos, 2019). 

Não foram somente problemas de tradução nesse difícil 

caminho de diferenciação do fxackivg. A nota técnica da ANP nº 

345/SSM/2013 ainda deixou dúvidas. Diante delas, o Instituto 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia (INEMA), órgão 

ambiental baiano, incluiu o gradiente de pressão como parâme- 

tro em seu parecer para a 13a Rodada de Licitações para que 

ficasse ainda mais nítida a sua diferenciação do fraturamento 

hidráulico usado tradicionalmente. 

Essas imprecisões nas definições não acontecem por acaso, 

pois implicam em mais medidas protetivas que, se não forem 

feitas, podem levar a processos de invisibilização das diferenças 

entre as técnicas historicamente utilizadas e as novas técnicas, 

comprometendo a avaliação de risco e expondo ainda mais os 

territórios. 

Seguindo a experiência nos EUA, no Brasil, os apoiadores 

do fxackivg, como parte do governo e as empresas, após verem a 

repercussão negativa do termo, adotaram palavras mais relacio- 

nadas às reservas, como “recursos não convencionais” e “reser- 

vatórios de baixa permeabilidade”, como os utilizados pela ANP 

e pelo Ministério das Minas e Energia (MME), respectivamente 

(ANP, 2013b; BRASIL, 2017c). 

 

4.4 Outras ferramentas simbólicas 

Uma das primeiras ações do governo para fomentar a extra- 

ção dos chamados recursos não convencionais foi o mapeamento 

espacial das bacias sedimentares onde eles se encontram, como 

representado na Figura 11. 

É importante descrever aqui como a EPE tratou dessa dife- 

renciação, pois foi uma das primeiras instituições nacionais que 

abordaram o tema. Nos Planos Decenais de Expansão de Energia 
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dos anos 2021 e 2022, publicados em 2011 e 2012, respectiva- 

mente, os recursos não convencionais aparecem na descrição da 

conjuntura estadunidense como um fator que poderia alterar 

mercados regionais e, com as descobertas em países europeus, 

poderia alterar a geopolítica do gás natural (EPE, 2012, 2013). 

No PDE 2023 e 2024, já são apresentados gráficos com as expec- 

tativas de produção de gás natural dessas fontes e a intenção de 

se iniciar a operação em maior escala, a partir de 2020, conforme 

reproduzido na Figura 12. 

O plano previa a exploração de gás de folhelho nas bacias 

do Recôncavo, Parnaíba e São Francisco e impactava na já cres- 

cente curva da expectativa de produção brasileira de gás natural, 

como pode ser visto na Figura 13. 

Como já descrito no item 3.3.1, a publicação de estimati- 

vas superestimadas é comum no setor e no caso de reservas não 

convencionais isso acontece de forma recorrente para mobilizar 

investimentos (Christopherson, 2015; Weber, 2012). Na descri- 

ção de recursos não convencionais não é diferente, como no caso 

da Bacia de Marcellus nos Estados Unidos, onde os geólogos, 

após estudos mais aprofundados, reduziram as estimativas gover- 

namentais de 410 para 84 trilhões de pés cúbicos de gás. Esse 

volume significa uma redução no equivalente a 16 anos de con- 

sumo estadunidense para apenas 3,3 anos (USGS, 2011). Sobre 

essa prática, das expectativas serem postas de forma a inflar o 

empreendimento, o presidente da sessão, Blairo Maggi32 na audi- 

ência pública no Senado Federal disse: 

Precisamos ficar alertas. O desconhecimento do Brasil 

nessa área é tamanho que até a estimativa de reservas 

recuperáveis mencionadas pela própria ANP e pelo BNDES 

foi feita pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos 

e por sua Agência Nacional de Energia, que já fazem 

pesquisa para a exploração do gás não convencional desde 

a década de 1970. (BRASIL, 2013l, p. 3) 

 
 
 

32 Governador do Estado de Mato Grosso por dois mandatos, considerado um dos 
maiores produtores de soja do país, ganhador do prêmio “Motoserra de Ouro” 
do Gxeevpeace em 2005. 
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Figura 11 – Recursos não convencionais do Brasil 

Fonte: EPE, 2019b, p. 497. 

 

Figura 12 – Gráfico da expectativa de produção de gás não 
convencional no Brasil (2014-2023) 

Fonte: EPE, 2014, p. 205. 33
 

 

33 Todos os Planos Decenais de Expansão de Energia estão disponíveis no site da 
Empresa de Pesquisa Energética (2022). 
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Figura 13 – Gráfico da expectativa de produção de gás convencional 
e não convencional no Brasil 

 

Fonte: EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2015, p. 257. 

 

A publicação dos gráficos com as quantidades e com a expec- 

tativa de início das atividades, ainda em 2013, demonstra como 

o governo empenhou-se na construção de uma ideia de futuro, 

contribuindo para o aumento do capital simbólico da proposta, 

juntamente com a sua publicidade para o mercado. Confirmando 

Acselrad (2012, p. 5), que diz que o território é um terreno de 

disputas materiais e simbólicas onde os mapas constituem uma 

ferramenta consagrada. 

Além dos mapas, toda essa opulência nos números desper- 

tou outros olhares. Diante do discurso governamental a favor 

da proposta com seus planos, setores resistentes iniciaram uma 

articulação para questioná-la, o que culminou em processos que 

suspenderam os planos governamentais nesse sentido. Assim, a 

partir das ações judiciais contrárias34, a EPE retirou as projeções 

no PDE 2026, um importante sinal também ao mercado, de que 

a proposta havia sido suspensa: 

Neste PDE, não foram consideradas previsões de produção 

para os recursos não convencionais de gás natural. Projeções 

anteriores contemplavam produções principalmente para a 
 

34 Os processos judiciais são descritos mais detalhadamente no item 5.5.1. 
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Bacia do São Francisco, que possui descobertas em avaliação que 

alcançaram a estimativa de 3 milhões de m3/dia nos primeiros 

anos, coincidentes com o término do decênio. Contudo, tais 

estimativas foram desconsideradas devido à suspensão das 

atividades exploratórias por restrições ambientais e regulatórias. 

(EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2017b, p. 152) 

 

Porém, nem todos concordaram com essa exclusão. Na 

minuta apresentada para a consulta pública da elaboração do 

PDE 2029, a empresa Eneva se posicionou a favor da diferencia- 

ção diante da supressão das expectativas quanto aos recursos não 

convencionais (Eneva, 2019, p. 8) da seguinte forma: 

Em que pese o elevado potencial de gás do Pré-Sal, sugerimos 

que os recursos terrestres de baixa permeabilidade não sejam 

excluídos do PDE, como se propõe na minuta, de forma a não 

indicar ao mercado em geral que o Planejamento renuncia à 

explotação35 de tais recursos sob monopólio da União, com 

regulamentação já estabelecida pela ANP e, inclusive, com a 

edição de decreto presidencial tratando da competência de 

licenciamento ambiental da lavra. 

 

A diferenciação dos recursos entre “convencionais” e “não 

convencionais” é uma ferramenta simbólica que limita ou incen- 

tiva o acesso a essas reservas e gera reações de diversos atores 

sociais e institucionais em torno do seu uso ou não, de acordo 

com os seus interesses. Um exemplo de como a definição das 

reservas pode restringir o acesso a sua explotação é a Resolução 

CNPE no 1 de 2013, cujo objetivo era aumentar a participação 

do grupo de pequenas e médias empresas no setor. Ela prevê 

que serão realizadas “[…] rodadas de licitações anuais específicas 

para blocos em bacias maduras e de áreas inativas com acumula- 

ções marginais […]”, porém são excluídos “[…] blocos com poten- 

cial para produção de recursos não convencionais[…]” (BRASIL, 

2013d, p. 2). Na prática, ela excluiu as pequenas e médias empre- 

sas desses leilões específicos. 

 
35 Explotação para a geociências se refere a retirada, extração ou obtenção de 
recursos naturais, se contrapõe a exploração que seria a fase de prospecção e 
pesquisa. 
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Por se sentirem prejudicados por essa resolução, a 

Associação Brasileira de Produtores Independentes de Petróleo 

e Gás Natural, que congrega os pequenos e médios produtores, 

vem atuando junto aos órgãos competentes para a sua alteração 

(ABPIP, 2017). Essa restrição pode ter se originado a partir da 

experiência estadunidense, no período entre 2008 e 2012, na 

Pensilvânia, tal como compilada em um estudo de Eyer (2018) 

com as características de empresas que utilizaram fxackivg. A 

pesquisa mostra como o tamanho das empresas influenciou 

na sua responsabilidade com a segurança ambiental a partir 

de diversas dimensões como: legal; regulatória; e de gestão 

de reputação de marca. Eyer concluiu que empresas maiores 

tendem a ser mais cuidadosas quanto a ações ambientais do que 

pequenas e médias pela sua capacidade de internalizar os custos 

inerentes a essas ações. 
As reações à adoção ou não de termos que diferenciem as 

reservas também podem ser ambíguas pelos atores, como no caso 

da empresa Eneva, que se colocou de forma contraditória em 

dois momentos. Ela optou pela diferenciação na consulta Pública 

do PDE 2029. Porém, em 2017 a empresa foi contra a diferen- 

ciação na consulta pública sobre a elaboração dos Contratos 

de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e Gás 

Natural. Nesse instrumento, a empresa defende que os hidrocar- 

bonetos devam ser considerados como um recurso único sem a 

distinção por tipo de reservatório alegando que: 

A vedação discriminatória de hidrocarbonetos a partir de 

diferentes reservatórios, em contratos de concessão futuros, 

poderá trazer insegurança jurídica até mesmo para atividades 

tradicionais da indústria de E&P, tendo em vista que, muitas 

vezes, reservatórios podem ser confundidos devido à alternância 

de áreas de baixa e alta permeabilidade. Os desafios enfrentados 

por algumas atividades, a partir de liminares judiciais, ilustram 

bem esse agravante. (Eneva, 2017, p. [3]) 

A ideia de não diferenciação dos hidrocarbonetos, que foi, 

em um primeiro momento, das empresas, foi defendida também 

por alguns acadêmicos. No processo de consulta pública para a 

elaboração do Plano Nacional de Energia 2050, a Rede Gasbras 

sugeriu a retirada do termo “não convencionais”: 
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Pela primeira vez em uma licitação se chamou a atenção 

para a abrangência do contrato de concessão ao se frisar 

a possibilidade de “exploração e produção de gás natural a 

partir de reservatórios convencionais e não convencionais”. 

A menção explícita aos “não convencionais” acabou se 

demonstrando equivocada, pois levou a um alinhamento à 

exploração do shale gas nos Estados Unidos. 

Apesar do sucesso inegável desta, conduzindo a uma 

revolução das atividades ovshoxe nos EUA e no planeta, 

tal menção faz com que se importe ao Brasil todas as 

polêmicas e resistências de opinião pública à exploração 

de reservatórios que podem ser classificados como não 

convencionais e mesmo a outros convencionais. Nesse 

sentido, recomenda-se excluir qualquer menção a “recursos 

não convencionais” no PNE 2050. (REDE GASBRAS, 2020, 

p. 5, grifos nossos) 

 

Para suprimir o termo “não convencional”, internacional- 

mente utilizado, eles propõem o uso da seguinte definição: “[…] 

reservatório de baixa permeabilidade, confinados em condições 

geológicas complexas e que possam requerer a utilização da téc- 

nica de fraturamento hidráulico […]” (REDE GASBRAS, 2020, 

p. 7). Esse alinhamento de parte dos cientistas com as reivindi- 

cações das empresas, tendo como justificativa a resistência da 

opinião pública, é abordado mais detalhadamente no capítulo 6. 

De certa forma, houve também um recuo por parte da ANP 

em relação a fazer essa diferenciação na 12a Rodada de Licitações, 

pois esse fato não foi mais repetido. A partir da publicação da 

Resolução ANP no 21/2014, a agência assumiu que todas as roda- 

das contemplavam os recursos “não convencionais” e que a dife- 

renciação não era mais necessária. Assim, os leilões subsequen- 

tes não abordavam mais os recursos a partir dessa diferenciação 

por fonte, porém a decisão foi alvo de questionamento pelo MPF 

(FRACKING…, 2017, n. p., grifo nosso): 

Parecer técnico elaborado pela Secretaria de Apoio Pericial 

(Seap) do MPF evidencia que os documentos preparatórios 

para a 14ª Rodada de Licitações de blocos para exploração e 

produção de petróleo e gás natural, divulgados pela agência, 

não mencionam a exploração do gás de xisto por meio de 
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fraturamento. Para o MPF, a ausência de proibição explícita 

da técnica no material preliminar poderá ser interpretada 

de forma a incentivar iniciativas de fxackivg no edital, 

contrariando compromisso firmado pela ANP com o MPF, 

em 2013. Para o Ministério Público Federal, o órgão deve 

fazer os ajustes necessários a fim de esclarecer a proibição 

de extração por fxackivg. 

 

Como vimos, a diferenciação dos termos, oriunda do pen- 

samento moderno de catalogação das especificidades, conti- 

nua sendo objeto de disputa entre os diferentes atores que 

propõem a sua utilização, ou não, a partir de suas próprias 

perspectivas. Como descrito, esse tipo de diferenciação é asso- 

ciado a benefícios e entraves como, por exemplo, os relativos 

a subsídios fiscais, aumento ou redução da segurança jurídica 

ou então como uma forma de se reduzir a resistência à sua 

explotação. 

É importante, a partir do ponto de vista dos potenciais 

impactos, endereçar as questões referentes aos novos riscos e 

incertezas apresentados pelo fxackivg como uma prática dife- 

renciada que apresenta outros parâmetros técnicos e opera- 

cionais, devendo, portanto, ser analisada a partir disso. A não 

diferenciação entre convencionais e não convencionais apenas 

restringe o conhecimento e a discussão sobre o custo-benefício 

de explotação dessas reservas, podendo ser vista como uma 

tentativa de apaziguamento das controvérsias pois, se a dife- 

renciação não for explícita, não seria necessária uma mobili- 

zação em torno aos riscos já conhecidos, associados a técnicas 

já utilizadas e, consequentemente, já abordados nas normas 

regulatórias. 

4.4.1 O reconhecimento dos impactos socioambientais e 
seus reflexos na discussão no Brasil 

A produção de gás de folhelho começou a causar preocupa- 

ção, a partir do que o campo da economia define como “exter- 

nalidades”, ou seja, dos seus “impactos”, principalmente os 

negativos, nos campos sociais, ambientais e sanitários. Segundo 

Acselrad (2017, p. 1): 
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Aquilo a que correntemente nos referimos como “impactos” 

de certas práticas espaciais sobre o meio ambiente designa 

a percepção dos efeitos da ação de certos atores sobre 

a estabilidade das práticas espaciais desenvolvida por 

outros atores. Mais especificamente, esta noção descreve a 

percepção, seguida de alguma denúncia, de que certas formas 

de apropriação do espaço comprometem a manutenção 

relativamente estável da integridade da água, do ar e de 

sistemas vivos que dependem as práticas de outros sujeitos. 

 

Em paralelo aos relatos de impactos negativos observados 

no uso dessa tecnologia, impactos positivos são destacados por 

autores como Camargo (2016) e Delgado (2018, 2019) ou em 

documentos institucionais, como os da Confederação Nacional 

da Indústria e Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais (2015); Brasil (2017c, 2017d, 2018b). 

A denúncia, que acabou se tornando um símbolo para o 

movimento anti-fxackivg, foi a de contaminação de água subter- 

rânea por metano (principal componente do gás natural) obser- 

vada em poços usados para abastecimento humano nos EUA. 

Essa denúncia tomou proporções mundiais a partir das cenas do 

filme “Gaslavd” (2010), com a imagem da água saindo da tor- 

neira de uma casa e podendo ser “acesa” com um isqueiro, para 

espanto de seu morador. 

A imagem é reproduzida em muitos dos materiais de divulga- 

ção dos impactos do fxackivg e ocupou um espaço importante na 

construção do imaginário dos riscos associados a essa atividade. 

Uma das primeiras percepções de que havia algo errado com a 

água nos EUA foi sentida na zona rural da cidade de Dimock. O 

início das atividades envolvendo fxackivg ocorreu em 2008; no 

ano seguinte, 15 famílias que viviam próximas aos poços de gás 

notaram mudanças na qualidade da água subterrânea que utili- 

zavam como forma de abastecimento doméstico e abriram um 

processo judicial responsabilizando a empresa Cabot Oil & Gas, 

uma grande empresa do estado da Pensilvânia (Phillips, 2020; 

Rubinkam, 2020). 

Enquanto os moradores acusavam a empresa de ser respon- 

sável pelas alterações na água, ela alegava que a responsabilidade 

não era dela, mas sim de ocorrências naturais de exsudação de 
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metano no local. Assim, temos a primeira parte da controvérsia, 

com a definição dos atores sociais participantes e de seus argu- 

mentos opostos (USEPA, 2016). 

Com a judicialização, o órgão ambiental estadual, o 

Pevvsylvavia Depaxtmevt of Evvixovmevtal Pxotectiov, começou a 

acompanhar o caso e fazer análises físico-químicas de amostras 

de água dos poços locais, inicialmente focadas na ocorrência de 

metano. Com a detecção positiva dessa substância na água, o 

órgão solicitou a empresa que instalasse equipamentos de miti- 

gação de risco de explosão nos poços. Eles eram tubulações de 

ventilação, que levavam o metano para ser jogado na atmosfera, 

evitando o seu acúmulo nos poços e assim, reduzindo o risco de 

explosões (Phillips, 2020; Rubinkam, 2020). 

A empresa alegou que – a partir de análises feitas interna- 

mente – a existência de metano nos poços era comum na região, 

antes mesmo do início das suas atividades envolvendo fxackivg. A 

origem do metano, ainda segundo a empresa, era de fontes mais 

superficiais do que os reservatórios onde o fxackivg estava sendo 

feito e contestou as análises feitas pelo órgão de controle. Como 

desfecho dessas primeiras discussões, um acordo foi feito para 

encerrar a questão da segurança da água com o órgão estadual 

de controle ambiental, que além de exigir os equipamentos de 

ventilação, limitou a ampliação da perfuração de poços para a 

explotação de hidrocarbonetos em algumas áreas (Phillips, 2020; 

Rubinkam, 2020). 

Porém, em 2012, com o aumento da discussão pública 

sobre o caso e com a insistência dos moradores que mais estu- 

dos fossem feitos, o órgão de controle federal, a Evvixovmevtal 

Pxotectiov Agevcy (EPA) se envolveu, mesmo sendo criticada, até 

mesmo pelo gestor do Pevvsylvavia Depaxtmevt of Evvixovmevtal 

Pxotectiov, que alegava que estava tudo sobre controle e que a 

agência federal não estava preparada para atuar sobre as ques- 

tões de fxackivg porque seu conhecimento sobre o tema era “rudi- 

mentar” (Detrow, 2012, tradução nossa). 

No fim daquele ano, a EPA, a partir de análises físico-quí- 

micas da água feitas sob sua responsabilidade, também declarou 

que não eram necessárias ações emergenciais, o que foi inter- 

pretado por muitos como se a água dos poços fosse considerada 
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completamente segura, com exceção de quatro poços que tinham 

sido identificados contaminados por metano, mas, segundo ela, a 

partir de “fontes naturais” (Lustgarten, 2016). 

Como encaminhamento adicional, a EPA enviou as mesmas 

amostras para outra agência de controle, a Agevcy fox Toxic 

Substavces avd Disease Registxy (ATSDR), que finalmente emitiu 

um relatório, quatro anos depois, em 2016, afirmando que 

havia, sim, riscos à saúde relacionado ao consumo da água dos 

poços para além dos quatro já identificados como contaminados 

(Lustgarten, 2016). 

Uma breve reflexão sobre como as mesmas amostras cole- 

tadas e enviadas para análise podem levar a resultados contradi- 

tório: como uma agência poderia não ver grandes problemas na 

água e a outra sim? A EPA justificou que apenas avalia os perigos, 

mas não os riscos à saúde, papel da ATSDR. Isso se mostra rele- 

vante em contextos de impactos ambientais porque as arenas de 

discussão, às vezes, ficam restritas ao campo ambiental, quando, 

na verdade, são impactos mais amplos que atingem a população 

em múltiplas dimensões e principalmente na sua saúde, que não 

são identificados imediatamente. 

Com todos esses relatórios em mãos, os moradores conse- 

guiram comprovar no processo judicial que a empresa: mentiu 

sobre a existência dos testes prévios; e que era, sim, a responsável 

pela contaminação das fontes de água que resultou em riscos à 

saúde (Phillips, 2020; Rubinkam, 2020). Assim, obteve-se o reco- 

nhecimento institucional da percepção que tinham os morado- 

res desde 2009 e que havia sido negligenciada tanto pelo órgão 

ambiental estadual quanto federal. 

Mas a controvérsia não havia terminado ali. Ainda restou 

uma discussão sobre se o metano – encontrado na água dos poços 

– vem de camadas mais superficiais ou mais profundas. A justiça 

entendeu, porém, que ambos os casos são igualmente de respon- 

sabilidade da empresa. As hipóteses da fonte de metano ainda 

estão entre duas possibilidades: a de uma fratura que chegou 

até o aquífero; ou de um problema na construção do poço no 

momento da sua travessia pelo aquífero (USEPA, 2016). 

Durante o processo, ficou nítido também que a empresa não 

agiu deliberadamente para poluir a água dos vizinhos às suas ins- 
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talações, mas que foi responsável por sua contaminação, ou seja, 

pela dispersão para espaços externos às instalações da empresa 

de um gás inerente aos processos industriais. 

Essa história mostra como o tempo é uma dimensão de 

suma importância no reconhecimento dos impactos e como a sua 

contestação é, muitas vezes, feita. Esse processo complexo mescla 

os campos científicos e políticos e se desdobra em outras con- 

trovérsias internas ou menores que podem demorar anos para 

serem apaziguadas, como nesse caso que demoraram 11 anos 

para que a percepção dos moradores fosse reconhecida juridica- 

mente a partir da mobilização dos órgãos de controle, laborató- 

rios e expertises. Acselrad (2017) reflete que: 

O desdobramento das controvérsias ao longo do tempo 

tende a favorecer as estratégias de postergação das ações 

preventivas ou reparadoras e de desresponsabilização dos 

agentes das mudanças socioecológicas que são objetos de 

crítica. (Acselrad, 2017, p. 9) 

 

Esse processo é articulado a partir de uma supervaloriza- 

ção do conhecimento científico e de suas ferramentas com uma 

desqualificação do saber leigo, como já identificado no Brasil no 

caso dos licenciamentos ambientais de petróleo e gás natural, em 

que reconhece-se a prática de “impedir contestação de opinião 

incompetente” (Dias, 2018, p. 293). Nesse caso, a estratégia da 

empresa foi de minorar o entendimento dos moradores quanto 

à qualidade da sua água pelos seus próprios sentidos e pelo que 

é experimentado pelas pessoas que habitam um território que 

sofre uma alteração nas suas atividades, em contraponto aos 

argumentos da empresa que possuía ferramentas de análise con- 

sideradas mais legítimas, como os supostos testes laboratoriais. 

4.4.2 Lançadores de alerta 

Esses contextos de identificação de impactos locais costu- 

mam gerar atores políticos ou indivíduos que não só percebem 

as alterações, mas que têm a capacidade de propagar essa infor- 

mação para diversas arenas. São reconhecidos como os “lançado- 

res de alerta”, que tendem a ampliar o debate público trazendo 
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novos elementos à discussão e visibilidade a riscos subestimados 

(Chateauraynaud; Torny, 1999). Eles podem alterar a discussão 

política e melhorar os arcabouços regulatórios para mitigar 

riscos e até propor ações como moratórias e o banimento de 

atividades poluidoras (Kirsch, 2014). Os lançadores de alerta 

podem ser moradores preocupados com a segurança ambiental 

dos seus territórios, pesquisadores do tema de riscos e impactos, 

ambientalistas, dentre outros, como veremos a seguir. 

Porém, em muitos países como no Brasil, os lançadores de 

alerta são ignorados, criminalizados e/ou perseguidos corriquei- 

ramente. São julgados pelos apoiadores do “progresso” como 

“[…] não […] merecedores de uma vocalização política legítima, 

nas diversas arenas públicas que ainda restam, em prol da luta 

e manutenção de seus direitos territoriais.” (Valencio; De Paula; 

Scopinho, 2014, p. 173). 

Quando fui visitar as áreas impactadas pelo fxackivg nos 

EUA36, tive a oportunidade de ver um desses lançadores de alerta 

em ação: nossa guia, Vera Scroggings, representante de uma ini- 

ciativa local de divulgação dos impactos chamada “Citizev Gas 

Touxs”. Ela, uma mulher simpática, mãe e avó, foi descrita por um 

colega no tour como “a mais perigosa mulher para a indústria de 

petróleo e gás”37 (tradução nossa). 

Ela estava proibida de se aproximar de diversos locais onde 

estavam os poços por várias ações judiciais promovidas pelas 

empresas contra ela. Às vezes, a forçavam até a mudar os seus 

caminhos de trânsito por causa dessas proibições. Mas não tinha 

sido sempre assim. Ela contou que no início as empresas eram 

mais receptivas e permitiam visitas aos seus poços. Porém, com 

a repercussão negativa dos seus registros, nos quais várias irregu- 

laridades foram expostas, as empresas não só se fecharam às visi- 

tas, mas também proibiram alguns guias, como ela, de chegarem 

perto de suas instalações38. 

Os lançadores de alerta locais mobilizam também outros 

campos, como a mídia e o campo científico; assim, começa-se a 

 
36 Alguns relatos sobre o tour: Silva (2016), US Fracking… (2015), Kraus (2015). 
37 Notas do caderno de campo da viagem. 
38 Notas do caderno de campo, mais informações sobre o trabalho de Vera 

Scrogings e seus percalços estão disponíveis em Stephens (2015). 
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ter uma repercussão sobre o tema. Por vezes há uma correlação 

direta. Com a cobertura midiática sobre estudos científicos há 

um aumento da discussão na sociedade. Todos esses materiais 

científicos e midiáticos colaboram na observação de como a con- 

trovérsia avança. 

Nos EUA, os estudos científicos que começaram a ser ela- 

borados envolviam todos os tipos de abordagem sobre riscos: 

ambientais; fiscais; institucionais; etc. Aqui não caberia uma revi- 

são exaustiva de todos os impactos, riscos e incertezas identifi- 

cados. Faremos um breve panorama desses impactos de modo a 

situar as discussões sobre os riscos e incertezas já identificados, 

assim como os argumentos que ganharam relevo na discussão 

desenvolvida no Brasil. 

Com o aumento da percepção de que os impactos não 

eram somente no campo ambiental, mas que também come- 

çavam a reverberar na saúde, outros atores se organizaram. 

Principalmente no estado de Nova Iorque, onde profissionais 

de saúde – Covcexved Health Pxofessiovals of Ner Yoxk – se mobili- 

zaram para abrir mais espaços de discussões sobre os impactos 

identificados no seu campo. 

Eles utilizam a informação como uma ferramenta de mobi- 

lização. Desde 2013, elaboram anualmente um compêndio39 com 

o objetivo de agregar as evidências científicas e as matérias de 

jornalismo investigativo sobre os impactos. A maioria dos estu- 

dos é sobre os Estados Unidos e se revelou importante, também, 

na política, corroborando com a disputa que freou o fxackivg no 

estado de Nova Iorque, primeiramente em 2014 com algumas 

restrições e finalmente com seu banimento permanente em 2021. 

Confirmando a reflexão de Porto (2012, p. 77): “o reconheci- 

mento por parte da sociedade dos riscos à saúde provenientes 

de tecnologias e processos produtivos podem se constituir em 

empecilhos a sua utilização”. 

Na América Latina, há relativamente poucos estudos sobre 
os impactos da indústria de hidrocarbonetos como um todo se 

 
39 A edição de 2020: COMPENDIUM of scientific, medical, and media findings 

demonstrating risks and harms of fracking (unconventional gas and oil 
extraction). 7th. Ed. [S. l.]: CHPNY: PSR, 2020. Disponível em: https:// 
concernedhealthny.org/compendium/. Acesso em: 21 set. 2021. 
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comparados com os Estados Unidos; mesmo assim, vale ressal- 

tar alguns trabalhos sobre os impactos do fxackivg na Argentina, 

como Narahara (2018); Svampa (2018a, 2018b, 2019) e os inú- 

meros relatórios feitos pelo Observatório Petrolero Sur (2015). 

Um bom exemplo de como os lançadores de alerta trabalham 

no Brasil na questão fóssil – na busca da suspensão de um novo 

projeto de mineração de carvão no Rio Grande do Sul – é o 

trabalho de Ferreira (2021), que descreve três tipos de organiza- 

ções que se empenharam em realizar os estudos que cobrissem 

aspectos não abordados pelos relatórios oficiais, a judicialização 

e a organização de profissionais de saúde para levarem as pautas 

relacionadas aos riscos sanitários. 

Apesar desse estudo, há uma relativa ausência de outros que 

abordem os impactos negativos dos empreendimentos fósseis no 

país de forma estruturada. Isso pode se dar por vários motivos, 

como a falta de financiamento em ciência, a pouca permeabili- 

dade da academia a questões sociais, mas principalmente, porque 

parte da academia está muito mais disponível para a realização 

de estudos vinculados às empresas do que aos grupos atingidos 

pelas suas atividades. Sobre esse tema, abordaremos com mais 

detalhes no capítulo 6 quando formos discutir o papel da ciência. 

Porém há também outra parte da academia que se dedicou a 

escrever um livro sobre o tema em 2017, juntamente com ONGs e 

movimentos sociais, com o objetivo de refletir sobre os potenciais 

riscos no Brasil a partir dos relatos dos territórios já impactados. 

Esse livro teve como objetivo descrever os impactos negativos – 

e preencher algumas lacunas nas publicações feitas pelo governo 

sobre tema, como: Brasil (2017c, 2017d) e Comitê Temático de 

Meio Ambiente (2016). Assim, foi lançado pelo Instituto Brasileiro 

de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) o livro: Fxackivg e explo- 

xação de xecuxsos vão covvevciovais vo Bxasil: xiscos e ameaças40, no 

qual fui responsável pela reflexão no campo da saúde. Também 

tinha o objetivo de ampliar a discussão como forma de mobilizar 
outros setores a partir de um material publicado em português. 

 
40 HOLANDA, Júlio (org.). Fracking e exploração de recursos não convencionais 

no Brasil: riscos e ameaças. Rio de Janeiro: Ibase, 2017. Disponível em: https:// 
edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5769426/mod_resource/content/1/ 
LIVRO_fracking_ibase_set2017.pdf. Acesso em: 10 jan. 2021. 
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Diferentemente do Brasil, onde as publicações governamen- 

tais, na sua maioria, apoiam o fxackivg sem muitas reflexões, em 

resposta ao aumento da preocupação da opinião pública sobre 

os impactos socioambientais negativos do uso do fxackivg, muitos 

países se dedicaram a avaliar mais sistematicamente os estudos 

científicos que abordavam os impactos. Essas avaliações tinham 

o objetivo de ajudar na tomada de decisão e na elaboração de 

políticas públicas. Tais compilados de estudos abordam alguns 

riscos já reconhecidos e são sempre alvo de questionamento 

público para que reconheçam outros, evidenciando a expansão 

da controvérsia. Dentre eles, destacam-se nos EUA: o relatório da 

EPA específico sobre os impactos a água potável (USEPA, 2016) e 

uma revisão sobre saúde pública do Departamento de Saúde de 

Nova Iorque (NEW YORK, 2014); na União Europeia há um livro 

sobre os riscos ambientais e à saúde pública (Broomfield, 2012) 

e no Reino Unido, sobre os impactos da exposição a produtos 

químicos tóxicos e radioativos relacionados à produção de gás de 

folhelho (UNITED KINGDOM, 2014). 
Alguns desses processos de discussão sobre o uso ou não 

da técnica no mundo resultaram na adoção de restrições como 

moratórias para que mais estudos fossem realizados, restrições 

espaciais com a definição de áreas livres de fxackivg e até mesmo 

banimentos nacionais, como o caso da Bulgária e da França. No 

nível regional, estados também começaram a ter medidas restri- 

tivas como o estado de Nova Iorque nos Estados Unidos, o do 

Paraná no Brasil e até mesmo municípios criaram leis próprias 

restringindo o uso do fxackivg, descritos no item 5.4. 

4.4.3 Impactos no uso e ocupação do solo 

Se comparado ao método convencional de produção de 

petróleo e gás, os impactos nos campos de reservas não conven- 

cionais são maiores pela dificuldade inerente de retirar reser- 

vas mais profundas e menos concentradas. Além da dificul- 

dade do processo em si, os poços começam a ter queda rápida 

de produção; por exemplo, dados da formação Eagle Ford, 

no Texas, mostraram que 80% da produção inicial caiu em 

dois anos de operação (GUO et al. 2016). Consequentemente, 

novos poços precisam ser feitos e fraturados para compensar 
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a queda na produção e assim há uma expansão no uso do solo. 

Ficaram famosas as fotos desse campo no Colorado (EUA), 

como a Fotografia 2 de Bruce Gordon, mostrando a alta con- 

centração de poços com suas respectivas estradas de acesso no 

vale do Green River no Colorado. 

Com o uso do fxackivg, a infraestrutura também se amplia, 

pois mais estradas são necessárias, ocupando também mais o 

território e alterando a paisagem. Além do impacto no trânsito 

causado pelas viagens de caminhões carregando os efluentes e 

resíduos, que podem chegar a 100 km de distância, normalmente 

todos os insumos são transportados por caminhões até os poços. 

Durante a operação, estima-se que cada site promova entre 4 mil e 

6 mil viagens de caminhão, os impactos são o aumento nos aciden- 

tes de trânsito, aumento no ruído, na deterioração das estradas 

e o aumento dos congestionamentos, comprometendo também 

a qualidade do ar (Frazier, 2017; Glauser, 2014; Mccawley, 2017; 

Muehlenbachs; Krupnick, 2014). 

Fotografia 2 – Vista aérea de um campo que utiliza 
fracking no Colorado 

 

Fonte: Gordon, 2014. 
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A estrutura para o processamento e transporte desse gás 

natural extraído, e dos eventuais resíduos sólidos e líquidos, 

produzidos nesses processos pode alterar a paisagem local e até 

mesmo regional. A partir de estudo comandado por Allred et al. 

(2015) em áreas onde se perfurou cerca de 15 mil poços ao ano 

nos Estados Unidos, nos últimos 15 anos, para a produção de 

hidrocarbonetos não convencionais, foi diagnosticado que houve 

uma degradação acumulada que causou uma perda na capaci- 

dade dos ecossistemas de prover “serviços ambientais” e que 

tais perdas são provavelmente de longa duração, potencialmente 

permanentes. 

Sobre as perdas permanentes, outro estudo feito para ava- 

liar a possibilidade de que o solo e as plantas se regenerem 

em áreas afetadas por instalações hidrocarboníferas, Minnick 

e Alward (2015) concluíram que as alterações identificadas não 

puderam ser remediadas mesmo em períodos longos como 20 

e 50 anos, sendo necessárias décadas de esforço para a recupe- 

ração dessas áreas. 

Com a chegada do fxackivg, há também um aumento popula- 

cional repentino, por causa da migração de trabalhadores, fenô- 

meno reconhecido como boom torvs que também gera impactos 

nas populações locais (Howley, 2012; Narahara; Terra; 2017). 

Em seu trabalho na Argentina, Narahara (2018) descreve um 

pouco desse processo em Añelo, um pequeno povoado rural na 

Argentina, que chegou a ser considerado a “capital latinoameri- 

cana” do fxackivg. Esse povoado dobrou a sua população entre 

2010 e 2015 e teve uma ocupação desordenada, além do aumento 

da prostituição, violência e consumo de drogas. 

Os impactos negativos relativos à proximidade dos campos 

que utilizam fxackivg se refletiram também na redução do preço 

das casas de áreas próximas aos empreendimentos. Em estudo 

feito na Pennsylvania (Boslet; Hill, 2019) sobre o preço de casas 

até 3 km distantes de gasodutos relacionados com a produção 

de gás não convencional, concluiu-se que os preços caíram cerca 

de 9%, comprovando que a estrutura para o transporte de gás 

natural é capaz de desvalorizar casas próximas. Em outro estudo 

feito na Inglaterra, o fenômeno foi relatado em áreas próximas 

aos campos e foi sentido, não quando a licença para exploração 
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foi concedida, mas depois que o primeiro sismo foi sentido; os 

preços caíram entre 2,7 e 4,1% (Gibboons; et al., 2016). 

Como dito, outro impacto, que cada vez mais vem sendo 

relatado, é a ocorrência de sismos e pequenos terremotos nas 

áreas onde o fraturamento hidráulico é feito, com evidências de 

sua causa comprovadas nos estados de Ohio, Arkansas, Texas, 

Oklahoma, Kansas e Colorado (COMPENDIUM …, 2020). Talvez 

o maior caso que comprove a relação entre fxackivg e a ocorrên- 

cia de sismos foi o dos primeiros poços fraturados na Inglaterra, 

onde uma rígida regulamentação limitou a ocorrência de sismos 

ao limite de 0,5 graus na escala Richter. Toda vez que esse limite 

era atingido, as operações deviam ser interrompidas. Foram 

registrados dois sismos que ultrapassaram esses limites em agosto 

de 2019, sendo esse um dos fatores que limitaram a ampliação da 

exploração naquele país (UK FRACKING, 2019). 
Recentemente, essa pauta tomou maiores proporções na 

Argentina com o aumento das denúncias sobre a ocorrência de 

sismos próximo aos campos de Vaca Muerta por parte dos mapu- 

ches e de ONGs (AMPARO…, 2021). Embora o Instituto Argentino 

de Petróleo e Gás ([2021?]), representante das empresas, consi- 

derar o risco de essas ocorrências estar relacionado ao fxackivg 

nulo ou pouco provável. O geógrafo Javier Grosso, docente e pes- 

quisador do Departamento de Geografia da Uvivexsidad Nacioval 

del Comahue, que estuda a espacialidade e a temporalidade dos 

sismos, sistematizou os dados do Ivstituto de Pxevevcióv Sísmica 

(INPRES) e confirmou que, até 2015, a presença de movimentos 

sísmicos na zona era escassa. Porém, esses movimentos se inten- 

sificaram a partir de 2015, quando as atividades de fxackivg na 

região ficaram mais intensas. A região teve recentemente mais de 

150 desses movimentos identificados, sendo que os últimos 135 

foram nos primeiros dez meses de 2019 (Álvarez Mullally, 2019). 

Outro impacto relacionado ao fxackivg que é constantemente 

reportado são os impactos da extração de areia que é utilizada 

como propante, ou seja, material que dá suporte aos interstí- 

cios gerados para permitir a saída do gás natural. Ele impacta 

no aumento da mineração, consequentemente na piora da qua- 

lidade ambiental das áreas próximas das cavas de areia e pode 

ter implicações na saúde, como casos de silicose. Também pode 
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haver uma redução da areia, localmente, impactando nos preços 

para os outros usos como a construção civil. O transporte contí- 

nuo desse insumo também representa uma piora ambiental local. 

 
4.4.4 Impactos na água 

No processo de exploração de reservatórios não convencio- 

nais, após a definição de onde possivelmente estão as reservas 

pela sísmica, inicia-se o processo de perfuração dos poços. Depois 

dessa etapa, começa a fase de fraturamento dos poços ou o fxa- 

ckivg. Para isso, há uma injeção de grandes quantidades de água 

em alta pressão junto de produtos químicos, muitas vezes tóxicos, 

visando a quebra das rochas e, assim, liberar o gás natural que sai 

embebido na mistura para a superfície. Como a quantidade de 

água utilizada é alta – tanto na perfuração dos poços quanto no 

seu fraturamento hidráulico – há casos em que o uso da técnica 

piora a disponibilidade e a segurança hídrica para outros usos 

(Entrekin; et al., 2018). 

Na volta à superfície, essa mistura carreia o gás natural jun- 

tamente com parte da areia e da água com os produtos quími- 

cos, além dos resíduos das rochas perfuradas, que podem ser 

radioativos. Após a retirada do gás, essa mistura deve ser enca- 

minhada para o tratamento, nem sempre possível em plantas de 

tratamento de efluentes próximas; então as viagens de caminhão 

com o efluente altamente tóxico também são comuns. 

O volume de efluentes originários do processo é muito 

grande e varia de qualidade e quantidade nas diferentes etapas 

do processo e, por isso, de difícil tratamento. Além de terem 

uma mistura de substâncias que necessita de tratamentos especí- 

ficos para ser separada, nem sempre disponíveis iv situ, é comum 

terem volumosos sistemas de armazenamento para posterior 

transporte até uma unidade de tratamento mais adequada ou 

para ajustes no tempo de retenção hidráulica nos processos de 

tratamento. Sobre esses efluentes e suas plantas de tratamento 

em Neuquén na Argentina, Narahara (2018, p. 97) diz: 

Na cidade de Neuquen, essas duas plantas [de tratamento de 

efluente e de resíduos sólidos] estão localizadas na meseta 

logo acima de um conjunto de bairros periféricos, onde 
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reside grande parte dos Mapuche que vivem na cidade. 

As piscinas de rejeitos a céu aberto e seus incineradores 

são uma fonte contaminante do ar e do lençol freático. 

As inundações que veem atingindo a capital neuquina nos 

últimos verões potencializam a contaminação gerada por 

esses locais. Desde 2012, esta planta da COMARSA mais que 

quadruplicou de tamanho, certamente graças aos descartes 

provenientes de Vaca Muerta. 

 

Os impactos do setor de petróleo e gás na água apresen- 

tam números significativos no estado da Pensilvânia, com mais 

de 300 fontes de água potável contaminadas nos últimos sete 

anos, uma parte considerável relacionada ao uso de fxackivg 

(PENNSYLVANIA, 2019). Esses registros aumentam a cada dia. 

Em visita de campo em 2015, fui a uma das chácaras onde 

a contaminação da água subterrânea aconteceu e tive a oportu- 

nidade de visitar uma família de um morador que exigiu que 

a empresa responsável tratasse a água pelo menos para poder 

dessedentar animais. Nunca tinha visto tantos equipamentos de 

tratamento de água juntos; a escala nem era tão grande, tudo 

cabia em um pequeno cômodo e tinha filtros, aeradores, mem- 

branas de osmose reversa, equipamentos de oxidação avançada 

e mais filtros, tudo em linha. Perguntei ao dono se a água tinha 

sido tratada de forma adequada e ele, triste, respondeu que não, 

que não confiava no tratamento e que sua água era intratável até 

mesmo pelas técnicas mais avançadas. Achei uma das coisas mais 

impressionantes da viagem, o que corrobora a discussão sobre os 

danos irreparáveis que gera territórios que não podem mais ser 

utilizados para processos que dependem da reprodução da vida, 

como a criação de animais41. 
Diante desses casos, o governo estadunidense foi pressio- 

nado a fazer reavaliação dos impactos do fxackivg no ciclo da 

água nos EUA e, assim, foi solicitado um relatório a EPA, que 

foi publicado em 2016. O estudo aborda os diferentes impactos 

causados, como aumento do consumo de água, contaminação 

pelos fluidos de perfuração e fraturamento, além de ressaltar 

os constantes vazamentos de efluentes. Importantes contribui- 

 
41 Notas do caderno de campo 
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ções desse levantamento foram: 1. Apontar como a ausência de 

dados impossibilitou uma avaliação mais robusta; 2. Descrever as 

incertezas que rodeiam esses riscos. Como faltam dados sobre a 

localização das estruturas, tanto de produção de gás, como das 

estações de tratamento de efluentes, juntamente com a falta de 

mapeamento e monitoramento da água subterrânea e dos poços 

de água utilizados para abastecimento humano, é impossível uma 

avaliação precisa sobre os riscos e impactos e, consequentemente, 

a tomada de ações mitigatórias (USEPA, 2016). 

Uma informação que sempre falta é a caracterização da quali- 

dade dos corpos de água antes do início das atividades; essa cons- 

tatação embasou processos de adoção de políticas públicas que 

atualmente exigem esse tipo de análise, chamada de linha de base. 

Mesmo assim, há outras incertezas descritas no relatório, que são: 

a falta de estudos de avaliação de toxicidade dos produtos utiliza- 

dos; e uma falta de entendimento sobre as interações dos fluidos 

com a água nas pressões utilizadas em ambiente rochoso, sendo 

que essas interações podem resultar em subprodutos, até agora 

desconhecidos. Uma informação importante é a de como esses 

estudos são onerosos; este especificamente custou para ser elabo- 

rado 29 milhões de dólares para ser elaborado (USEPA, 2016). 

Outro estudo, feito por cientistas em instituições de pes- 

quisa, aponta que nos locais onde os efluentes do fxackivg são 

descartados, as águas superficiais e subterrâneas sofreram altera- 

ções nas suas características, levando a uma busca cada vez maior 

do monitoramento dessas águas e seus impactos na saúde por 

pesquisadores e por órgãos governamentais (Elliot; et al., 2016). 

A contaminação da água pode acontecer por metano 

(PENNSYLVANIA, 2019; Sherwood; et al., 2016), benzeno (Field; 

et al., 2015), metais (Hildebrand; et al., 2015), elementos radioa- 

tivos (Burgos; et al., 2017; Johnston, 2017), além de toda a varie- 

dade de substâncias utilizadas nos fluidos de perfuração e pode 

salinizar a água (Kaushal; et al., 2018; Shrestha; et al., 2017). 

Uma prática muito usada pelas empresas é o redireciona- 

mento do efluente para poços de armazenamento. Nesses casos, 

os impactos tendem a ser maiores com o passar do tempo, pois 

os contaminantes podem migrar entre o subsolo e a superfície e 

porque o monitoramento de uma variedade tão grande de subs- 
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tâncias nem sempre é feito com uma frequência ou espacialidade 

que permita um diagnóstico mais preciso (Drollette; et al., 2015). 

A variedade das substâncias utilizadas nos fluidos de per- 

furação é grande: 1.084 diferentes produtos químicos (segundo 

dados da EPA coletados em campos de produção entre 2005 e 

2013), dos quais ao menos 100 são considerados disruptores 

endócrinos (Elliot; et al., 2016; Kassotis; et al., 2018). Foram detec- 

tadas, nas águas superficiais próximas às atividades de produção 

de gás natural de fontes não convencionais, elevadas atividades 

antagonistas para os receptores de estrogênio, androgênio, pro- 
gesterona e glicocorticóide (Kassotis; et al., 2020). 

Como já descrito, as águas residuárias podem também conter 

materiais radioativos carreados no processo de perfuração. Esses 

elementos estão naturalmente presentes nas rochas como o con- 

siderado Material Radioativo de Ocorrência Natural (NORM, na 

sigla em inglês). Ainda que sejam considerados naturais, carac- 

terizam o efluente como radioativo, com riscos específicos que 

dificultam ainda mais o seu tratamento e disposição final, além 

de liberar gás radônio que também é radioativo (Brown, 2014). 

Apesar de esforços no sentido de aumentar a obrigatorie- 

dade de reuso do efluente nas atividades de perfuração como 

forma de reduzir o impacto do consumo de água pela indústria, 

a quantidade de água utilizada por poço continua aumentando. 

Esse fato contraria também um argumento do setor que reitera- 

damente afirma que os processos estão se tornando cada vez mais 

eficientes e, por isso, menos danosos. Segundo estudo nos EUA 

realizado entre 2011 e 2016, essa quantidade de água consumida 

aumentou em até 770% e a geração de efluente em até 550% 

(Kondash; Lauer; Vengosh, 2018). 

Além do consumo excessivo de água, a estrutura dos 

poços utilizados no fxackivg tem se mostrado não confiável. Um 

estudo realizado em quatro estados estadunidenses, Colorado, 

Pensilvânia, Novo México e Dakota do Norte, estimou que, a cada 

ano, de 2 a 16% dos poços apresentam vazamentos (Patterson; et 

al., 2017). Os vazamentos, ilegais ou acidentais, são responsáveis 

pela perda de 5% de todo o efluente que é produzido; muitas 

vezes eles ocorrem no transporte atingindo locais nem sempre 

preparados (Konkel, 2016). 
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Enfim, uma pergunta recorrente é: o quanto esses empre- 

endimentos afetam a água potável? Para responder a essa 

questão, além dos relatórios governamentais, temos os estudos 

feitos pelas pesquisadoras Hill e Ma (2017), que compararam 

amostras de água potável de sistemas públicos de distribuição 

de águas subterrâneas próximas e distantes de áreas de produ- 

ção de hidrocarbonetos não convencionais. As amostras foram 

coletadas antes e depois das perfurações para comparação e 

concluíram que pode-se estimar que os contaminantes anali- 

sados aumentaram nas áreas próximas, com a construção de 

cada poço de produção de recursos não convencionais, a uma 

distância de 1 km da fonte de água, em cerca de 1% na sua 

concentração original. 
A contaminação de mananciais de captação de água para 

tratamento e posterior abastecimento humano apresenta riscos 

ainda maiores. Isso ocorre porque o tratamento de água com o 

uso de cloro como desinfetante, muito comum no mundo todo, 

pode gerar subprodutos ainda mais tóxicos e que não são elimi- 

nados pelas plantas de tratamento (Huang; Tang; Yuefeng, 2018; 

Huang; Yuefeng; Tang, 2019; Liberatore; et al., 2017). Também 

foram identificados impactos relacionados com água contami- 

nada com compostos orgânicos, alguns clorados ou metilados 

(Akob; et al., 2015). 

Ainda é difícil estimar os reais impactos da contaminação 

pelo uso da técnica de fxackivg nos EUA pois há cláusulas de con- 

fidencialidade entre os acordos dos superficiários e as operado- 

ras; isso quer dizer que, embora as questões de contaminação 

sejam tratadas na arena judicial, a população afetada não pode 

se referir à questão publicamente. A consequência disso é que 

os legisladores, imprensa, pesquisadores e órgãos de controle 

não têm acesso a essas informações, comprometendo estudos 

e a adoção de medidas protetivas e de controle. Diante dessa 

falta de transparência, Aaron Bernstein, diretor associado do 

Centro para a Saúde e Ambiente Global da Escola de Havard de 

Saúde Pública, disse sobre tais acordos: “tem interferido com a 

capacidade de cientistas e especialistas em saúde pública enten- 

der o que está ocorrendo lá” (Efstathiou Jr; Drajem, 2013, n. p., 

tradução nossa). 
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Essas restrições não se limitam aos superficiários. Há uma 

“gag lar” ou “lei da mordaça” (tradução nossa) imposta aos médi- 

cos, ou seja, eles foram autorizados a investigar produtos quími- 

cos de fraturamento hidráulico, mas proibidos de divulgar infor- 

mações aos pacientes (Glauser, 2014). Um nefrologista especia- 

lizado no tratamento de doenças renais, hipertensão e diabetes, 

Alfonso Rodriguez, disse que não foi capaz de obter informações 

críticas dos perfuradores de gás sobre a qualidade da água local, 

dado necessário para o dia a dia de sua prática como uma causa 

direta da “lei da mordaça”. As doenças do trato urinário são 

agravos que comprovadamente aumentaram em áreas afetadas 

(FEDERAL…, 2014, n. p.). 

Todo esse cenário de falta de transparência levou Dr. Charl 

Badenhorst, um médico oficial da autoridade de saúde do norte 

do estado da Colúmbia Britânica, no Canadá a dizer: “Há uma 

limitação na informação disponível do ponto de vista da ciência” 

(Glauser, 2014, tradução nossa). 

Diante da dúvida, houve um aumento na desconfiança sobre 

a qualidade da água distribuída em sistemas públicos de abaste- 

cimento, refletindo na percepção de risco no consumo a partir 

de fontes próximas a áreas de produção de hidrocarbonetos de 

fontes não convencionais no estado da Pensilvânia. Essa descon- 

fiança levou a um aumento no consumo de água engarrafada, 

representando em um custo extra na compra da água, absorvido 

pelos moradores, de cerca de 19 milhões de dólares em 2010 

(Wrenn; Klaiber; Jaenicke, 2016). 

No Brasil, a abordagem dos riscos às águas subterrâneas foi 

central no processo de discussão sobre a aceitabilidade ou não 

do uso do fxackivg. Isso se deve porque dos 5.570 municípios do 

país, mais de 3.500 dependem de águas subterrâneas para o abas- 

tecimento humano e nem todos dispõem de ações de controle da 

qualidade da água. Mesmo naqueles em que o Programa Nacional 

de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da 

Água para Consumo Humano (Vigiágua) já foi implantado, na 

maioria das vezes há somente o controle dos sistemas de abaste- 

cimento de água (normalmente composto por estação de água 

de tratamento e rede de distribuição). Ou seja, o programa não 

é efetivo nas soluções alternativas coletivas ou individuais, como 
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os poços artesianos ou semiartesianos, nascentes e outras fontes. 

Mesmo se o Vigiágua fosse operacional no controle de qualidade 

da água dos poços, a contaminação poderia passar desaperce- 

bida, dada a grande diversidade dos compostos que compõem os 

fluidos. Embora algumas análises de parâmetros físico-químicos 

sejam feitas, nem todas as substâncias hoje são sujeitas a con- 

trole nem mesmo pela legislação ambiental ou pela Portaria de 

Consolidação no 5/17 (antiga Portaria MS 2.914/11), que dispõe 

sobre os parâmetros de controle de água para abastecimento 

humano (Dieile, 2017; Guerra; Silva, 2018). 

4.4.5 Emissões de poluentes atmosféricos e de gases de 
efeito estufa 

Apesar dos impactos à água já descritos – e dos famosos 

vídeos viralizados com as torneiras em chamas – alguns cientis- 

tas afirmam que a poluição do ar associada à produção de gás de 

folhelho pode ser uma ameaça ainda maior do que a contamina- 

ção da água (Glauser, 2014). 

Um fator que pode levar a impactos ambientais e sanitários 

relacionados com a produção de gás não convencional é a signifi- 

cativa piora na qualidade do ar perto dos poços. Isso ocorre por 

causa da liberação de metano e outros hidrocarbonetos do poço 

em si, subprodutos da queima no flaxe e a emissão de material 

particulado oriundo da queima e do transporte de areia – utili- 

zada como insumo do processo. 

Mais estudos foram realizados e em 2019 uma revisão sis- 

temática deles identificou a emissão de 61 substâncias perigosas 

oriundas das operações de poços de petróleo e gás, incluindo 

os que utilizam fxackivg (Garcia-Gonzales; et al., 2019). Entre as 

substâncias tóxicas identificadas estão o benzeno, formaldeído, 

etilbenzeno, xilenos, hidrocarbonetos aromáticos, policíclicos, 

dentre outros, muitos já comprovados como debilitantes do sis- 

tema respiratório. A piora no sistema respiratório é principal- 

mente sentida pelas crianças que, por apresentarem alta taxa de 

metabolismo e sistemas neurológicos e imunológicos imaturos, 

normalmente são as primeiras nas famílias a apresentar sinto- 

mas. As crianças que estão expostas a concentrações de substân- 

cias químicas em estágio de desenvolvimento podem também 
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apresentar problemas oriundos do acúmulo dessas substâncias 

nos seus corpos (Dieile, 2017). 

Outro foco dos estudos sobre as emissões de poluentes gaso- 

sos são os fluidos e as lagoas de contenção de águas residuárias, 

que contêm compostos orgânicos voláteis e, por isso, evaporam 

e emitem gases tóxicos constantemente. Também há emissão de 

precursores da formação de ozônio na troposfera – como o ben- 

zeno, tolueno e metano – aumentando a concentração também 

desse poluente (Macey; et al., 2014; Thompson; Hueber; Helmig, 

2014; Warneke; et al., 2014). A concentração de ozônio ultrapas- 

sou os limites definidos pela Agência Ambiental durante 39 dias 

no inverno perto dos campos de produção de Uintah, no estado 

de Utah nos Estados Unidos (Lockwood, 2014). 

Níveis altos de material particulado também são conside- 

rados danosos para a saúde humana. Estima-se que, em 2018, 

ocorreram mais de 8 milhões as mortes por causa da piora na 

qualidade do ar relacionadas a queima de combustíveis fósseis 

no mundo, o que representa uma em cada cinco mortes (Vohra; 

et al., 2021). 

Embora as estimativas sejam recorrentes nos estudos epi- 

demiológicos, até o momento desta escrita, há apenas uma 

pessoa que possui a poluição atmosférica listada como causa 

de sua morte no seu atestado de óbito: Ella Adoo-Kissi-Debrah, 

uma criança de nove anos que morava próxima a uma estrada 

muito movimentada em Londres e que morreu de asma piorada 

pela exposição a alta carga de poluição do ar em 2013. Porém, 

o reconhecimento da causa, relacionada a índices de poluição 

fora dos padrões de tolerância, só foi feito em 2020, após intensa 

atividade de sua mãe, Rosamund Kissi-Debrat. Ela transformou a 

história da sua filha em mobilização por meio da criação da uma 

organização que aglutina setores na busca de melhores condições 

de saúde para crianças e adolescentes (THE ELLA ROBERTA 

FAMILY FOUNDATION, [201-]). 
A emissão de gases que ocorre durante a extração do gás 

natural é um risco não só pela poluição do ar – que pode gerar 

explosões e efeitos nocivos às pessoas – mas também pela sua 

influência no clima (Hargreaves, 2019). O metano é um pode- 

roso gás de efeito estufa que tem uma vida média de 12,4 anos 
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na atmosfera e, se considerarmos o seu potencial de aqueci- 

mento global, na escala de 20 anos, cada molécula irá contribuir 

84 vezes mais para o desequilíbrio energético do planeta. Se o 

tempo considerado for de 100 anos, esse efeito será diluído, mas, 

ainda assim, é de 28 vezes mais (Costa, 2017). 

O gás natural é por muitos considerado um “combustí- 

vel ponte”, porque na sua queima se emite proporcionalmente 

menos gás carbônico e material particulado se comparado com 

outros hidrocarbonetos mais densos, como os sólidos (carvão) e 

líquidos (combustíveis derivados do petróleo); assim, seria uma 

medida transitória para que fontes menos emissoras fossem 

adotadas. Contudo, em avaliação do ciclo de vida da produ- 

ção de gás natural desde suas explotação nos poços, passando 

pelo tratamento, transporte e eventual queima, demonstra um 

fato alarmante. Estudos concluíram que o gás de folhelho pode 

emitir mais gases de efeito estufa do que os combustíveis fósseis 

líquidos e o carvão (Allen; et al., 2013; Glancy, 2013; Howarth, 

2014). Isso se dá principalmente porque as emissões fugitivas de 

metano são muitas e ocorrem em todas as etapas de distribuição 

e armazenamento (Ribeiro, 2003). Quanto mais longa a cadeia de 

distribuição, maior são as emissões. Howarth (2014) aponta que 

os casos com o uso para aquecimento residencial e comercial são 

os que mais emitem. 

4.4.6 Impactos na biodiversidade, soberania alimentar e 
consequências para a saúde pública 

Com o passar do tempo, há um crescente número de outros 

impactos identificados relacionados com a qualidade ambiental, 

de alimentos e, consequentemente, na saúde das populações, 

humanas ou não, que moram próximas ou que consomem alimen- 

tos oriundos dessas regiões. Efeitos adversos foram identificados 

em animais domésticos e de abate. Entre os cães que viviam em 

casas a menos de 1 km de poços que utilizaram fxackivg, foram 

descritos maiores riscos à saúde, principalmente relacionados a 

problemas de pele se comparados aos animais que viviam a dois 

quilômetros dos poços (Slizovskiy; et al., 2015). 

Na Argentina, outros problemas relacionados a criação de 

animais foram identificados segundo Narahara (2018, p. 118): 
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Perdem-se animais que morrem em decorrência da 

contaminação, produto da presença das petroleiras no 

território, e também há relatos de animais que morreram ao 

cair em buracos. Além disso, os funcionários das petroleiras 

mantém cachorros nas locações onde estão sendo perfurados 

novos poços, que por vezes acabam atacando os animais de 

menor porte. Sem contar as inúmeras situações de roubo 

de animais: com o aumento da circulação de pessoas e de 

veículos por conta das atividades petroleiras os casos de 

roubos aumentaram. Mais de uma vez que estive no lof 

Campo Maripe Zusana estava às voltas com animais que 

haviam sido roubados. Em uma delas, ao menos quatro 

vacas foram roubadas de uma única vez. 

 

Além dos impactos em animais domesticados, causado pelo 

uso de fxackivg, danos à biodiversidade foram reportados como 

alteração de comportamentos em animais selvagens: mudanças 

de rotas migratórias; alteração de padrões reprodutivos; redução 

de área de habitats; redução no tamanho das populações e tempo 

de vida; redução da biodiversidade; e impactos relacionados a 

ruídos e iluminação dos flaxes. 

Segundo Bamberg e Oswald (2014), que conduziram uma 

série de visitas e entrevistas nos locais afetados pela expansão 

de gás de folhelho, deve-se atentar aos efeitos na saúde desses 

empreendimentos em animais (por terem mais contato com o 

ambiente), com as crianças (por terem organismo mais frágil e 

sistema imunológico em desenvolvimento) e aos trabalhadores 

(por serem mais expostos aos produtos tóxicos), assim eles seriam 

o que os especialistas em saúde pública chamam de “sentinelas” 

para casos de impactos negativos à saúde. 

No âmbito da saúde pública, muitos estudos (Kibble; et al., 

2014) indicam uma piora na saúde em geral da população, em espe- 

cial quanto aos agravos das vias respiratórias (COMPENDIUM…, 

2019) e principalmente uma redução no peso e uma piora nas 

condições de nascimento de bebês. 

O mais preocupante são os impactos relatados com os bebês 

nascidos nas áreas próximas aos poços, que apresentaram baixo 

peso ao nascer, defeitos congênitos no coração e potenciais pro- 

blemas na formação da coluna espinhal (Mckenzie; et al., 2014). 
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Os estudos associam os dados de saúde aos impactos reporta- 

dos dos poços e a distância desses poços ao local de residência 

das mães. Geograficamente, esses estudos foram feitos nos esta- 

dos do Colorado (Hill, 2013; Mason; Muehlenbachs; Olmstead, 

2015), Pensilvânia (Currie; Greenstone; Meckel, 2017; Deziel; 

et al., 2020; Hill, 2018; Shaina; et al., 2015), Texas (Deziel; et al., 

2020; Whitworth; Marshall; Symanski, 2017), Oklahoma (Janitz; 

et al., 2019), Califórnia (Tran Kathy; et al., 2020) e na Colúmbia 

Britânica, no Canadá (Caron-Beaudoin; et al., 2020). Todos esses 

autores encontraram efeitos negativos, como nascimentos prema- 

turos, baixo peso ao nascer, má formação fetal e até morte de fetos. 

Além do impacto na vida de bebês, Willis e seus colegas 

(2018), avaliando asma em crianças, reportaram que houve um 

aumento nas hospitalizações de 25% das crianças que viviam 

próximas a poços de recursos não convencionais na Pensilvânia 

(EUA) comparados com crianças que viviam em áreas sem esse 

tipo de atividade. A mesma relação também foi encontrada no 

estado do Texas, entre os anos de 2000 e 2010, em hospitaliza- 

ções de crianças com asma, e podem incidir de forma ainda mais 
negativa se os poços próximos tiverem flaxes ativos. 

De acordo com dois estudos feitos na Pensilvânia, os sinto- 

mas mais comuns da exposição às substâncias decorrentes do uso 

do fxackivg, tanto em crianças como adultos, são dor de cabeça, 

sangramento nasal, erupções na pele, irritação nos olhos, nariz e 

garganta, que são os mesmos sintomas descritos pela exposição 

a compostos químicos como benzeno (Rabinowitz; et al., 2015; 

Steinzor; Subra; Sumi, 2013). 

Com o aumento de casos, os problemas também atingem os 

sistemas de saúde, refletindo em um incremento da demanda por 

serviços, como ocorrido na Pensilvânia, que registrou entre 2003 

e 2014 um aumento nos atendimentos hospitalares relacionados 

a agravos no trato urinário (Denham; et al., 2019). 

Como esperado, há várias incertezas no que tange a ava- 

liação dos riscos à saúde, como o caso das restrições conheci- 

das como leis da mordaça, impostas aos médicos. Além disso, 

há outras incertezas na avaliação da toxicidade potencial relacio- 

nada à exposição aos produtos dos fluidos e às águas residuárias 

pelos trabalhadores e para os moradores próximos, que depen- 
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dem de estudos de longa duração com muitos participantes. 

Quantificar e qualificar a nocividade de todos esses produtos 

com as suas ações sinérgicas e cumulativas é um trabalho her- 

cúleo. Especialmente porque, independentemente do número 

de produtos químicos cuja toxicidade pretende-se caracterizar, 

é necessário determinar a dosagem, duração da exposição, a via 

de entrada no organismo e as suas influências no corpo, que 

dependem da idade, sexo, modo de vida além das predisposições 

genéticas (Bouguerra, 1997). 

Como várias substâncias detectadas já são relacionadas com 

o risco de câncer, há uma preocupação com os efeitos a longo 

prazo. Um pesquisador dos agravos à saúde causados pela proxi- 

midade de comunidades a instalações que utilizam fxackivg, o Dr. 

David O. Carpenter, afirmou: 

O câncer tem um longo período de latência, então não 

estamos observando um aumento no número de casos de 

câncer nestas comunidades. Porém daqui a 5, 10 ou 15 anos 

um aumento nos casos de câncer é quase certo de acontecer. 

(Macey; et al., 2014, tradução nossa) 

 

Muitos tomadores de decisão restringem as ações de precau- 

ção somente para o momento quando os dados conferem uma 

certeza absoluta de dano. Porém, o princípio da precaução reco- 

menda que se deve evitar que pessoas sofram de problemas agra- 

vados por situações que já demonstraram indícios de causarem 

agravos à saúde (Dieile, 2017). 

Mas banir fxackivg seria uma medida de proteção à saúde? 

Segundo Denhan e colegas (2021), a resposta é que sim. Em um 

estudo sobre a ocorrência de infarto agudo do miocárdio, com- 

parando os estados da Pensilvânia, onde há grande concentração 

de poços de produção de gás não convencional com o estado de 

Nova Iorque, onde esta atividade foi proibida, encontraram um 

aumento no número de hospitalizações entre homens de meia 

idade e homens e mulheres idosos e, também, um maior número 

de óbitos em homens de meia idade na Pensilvânia. 

Com tantas preocupações, a saúde mental dos residentes 

próximos aos locais de explotação também é comprometida pelo 

stxess, que foi relacionado às seguintes causas: sentimento de “ser 
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passado para trás”; preocupações sobre a saúde; questões impor- 

tantes ignoradas; corrupção; falta de informação ou apresenta- 

ção de informações falsas. Outros também relatam o desejo de 

abandonar a área e estranhamento entre os outros membros da 

comunidade (Ferrar; et al., 2013). 

 

4.4.7 Impactos culturais 

Além dos impactos já descritos, outros de naturezas distin- 

tas estão sendo relatados pelas comunidades, como os culturais. 

Na Argentina, onde os campos são próximos a comunidades 

indígenas mapuches, Jorge Nahuel, porta-voz da Confederação 

Mapuche de Neuquén, na Patagônia argentina descreveu assim 

os impactos culturais: 

É uma indústria que gera um forte impacto ambiental e 

social e, o que é pior para nós, cultural, porque quebra a vida 

comunitária, porque rompe tudo o que é relação coletiva 

que temos em relação a um território e porque começamos a 

ser superficiários para a indústria. (Maria, 2014) 

 

Tal ruptura se dá de várias formas: quando o projeto é anun- 

ciado, no processo de legitimação podem ocorrer posicionamen- 

tos contrários dentro da mesma comunidade, levando a embates. 

Durante a produção, esses posicionamentos podem ser acirrados 

diante de eventos como acidentes, fazendo com que a popula- 

ção seja fragmentada mais uma vez. A existência de membros 

da comunidade em posições de trabalho nas empresas também 

pode ser complicada pois, por vezes, empresas e moradores pró- 

ximos podem estar em lados opostos em conflitos que envolvam 

o controle de poluição. 

No Brasil, a proposta de blocos foi feita também em áreas 

próximas a terras indígenas, inclusive com indígenas isolados, 

onde impactos culturais podem ocorrer, sobre isso Narahara 

(2018, p.33) traz: 

[…] o CTI, organização indigenista que há anos atua no 

Vale do Javari, produziu mapas e uma nota alertando para 

os graves impactos que viriam a ser gerados com relação às 
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populações indígenas, numa região fronteiriça de grande 

complexidade: vários povos, circulação de “índios isolados”, 

surtos de diversos tipos de doenças, unidades de conservação 

e terras indígenas, tráfico de madeira, armas e drogas, e a 

pressão da indústria petroleira do lado peruano […] 

 

4.5 Em síntese 

O uso da palavra fxackivg ainda gera discussões, assim como 

a qualificação de reservas como não convencionais. A busca pela 

diferenciação, ou não, da técnica com o objetivo de ressaltar ou 

minimizar a percepção dos riscos ainda está em curso. Mesmo 

que os termos sejam usados de modo a minimizar esses riscos, 

eles não apaziguam o cenário de impactos já sofridos em muitos 

territórios. Quanto mais o tempo avança, novos estudos são feitos 

catalogando esses impactos e uma mobilização ocorre para que 

eles sejam reconhecidos oficialmente e medidas de controle mais 

eficientes sejam tomadas. 

Diante dos impactos, algumas instâncias decidiram banir o 

uso da técnica como forma de precaução diante dos riscos apon- 

tados. Outras adotaram medidas mais restritivas de controle que, 

no caso da Inglaterra, por exemplo, resultou na paralisação do 

uso da técnica. Outros lugares optaram por adotar mecanismos 

de regulação que abordassem, pelo menos em parte, esses riscos 

reconhecidos e mesmo assim permitir o uso da técnica. Essas 

ferramentas de controle incluem definição de linha de base de 

condições ambientais, controle de sismicidade e adoção de medi- 

das de controle ambiental, entre outras. 

As discussões desenvolvidas no Brasil incorporaram, de 

alguma forma, argumentos verificados em outros países, princi- 

palmente nos EUA, onde há um histórico mais antigo de uso da 

técnica. A construção social do risco associado ao uso do fxa- 

ckivg, seguindo as ações dos lançadores de alerta, tanto estran- 

geiras como nacionais, tiveram vários desfechos no país de que 

trataremos mais detalhadamente a seguir. 
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5. 

 

Arenas públicas e privadas de discussão 
sobre os riscos do fxackivg 

 
5.1 Relações de poder e coalizão de discursos 

Mesmo o uso do fxackivg não sendo uma realidade no Brasil, 

a sua proposição moveu, e continua movendo, atores sociais a se 

posicionar sobre o tema, principalmente no que tange aos riscos 

e incertezas inerentes ao processo. Assim, este capítulo resgata 

como essas discussões se desenvolveram e quais foram as arenas 

públicas onde o tema foi abordado. 

Em agosto de 2013, o então Secretário de Energia dos Estados 

Unidos, Ernest Moniz42, veio ao Brasil e teve uma reunião com 

Edson Lobão, à época Ministro de Minas e Energia do primeiro 

mandato da ex-presidenta Dilma Rousseff. Após o encontro, ele 

almoçou com dezenas de empresários e autoridades brasileiras 

na sede da Confederação Nacional da Indústria (CNI), em São 

Paulo. Um dos focos do encontro era a transferência de tecno- 

logia para o uso de fxackivg. Moniz descreveu como o processo 

havia ocorrido nos Estados Unidos e conseguiu muitos entusias- 

tas para a proposta (CNI…, 2013) – terminou a visita dizendo 

que as empresas estadunidenses queriam investir “grande capi- 

tal” no Brasil, mas precisariam de “garantia razoável para seus 

investimentos” (Peduzzi, 2013). A partir do que o capital entende 

como garantias – ou como descreve suas regras –, os negócios 

influenciam as agendas políticas, a regulamentação e como serão 

geridas (Fuchs, 2013). O respectivo evento, dentre outros descri- 

tos neste trabalho, ilustra bem como a construção de um pro- 
 

42 Físico estadunidense que trabalhou como Secretário de Energia dos Estados 
Unidos durante o mandato do ex-presidente Obama entre 2013 e 2017. Professor 
do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT). 
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blema público e o modo como suas discussões permeiam arenas 

também privadas (Cefaї, 2017). Logo, neste capítulo trataremos 

dessas arenas públicas e de outras nem tão públicas assim. 

Mesmo antes desse evento, havia propostas de audiên- 

cias públicas na Câmara dos Deputados (pelos deputados 

federais Sarney Filho e Iara Bernardi) sobre o fxackivg que 

não lograram êxito. Mas logo depois desse almoço, uma reu- 

nião foi agendada no Senado Federal43 – que ocorreu no final 

de agosto de 2013. O objetivo era a realização de audiência 

pública para debater “[…] a exploração do gás de xisto (sic) e 

seus efeitos na política energética […], bem como os aspectos 

ambientais do método de extração por meio do fraturamento 

de rochas e injeção de água e produtos químicos no subsolo” 

(BRASIL, 2013l, p. 2). 

Essa audiência marca o início das discussões públicas que 

trazem elementos de reflexão sobre como as questões dos riscos 

e das incertezas do fxackivg foram abordadas no país. Embora 

se reconheça que grande parte dos argumentos sejam “importa- 

dos” da controvérsia estadunidense, outros elementos, intrínse- 

cos à organização espacial brasileira, são revelados nas diferentes 

manifestações públicas que envolvem eventos, publicação de rela- 

tórios e outros registros. 

Outros eventos se sucederam, como: a divulgação sobre a 12ª 

Rodada de licitações envolvendo gás natural de fontes não con- 

vencionais; a elaboração de norma específica sobre o tema pela 

ANP; e a publicação de relatórios oficiais sobre o tema. Todas 

essas etapas foram acompanhadas de ações de resistência pelos 

opositores à proposta, formalizadas por meio de instrumentos de 

contestação, alguns mais bem sucedidos que outros. No campo 

da justiça, a reação dos territórios ameaçados mobilizou órgãos 

de controle, legisladores e juízes na busca de um “freio” para o 

início das atividades. O sucesso dessas ações retraiu as iniciativas 

de fxackivg no país e revelou uma busca, por parte da sociedade, 

de maiores garantias de segurança, principalmente para a água e 

os processos dependentes dela. 
 

43 Tratou-se da 27ª Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª 
Legislatura. 
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As empresas interessadas na expansão do fxackivg no Brasil 

possuem um grande poder econômico. Porém, para a liberação 

do uso da técnica, esse grupo dependia também de um poder polí- 

tico. Para isso normalmente são tomadas ações de influência em 

vários níveis de poder, utilizando-se de estratégias variadas, que 

podem ser mais estruturais, como o financiamento de campanhas 

eleitorais, formação de bancadas e lobby. Além dessas ações, há 

outras disputas no campo das ideias, portanto mais simbólicas, 

como a criação de projeções de futuro e assegurar a participação 

de seus representantes em arenas públicas de discussão com outros 

setores. É importante ressaltar que as empresas – ou conglomera- 

dos delas – representam, nas arenas, uma enorme assimetria de 

poder econômico, às vezes com os próprios estados onde atuam 

e maior ainda com os territórios ou as organizações da sociedade 

civil presentes (Fuchs, 2013; Hajer, 1997). Quando há divergência 

entre os planos apresentados pelas empresas e a comunidade local, 

pode haver conflitos que são verbalizados nos espaços públicos 

com múltiplos atores pressionando as instâncias de poder. 
Com foco nessas divergências, Bomtempo (2015) estudou o 

caso da tramitação do PL 6904/2013 (BRASIL, 2013b) na Câmara 

dos Deputados, que propunha uma moratória de cinco anos ao 

uso do fxackivg no Brasil para avaliar o lobby como ferramenta de 

incidência na tomada de decisão. Seu estudo revela os seguintes 

atores sociais segundo a Figura 16 – a partir da visão dos parla- 

mentares, ou seja, de quem sofreu diretamente as pressões. 

A diversidade de grupos e instituições identificadas mostra 

também um agenciamento entre esses integrantes, que é importante, 

pois as narrativas ocorreram em ambientes de interação argumen- 

tativa. As arenas – aquelas onde ocorreram as interações – no caso, 

a Câmara dos Deputados, não são totalmente abertas às discussões, 

pois possuem limitações quanto a quem participa, quem pode falar e 

o que é aceito ou não como participação, a partir de acordos prévios. 

No caso do fxackivg no Brasil, as narrativas44 utilizadas entre 

os atores ajudaram a definir tanto o termo fxackivg em si, mas 

 
44 O conceito de narrativa segundo Hajer (1997) é o grupo de ideias apresentadas 
de forma simplificada que permite os atores sociais não só se expressarem, mas 
também organizarem a vida social em torno de ideias sobre responsabilidades, 
urgência e ordenamento social e moral, dentre outras. 
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também as possíveis implicações da sua adoção e alimentaram 

a controvérsia. Assim, gerou-se uma pressão política por respos- 

tas institucionais, fenômeno observado em outras controvérsias 

(Hajer, 1997; Fuchs, 2013). 

Um dos tipos de agenciamento possível nessas interações é 

identificado pela coalizão de discurso, em que diferentes atores coa- 

dunam com narrativas que prestam a um mesmo objetivo comum. 

Mesmo que os argumentos possam variar entre si, o sentido con- 

tinua sendo o mesmo. As coalizões de discursos identificadas em 

certos grupos de atores sociais são descritas por Hajer (1997, p. 65) 

como um conjunto de narrativas adotadas por um seleto grupo que 

as reproduz (ou que as alteram no tempo) por meio de práticas 

específicas inerentes aos ambientes onde estão alocados. 

Figura 16 – “Stakeholders”45 que influenciam o andamento do PL 
6904/2013 – Visão dos Parlamentares 

 

 
Fonte: Bomtempo, 2015, p. 44. 

 

A controvérsia do fxackivg no Brasil oferece vasto material 

de pesquisa por ser constituído de debates públicos em vários 
 

45 Termo adotado por Bomtempo (2015). 
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ambientes, da publicação de relatórios oficiais e trabalhos acadê- 

micos, além de processos que resultaram na elaboração de leis e 

de normas. Durante o processo de disputa, que perdura até hoje, 

a cada passo há alinhamentos nos discursos dos grupos, tanto 

defensores como opositores. Ele é descrito com o intuito de se 

revelar a coalizão de discursos dos grupos, seus principais argu- 

mentos e estratégias na busca da sua própria legitimidade ou no 

desmerecimento da legitimidade alheia. 

Para esta investigação, assumiu-se que os favoráveis ao uso 

do fxackivg são aqueles que, em algum momento, o recomenda- 

ram em suas falas, ou ainda, que participaram de publicações 

que trouxeram elementos que favoreceram os argumentos daque- 

les que o apoiam. Como opositores, foram considerados os que 

se posicionaram contra o seu uso em qualquer tempo ou contra a 

sua adoção sem a comprovação cabal da sua segurança – aspecto 

que, normalmente, foi relacionado a discursos alinhados com o 

Princípio da Precaução e ao apoio à adoção de medidas como 

moratória ou banimento do fxackivg. Como os argumentos e 

posicionamentos podem mudar no tempo, suas datas são impor- 

tantes na descrição do desenvolvimento da controvérsia. 

Posteriormente, com o desenvolvimento da controvérsia, 

serão abordadas as ferramentas propostas para o apaziguamento 

da discussão, em torno da busca de um consenso sobre quais 

medidas devem ser tomadas sobre o fxackivg. Uma dessas fer- 

ramentas é o silêncio e a omissão de temas em determinados 

espaços, o que não é dito também pode ser reconhecido como 

uma estratégia. 

 

5.2 Discurso dos apoiadores: do negacionismo à 

regulamentação 

5.2.1 Primeiros alinhamentos favoráveis e a porta 
giratória 

Como já descrito, uma das primeiras ações estatais foi a 

organização de uma audiência pública sobre o tema no Senado 

Federal em 2013 (BRASIL, 2013k). A partir de uma proposta 

encabeçada pelo governo estadunidense propondo o uso do fxa- 
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ckivg, as estruturas institucionais no Brasil moveram-se. Essa foi 

uma iniciativa do poder legislativo, sugerida por dois senadores 

– Delcídio do Amaral46 e Luiz Henrique da Silveira47, respectiva- 

mente ex-ministros de Minas e Energia e de Ciência e Tecnologia, 

de certa forma, representantes dos setores mais envolvidos com a 

questão neste primeiro momento. 

Como a audiência ocorreu no âmbito dos trabalhos da 

Comissão de Meio Ambiente, segundo Bomtempo (2015, p. 46): 

[…] é natural que grupos a favor da suspensão da exploração 

do gás de xisto atuem de forma mais intensa, produzindo 

material técnico e promovendo audiências públicas para 

influenciar os tomadores de decisão. 

 

Esperava-se que, pelo menos, as questões ambientais 

controversas fossem abordadas a partir dos dois lados, mas 

foram escolhidos como palestrantes representantes de órgãos 

e instituições que já tinham se posicionado a favor do uso do 

fxackivg, como o MME, o IBP e a Associação Brasileira dos 

Comercializadores de Energia (ABRACEEL) sem nenhum 

conferencista que se opusesse. Como consequência, o foco 

das apresentações foram os benefícios econômicos e fiscais, a 

geração de empregos e, principalmente, o potencial aumento 

na produção de gás natural no país. 

Uma das primeiras coalizões de discurso identificadas foi 

sobre a necessidade de mais gás natural, descrita nos relatórios 

produzidos pela EPE: 

Quer dizer, temos uma expectativa forte de manutenção do 

gás como importante elemento na nossa matriz energética. 

Nos estudos conduzidos pela EPE, vinculado ao Ministério 

das Minas e Energia, consideramos que é muito importante 

buscarmos, sempre aumentarmos a oferta desse energético, 

visando ao atendimento da geração termoelétrica 

principalmente. (BRASIL, 2013l, p. 5) 

 
46 Ex-senador do PT e ex-ministro interino de Minas e Energia por um curto 
mandato em 1994. 
47 Ex-senador pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e 
ex-ministro de Ciências e Tecnologia na década de 1980. 
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Segundo Dias (2018, p. 398): 

 
[…] os planos da EPE formulam argumentos com a pretensão 

de construir tecnicamente uma representação unificada em 

escala nacional dos efeitos territoriais da política energética 

– subsidiando, portanto, o discurso do conjunto de seus 

agentes e órgãos executores. 

 

Esse argumento é questionado por causa do grande volume 

de gás natural desperdiçado nos campos do pré-sal e pela cres- 

cente preocupação com as mudanças climáticas. Além de deixar 

de fora ações como a diversificação da matriz energética, a redu- 

ção da demanda por meio da descentralização da geração elétrica 

e medidas de aumento na eficiência energética. A ONG ambienta- 

lista Gxeevpeace, por exemplo, afirma que, com outras premissas, 

o Brasil poderia chegar a 100% de energia renovável em 2050. 

Além disso, o alto custo da geração termelétrica internalizado na 

tarifa tem, progressivamente, causado impacto na economia do 

país e dos brasileiros. Um estudo do Instituto Clima e Sociedade 

mostrou que, ao final de 2021, 22% dos brasileiros estavam com 

as contas de energia atrasadas para viabilizar a subsistência como 

a compra de alimentos (CONSUMIDORES…, 2022). 
O alinhamento entre o IBP, representante da indústria e da 

agência reguladora, ANP, foi assumido publicamente durante a 

reunião da Comissão de Meio Ambiente: 

 
Devo dizer que vou ser breve porque grande parte da minha 

apresentação se transformou rapidamente num clone da 

apresentação do Antônio Carlos Migliari Guimarães, do 

IBP, pois buscamos fontes similares. (BRASIL, 2013l, p. 18) 

 

O que aconteceu já era esperado, uma vez que a agência tem 

nelas as suas principais interlocutoras e apoia o fxackivg como já 

foi descrito. O apoio estatal ao fxackivg, feito pelos órgãos gover- 

namentais, como MME, EPE, Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE) e a ANP, pode ser explicado primeiro pela 

questão que já foram aqui exploradas sobre o papel do Estado 

brasileiro no fomento do setor hidrocarbonífero pois é um “sócio” 

nos empreendimentos, seja pela participação da Petrobras, seja 
 
 

164 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

pelas rendas geradas. O segundo fator que pode colaborar com 

essa coalizão de discursos é um compartilhamento dos valores e 

interesses das pessoas que estão trabalhando no setor dentro do 

Estado e nas empresas. Isso ocorre nas suas formações acadêmi- 

cas e ambientes de atuação profissional, fortemente influencia- 

dos por uma visão de mundo desenvolvimentista e liberal. 

Outras prática corporativa que corroboram nesse intercâm- 

bio de ideias é aquela conhecida como porta giratória, ou seja, 

profissionais que atuam na agência reguladora, ou em outros 

órgãos públicos, migram para o setor privado ou fazem o cami- 

nho inverso. No caso da indústria petroleira, exemplos não 

faltam: já no início do século XX, o Six Arnold Talbot Wilson – 

um oficial britânico que era responsável pela guarda de serviços 

de perfuração de uma empresa Avglo-Pexsiav no Irã – tornou-se 

covselheixo de facto para a companhia para problemas locais e ter- 

minou como gerente da sua própria petroleira com operações no 

Golfo (Mitchell, 2011; Yergin, 2010). 

Para ilustrar como essa prática também acontece no Brasil, 

serão apresentados alguns casos relacionados à migração de dire- 

tores-gerais da ANP para cargos em empresas privadas. Um dos 

mais recentes foi o caso de Décio Oddone, ex-diretor-geral da 

agência entre os anos de 2016 até março de 2020. Sobre ele a 

Revista Brasil Petróleo escreveu: 

Oddone foi um dos diretores-gerais da ANP mais bem 

aceitos pela indústria. Sua gestão agradou, de modo geral, 

não só grandes e médias petroleiras, como também as 

maiores empresas de serviço do Brasil e do exterior. Ao 

longo do tempo em que esteve no cargo, iniciado no final de 

2016, ajudou a retomar o processo de abertura do setor, com 

a realização dos leilões de blocos exploratórios (Siqueira, 

2020, n. p.) 

 

Ele era realmente muito benquisto, não só pelo empresa- 

riado. Prova disso foi um almoço na Shula’s Amexica’s Steak House 

em sua homenagem. O evento foi organizado pelo consulado 

brasileiro em Houston48, capital petroleira dos EUA, durante 
 

48 Dados como gastos relativos a este almoço e agenda dos presentes estão 
disponíveis em Brasil (2018a). 
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a CERAWeek – evento considerado pelo Fivavcial Times como 

a “Davos da energia” ou como o “Super Bowl” da indústria 

(CERAWEEK, [201?]). Ele também foi escolhido pela Revista Full 

Evexgy como um dos “100 Mais Influentes da Energia 2018” na 

categoria “referência” e continua escrevendo colunas em jornais 

sobre os temas relacionados às energias, principalmente fósseis. 

Mesmo sendo querido por tantos setores, Oddone resolveu 

sair antes do fim do seu mandato na ANP, previsto para dezem- 

bro de 2020, pedindo o desligamento em janeiro do mesmo ano. 

Os motivos, ou pelo menos alguns deles, foram assim apresenta- 

dos pelo jornalista da Revista Petróleo Hoje: 

Pessoas próximas ao ex-diretor-geral da ANP atribuíram, na 

ocasião, o desligamento antecipado à insatisfação profissional 

em relação à mecânica do governo Jair Bolsonaro. Enquanto, 

sob a tutela dos ex-ministros Fernando Coelho e Moreira 

Franco, o executivo tinha carta branca para agir na maioria 

das situações, o modelo de gestão de Bento Albuquerque 

privilegiava a centralização e a estratégia de criação de 

grupos de trabalho antes da tomada de decisões. (Siqueira, 

2020, n. p.) 

 

Conforme previsto pela Lei nº 12.813/2013, Oddone teve 

que cumprir uma quarentena de seis meses com remuneração 

compensatória visando reduzir o eventual conflito de interesse. 

Quando a ANP foi criada em 1997, a quarentena era mais longa: 

vigorava pelo período de um ano, alteração feita em 2000. O 

período de quarentena vivido por Oddone foi bastante agitado: 

O passe de Décio Oddone foi disputado ao longo dos últimos 

seis meses nos bastidores. Pessoas próximas ao executivo 

revelam que ele recebeu e avaliou alguns convites durante o 

período de quarentena. As sondagens e convites envolveram 

desde cargos de comando em petroleiras, empresas do setor 

e fundos de investimentos, até assentos em conselhos de 

administração. (Siqueira, 2020, n. p.) 

 

Isso mostra como profissionais com esse tipo de experiên- 

cia em agências reguladoras tornam-se perfis desejados e cobi- 

çados pelas empresas do setor. Ao final da quarentena, ele foi 
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para a Enauta, empresa pertencente ao grupo Queiroz Galvão. 

O Sindipetro da Bahia foi explícito na crítica, escrevendo uma 

reportagem com o título: “Diretor da ANP que incentivou venda 

de ativos da Petrobras, vira CEO de empresa privada que quer 

comprar esses ativos” (DIRETOR DA ANP QUE…, 2020, n. p.). 

O Sindipetro - RJ (2020) também se posicionou: 

Por ter atuado ativamente durante quatro anos na ANP 

certamente deve ter acumulado muitas informações 

importantes sobre áreas de petróleo e gás. Em entrevista 

publicada pela agência Reuters, o novo chefão da Enauta 

anuncia que dispõe de R$ 2 bilhões em dinheiro e em contas a 

receber para investir na compra de campos em terra e em mar. 

[…]. Obviamente que o ex-presidente da ANP sabe muito bem 

que campos irá adquirir e como explorar; afinal informação 

privilegiada, do período em que esteve na agência reguladora, 

com certeza ele tem. (EX-DIRETOR…, 2020, n. p.) 

 

Fuchs (2013), ao descrever as diferentes dimensões do poder 

corporativo, classifica a porta giratória como ideacional e instru- 

mentalizada na influência direta das corporações sobre os gover- 

nos. Essa prática pode comprometer a efetividade de ações de 

regulação porque os responsáveis – no caso pela definição de 

regras de atuação e fiscalização das empresas – podem consi- 

derar seu trabalho dentro do Estado como um trampolim para 

conseguir empregos mais bem pagos no setor privado, além do 

argumento já trazido pelos petroleiros de que pode haver troca 

de informações privilegiadas sobre novas reservas e potenciais 

regulamentações. 

Há mais casos que reafirmam a porta giratória como prática 

comum, como o que envolve o ex-diretor-geral da ANP, Newton 

Monteiro, que deixou a agência em 2008. Atualmente, ele é con- 

sultor para empresas do ramo. Com pensamento contrário ao 

expresso pelos sindicatos sobre a questão de conflito de interes- 

ses, ele afirmou: 

Não vejo conflito. Trabalhei 38 anos na Petrobras e sete 

anos na ANP, sempre na área de exploração e produção. 

Atualmente, tenho uma consultoria nesta área, na qual fiz 
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toda a minha carreira. […] As informações do setor são 

dinâmicas e tornam-se públicas rapidamente. (Monteiro 

apud Wiziack; Soares, 2010) 

 

E como último exemplo, está Eloy Fernandez, que saiu da 

direção-geral da ANP em 2002 e assumiu o mesmo cargo, no 

ano seguinte, na Organização Nacional da Indústria do Petróleo 

(ONIP). Segundo ele, o seu papel nesta organização difere do 

que fazia na ANP: “O nosso foco é fortalecer a cadeia de empre- 

sas fornecedoras, e não a política energética [papel da ANP]” 

(Fernandez, 2010, n. p.). 

Esses exemplos talvez expliquem porque as apresentações 

sobre o fxackivg dos representantes das empresas e da ANP eram 

parecidas. 

5.2.2 Coalizão de discursos sobre riscos 

Com o fxackivg cada vez mais associado a uma ação perigosa, 

a discussão na primeira audiência pública foi focada nos riscos, 

com muitos argumentos importados da controvérsia nos EUA. 

Também tivemos a adoção de estratégias similares pelos diversos 

atores sociais. 

Primeiro será abordada como a existência de riscos inerente 

ao fxackivg foi tratada por parte dos seus defensores, aqui repre- 

sentados pelo IBP, começando com um discurso negacionista: 

Temos uma atividade que é exercida ao longo do mundo. 

Muito já se fez, e, às vezes, precisamos ter a certeza de que 

entendemos quais são as reais questões em que temos que 

focar – e, como sociedade, cabe a nós um desenvolvimento 

sustentável e proteger os nossos recursos – e aquelas questões 

em que, na verdade, a tecnologia, o desenvolvimento e 

o cuidado necessário já são conhecidos, e já temos uma 

atividade que vem sendo desenvolvida sem ter havido 

nenhum impacto. Então, o que queremos preservar é o 

desenvolvimento sustentável da atividade. (BRASIL, 2013l, 

p. 10, grifo nosso) 

 

A negação de impactos indesejáveis é uma estratégia histori- 

camente adotada por várias indústrias responsáveis por sistemas 
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perigosos inspiradas pela indústria de tabaco e que foram em 

parte absorvidas e replicadas pelo setor fóssil (Oreskes; Conway, 

2010). O representante do IBP também nega a contaminação da 

água do lençol freático pelo fxackivg; para ele, o reconhecimento 

depende de uma certa publicidade: 

Então, nesses mais de um milhão de poços construídos nos 

Estados Unidos até hoje, não há notícia significativa de que 

tenha havido qualquer contaminação do lençol freático. 

Por quê? (BRASIL, 2013l, p. 12, grifo nosso) 

 

Esse é um recurso interessante porque ele, como repre- 

sentante da indústria, provavelmente conhece os casos de con- 

taminação, mas não os reconhece enquanto fato na tentativa 

de mantê-los eternamente em disputa narrativa se existem 

ou não. Embora o representante do IBP, no decorrer da sua 

apresentação, tivesse negado a existência de impactos negati- 

vos em um primeiro momento, admite em parte alguns dos 

riscos já identificados, que aparecem mais tardiamente na sua 

fala. Foram por ele categorizados como “desafios”, tais como: 

tráfego de caminhões; capacidade de resposta à emergência; 

supervisão regulatória adequada; uso da terra; uso e trata- 

mento da água; contratação local; engajamento e apoio comu- 

nitário; e transparência (Guimarães, 2013). 
Isso coaduna com outra estratégia utilizada por ele, que foi 

a apresentação de quadros dividindo os riscos e impactos rela- 

cionados ao fxackivg como “percepção” – mesmo com alguns já 

comprovados – e como “fatos” a sua própria narrativa sobre eles, 

conforme a Figura 15: 
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Figura 15 – Exploração e produção: percepção vs. Fatos 
 

Fonte: Guimarães, 2013. 

 

Sobre a diferenciação entre a percepção dos riscos e os fatos 

em si, Beck (2010) traz uma reflexão interessante: 

Quando o excedente de riscos suplanta em muito o excedente 

de riqueza, a aparentemente inofensiva diferenciação entre 

riscos e percepção dos riscos ganha importância - e: ao mesmo 

tempo perde a sua razão de ser. Com esta diferenciação, 

sustenta-se, para em seguida ruir, o monopólio de 

racionalidade da definição científica do risco. Pois com ela se 

pressupõe a possibilidade de que os riscos sejam especificados 

e, com a autoria conferida pela área do conhecimento, 

objetiva e peremptoriamente estipulados. A ciência “estipula 

os riscos”, e a população “percebe riscos”. Desvios dessa regra 

revelam uma medida de “irracionalidade” e “tecnofobia”. 

Nessa bipartição do mundo entre especialistas e leigos está 

igualmente contida numa imagem do espaço público. A 

“irracionalidade” da “percepção” pública do risco que seja 

“desviante” consistirá no fato de que, aos olhos dos técnicos, 

a maioria da população ainda se comporta como estudantes 
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do primeiro semestre de engenharia, ou ainda pior. São de 

fato ignorantes, mas mostra boa vontade, esforçam-se, sem, 

contudo, ter a mínima ideia. Nessa imagem, a população é 

formada por um bando de aspirantes de engenheiros isolados, 

que ainda não dispõem dos conhecimentos necessários. 

Basta empanturrá-los com detalhes técnicos para que ela 

então associe ao ponto de vista e à avaliação dos especialistas 

sobre o manejo técnico e, portanto, sobre como os riscos 

não representam qualquer risco. Protestos, temores, crítica 

e resistência no espaço público são todos um mexo pxoblema 

de ivfoxmação. Se as pessoas ao menos soubessem o que os 

técnicos sabem e como eles pensam, elas ficariam mais calmas 

- do contrário, já se podem considerar irremediavelmente 

irracionais. Esta visão é errada. (Beck, 2010, p. 69) 

 

Assim como Beck (2010) a considera um erro, é também 

assim considerado nas práticas de relações públicas, em que a má 

notícia – aqui representada pelos impactos negativos – deve ser 

descrita com todas as informações disponíveis naquele momento. 

Quando não é, como nesse caso, pode suscitar reações mais inci- 

sivas dos questionadores (Stauber e Rampton, 1995). Os questio- 

namentos, de fato, aumentaram com o tempo. 

Agora vamos ressaltar algumas outras coalizões de discursos 

sobre a questão de risco para além da negação e da minimiza- 

ção (o que eu chamaria de confusão). Vale lembrar aqui que a 

audiência pública era exclusivamente sobre “gás de xisto49” (sic), 

conforme o próprio título do evento. Releva-se, porém, que em 

várias falas as referências eram feitas à exploração e produção de 

recursos convencionais. Por exemplo, na apresentação do repre- 

sentante do IBP, ao abordar o fraturamento hidráulico usado 

para a estimulação de poços, ele não o diferencia do fratura- 

mento hidráulico de alta pressão – fxackivg – que tem outro uso, 

o de produção em reservatórios pouco permeáveis: 

Então, olhar o fraturamento hidráulico como uma atividade 

nova que traz um risco novo para a exploração do petróleo 

é um mito. Não é uma verdade, não é um fato. O fato é que 

já existe desde 1940 (BRASIL, 2013l, p. 11-12, grifo nosso) 

 
49 Tradução erroneamente utilizada para shale gas, conforme descrito na página 126. 
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Trata-se de uma colocação importante que mostra duas 

estratégias. A primeira é a de se mesclar os conceitos de fratura- 

mento hidráulico convencional e o de fxackivg (muito mais vio- 

lento como já antes tratado). E, também, de descrever a técnica 

como já conhecida e utilizada há décadas no país, o que minimiza 

a percepção de novos riscos conforme ele mesmo traz: “Imaginar 

que esse é um risco novo que está se trazendo para a indústria 

não é fato. (BRASIL, 2013l, p. 12)”. Ele expressa esse posiciona- 

mento em sua apresentação conforme a Figura 16. 

O argumento foi identificado em outros momentos da con- 

trovérsia e caracterizou-se como uma coalizão de discurso como o 

replicado pelo representante do MME Mauro Coelho, em evento 

na FGV (LANÇAMENTO…, 2019, n. p.): 

Para que nós possamos informar a todos, inclusive a 

sociedade, quais são realmente os impactos dessas atividades 

se é que os impactos são diferentes daqueles de uma 

exploração e produção de petróleo e gás convencional. 

(grifo nosso) 

 
Figura 16 – Exploração e produção: percepção vs. Fatos 

 

Fonte: Guimarães, 2013. 
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A ANP também investiu nessa estratégia de colocar o fratu- 

ramento hidráulico já feito como similar ao fxackivg, conforme 

descrito no processo judicial no Estado de São Paulo. Em um 

determinado momento do processo, houve a determinação pelo 

juiz pela “inversão do ônus da prova”, o que forçaria os empre- 

endedores e a própria ANP, como ré do processo, a comprovar a 

segurança do uso do fxackivg. Para isso: 

A ANP apresentou quesitos, indicou assistente técnico e 

requereu que a perícia fosse realizada na Bacia do Recôncavo, 

“onde há prática de fraturamento hidráulico, podendo-se 

assim, apesar das diferenças de escala, analisar a extensão 

de eventual dano ambiental”. (BRASIL, 2015, p. 5) 

 

Ao fim, a proposta não foi realizada por desistência das empre- 

sas que deveriam pagar o perito, mas ficou clara a tentativa de mani- 

pulação da ANP de fazer uma avaliação da técnica de fraturamento 

hidráulico de menor pressão utilizado para a recuperação de poços 

em vez do fxackivg e, portanto, com impactos diferenciados. A res- 

salva de “apesar das diferenças de escala” de forma alguma reco- 

nhece as inúmeras distinções nos dois processos. E é lamentável que 

tenha sido proposta logo pela ANP, uma vez que deveria ser a maior 

interessada em esclarecer as dúvidas sobre o fxackivg, pois a agência 

já tinha publicado notas técnicas a respeito. A repetição desse argu- 

mento revela que não é somente uma confusão, mas sim uma estra- 

tégia pensada, elaborada e implementada para passar uma falsa sen- 

sação de que os riscos da técnica já utilizada para a recuperação de 

poços em reservas convencionais são os mesmos do fxackivg. 
A outra estratégia presente na fala do representante do IBP 

foi a adoção da palavra “mito” para os impactos já comprovados. 

É interessante perceber que a expressão – junto de suas variantes, 

como “tabu” – é recorrente na discussão. Ele a usou também 

para descrever a relação entre a ocorrência de sismos e o uso 

de fxackivg, o qual classificou como “um dos mitos da indústria” 

(BRASIL, 2013l, p. 14). O termo “mito”, ou as suas variantes, é 

usado na discussão pelos dois lados. Do lado dos apoiadores do 

fxackivg, há o relatório da FGV intitulado O shale gas à espxeita vo 

Bxasil: desmistificando a exploxação de xecuxsos de baixa pexmeabili- 

dade (CADERNOS FGV ENERGIA, 2019, p. 1, grifo nosso). Já do 
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lado dos opositores, há o livro “20 mitos y xealidades del fxackivg” 

(Bertinat; et al., 2014, grifo nosso), publicado na Argentina. 

O uso de termos dessa natureza mostra uma disputa sobre 

a legitimidade de quem fala a “verdade”, uma construção polí- 

tica e que também se alimenta de discussões sobre o que é com- 

provado cientificamente ou não. Isso expressa a relação próxima 

entre poder discursivo e autoridade (Fuchs, 2013). Vale lembrar 

que o IBP iniciou a sua apresentação no Senado mostrando suas 

credenciais técnicas. Dessa maneira, apresentar outras visões 

como “mito” revela uma das suas estratégias de se garantir como 

autoridade e, assim, questionar a autoridade de seus opositores. 

Tal discussão será retomada no capítulo 6. 

Outro ponto controverso na audiência pública foi uma foto – 

apresentada pelo representante da ANP – que mostra uma estru- 

tura de petróleo e gás no Reino Unido, chamada Wytch Faxm, 

conforme a Figura 17, uma instalação toda cercada de árvores e 

que se apresenta como “instalação padrão para gás não conven- 

cional”. Entretanto, nesse local nunca houve extração de fontes 

não convencionais por ser um reservatório altamente permeável. 

Segundo Zalucka, Goodenough e Smythe (2021), essa informa- 

ção equivocada também foi disseminada em outros espaços. A 

imagem de uma instalação única que, ao contrário das mostra- 

das na Figura 17, com o uso intensivo do solo com vários poços 

também pode trazer, a quem a vê, a falsa ideia de segurança e 

controle com a delimitação de uma pequena área. 
Essa imagem foi exposta pelo representante do IBP, Guimarães 

(2013), como se a ampla ocupação do solo fosse uma prática 

superada do passado. Todavia, em sua fala, ele mesmo definiu o 

impacto do uso extensivo do solo como um desafio presente. 

O representante das empresas também fez um esforço de 

delimitar as discussões a um campo de atuação, ou seja, o con- 

trole dos riscos identificados poderia ser feito pela construção 

melhor de poços. Assim, delimita-se também um campo cien- 

tífico que, para ele, é o responsável por realizar e controlar a 

prática: “Não há nada mais importante do que a engenharia em 

construção do poço. […] E, se executado por empresas que têm 

a capacitação e a tecnologia para fazer, a exposição ao risco seria 

mínima” (BRASIL, 2013l, p. 12). 
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Figura 17 – Exploração e produção: percepção vs. fatos 
 

Fonte: Guimarães, 2013. 

 

Essa imagem foi exposta pelo representante do IBP, 

Guimarães (2013), como se a ampla ocupação do solo fosse uma 

prática superada do passado. Todavia, em sua fala, ele mesmo 

definiu o impacto do uso extensivo do solo como um desafio 

presente. 

O representante das empresas também fez um esforço de 

delimitar as discussões a um campo de atuação, ou seja, o con- 

trole dos riscos identificados poderia ser feito pela construção 

melhor de poços. Assim, delimita-se também um campo cien- 

tífico que, para ele, é o responsável por realizar e controlar a 

prática: “Não há nada mais importante do que a engenharia em 

construção do poço. […] E, se executado por empresas que têm 

a capacitação e a tecnologia para fazer, a exposição ao risco seria 

mínima” (BRASIL, 2013l, p. 12). 

Essa afirmação traz consigo o otimismo tecnológico 

que representa uma alta confiabilidade no acoplamento e na 

gestão de tecnologia, principalmente pela engenharia. Afirma 

também que, a partir do reconhecimento dos riscos, a capaci- 
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dade técnica e a tecnologia em si podem minimizá-los (Porto, 

2012). Esse argumento ignora os riscos que vão além do poço 

em si, como o tráfego de caminhões, que podem gerar sinis- 

tros de trânsito, ou a instalação de flaxes, que emitem gases 

tóxicos constantemente. Também deixa de fora as incertezas 

dos efeitos dessas emissões sobre o ambiente e as comunida- 

des próximas. 

O mesmo representante do IBP, falando sobre os impac- 

tos já identificados, classificou a emblemática cena do filme 

Gaslavd, gravada em Dimock (Estado da Pensilvânia, nos 

EUA), onde a água da torneira pega fogo, como um fenômeno 

natural (Guimarães, 2013). Isso demonstra a coalizão do seu 

discurso com o da empresa responsável pela contaminação do 

lençol freático naquele local (tratado no Item 4.4.4) conforme 

a Figura 18: 

Figura 18 – Exploração e produção: percepção vs. fatos 
 

Fonte: Guimarães, 2013. 

 

A Figura 19 ainda traz uma crítica antiga ao próprio sis- 

tema capitalista em relação aos riscos quando cria sistemas 
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sociotécnicos perigosos – que é a falta de investimento na 

segurança das operações –, uma causa comum de acidentes no 

setor hidrocarbonífero. Para amenizar tal crítica, ele ressalta 

o papel da ANP como uma “fiscalizadora rigorosa”. Porém, 

a capacidade fiscalizadora da ANP é questionada em estudos 

realizados por Lima (2004) e Gomes (2020) e pelos relató- 

rios de acompanhamentos do Tribunal de Contas da União 

(BRASIL, 2013m). Além de não ser tão efetiva na fiscalização, 

a ANP é descrita como pouco transparente sobre os detalhes 

dos acidentes e incidentes e, assim, há uma pressão de entida- 

des ambientalistas, que também propõem que a publicação 

mais ampla dos dados para um melhor controle social das 

ações de fiscalização. Colocar a ANP como rigorosa também 

ressalta a sua autoridade na regulamentação das atividades e 

reforça o discurso de controle sobre a indústria que a agência 

sempre repete, embora tenha limitações reconhecidas. 
Diante dos riscos inerentes ao uso de substâncias químicas 

perigosas, já descritos no item 4.4.4, a estratégia dos defensores 

do fxackivg foi a de primeiro ressaltar a publicidade das suas com- 

posições e de também relacioná-los com produtos de uso domés- 

tico, minimizando a sua toxicidade: 

O que houve com a evolução tecnológica e a abertura e 

transparência da indústria? Hoje, a composição desses 

produtos é absolutamente transparente e conhecida. 

Todos nós conhecemos, e quem quiser conhecer a 

gente pode mostrar a composição dos vários produtos 

que existem no mercado. São basicamente produtos 

que a gente conhece: detergentes e saponáceos, 

produtos usados até para fazer cosméticos, como grãos 

alimentícios, que fazem parte da composição química. 

(BRASIL, 2013l, p. 13) 

 

Essa fala foi acompanhada da apresentação do seguinte slide: 
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Figura 19 – Exploração e produção: percepção vs. fatos 
 

Fonte: Guimarães, 2013. 

 

No sentido de minimizar a toxicidade dos fluidos químicos 

do fxackivg, Oddone, em um evento, afirmou que brincava em 

seus tempos como diretor-geral da ANP que ele mesmo beberia 

o fluido de modo a comprovar a sua segurança: 

Eu brincava, quando eu estava na ANP, que tinha alguns 

desses fluidos de fraturamento hidráulico que são potáveis, 

a técnica de fraturamento é conduzida a décadas, pelo 

menos desde 1950 já se faz fraturamento. Eu brincava que 

eu beberia, num evento desse aí de lançamento dum poço 

transparente, um líquido que se os técnicos lá dissessem que 

aquele líquido era potável, que ia se injetar nos reservatórios 

para fazer fraturamento, eu me animava a tomar um gole 

daquele líquido para mostrar que é possível fazer esse tipo 

de atividade respeitando o meio ambiente, respeitando a 

natureza (sic). (CIRCUITO…, 2020, n. p.) 

 

Oddone pode ter se inspirado no ex-governador do Colorado, 

Hickenlooper, que admitiu, em uma reunião do Comitê de 
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Energia no Senado estadunidense, ter tomado um gole de fluido 

de fraturamento hidráulico feito pela Halliburton à base de subs- 

tâncias comestíveis50. O governador, que sempre apoiou as ati- 

vidades de fxackivg no seu estado (HICKENLOOPER…, 2014), 

também foi um importante ator social na disputa pela abertura 

das informações sobre as substâncias químicas presentes nos flui- 

dos, o que resultou na publicação de dados (nem sempre obri- 

gatória) que hoje podem ser acessados no site FracFocus.org 

(Heikkila; et al., 2014). Porém, a simples publicação dos dados 

se mostrou, segundo estudo feito pela Universidade de Havard, 

pouco eficiente enquanto ferramenta de controle, principal- 

mente por manter em sigilo a composição dos fluidos protegi- 

dos por patentes (Konschnik; Holden; Shasteen, 2013). A com- 

posição dos fluidos gerou uma controvérsia que continua sobre 

como deve-se publicizar os dados sobre seu uso, composição e 

toxicidade e as ações até agora tomadas por parte dos governos 

na tentativa de apaziguar os questionamentos foram insipientes. 

A estratégia de se expor enquanto corpo a uma substância, 

tomar uma água, ou até mesmo banhar-se em uma água para 

buscar apaziguar os questionamentos de segurança é antiga e 

já foi praticada por vários atores governamentais, como o então 

secretário de meio ambiente do estado do Rio de Janeiro, André 

Correia, que mergulhou nas águas da Baía de Guanabara para 

garantir a segurança sanitária local para receber as provas de vela 
das Olimpíadas (SECRETÁRIO…, 2015, n. p.). 

Os opositores do fxackivg – nos estados da Pensilvânia (Burlew, 

2016) e Nebraska nos EUA – também se utilizam dessa estraté- 

gia, desafiando os envolvidos nos empreendimentos a beber as 

águas coletadas próximas aos empreendimentos. Em uma reu- 

nião da Oil avd Gas Covsexvatiov Commissiov em Nebraska, um 

oposicionista local ofereceu copos de água turva aos organizado- 

res e perguntou: “‘Você me disse esta manhã enquanto eu estava 

aqui …que você tomaria esta água’ […] Aqui está, você beberia?’” 

(Rothkopf, 2015, n. p., tradução nossa). Nenhum dos presentes 

 
50 O vídeo com essa declaração do governador pode ser visto em: 
HICKENLOOPER drinks frack fluid. [S. l.: s. v.], 2014. 1 vídeo (1 min). 
Publicado pelo canal Big Now. Disponível em: https://www.youtube.com/watch? 
v=eyPUjXm4iBo. Acesso em: 22 jan. 2022. 
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se habilitou a beber e o vídeo51 viralizou e assim foi usado como 

uma ferramenta importante para a ampliação da discussão. 

Voltando a esse primeiro evento no Brasil, a audiência 

pública no Senado Federal brasileiro descrita aqui interessa para 

este estudo não só pelo que foi dito, mas também pelo que não 

foi. Não foram abordados os problemas relacionados às emissões 

atmosféricas, às mudanças climáticas e nem os impactos à saúde, 

como também não foram descritas as incertezas associadas aos 

riscos identificados. A abordagem dos palestrantes focou em 

fazer entender que o problema – ou pelo menos, o que foi reco- 

nhecido como problema – fosse (de)limitado a uma discussão 

do campo da energia e da engenharia e em uma minimização 

das questões ambientais e sanitárias. Assim, o problema seria, 

na visão dos apoiadores do fxackivg, passível de solução ou apazi- 

guamento por meio de regulamentação, pela ANP ou, eventual- 

mente, pelo processo de licenciamento ambiental. Esse processo 

de delimitação do problema deixou partes de fora nesse caminho 

de apaziguamento. 
Tal  delimitação  retira  do  processo  outros  campos  ou 

enfraquece a sua atuação, por exemplo, quando não aborda 

os impactos à saúde, excluem-se as instituições que tratam 

das questões sanitárias da discussão e de eventuais medidas 

de controle. Isso ocorre porque as narrativas feitas em espa- 

ços públicos de disputa tendem a um alinhamento ou coali- 

zão de discurso que criará uma ressonância sociopolítica e 

que, por sua vez, causará efeitos políticos que exigem respos- 

tas institucionais dos órgãos responsáveis. Mas se na abertura 

da discussão certas dimensões do problema nem chegarem a 

serem incluídas, provavelmente os processos posteriores não 

serão mais capazes de identificá-los como merecedores de 

ações institucionais (Hajer, 1997). 
 
 
 

 
51 O vídeo pode ser visto em: ROTHKOPF, Joanna. Nebraska man asks oil 
commission: would you drink water contaminated by fracking? Salon. [S. 

l.], 30 Mar. 2015. Disponível em: https://www.salon.com/2015/03/30/ne 
braska_man_asks_oil_commission_if_it_would_drink_fracking_contaminated_ 
water/. Acesso em: 20 set. 2021. 

 

 
180 

http://www.salon.com/2015/03/30/ne


 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 
5.2.3 Vendendo riscos e incertezas: 12a rodada 
de licitação 

Apesar das manifestações contrárias, ao final de 2013, a ANP 

realizou a 12a Rodada de Licitações, focada em campos de gás natural 

em terra, com o objetivo de aumentar a produção brasileira de gás 

natural e o conhecimento das bacias sedimentares. A ANP inseriu nos 

contratos dessa rodada cláusulas específicas visando a elaboração de 

estudos mais detalhados sobre as formações geológicas e suas reser- 

vas, como a elaboração e execução de um programa exploratório 

mínimo e, no caso de descobertas de recursos não convencionais, um 

plano de exploração e avaliação (ANP, 2014a). O programa explora- 

tório mínimo incluía uma perfuração para estudo que chegasse nas 

rochas “geradoras” e, assim, obter maiores informações sobre as esti- 

mativas da quantidade de gás e petróleo existentes. 

Os órgãos ambientais estaduais que eram os responsáveis 

pelo licenciamento das atividades de exploração e produção de 

hidrocarbonetos em terra52 foram consultados sobre as possíveis 

“precauções” referentes aos blocos presentes na 12ª Rodada de 

Licitação. Porém, segundo o TCU (BRASIL, 2013m, p. 7) esses 

órgãos não se posicionaram a contento: 

Ao se buscar nos pareceres ambientais das Oemas53 

considerações sobre possíveis precauções quanto ao emprego 

da técnica de fraturamento, constatou-se que os pareceres 

de avaliação da sensibilidade ambiental basicamente opinam 

sobre sobreposição de áreas de proteção e amortecimento 

ambiental com os blocos exploratórios propostos pela 

Agência. Não foram identificadas quaisquer menções sobre 

mitigação de impactos e posteriores verificações sobre o 

método de exploração não convencional. 

 

A explicação do próprio TCU (BRASIL, 2013m, p. 8) sobre 

o porquê disso acontecer foi: 

Constatou-se que os ofícios encaminhados pela ANP aos 

órgãos ambientais não abordavam o quesito relativo às 
 

52 O licenciamento ambiental referente a produção das reservas não convencionais 
passou a ser de responsabilidade da União com o Decreto 8437/2015. 
5353 OEMAS – Órgãos Estaduais de Meio Ambiente 
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reservas não convencionais, resumindo-se em informar que 

o principal objetivo da 12ª Rodada era a oferta de áreas com 

potencial para a produção de gás natural. 

Assim como ao TCU, depois de ler os pareceres dos órgãos 

ambientais estaduais, a mim também pareceu curioso tal ausên- 

cia. Para compreender a questão, fui ao seminário técnico-am- 

biental da 12ª Rodada de Licitação. Eu já tinha presenciado 

outros eventos organizados pela ANP, mas aqueles relacionados 

aos “leilões” são bem peculiares se comparados a outros eventos 

da agência, que costumam ser menores e com a participação de 

poucos interessados. As Rodadas de Licitação são bem mais gla- 

morosas, a começar pela escolha dos locais onde ocorrem: são 

realizadas em hotéis de luxo na orla do Rio de Janeiro. Esse semi- 

nário, no qual estive, foi no bairro da Barra da Tijuca. Os proto- 

colos de segurança para ingresso nas dependências são rígidos, 

os alimentos do coffee bxeak são fartos e com muitos seguranças 

contratados. No credenciamento, uma coisa me chamou a aten- 

ção: a ficha de inscrição tinha campos para “nome” e “empresa”, 

explicitando qual o público-alvo do evento. 
Vale também registrar que tomei a decisão de comparecer 

porque havia a possibilidade – aberta aos empreendedores – de 

conversar diretamente com os órgãos ambientais estaduais. Os 

seus representantes ficaram, em determinado momento, dispo- 

níveis em mesas na sala ao lado daquela das apresentações. Foi 

a oportunidade de conversar com alguns dos representantes dos 

órgãos ambientais (da Bahia e do Acre) sobre o que achavam 

acerca do fxackivg e o que sabiam sobre o tema. O tópico parecia 

novo para todos, mas o INEMA baiano foi o que pareceu, naquele 

momento, o mais bem informado e preparado, pois possuía, no 

seu corpo técnico, um engenheiro com conhecimentos específi- 

cos da indústria de petróleo e gás. Essa impressão foi confirmada 

com o conteúdo do parecer do órgão na rodada seguinte, con- 

forme descrito no item 4.4 deste trabalho. 
Os representantes do estado do Acre também levantavam 

questões. Uma das dúvidas se referia à ausência de previsão da 

atividade no Zoneamento Ecológico Econômico do Estado, que 

tinha se tornado a lei 1904/2007, uma ferramenta de ordena- 

mento espacial elaborado de forma a privilegiar um modelo de 
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desenvolvimento sustentável baseado na biodiversidade local e 

que não menciona especificamente a prospecção e produção de 

petróleo e gás natural. Embora o zoneamento não abordasse o 

tema, o então governador Tião Vianna já tinha mobilizado recur- 

sos para os estudos prévios de identificação das reservas e essa já 

era uma ação polêmica (Machado, 2010). 

No Acre há também uma preocupação pelos potenciais 

impactos da produção de hidrocarbonetos devido à proximidade 

a terras indígenas, inclusive em áreas de trânsito de indígenas 

isolados. Depois do leilão da ANP, o presidente da União dos 

Povos Indígenas do Vale do Javari (Univaja), Jader Comapa, da 

etnia Marubo, disse à imprensa: 

A gente nem sabia direito o que estava acontecendo. Nada 

chegava para nós. A ANP fazia tudo escondido. Quando 

começamos a nos informar, pedimos que o leilão fosse 

cancelado e não fomos atendidos. Mandamos cartas oficiais, 

denunciamos em Brasília, a coordenação regional da Funai 

denunciou. A ANP tentou falar na mídia dizendo que fomos 

ouvidos, mas não é verdade. (Farias, 2013, n. p.) 

 

Enquanto os indígenas acreanos sofriam com a falta de 

informação, as empresas interessadas organizavam um seminário 

Técnico Ambiental que, de ambiental, tinha pouco. Era uma apre- 

sentação das bacias sedimentárias e seus potenciais bens minerais 

fósseis. Como informações ambientais, mostraram somente os 

mapas com as áreas restritas por unidades de conservação inte- 

gral e terras indígenas. A ausência de uma discussão mais qua- 

lificada sobre os impactos das atividades em reservatórios não 

convencionais foi notada pelo TCU, que avaliou que “não abor- 

daram a temática”. Tais fatos levaram o órgão (BRASIL, 2013m, 

p. 9, grifo nosso) a concluir que: 

A análise do conjunto dessas informações aponta 

inequivocamente para falta de planejamento adequado 

quanto ao tratamento das questões de impacto ambiental 

da produção em áreas não convencionais, principalmente 

quanto à ausência de registros de debates sobre o tema com 

foco na criação de regras. 
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O TCU (BRASIL, 2013m) identificou uma discrepância na 

forma da abordagem da questão entre os pareceres dos órgãos 

ambientais estaduais e do parecer54 do Grupo de Trabalho 

Interinstitucional de Atividades de Exploração e Produção de 

Óleo e Gás (GTPEG)55. O parecer do GTPEG foi muito impor- 

tante e serviu de subsídio para muitas ações – inclusive judi- 

ciais – por expor as lacunas do processo. Mas, ainda segundo o 

TCU (BRASIL, 2013m), as informações enviadas para os órgãos 

ambientais pela ANP estavam confusas, havia incongruências 

entre os dados apresentados pela agência ao GTPEG e os dados 

encaminhados aos órgãos estaduais até mesmo na definição dos 

blocos. 

Outro ponto ressaltado pelo TCU (BRASIL, 2013m) foi a 

divulgação dos blocos antes da Avaliação Ambiental de Bacia 

Sedimentar estar pronta, o que comprometeria o processo de 

definição dos blocos a serem disponibilizados, conforme preco- 

nizado pela Portaria Interministerial MME/MMA no 198/2012. 

O parecer abordou diversas questões sobre os riscos e incertezas 

acerca da exploração e produção em bacias com recursos não 

convencionais, concluindo o seguinte (BRASIL, 2013m, p. 8): 

No que diz respeito à exploração de gás não convencional, o 

GTPEG entende não haver elementos suficientes para uma 

tomada de decisão informada sobre o assunto. É preciso 

intensificar o debate na sociedade brasileira sobre os 

 
54 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade. Grupo de Trabalho Interinstitucional de Atividades de 
Exploração e Produção de Óleo e Gás. Parecer Técnico GTPEG no 03/2013. 
Análise ambiental prévia das áreas propostas para a 12a rodada de licitações da 
ANP. Brasília, DF: GTPEG, 2013. Disponível em: http://rodadas.anp.gov.br/ 
arquivos/Round_12/Diretrizes_Ambientais_GTPEG_12a_Rodada/Parecer/Pare 
cer_GTPEG_R12.pdf. Acesso em: 10 out. 2019. 
55 Grupo de Trabalho Interinstitucional de Atividades de Exploração e Produção 
de Óleo e Gás – foi criado pela Portaria IBAMA Portaria 119/2008 e reinstituído 
pela Portaria n. 218 de 12 de junho de 2012 – com o objetivo de apoiar tecnicamente 
a interlocução com o setor de exploração e produção de petróleo e gás natural, 
em especial no que se refere às análises ambientais prévias a definição de áreas 
para outorga e às recomendações estratégicas para o processo de licenciamento 
ambiental dessas atividades no território nacional e águas jurisdicionais brasileiras. 
O grupo foi desfeito na gestão de Ricardo Salles como Ministro de Meio Ambiente 
pela Portaria 275/2019. 
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impactos e riscos ambientais envolvidos nessa exploração 

e avançar na regulamentação e protocolos para atuação 

segura. Recomenda-se a adoção da Avaliação Ambiental 

de Área Sedimentar (AAAS) como um dos instrumentos 

adequados à definição das condições de contorno para 

utilização das técnicas de fraturamento hidráulico em poços 

horizontais nas bacias de interesse. (grifo nosso) 

 

Além da abertura de diálogo, duas recomendações marcam 

a conclusão do acórdão: a necessidade da Avaliação Ambiental de 

Área Sedimentar, prevista pela Portaria Interministerial MME/ 

MMA nº 198/2012, e a necessidade de uma estrutura regulatória 

adequada para se tratar das questões de risco e incertezas. 

A própria consulta pública realizada pela ANP sobre a 12a 

Rodada registrou a seguinte manifestação da ONG ambientalista 

Gxeevpeace que corrobora com a necessidade de se ampliar a 

discussão: 

Pede-se a retirada da exploração e produção de recursos 

não convencionais. Faz-se necessário um entendimento 

e uma discussão ampla e aprofundada com a sociedade 

brasileira sobre a exploração desse tipo de fonte, dos 

possíveis impactos do uso das novas tecnologias requeridas 

e seus efeitos nas emissões brasileiras, sustentado pelos 

seguintes motivos: 

Conforme disposto no edital, não há conhecimento geológico 

suficiente sobre as bacias sedimentares, principalmente 

as denominadas novas fronteiras. É um contrassenso 

iniciar um processo de exploração sem estudos científicos 

adequados sobre os riscos e impactos das atividades de 

exploração de sistemas não convencionais. Não é aceitável 

equiparar os riscos e impactos da exploração convencional 

com a de não convencional, utilizando as mesmas normas 

e procedimentos como o licenciamento ambiental. É 

necessário maior transparência no processo de definição 

deste leilão, com discussão e participação da sociedade. 

(ANP, 2013d, p.1, grifos nossos) 

 

A ANP tinha, a seu modo, proposto alguns critérios especí- 

ficos para os potenciais operadores de campos com reservas não 
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convencionais previstos em contrato, que incluía garantias finan- 

ceiras e compromissos técnicos de boas práticas, como a exigên- 

cia de sistema de gestão de responsabilidade social e sustenta- 

bilidade (BRASIL, 2013m). Essas medidas foram consideradas 

insuficientes pelo poder judiciário, sendo expressas em sentença 

referente à suspensão da técnica no estado de São Paulo: 

[…] arguiaocorrênciadenulidadenoprocedimentolicitatório, 

em decorrência dos seguintes vícios: a) inobservância de 

exclusão de áreas ambientalmente protegidas pelo órgão 

ambiental estadual e pelo GTPEG, violando o art. 2º, V, da 

CNPE nº 08, de 21.06.2013; b) ausência de manifestação da 

ANA sobre os recursos hídricos afetados; c) inexistência de 

pareceres técnicos do DAEE e do IBAMA sobre a viabilidade 

da exploração. Acresce que, em audiência pública realizada 

pela ANP, não houve a participação de órgãos estaduais e 

federais ambientais e indígenas diretamente afetados. 

[…] 

A mera inclusão do fxackivg como objeto da 12ª Rodada de 

Licitações promovida pela ANP, ainda mesmo como uma 

expectativa de eventual atividade futura, é inaceitável. Em 

outras palavras, não é lícito à ANP ofertar a licitantes, que 

visam ao lucro, mesmo que potencialmente, a possibilidade 

de exploração de uma atividade cujos danos ao Meio 

Ambiente não são conhecidos. (BRASIL, 2015, p. 11) 

 

A rodada de leilão se encerrou com o arremate de 72 dos 

240 blocos ofertados e teve alguns contratos extintos posterior- 

mente, pela própria ANP, diante das ações judiciais restritivas. 

 

5.3 Tentativa de apaziguamento: a elaboração da 

Resolução ANP No 21/2014 

Indústrias consideradas perigosas eram normalmente aves- 

sas a regulamentações mais específicas ou restritivas. Porém, no 

caso do fxackivg no Brasil, a necessidade da elaboração de norma 

foi ressaltada pelo representante das indústrias do setor em apre- 

sentação na Comissão de Meio Ambiente. Ele então afirmou: 

“O arcabouço regulatório deve estar pronto previamente a um 
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desenvolvimento em larga escala” (Guimarães, 2013, p. 23). Essa 

fala corrobora com o afirmado por Fuchs (2013), que diz que 

as corporações estão cada vez mais atuantes nos processos de 

tomada de decisão sobre a adoção, definição e implementação 

das regulamentações de controle como uma forma de manuten- 

ção das suas atividades. 

Diante da complexidade dos impactos, das incertezas sobre 

o uso da técnica em território nacional e da ausência de estudos 

mais aprofundados sobre esses temas, a elaboração de uma nor- 

mativa apresentava muitos desafios: quais seriam os riscos abor- 

dados? Como seriam tratadas as incertezas? E, antes de tudo: 

Quem deveria fazer essa regulamentação? 

Segundo o GTPEG, as regras deveriam ser feitas pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), visão com- 

partilhada pelo MPF e pelo TCU. O CONAMA, na sua 113a 

Reunião Ordinária, realizada em novembro de 2013, registrou a 

preocupação da conselheira Zuleica Nycz como um alerta sobre 

os riscos ambientais apresentados pela proposta do fxackivg no 

país. Na ocasião, o secretário executivo, Francisco Gaetani, afir- 

mou que considerava que o conselho estava atrasado na discus- 

são, porém, que já havia tido uma reunião com representantes 

do Ministério de Minas e Energia sobre o tema e que pretendia 

realizar uma discussão mais qualificada sobre o tema em 2014 

(BRASIL, 2014b). Nas reuniões subsequentes, o assunto não foi 

retomado. 
Outro órgão importante, responsável pela gestão das águas 

no país, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), rece- 

beu na sua 30a Reunião Ordinária, oriunda da Câmara Técnica 

de Águas Subterrâneas, uma proposta de moção56 que solicitava 

a realização de mais estudos sobre a segurança do uso da técnica 

de fxackivg, principalmente para as áreas que estão sob aquíferos 

“[…] antes de permitir a explotação do gás de xisto […]” (BRASIL, 

2013f, n. p.). A aprovação da moção poderia significar, na prá- 

tica, uma suspensão nos processos de concessão de outorga de 

água para a atividade do fxackivg no país. Após uma discussão 

na plenária, optou-se pela realização de um seminário específico 

sobre a possibilidade da exploração e produção de gás não con- 
 

56 Disponível na pasta da 85a Reunião da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas. 
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vencional no Brasil e seus potenciais impactos. Esse seminário 

foi realizado em 2014 e fui convidada para apresentar os poten- 

ciais impactos na água e na saúde. Após o seminário (BRASIL, 

2013e), o assunto não retornou à pauta do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos57. 

Não foi por acaso que a proposta de moção surgiu na Câmara 

Técnica de Águas Subterrâneas, já que o Brasil é um grande usu- 

ário de águas subterrâneas, com mais de 60% dos municípios 

dependendo dessas fontes. Esse número pode ser ainda maior 

com a recente piora na qualidade das águas superficiais no país. 

Tanto no CNRH quanto no CONAMA notou-se a influência 

direta dos representantes do governo: inicialmente na negocia- 

ção para que a moção proposta pela Câmara Técnica de Águas 

Subterrâneas fosse suspensa e, ainda, na realização de reunião 

de representantes do Ministério de Minas e Energia com o secre- 

tário do CONAMA (Silva, 2015). Essas discussões – que foram 

reveladas nas falas – e que ocorreram “a portas fechadas com 

membros do ministério de Minas e Energia” ilustram como há 

processos que são públicos que coadunam com acordos pouco 

transparentes no âmbito do próprio Estado. Segundo Fuchs 

(2013), as empresas são as maiores beneficiárias das decisões 

feitas longe do escrutínio público, como essas que resultaram na 

inação do CONAMA ou na suspensão da moção proposta pela 
Câmara Técnica de Águas Subterrâneas do CNRH. 

Embora o CONAMA seja o órgão máximo em termos de 

regulamentação ambiental, e, por isso o mais capacitado para 

a elaboração de possível norma sobre o fxackivg, além de ser o 

escolhido para tal tarefa segundo o posicionamento dos órgãos 

de controle interno (MPF e TCU), a escolha do governo foi 

começar com uma normativa da agência reguladora do setor, a 

ANP. Assim, logo após o leilão foi proposto um marco regula- 

tório específico, a Resolução ANP nº 21/2014, que define cri- 

térios para o emprego de fraturamento hidráulico em reservas 

não convencionais. Depois, houve a elaboração dessa resolução, 

que iniciou-se com a disponibilização de uma minuta para con- 

sulta pública, quando foi possível encaminhar questionamentos 

e sugestões ao texto. O processo incluiu uma audiência pública 
 

57 Ata disponível em: https://cnrh.mdr.gov.br/reunioes-plenarias/cnrh-2014 
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presencial, em que mais contribuições foram ofertadas. A ANP 

avaliou a pertinência das sugestões e definiu o texto final publi- 

cando a Resolução em abril de 2014, sendo que mais detalhes 

sobre o processo foram registrados nas Notas Técnicas da ANP 

nº 345/SSM/2013 e nº 074/SSM/2014. 

A descrição do processo de elaboração dessa resolução nos 

traz muitos elementos para avaliar até onde a controvérsia tinha 

avançado nesse curto intervalo entre o leilão (novembro/2013) 

e a publicação da norma (abril/2014). O processo de consulta 

pública causou uma mobilização ainda maior por parte do movi- 

mento socioambiental e de setores da academia que se opunham 

ao fxackivg. Como sustenta Beck (2010, p. 34): “não se pode 

afinal evitar que esse horizonte normativo, no qual o que há de 

arriscado no risco começa a se fazer visível, seja tematizado e 

experimentado”. 

Para participar da audiência pública da ANP sobre a reso- 

lução, era necessária a inscrição prévia, o que já limitava a par- 

ticipação e o direito à fala no evento. O evento ocorreu em uma 

pequena sala na sede da ANP no Rio de Janeiro. É importante 

dizer que, embora o Rio de Janeiro seja um grande produtor de 

hidrocarbonetos, toda a sua produção é feita a partir de poços 

no mar. Ou seja, não há campos de produção de petróleo ou gás 

natural em terra, muito menos de reservas não convencionais. 

Sendo assim, a citada audiência como um processo de consulta 

foi feita muito distante espacialmente dos territórios que pode- 

riam ter o fxackivg enquanto realidade. 

Num dado momento, um dos participantes, mais especifica- 

mente o representante da Frente Internacionalista dos Sem-Teto 

(FIST), criticou dois pontos da audiência: primeiramente, na ficha 

de inscrição do evento, apontou a adoção do campo “empresa” 

revelando o público-alvo (exatamente como no seminário técnico 

da 12a Rodada). O segundo ponto foi uma crítica à realização do 

leilão do campo de Libra do pré-sal, que havia ocorrido pouco 

tempo antes: ele chamou o processo de “rendição ao capital inter- 

nacional”58. Após a fala, o presidente da mesa retomou a palavra 

e citou uma parte da Instrução Normativa no 8/2004 da ANP 

que dispõe: “As manifestações deverão ser objetivas e audiência 
 

58 Nota do caderno de campo 
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pública, questionamentos a respeito de matéria estranha ao seu 

objetivo […]”59. Ao ler o regimento, de certa forma, o presidente 

da mesa limitou o assunto e desqualificou questionamentos mais 

amplos sobre a política energética privatizante adotada. 

Outro ponto de atenção sobre a audiência pública é a defini- 

ção restrita do que pode ou não ser questionado. Afinal, quando 

um participante questiona a privatização, ele “quebra” o mundo 

criado para aquela discussão. Por sua vez, o presidente da mesa, 

dizendo que ali não se pode discutir o modelo dos negócios ou 

afirmando que a discussão é “técnica”, está negando as implica- 

ções sociais e econômicas dos modelos e das próprias técnicas. 

Nesse sentido, a audiência ser no Rio de Janeiro também traz esse 

elemento de desconexão com a realidade pois, espacialmente, ela 

é feita em um lugar onde a técnica não será utilizada, com a par- 

ticipação de pessoas que não serão diretamente atingidas. 

Voltando à proposta de resolução, ela incluía alguns aspectos 

relacionados aos riscos ambientais, sendo até evidenciada por um 

servidor do IBAMA presente, uma sobreposição de competências 

entre ANP e o CONAMA, além da própria sobreposição com o 

papel de controle ambiental do IBAMA. O servidor ressaltou que 

a estrutura do IBAMA era mais bem capacitada que a da ANP 

para ações de prevenção a riscos ambientais, com quadro técnico 

de formação específica na área. Salientou também que a regula- 

mentação deveria ser feita pelo CONAMA, já que esse conselho é 

mais amplo por incluir representantes da sociedade civil. Por fim, 

o representante do IBAMA ressaltou que as evidências demons- 

tram que o assunto deveria ser discutido com “mais calma”60. 
O processo de elaboração da minuta, da consulta e, por fim, 

da audiência pública para a posterior publicação da resolução, 

traz diferentes elementos de reflexão. Primeiro, a ideia de que a 

noção de democracia seria similar a um projeto de engenharia, 

em que os elementos políticos são “manufaturados” – e assim tra- 

tados como um projeto –, que define as partes de forma bem car- 

tesiana e dividida e depois impõe à população esse novo meio de 

ser governado (Mitchell, 2011). Essa resolução ilustra bem isso: 

define a engenharia do poço enquanto base para a sua abrangên- 
 

59 Nota do caderno de campo 
60 Nota do caderno de campo 
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cia. Os processos de monitoramento se encerram com o “aban- 

dono” do poço, não exatamente no tempo necessário para iden- 

tificação dos impactos que, como visto, pode ser mais longo que 

o seu período de produção. 

Em minha própria participação nessa audiência, abordei 

aspectos da incipiência e inoperância do atual sistema de con- 

trole ambiental e sanitário sobre a quantidade e a qualidade da 

água no país. Também mencionei os conflitos já existentes e as 

vulnerabilidades acirradas pela dependência de grande parte 

dos municípios da água subterrânea para abastecimento público 

em algum nível, além de citar as incertezas causadas pelo uso de 

fluidos potencialmente tóxicos. Nada disso contou com um enca- 

minhamento por parte da ANP para alguma alteração na minuta 

da resolução. 

Muitos desses elementos identificados no processo de con- 

sulta e audiência pública dialogam com a limitação do que a ANP 

entende como consulta e audiência pública. Trata-se de algo que 

fica delimitado, conforme ressaltam Botelho e Held (2014, p. 198): 

O instituto da audiência pública, ainda que previsto em oito 

agências reguladoras (ANEL, ANP, ANVISA, ANS, ANA, 

ANTT, ANTAQ e ANAC), permanece limitado ao juízo de 

conveniência de seus dirigentes, ou seja, a obrigatoriedade 

de sua realização, singularmente fica presa ao entendimento 

de seus administradores e suas estruturas (datas, horários, 

locais, pautas, conteúdo, conhecimento) são pensadas e 

concretizadas levando em conta a viabilidade dos mesmos. Já 

a consulta pública […] sua obrigatoriedade deve estar prevista 

na lei de sua criação, portanto, pensada por seus dirigentes, 

contendo tal dispositivo, torna-se requisito validador do ato. 

Nota-se que a obrigatoriedade recai, apenas, na realização da 

consulta, já que a utilização do seu resultado passa por duas 

fases, a primeira é de análise pelas agências reguladoras e, a 

segunda, é a viabilidade da incorporação destes resultados ou 

não, definição que recai única e exclusivamente as agências 

reguladoras. Assim, consultar as opiniões públicas, não 

quer dizer que o consultado terá participação no processo 

decisório, este dará seu conselho, instrução, opinião e 

parecer e a decisão final, de forma monocrática recairá mais 

uma vez aos dirigentes das agências. 
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Para a ANP, segundo a Nota Técnica 074/2014, o resultado 

da consulta pública incluía apenas as contribuições que foram 

feitas de forma escrita. Isto é, nenhum questionamento feito oral- 

mente durante a audiência pública foi considerado. Isso descreve 

bem como o processo é totalmente controlado pela agência, que 

pode atender ou ignorar as sugestões e críticas conforme seus pró- 

prios critérios. Isso corrobora outras reclamações expostas pela 

sociedade civil organizada quanto à falta de transparência e aber- 

tura democrática da ANP (ENCONTRO…, 2016; ANP, 2018c). 

A proposta de regulamentação de atividades arriscadas, 

no caso da resolução sobre o fxackivg elaborada pela ANP, traz 

alguns elementos que costumam fazer parte da regulamentação 

do setor – uma temática que será mais explorada a seguir. 

5.3.1 Adoção de melhores práticas, para quem mesmo? 

No texto final da Resolução ANP no 21/2014, ressalta-se a 

ausência na definição e na precisão de alguns dos procedimen- 

tos esperados das empresas. A escolha foi pela adoção do termo 

“melhores práticas da indústria do petróleo” (ANP, 2014c, n. p) 

em atividades como a adoção do sistema de gestão ambiental, 

na análise de riscos e para os métodos de modelagem utilizando 

dados geomecânicos. Como no Art. 7º: 

Art. 7º Para que a ANP aprove o Fraturamento Hidráulico 

em Reservatório Não Convencional, o Operador deverá 

garantir, por meio de testes, modelagens, análises e 

estudos, que o alcance máximo das fraturas projetadas 

permaneça a uma distância segura dos corpos hídricos 

existentes, conforme as Melhores Práticas da Indústria do 

Petróleo. (ANP, 2014c, n. p., grifos nossos) 

 

O conceito de “Melhores Práticas da Indústria do Petróleo” 

encontra respaldo nas leis que regulam a indústria, a exemplo da 

Lei nº 9.478/97 e da Lei nº 12.351/10. Segundo a ANP, melho- 

res práticas são: 

Melhores Práticas da Indústria do Petróleo significa as 

práticas e procedimentos geralmente empregados na 

indústria de Petróleo em todo o mundo, por Operadores 

 
192 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

prudentes e diligentes, sob condições e circunstâncias 

semelhantes àquelas experimentadas relativamente a 

aspecto ou aspectos relevantes das Operações, visando 

principalmente a garantia de: (a) conservação de recursos 

petrolíferos e gaseíferos, que implica na utilização de métodos 

e processos adequados à maximização da recuperação de 

hidrocarbonetos de forma técnica e economicamente 

sustentável, com o correspondente controle do declínio 

de reservas, e à minimização das perdas na superfície; (b) 

segurança operacional, que impõe o emprego de métodos 

e processos que assegurem a segurança ocupacional e a 

prevenção de acidentes operacionais; (c) proteção ambiental, 

que determina a adoção de métodos e processos que 

minimizem o impacto das operações no meio ambiente. 

(ANP, 2014a, p. 10 grifos nossos) 

Essa é uma forma da autorregulação se integrar à regulação 

estatal. Essa opção surge quando não há na legislação vigente ou 

regra específica para determinado procedimento. Então, adota- 
-se o que a indústria entende como boa ou “melhor prática”. 

Segundo Hajer (1997), a adoção do termo “melhores prá- 

ticas” remonta ao século XIX, na Inglaterra, e possui limitações 

quanto a sua capacidade de atingir ao objetivo de atender inte- 

resses sociais de forma mais ampla. Isso ocorre porque, na defi- 

nição de “melhores práticas”, a restrição econômica é um fator 

de seleção e, além disso, é estabelecida pelo próprio setor. Isso 

quer dizer que, mesmo existindo uma solução técnica que pode- 

ria acabar com a emissão de poluentes, por exemplo, atendendo 

assim a um interesse social, essa solução pode não ser adotada 

por ter um custo considerado – pelas empresas – como elevado. 

Por ser uma avaliação que compete apenas às empresas do setor, 

é uma forma também de excluir todo o resto da sociedade da 

discussão sobre quais práticas a indústria deve utilizar para res- 

paldar os bens comuns. 
Outra crítica à adoção das melhores práticas da indústria 

nas regulamentações é a falta de consenso sobre quais seriam 

exatamente as boas práticas, pois as empresas já se beneficiam do 

duplo padrão regulatório, no qual países vulnerabilizados pos- 

suem regras ambientais menos rígidas que refletem na adoção de 

práticas mais arriscadas. 
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Assim, no Brasil, enquanto um território vulnerabilizado é 

ainda mais prejudicado, segundo Porto (2012, p. 203): 

A autorregulação de empresas em contextos vulneráveis 

tende a estar baseada em cálculos de custo-benefício e 

uma racionalidade econômica de curto e médio prazo que 

restringem os gastos em prevenção. Isso porque em contextos 

vulneráveis há uma externalização dos custos humanos 

e ambientais dos riscos, como força de trabalho barata, 

mercado de trabalho desregulamentado, falta de restrição 

para demissão, falta de penalização para empresas poluentes 

e com altas taxas de acidentes e doenças de trabalho. 

 

No caso do fxackivg não foi diferente. Logo o setor se organi- 

zou para publicar algumas “regras de ouro” sobre o tema: o rela- 

tório Goldev xules fox a goldev age of gas: roxld evexgy outlook special 

xepoxt ov uvcovvevtioval gas61 , publicado pela IEA, como exemplo. 

Seguindo essa estratégia de autorregulação, esses “manuais” 

promovem a indústria como responsável, sustentável e transpa- 

rente. É uma forma de parecer que está mudando ou se atualizando, 

entretanto, o que se observa é que as práticas danosas continuam 

e demoram muito para melhorar. Assumindo os erros pregressos, 

a narrativa garante que os erros não vão se repetir. Porém, como 

não há uma definição mais específica sobre quais procedimentos 

devem ser adotados para mitigar esses efeitos negativos, muitas 
vezes as práticas continuam as mesmas (Kirsch, 2014). 

Aqui, talvez de forma mais sincera, o representante da 

ABRACEEL, em audiência pública no Senado, descreveu a razão 

da adoção das melhores práticas no setor de gás natural. Segundo 

ele (BRASIL, 2013l, p. 23, grifo nosso): 

Um outro ponto também é a questão do controle ambien- 

tal e o esforço de se adotarem as melhores práticas. A própria 

indústria, como mencionado aqui, tem uma preocupação muito 

grande de que não exista algum acidente grave que possa preju- 

dicar todo o desenvolvimento do gás. Então, a própria indústria 

 
61 Relatório em: INTERNATIONAL ENERGY AGENCY. Golden rules for a golden 
age of gas: world energy outlook special report on unconventional gas. Paris: IEA 
Publications, 2012. Disponível em: http://piketty.pse.ens.fr/files/capital21c/xls/ 
RawDataFiles/WEO2012_GoldenRulesReport.pdf. Acesso em: 20 set. 2021. 
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estimula o desenvolvimento de melhores práticas para que se 

evite a existência de um acidente grave e isso venha a impedir, 

por pressões das populações, o desenvolvimento da indústria. 

Assim, a segurança efetiva do processo é colocada em 

segundo plano e a viabilização da sua implementação se torna 

o foco. Não é pela segurança dos trabalhadores ou do meio 

ambiente, é simplesmente pela própria expansão da indústria e 
sua sobrevivência. 

 
5.3.2 Modelos servem como garantia de segurança? 

Para se justificar a realização do fxackivg, as avaliações, estu- 

dos e a elaboração de modelos tornam-se ferramentas simbóli- 

cas de convencimento da segurança do processo. Segundo Porto 

(2012, p. 60): 

Podemos falar da integralidade de um sistema construído, 

seja ele um modelo científico, um artefato tecnológico ou 

mesmo uma estrutura institucional. Mas confundir tal 

representação com a totalidade da própria realidade é 

o passe de mágica de qualquer totalitarismo. Como isso 

incorre-se no risco de se desprezar a riqueza da diferença ou, 

ainda pior, aniquilar tudo que se encontra fora do “sistema” 

e que, por isso, é mau por essência e não deveria existir. 

 

A simplificação da realidade em modelos, por si só, limita 

o seu uso como ferramenta de avaliação de risco. Outro ponto 

importante que também limita a percepção de riscos é a impor- 

tação de modelos das empresas para embasamento de políticas 

públicas. O ponto de vista das empresas é muito mais específico 

e tem a ver com os riscos identificados para o negócio e não para 

as pessoas do entorno. 

Por isso, tal prática deve ser vista com cuidado. Na Nota 

Técnica nº 345/SSM/2013, que embasa a Resolução ANP no 

21/2014, constam alguns estudos que foram feitos pelas empre- 

sas como referências para a regulamentação. Talvez o que mais 

chame a atenção seja o título: “What evexy xepxesevtative, evvi- 

xovmevtalist, xegulatox… should kvor about estimativg fxac xisk avd 

impxovivg fxac pexfoxmavce iv uvcovvevtioval gas avd oil rells” (ANP, 
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2013b, p. 16) – promovido pela empresa Apache Corporation 

(King, 2012) – grande operadora de campos com reservas de 

recursos não convencionais nos EUA, em uma nítida intenção de 

influenciar o processo a partir do que o setor acredita ser rele- 

vante ou desnecessário. 

Essa interferência no processo de regulamentação pode 

resultar em critérios mais brandos para as empresas ou, até 

mesmo, a inexistência de alguns controles. Isso bem se explicita 

no processo de elaboração da Resolução ANP no 21/2014, no 

Inciso V do Artigo 9º da minuta, que tratava dos riscos e respon- 

sabilidades. A seguir, o texto na minuta: 

V- Declaração de Responsável Técnico Designado pela 

empresa de que o projeto atende aos requisitos legais 

aplicáveis e que foram realizados os testes, modelagens, 

análises e estudos alinhados com as melhores práticas 

de engenharia que permitam concluir que não existe 

possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou 

as geradas durante a atividade alcancem qualquer corpo 

d’água existente. (ANP, 2013a, p. [3], grifo nosso) 

 

Lembro-me de discutir a questão acima com geólogos e 

engenheiros que garantiam que era impossível afirmar que fra- 

turas preexistentes não atingiriam corpos d´água em um país 

como o Brasil, que possui muita água, tanto superficial como 

subterrânea. Um fato, aliás, admitido pela própria ANP na Nota 

Técnica 074/2014: “Não há como concluir pela impossibilidade 

técnica, embora isto não reduza a responsabilidade do Operador 

na hipótese, mesmo remota, de ocorrer um acidente de contami- 

nação de corpo hídrico” (ANP, 2014b, p. [9]). Assim, na versão 

final, adotou-se um subterfúgio: o conceito de “risco tolerável”: 

V - Declaração de Responsável Técnico Designado pela 

empresa de que o projeto atende aos requisitos legais 

aplicáveis e que foram realizados os testes, modelagens, 

análises e estudos, alinhados com as melhores práticas 

de engenharia, os quais permitiram concluir que, sendo 

executado o projeto, os riscos de falhas preexistentes serem 

reativadas ou das fraturas geradas alcançar qualquer Corpo 
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Hídrico Subterrâneo existente foram reduzidos a níveis 

toleráveis; (ANP, 2014c, n. p., grifos nossos). 

 

Na justificativa para a alteração do texto adotou-se o adjetivo 

“insignificante”: 

O Operador somente poderá dar continuidade ao projeto 

caso seja insignificante a possibilidade de que as fraturas 

geradas ou que a reativação de eventuais falhas preexistentes 

se estenda até intervalos não permitidos tais como Corpos 

Hídricos Subterrâneos e poços adjacentes. (ANP, 2014c, n. p.) 

 

A avaliação de risco que resultou na sua gradação e os crité- 

rios para que esse nível seja considerado “tolerável” ou de “possibi- 

lidade insignificante” demonstram bem como o discurso em torno 

do respectivo fator se torna apenas retórico. Assim, qualquer téc- 

nico pode confortavelmente assinar a declaração já que, se ocorrer 

alguma contaminação de água causada pelas fissuras, ele pode dizer 

o seguinte: “sim, havia um risco e este era – segundo a sua avaliação, 

modelo ou estudo – um nível tolerável ou de possibilidade insignifi- 

cante, seguindo a linha dos próprios empreendedores”. 

Adota-se na resolução também uma previsibilidade garan- 

tida pela exigência da elaboração de modelos computacionais ou 

matemáticos que são específicos para cada risco e/ou impacto. 

Eles possuem limitações tanto na inserção de informações e vari- 

áveis que os alimentam, quanto no seu processamento e, sem 

a sua ampla publicação, além das premissas que o envolvem, o 

trabalho de avaliação de risco fica monocromático ao depender 

somente das empresas e da ANP – que possuem interesses que 

visam o seu sucesso de exploração e produção. Sobre isso, Porto 

(2012, p. 64) nos traz: 

A sensibilidade dos modelos não deve abranger apenas rigor 

quantitativo e preditivo, mas também, e fundamentalmente, 

os seus limites e aspectos qualitativos, éticos e políticos que 

se encontram no coração do problema. Esse é o desafio 

central da qualidade do conhecimento científico, já que, a 

rigor, números sempre se encontram a serviço de intenções 

e sentidos, não possuindo status de neutralidade ontológica. 
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A resolução também adota ferramentas de monitoramento 

e controle focado na preservação da água, cujas limitações são 

descritas a seguir. 

 
5.3.3 Limites de poluição e ferramentas de 
monitoramento: valores máximos permitidos 

Temos mais de 4 milhões de produtos químicos circulando 

no mundo. Dentre esses, para a definição de quais serão monito- 

rados e controlados pelas políticas públicas ambientais, são uti- 

lizados critérios toxicológicos e políticos (Bouguerra, 1997). O 

controle das águas, para que possa permitir a participação de 

todos os interessados, e não são poucos, necessita de transpa- 

rência, publicidade dos dados e encaminhamento devido das 

denúncias. 

No Brasil, ainda temos muito que melhorar nesse aspecto, 

situação essa já vivida por mim, enquanto pesquisadora em saúde 

pública, pois enfrentei – e enfrento até hoje – muitos problemas 

para ter acesso aos dados de monitoramento de qualidade da 

água feito por empresas. A Petrobras, por exemplo, na Refinaria 

de Duque de Caxias (REDUC), área reconhecida pelo órgão 

ambiental como contaminada, não tive acesso aos dados com- 

pletos apesar de estudar a questão desde 2013. O órgão ambien- 

tal, nesse caso, o INEA, nunca respondeu às minhas solicitações 

de acesso aos dados e a Petrobras, mesmo sendo uma empresa 

pública – e, por isso, sujeita à Lei de Acesso à Informação –, 

quando questionada, me respondeu que eu deveria encaminhar 

meus pedidos ao órgão ambiental. Para insistir nisso, foi necessá- 

ria uma ação jurídica do MPF para que o órgão disponibilizasse 

os dados, que ainda assim não vieram completos. Como se vê, 

um processo limitado pela falta de publicidade ativa dos dados, 

dispendioso de tempo e dependente de acesso a ferramentas 

judiciais. E, ainda assim, limitado. 
No caso da resolução ANP no 21/2014, a proposta de con- 

trole de qualidade de água para efluentes gerados utiliza a defi- 

nição de valores máximos toleráveis para alguns parâmetros de 

controle de qualidade de água, além de uma análise físico-quí- 

mica – feita pela empresa – antes do início das atividades como 

uma linha de base. As limitações dessa proposta começam pelo 
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fato de que todas as análises físico-químicas de água são de res- 

ponsabilidade da própria empresa, dificultando assim a auditoria 

dos dados e acesso a contraprovas da eventual contaminação, que 

poderiam ser feitos por órgão independente em tempo oportuno. 

Como visto no caso da contaminação em Denmock, nem sempre 

a linha de base é feita e mesmo quando é, por ser de responsa- 

bilidade das empresas, esses dados podem nunca vir a público. 

Mesmo quando a linha de base é feita, a existência de uma 

definição de ponto inicial nos leva a outra questão: qual é o 

limite? Ou qual seria a carga crítica de poluição que determi- 

nado ambiente pode suportar? Em que momento deve-se res- 

tringir a emissão de determinados poluentes? Tal questão não é 

abordada pela regulamentação, sendo assim incompleta; a linha 

de base associada a emissão de valores máximos toleráveis pode 

levar alguns ambientes a terem uma carga poluente tão grande 

que inviabilize outras atividades no local. Portanto, ela se parece 

mais com um recurso de convencimento visando a aceitação de 

um dano que não é previamente definido. Para mostrar como 

essa estratégia pode ser perniciosa do ponto de vista da saúde 

pública, ela já era utilizada pela indústria do tabaco para a avalia- 

ção de danos à saúde há muitos anos (Kirsch, 2014). 
Estudos que definirão a origem da contaminação dificilmente 

serão elaborados de forma independente, restando os laudos das 

empresas como principais elementos de conhecimento sobre a con- 

taminação e como prova nos processos judiciais que visam identi- 

ficar responsáveis. Quando, e se, o responsável é identificado, as 

ações mitigatórias podem ainda não ser adotadas, ou ser posterga- 

das por muitos anos se não houver uma pressão social na busca da 

solução do problema – uma situação recorrente no Brasil. 
A proposta da ANP no 21/2014 de mapear os impactos na 

água por meio do controle de alguns parâmetros mínimos de 

qualidade de água (são 39 itens) diante da enorme diversidade 

de substâncias identificadas nos fluidos de perfuração (mais de 

1.000) demonstra como essa ferramenta de controle é ineficaz 

diante do risco apresentado. Mesmo se adotassem os parâme- 

tros previstos nas normas ambientais específicas de emissão de 

efluentes na superfície, nem essas normativas atualmente cobri- 

riam tamanha diversidade química. 
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A escolha de parâmetros de controle de qualidade de água 

e seus limites máximos permitidos – sem estudos prévios de 

impacto local ou que não abordem as incertezas – apresenta algu- 

mas deficiências já reconhecidas como: 

 
a)  falta de cobertura sobre várias substâncias tóxicas não 

identificadas; 

b) a adoção de um valor único de exposição tolerada mesmo 

com populações compostas de forma muito diversa; 

c) incerteza quanto aos efeitos das exposições a poluentes 

por períodos de longa duração; 

d) valores determinados por estudos laboratoriais – com bio- 

modelos ou com substâncias testadas individualmente – 

que muitas vezes não condizem com as condições reais 

das pessoas que às vezes sofrem com múltiplas fontes de 

exposição (Bouguerra, 1997). Além de ignorar a intera- 

ção dos produtos químicos com o meio ambiente, nesse 

caso, com as rochas, os seres vivos e com a água e, poste- 

riormente, quando retorna a superfície, com o ar. 

 
Beck (2010, p. 66) chega a afirmar que a adoção dos limi- 

tes máximos permitidos “são feitos como um queijo suíço, 

quanto mais furos, melhor”. Mesmo quando as substâncias são 

reconhecidas e caracterizadas como tóxicas, os limites per- 

mitidos de exposição ainda cumprem um papel de autorizar 

pequenas emissões crônicas sem levar em conta a carga crítica 

para efeitos irreversíveis ao ecossistema ou a efeitos na saúde. 

O autor chega a dizer que a definição dos limites de tolerân- 

cia “não são um problema de química e, sim, de ética” (Beck, 

2010, p. 78). 

No caso específico acerca das medidas de controle sobre a 

composição dos fluidos químicos do fxackivg, a Resolução ANP no 

21/2014 solicita que os dados sobre as substâncias sejam publica- 

dos em sítio eletrônico da empresa: 

II – Relação de produtos químicos, com potencial impacto 

à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, 
 
 
 

200 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

transportados e armazenados, contemplando suas 

quantidades e composições; 

III – Informações específicas sobre a água utilizada nos 

fraturamentos, nominando claramente origem, volume 

captado, tipo de tratamento adotado e disposição final; 

(ANP, 2014c, n. p.) 

 

Porém, não há uma integração entre as diversas políticas 

de vigilância e controle de qualidade de água já vigentes e de 

responsabilidade de outras entidades, como a ANA, os órgãos 

ambientais estaduais e o Ministério da Saúde. Isso ocorre porque 

a publicação em sítio eletrônico pode satisfazer a curiosidade, 

mas não resolve o problema. Conforme Kirsch (2014), um moni- 

toramento é inútil se não vier junto de medidas corretivas que 

serão tomadas para tratar problemas identificados; isso requer 

um forte sistema de cruzamento de informações entre monito- 

ramento e controle. A resolução não prevê nem que as substân- 

cias utilizadas nos fluidos – caso apresentem alguma toxicidade 

humana ou ambiental – sejam incluídas no programa de monito- 

ramento de qualidade de água de responsabilidade da empresa. 

De certa forma, a resolução reconhece o problema do risco à qua- 

lidade da água, mas propõe medidas que não resolvem a questão. 

Sobre as medidas de controle da qualidade da água dos 

poços de utilidade pública, a minuta previa somente aqueles 

de água potável, o que foi ampliado na versão final para: poços 

de água “[…] utilizados para fins de abastecimento doméstico, 

público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre 

outros usos humanos” (ANP, 2014c, n. p.). Além das medidas já 

citadas, foi proposta uma distância mínima entre os poços que 

utilizassem fxackivg e os de água. No entanto, o distanciamento 

proposto – de 200 m – não está baseado em dados científicos 

produzidos localmente, mas sim em outras normas estrangeiras, 

neste caso a estadunidense, e que não consideram as peculiari- 

dades do ambiente hídrico brasileiro. Uma distância maior foi 

sugestão da empresa Alvopetro, durante a consulta pública feita 

na elaboração da Resolução ANP no 21/2014, que propôs o uso 

da distância descrita na regra canadense de 400 m, sugestão que 
não foi acatada pela ANP (Prates; Fernandez, 2015). 
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A adoção do modelo estadunidense, com uma distância 

menor entre os poços de água e de produção de gás natural, 

ilustra como a ANP se mostra nada conservadora na adoção de 

limites de segurança. Tal fato demonstra como a regulamentação 

buscou de certa forma um respaldo científico na escolha de parâ- 

metros. Porém, dentre os diversos estudos e regulamentações 

que poderiam servir de modelo, a escolha foi pela mais permis- 

siva, beneficiando assim as empresas. 

Um ponto positivo foi uma sugestão da Agência Nacional 

de Águas (ANA) de ampliação do raio horizontal de monitora- 

mento de corpos hídricos que foi acatada, indo de 1.000 m para 

2.000 m. A ANP justificou a ampliação pelos dados da bacia de 

Marcellus, nos Estados Unidos, que teve, segundo a agência, con- 

taminações de metano mais consideráveis na água até esse raio, 

sem, no entanto, incluir estudos brasileiros com informações 

sobre as áreas de recarga dos aquíferos daqui. Estudos recentes 

relacionados à avaliação do arcabouço regulatório do fxackivg 

foram elaborados de forma a – com maior ou menor ênfase – 

recomendar mais estudos para uma melhor abordagem sobre o 

tema (Araújo, 2016; Silva; et al., 2021). 

Em outros processos de regulamentação de atividades 

altamente poluidoras, Fuchs (2013) já tinha identificado que é 

intensa a participação das indústrias na sua elaboração. No caso 

da Resolução ANP no 21/2014, várias empresas participaram 

diretamente do processo ou as suas associações – como o IBP – 

ou ainda por meio dos seus escritórios de advocacia. 

Em alguns momentos, a indústria também se colocou como 

a representante do interesse público, mesmo sendo claramente 

contra ele no caso da poluição produzida por ela mesma. Um 

exemplo foi na proposta da minuta, a qual previa que o operador 

deveria ser proativo em estabelecer e divulgar os indicadores e 

metas de responsabilidade social e ambiental, o que na prática 

significa ter que criar um espaço para divulgação desses dados e 

atualizá-los. O IBP e a empresa CEMES Petróleo, de forma idên- 

tica, se colocaram contra: 

O IBP sugere a modificação tendo em vista que o 

monitoramento  dos  impactos  e  avaliação  pelo  órgão 
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competente deve ser feita no âmbito do licenciamento 

ambiental dos empreendimentos, no atendimento às 

respectivas condicionantes. Além do mais, para a opinião 

pública, mais relevante é o parecer técnico do órgão 

ambiental sobre os resultados do monitoramento, que já são 

documentos públicos. (ANP, 2014b, p. [27]; [88]) 

 

Ao trazerem para si uma visão do que a opinião pública con- 

sidera relevante, eles ocupam outro espaço, o de representante da 

população que, nesse caso, provavelmente estaria a favor de que 

a divulgação dos dados se desse da forma mais ampla possível. 

Essa é uma estratégia utilizada pela indústria que tenta camuflar 

os seus pontos de vista e os seus interesses como os mesmos da 

sociedade em geral e que não são necessariamente confluentes. 

A publicação dessa resolução causou reações dentro do 

Congresso Nacional sobre qual o caminho que a regulamentação 

do tema deveria seguir. Havia dentro do congresso um enten- 

dimento que o tema deveria ser debatido no legislativo. A esco- 

lha da ANP para elaborar uma resolução sobre uma temática 

tão delicada – e que poderia infringir mais riscos a tantas outras 

atividades – não agradou a muitos. Essa insatisfação gerou a 

proposição, pelo deputado Rodrigo Maia, de um Projeto de Lei 

(PDC 1466/201462) que visava sustar a resolução com a seguinte 

justificativa: 

Sabemos da importância do assunto e entendemos a 

necessidade de se estabelecer condições para a exploração 

de gás e petróleo via fraturamento hidráulico, ainda mais 

quando se leva em consideração os eventuais impactos 

ambientais associados a essa técnica. Ocorre que a forma 

escolhida para se resolver a questão é equivocada. Não 

se pode definir as condições acima por resolução da 

ANP. Faz-se necessário estabelecê-las em lei, conforme 

determina a Carta Magna, em seu art. 177, §§ 1º e 2º. 

Diante do exposto, face à flagrante inconstitucionalidade 

da Resolução ANP nº 21/2014, solicitamos o apoio dos 

nobres Pares no sentido de sustar a aplicação de referida 

norma. (BRASIL, 2014a, p. [2]) 

 
62 Encaminhamentos disponíveis em Brasil (2014a). 
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Apesar de ter sido aprovado pela Comissão de Minas e 

Energia, o projeto de lei nunca foi apreciado, sendo arquivado em 

2019. Além da elaboração da resolução ANP no 21/2014, houve 

uma alteração nos responsáveis pelo licenciamento ambiental 

das atividades relacionadas ao fxackivg, em 2015, em resposta 

à crítica de que os órgãos estaduais estavam pouco preparados 

para responder a questões específicas sobre a atividade. Assim, 

foi publicado o Decreto no 8437/2015, que prevê o IBAMA como 

responsável pelo licenciamento ambiental da produção de hidro- 

carbonetos não convencionais a partir de então. 

5.4 Alinhamento dos opositores: elemento explosivo água 

Os apoiadores da proposta do fxackivg, nesse primeiro 

momento em 2013, não haviam entendido que “a negação dos 

riscos não leva a sua superação […] e pode levar a uma desestabi- 

lização geral” (Beck, 2010, p. 331). 

Após os diversos posicionamentos contrários feitos pelos 

lançadores de alerta e o pedido de mais tempo para avaliação, foi 

possível definir melhor os grupos participantes da controvérsia. 

Segundo Schwede (2012 apud Bomtempo, 2015, p. 28): 

 
[…] há dois grupos de opositores que procuram interromper 

o processo de exploração do gás de xisto. O primeiro deles 

é chamado grupo dos competidores, e é representado por 

atores da indústria do petróleo, carvão, energia nuclear ou 

outras fontes de energia que se preocupam com o impacto 

que novos participantes podem causar nos preços dos seus 

produtos. O segundo grupo são os ambientalistas, que 

defendem que a exploração do gás de xisto pode trazer 

riscos ao meio ambiente. 

 

Nesse primeiro grupo, o dos competidores, que pro- 

põem outras fontes energéticas, tivemos a participação ativa 

da Associação Brasileira de Pequenas Centrais Hidrelétricas 

(PCHs) e Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGHs), repre- 

sentada pelo Sr. Ivo Augusto de Abreu Pugnaloni, que escre- 

veu artigos e trabalhou na articulação anti-fxackivg no Paraná 

(NYCS; Pugnaloni, 2013). 
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Toda a discussão sobre os riscos às águas e sobre os potenciais 

subsídios ao gás natural despertou o interesse de outro grande 

concorrente no setor de energia do país, o de biocombustíveis, 

controlado majoritariamente pelo agronegócio. Isso se deu pois, 

entre o agronegócio e a indústria de combustível fóssil, a con- 

corrência se configura tanto no setor de venda de combustíveis, 

como o biodiesel; quanto na geração de energia, em que o gás 

natural pode ser um concorrente da biomassa e do biometano, 

que começa a ganhar escala a partir de dejetos da suinocultura e 

de resíduos agrícolas (BIOGÁS…, 2018). 

Defensor da geração termelétrica pelo biometano, produ- 

zido a partir de dejetos de suínos, o ex-prefeito de Toledo, no 

Paraná, descreveu que só naquele município são alojados anual- 

mente 1 milhão de suínos e mais 7 milhões de aves e que todos 

esses animais, além de necessitarem de água de boa qualidade, 

produzem uma produção grande de dejetos. Com esse acúmulo 

de biomassa disponível, ele propôs: 

Uma produção excepcional que temos a partir dos 

dejetos de suínos, uma possibilidade dessa biomassa se 

transformar em energia elétrica térmica e veicular através 

de uma política pública, que possa ser desenvolvida, que 

tenha incentivo, aporte de recursos federais com prefeitos 

sérios que querem transformar os seus territórios, e, eu 

creio, que é este é o caminho que o Brasil tem que seguir. 

(CRA/CMA…, 2019, n. p.) 

 

Esse enorme potencial, descrito por ele sobre a geração de 

biometano, envolve uma rede complexa de potenciais produtores 

de gás e potenciais consumidores e depende de políticas públi- 

cas que fomentem a sua adoção. Outro gerador de biometano 

foi envolvido na discussão no Estado do Paraná, a SANEPAR. 

A empresa é responsável pelo tratamento de esgoto no Paraná e 

tem um amplo parque de biodigestores anaeróbicos, que já geram 

uma quantidade de biometano, que é usado para a geração de 

energia. Embora não tenha se posicionado contrária ao fxackivg, 

foi recomendado à empresa não dar autorizações cabíveis para 

esse tipo de empreendimento segundo a Resolução Concidades- 

Paraná nº 7 de 14/05/2015: 
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Art. 1º Recomendar aos Municípios do Paraná, à Assembleia 

Legislativa do Estado do Paraná - ALEP, a Associação dos 

Municípios do Estado do Paraná - AMP; a Associação das 

Câmaras de Vereadores; a Companhia de Saneamento do 

Paraná - SANEPAR, a Associação Nacional de Petróleo - ANP; 

a Federação das Associações Comerciais e Empresariais do 

Estado do Paraná - FACIAP; a Federação da Agricultura 

do Estado do Paraná - FAEP, e, demais entidades, sobre a 

proibição à concessão de alvará e/ou licença para utilização 

do solo com a finalidade de exploração do gás do xisto - 

não convencional - pelo método da fratura hidráulica - 

‘FRACKING’. (PARANÁ, 2015, n. p.) 

 

Como argumento oponente, a geração de energia pelo tra- 

tamento de dejetos corrobora o discurso de proteção das águas 

com a visão de que há alternativas na geração de energia que 

podem ajudar na limpeza das águas e não na sua contaminação. 

Na região de Presidente Prudente, em São Paulo, que é uma das 

áreas com potencial para reservas não convencionais de gás natu- 

ral, começou a ter disponível um grande suprimento de biome- 

tano recentemente mostrando a força do setor para a geração 

energética. 

Além disso, os dois setores, o fóssil e o agro, podem concorrer 

pela água. A agricultura e pecuária são os maiores consumidores 

de água no país e dependem diretamente da boa qualidade desse 

insumo. Outra preocupação é a sanidade do solo; esses insumos 

são fundamentais para garantir um mercado externo para os pro- 

dutos agropecuários, principalmente para a soja. Talvez por isso, 

o senador Blairo Maggi, um dos maiores produtores de soja do 

país e representante da Frente Parlamentar Agropecuária63, tenha 

logo se posicionado sobre o tema (BRASIL, 2013l, p. 3): 

 
O Brasil, na corrida para a exploração do xisto, precisa 

refletir sobre alguns pontos: uma das maiores reservas desse 

gás está na Bacia do Parecis em Mato Grosso, onde se formam 
 

63 A Frente Parlamentar Agropecuária também é chamada de “bancada do boi” 
ou bancada “ruralista”, sua ação a favor dos interesses próprios é acompanhada 
pelo “De olho nos ruralistas” em: DE OLHO nos ruralistas: Observatório do 
agronegócio no Brasil. [S. l., 201-?]. Disponível em: https://deolhonosruralistas. 
com.br/. Acesso em: 20 set. 2021. 

 

 
206 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 
duas grandes bacias hidrográficas, a Amazônica e a Platina; 

outra grande reserva está sob o Aquífero Guarani, uma das 

maiores reservas de água do Brasil. A grande questão é: qual 

o impacto que a exploração de xisto traria para essas áreas? 

Não existem estudos científicos que comprovem a segurança 

dessa exploração. 

 
Figura 20 – Mapa das áreas aflorantes dos aquíferos e sistemas 

aquíferos do Brasil com a sobreposição dos blocos ofertados na 12a 

Rodada de Licitações da ANP 
 

Fonte: Nascimento, 2013. 

 

Essa afirmação sobre a falta de segurança sobre as águas 

foi mais bem qualificada pela ANA (BRASIL, 2013l) na mesma 

audiência pública no Senado Federal. A agência, que poderia ser 

uma oponente, se resumiu a relatar as vulnerabilidades dos aquí- 

feros sem ter uma conclusão ou posicionamento do órgão sobre 

a adoção ou não da técnica, fato que foi questionado na sentença 

proferida da ação civil pública movida pelo MPF em São Paulo: 

“Não se verifica, também, manifestação conclusiva e substan- 

ciosa da Agência Nacional de Águas e dos órgãos estaduais a 

respeito do impacto da atividade nos recursos hídricos da região” 
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(BRASIL, 2015, p. 14). A ANA se restringiu a apresentar detalha- 

damente a sobreposição das áreas disponíveis na 12a Rodada de 

licitações, conforme o mapa da Figura 20. 

O mapa das áreas disponibilizadas para essa rodada de con- 

cessão tinha delimitado sete bacias sedimentares, sendo cinco 

consideradas de nova fronteira e duas de bacias maduras, ou 

seja, que já produziam hidrocarbonetos, conforme a Figura 20, 

que traz também suas dimensões espaciais. Pela riqueza hídrica 

brasileira, a maioria das bacias propostas para a extração de 

recursos não convencionais possui grandes aquíferos, como o 

caso da bacia do Paraná, com o sistema integrado Guarani/Serra 

Geral, ou o aquífero Madre de Dios, na bacia de mesmo nome 

no Acre. São poucos estudos que descrevam – em detalhe e na 

escala local – as áreas de recarga e/ou permeáveis desses aquífe- 

ros, o que torna impossível definir com segurança áreas “menos 

vulneráveis” para o uso da técnica de fxackivg. 
Como já dito, um tema que havia sido trazido das discus- 

sões estadunidenses de impactos do fxackivg era o de risco de 

contaminação das águas, principalmente de aquíferos, fato que 

inflamou a discussão lá. No Brasil não foi diferente, ainda mais 

nesse período, quando ocorreram os crimes da Samarco (2015) 

e da Vale (2019), em Minas Gerias, que aumentaram a sensibi- 

lização dos riscos de atividades industriais poluidoras. Assim, 

os promotores do fxackivg foram questionados sobre as simi- 

laridades dos riscos, como em um evento na FGV, onde uma 

palestrante foi indagada como o rompimento da barragem em 

Brumadinho poderia suscitar novos questionamentos ao fxa- 

ckivg no Brasil (GOVERNO…, 2019). 

Várias fontes alimentaram a percepção dos riscos dos 

atores sociais sobre as águas. Um exemplo foi a mídia brasi- 

leira. que já tinha, mesmo que timidamente, abordado o tema. 

O Programa da Rede Globo “Cidades e Soluções” – comandado 

pelo jornalista André Trigueiro – exibiu ainda em 2013, com 

o Jorge Pontual – um experiente jornalista da sucursal estadu- 

nidense –, uma matéria que abordou os impactos do fxackivg 

nos EUA (Duccini, 2013). Durante pouco mais de 20 minutos. 

o programa descreve como os efeitos negativos foram sentidos 

principalmente em áreas rurais, com casos de perda de ani- 
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mais, contaminação da água e piora da qualidade de vida com 

o aumento do tráfego e do ruído. O respectivo programa consta 

na justificativa da deputada Iara Bernardi – do PT paulista – 

para um outro pedido de audiência pública sobre o tema ainda 

em 2013. A discussão no país estava se ampliando e os primei- 

ros posicionamentos contrários ao fxackivg começaram a surgir, 

conforme os exemplos a seguir. 

No campo ambiental e sanitário, a ONG Toxisphera 

Associação de Saúde Ambiental do Estado do Paraná, que atua 

desde 2010 sobre questões de contaminação e saúde ambiental, 

foi uma das primeiras organizações a se posicionar e mobilizar 

outras organizações a respeito do tema. A mobilização resultou 

na apresentação de uma ação civil pública solicitando a suspen- 

são do leilão das reservas de hidrocarbonetos não convencionais 

antes mesmo da sua realização (Bertoldi, 2013). 

Os cientistas se posicionaram por meio da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência e a Academia Brasileira 

de Ciência (SBPC…, 2013), que enviou uma carta a então presi- 

denta Dilma Rousseff. A correspondência abordou a preocupa- 

ção pelo fato de que a exploração econômica do “gás de xisto” 

estar num contexto de expressivo questionamento pelos riscos e 

danos ambientais das áreas já em produção. Na carta, foi ainda 

solicitada uma suspensão do leilão para que mais estudos fossem 

realizados visando uma avaliação mais ampla de custo e bene- 

fício. Ademais, no documento é ressaltada a falta de discussão 

junto à academia sobre uma série de questões: 

Nesse sentido, não é cabível que sejam imediatamente 

licitadas áreas de exploração a empresas, excluindo 

desta forma a comunidade científica e os próprios órgãos 

reguladores do País da possibilidade de acesso e discussão 

de todas as informações que poderão ser obtidas, por meio 

de estudos realizados diretamente pelas Universidades e 

Institutos de Pesquisas, com a finalidade de obter melhor 

conhecimento, tanto sobre as propriedades intrínsecas 

das jazidas e as condições de sua exploração, como das 

consequências ambientais dessa atividade, que poderão 

superar amplamente seus eventuais ganhos sociais. 

(SBPC…, 2013, n. p., grifo nosso) 
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Setores dentro do próprio Estado, como é o caso da 

Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista 

em Meio Ambiente (ASIBAMA), que reúne servidores associa- 

dos do Ministério do Meio Ambiente (MMA), IBAMA, Serviço 

Florestal Brasileiro (SFB), se posicionaram a favor de uma mora- 

tória, enviando seus motivos e pedidos aos diversos responsáveis 

pela rodada de licitação (Cruz; Silva, 2013), além de lançar uma 

campanha na sua mídia social chamada Pox um Bxasil Livxe de 

Fxackivg64, que reuniu outras organizações. Sobre a campanha, 

Narahara (2018, p. 29) disse: 

Através do envolvimento nessa campanha, que se manteve 

mais ativa nos anos de 2013 e 2014, pude me inserir numa 

articulação anti-fxackivg que começava a se conformar no 

Brasil, envolvendo diversas organizações, em especial o 

Centro de Trabalho Indigenista (CTI), o Sindicato dos 

Petroleiros do Estado do Rio de Janeiro (SINDIPETRO/ 

RJ), a Associação dos Engenheiros da Petrobras (AEPET), 

a Federação Internacionalista Sem Teto (FIST), o Instituto 

Brasileiro  de  Análises  Sociais  e  Econômicas  (IBASE), 

o Fórum dos Atingidos pela Indústria do Petróleo e 

Petroquímica da Baia de Guanabara (FAPP), o Instituto 

Socioambiental (ISA), o Gxeevpeace Brasil e a Woxld Wild 

Fuvd fox Natuxe Brasil. (WWF Brasil) 

 

Os petroleiros, por meio do Sindipetro/Rio, também se 

posicionaram sobre o tema, contra a privatização dos recursos e 

contra o uso da técnica, promovendo um evento – onde fui uma 

das convidadas para a discussão. Os sindicatos de petroleiros de 

Santa Catarina, Paraná e Alagoas também repercutiram o posi- 

cionamento contra o fxackivg. 

Associações profissionais, como a AEPET, que reúne enge- 

nheiros de petróleo da Petrobras, e a Associação Brasileira de 

Engenharia Sanitária (ABES), que congrega profissionais da área 

de saneamento e meio ambiente, também se colocaram contra o 

uso do fxackivg. Segundo Dante Ragazzi Pauli, então presidente 

da ABES: 
 

64 POR UM BRASIL LIVRE DE FRACKING. [S. l.], 12 nov. 2013. Disponível em: 
https://www.facebook.com/brasilcontraofracking/. Acesso em: 20 set. 2021. 
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“O problema são as técnicas utilizadas para a extração do gás, 

é a metodologia que requer a fratura da rocha. Após explodir 

a rocha, é utilizada uma enorme quantidade de água com 

milhares de produtos químicos para liberar o gás. Não se 

conhece ainda ao certo o risco trazido pela injeção dessa água 

misturada no subsolo, o risco de se contaminar aquíferos 

freáticos. É isso o que a gente quer discutir, e que entende que 

deveria ter sido discutido antes do processo do leilão. Senão, 

acontece como na França: você começa, depois vê que tem 

impacto e proíbe. Para que isso?” (Thuswol, 2013, n. p.) 

Como já apresentado, todos eles trabalharam como lançado- 

res de alertas e se mobilizaram como puderam. Além de ONGs 

ambientalistas, sindicatos, produtores rurais e associações de pro- 

fissionais – pessoas que moravam nas áreas ameaçadas foram sensi- 

bilizadas a fazer algo, como a professora Izabel Marson, moradora 

de Cornélio Procópio no Paraná, que rodou 9 mil quilômetros, 

visitando 45 cidades no seu estado, em uma jornada que durou um 

ano com recursos próprios com o objetivo de ampliar a resistência 

ao uso do fxackivg na região (Faermann, 2018). 

5.4.1 Judicialização e o princípio da precaução 

Diante de tantas reações negativas, depois de provocado 

pela sociedade civil organizada, o Ministério Público Federal 

(MPF), órgão também responsável pela fiscalização das ações 

do executivo, tentou convencer a ANP pela suspensão do leilão, 

antes de ele acontecer. Isso foi feito, segundo Souza (2013), por 

meio da proposição de um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) pelo MPF “[…] para retirar o gás de folhelho do leilão até 

que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) regu- 

lasse a atividade” (Souza, 2013, n. p.). Entretanto, Chambriard, 

então presidenta da ANP, desautorizou o acordo quando o 

TAC já estava assinado pelo procurador federal que atua na 

ANP – uma ação que foi considerada “ardilosa” pelo procura- 

dor, segundo o relato de Oswaldo Braga de Souza do Instituto 

Socioambiental (Souza, 2013, n.p.). Até hoje ela apoia políticas 

públicas de fomento ao fxackivg, foi consultora da FGV Energia 

e em 2024 se tornou presidenta da Petrobras. O MPF também 

atuou como um provocador dos procuradores locais responsá- 
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veis pelas cidades onde se localizavam os blocos previstos na 

12a Rodada, conforme consta no Relatório de Atividades do 

ano de 2013 da 4a Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

(BRASIL, 2013h; BRASIL, 2019c). 

Além das manifestações contrárias já descritas no item ante- 

rior, começou no Paraná um movimento oposicionista que se 

alastrou pelo país. Ele partia de estratégias que se retroalimen- 

taram, são elas: 

“i) ações legislativas em âmbito estadual; ii) mobilização de 

organizações da sociedade civil; iii) ações do poder público 

local e iv) ações judiciais na esfera federal propostas pelo 

MPF para suspender o leilão dos blocos.” (Vitiello; et al., 

2021, p. 29) 

 

O processos judiciais oriundos de ações civis públicas confi- 

guraram importante material para avaliação da controvérsia no 

campo jurídico. O primeiro com pedido de liminar suspensiva 

foi movido65 contra o governo e a ANP, provocado pela Rede 

Ambiental do Piauí (REAPI). Segundo o autor da ação, procura- 

dor da república Antônio Marcos Martins Manvailer: 

[…] o oferecimento da exploração do gás de folhelho, 

constitui uma precipitação por demais temerária, uma vez 

que a técnica de exploração para a prospecção do referido gás 

é altamente questionada em todo o mundo, por representar 

um potencial dano ambiental de extensão imensa e de 

caráter irreversível, em especial quanto aos cursos de água 

e aquíferos que se localizam na região (MPF…, 2013, n. p.). 

 

Essa foi uma das ações civis públicas em seis, das sete bacias 

leiloadas; os processos foram judicializados, levando à suspensão, 

mesmo que temporária, do uso da técnica de forma preventiva 

por meio de liminares66. O desenvolvimento de ações coordena- 

 
65 O pedido do procurador ao juiz está disponível na íntegra em Brasil (2013d). 
66 As ações civis públicas que visavam a suspensão nos contratos da 12a 

Rodada: São Paulo (Processo nº 6519-75.2014.4.03.5112), Paraná (Processo 
nº 5005509-18.2014.4.04.7005), Bahia (Processo nº 30652-38.2014.4.01.3300), 
Piauí (Processo nº 5610-46.2013.4.01.4003), Sergipe/Alagoas (Processo: nº 
080036679.2016.4.05.8500), Acre (Processo no 0001849-35.2015.4.01.3001.). 
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das que priorizavam o tema de “Riscos ambientais na exploração 

e produção do gás de folhelho – gás de xisto” (sic) foi reconhe- 

cida pelo Conselho Nacional do Ministério Público como uma 

das boas práticas que visava a “‘adoção, pelos membros da insti- 

tuição, como agentes políticos, de postura proativa que valorize 

e priorize atuações preventivas, com antecipação de situações de 

crise.’” (BRASIL, 2017b, p. 50). 

Pode-se observar que as judicializações resultantes das 

ações civis públicas estão em diferentes momentos de disputa 

que podem ser observados no trabalho de Fernandes (2021), 

com base em dados da Justiça Federal e dos Tribunais Federais. 

Segundo a autora: 

No tocante à exploração e produção de gás não convencional, 

as liminares acolhidas pela Justiça determinaram restrições 

aos contratos já assinados, proibição de assinatura daqueles 

ainda não formalizados, e suspensão de novos procedimentos 

licitatórios. (Fernandes, 2021, p. 110) 

 

Mesmo com a grande efetividade desse instrumento judicial 

em um primeiro momento, essa ferramenta é reversível, como no 

caso da bacia de Sergipe e Alagoas, no qual a ANP conseguiu a 

reversão da suspensão, permitindo assim o uso do fxackivg naque- 

las bacias (Gaudarde, 2018). Essas disputas tendem a ser longas e 

com revezes para ambos os lados; assim, a disputa nos processos 

judiciais continua. 

Diante do cenário configurado após a publicação da resolu- 

ção ANP n.21/2014, quando a ANP passou a dizer publicamente 

que todas as bacias brasileiras estariam aptas para fazerem fxa- 

ckivg – e não só as bacias terrestres leiloadas na 12a Rodada –, 

a mobilização em torno da adoção do Princípio da Precaução 

aumentou. Segundo Porto (2012, p. 87): 

O princípio da precaução surge como resposta às críticas 

e inquietações decorrentes da crise ambiental, invertendo 

os pressupostos do paradigma preventivo clássico para o 

caso das tecnologias cujas incertezas e potenciais cenários 

destrutivos – como mortes, doenças e degradação ambiental 

– sejam encarados como muito elevados. E isso pode ser 
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considerado não somente para as gerações atuais, mas 

também para as futuras quando avaliamos as consequências 

a longo prazo. Inverte-se também o ônus da prova e dos 

marcos regulatórios: o que a sociedade passa a exigir 

dos proponentes das novas tecnologias e das agências 

reguladoras não é propriamente a avaliação científica da 

existência dos riscos, mas sim da inexistência dos mesmos, 

ou melhor, de uma avaliação global dos impactos que reduz 

substancialmente os temores quanto às novas tecnologias e 

investimentos. 

 

O Princípio da Precaução serviu como base jurídica para 

as diversas ações civis públicas do MPF e foram inspiradas em 

outras ações internacionais, porém, com o uso dos recursos dis- 

poníveis judicialmente no país, como descrito aqui: 

I) Não se pode descurar, ainda, que, no âmbito internacional, 

diversos países suspenderam a extração do gás de xisto 

nos moldes em que viabilizada pela ANP (Itália, Áustria, 

Dinamarca e Alemanha). Desse modo, devem ser 

prestigiados, na espécie dos autos, os Princípios da Precaução 

e da Prevenção, uma vez que, além de se revelar um risco 

conhecido ao meio ambiente, a hipótese denota a dúvida ou 

incerteza científica quanto a alguns dos efeitos acarretados 

ao meio ambiente pela atividade de extração do gás de xisto. 

A doutrina refere que a matriz constitucional do Princípio 

da Precaução encontra-se plasmada no art. 225, 1º, IV e 

V, ao exigir o estudo prévio de impacto ambiental para a 

“instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente” (inciso IV), bem 

como ao determinar a obrigação do Estado de “controlar a 

produção, a comercialização e o emprego de técnicas, método 

se substâncias que comporte risco para a vida, a qualidade 

de vida e o meio ambiente” (inciso V). Destarte, as normas 

constitucionais mencionadas estabelecem a “cautela jurídica” 

que deve ser observada quanto a atividades que, amoldadas 

a um quadro de incerteza científica quanto a possíveis danos 

que possam causar ao meio ambiente, revelem um risco, ainda 

que potencial, a fim de evitar danos ambientais em relação 

aos quais não se tem uma compreensão exata e segura, 

cientificamente. (BRASIL, 2015, p. 16) 
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Embora o Princípio da Precaução seja recente no Brasil 

como instrumento legal e de planejamento, a sua lógica é repli- 

cada por inúmeros provérbios antigos, como aquele que diz “é 

melhor prevenir do que remediar” ou pelo dito pelo ex-prefeito 

de Toledo: “Por que dar sorte para o azar” (CRA/CMA…, 2019, 

n. p.). O instrumento vem para suplantar uma política pública 

de monitoramento e controle de riscos das atividades perigo- 

sas, que era normalmente implementada de forma tardia. Essa 

medida tenta de alguma forma evitar grandes impactos tanto 

irreversíveis como imprevisíveis ou até mesmo de longa duração. 

Segundo Sanfelice (2017), dentro do campo do Direito: 

O princípio da precaução é melhor compreendido quando 

comparado ao princípio da prevenção. Apesar de ambos 

terem como fim instituir medidas antecipatórias para evitar 

a ocorrência de danos ambientais, seus elementos essenciais: 

i) a existência de riscos e; ii) a incerteza científica quanto 

a eles, toram clara sua distinção. O princípio da prevenção 

refere-se a um risco real enquanto o princípio da precaução 

remonta a um risco cuja existência é ainda incerta. Pode-se 

afirmar que, enquanto a prevenção visa gerir os riscos, 

a precaução visa gerir a espera da informação. (Sanfelice, 

2017, p. 1334) 

 

Além de estar previsto na Constituição Brasileira de 1988, 

no campo ambiental o instrumento foi descrito na Declaração 

final da RIO-92: 

Com a finalidade de proteger o meio ambiente, os Estados 

deverão aplicar amplamente o critério de precaução 

conforme suas capacidades. Quando houver perigo de dano 

grave ou irreversível, a falta de certeza científica absoluta 

não deverá ser utilizada como razão para que seja adiada 

a adoção de medidas eficazes em função dos custos para 

impedir a degradação ambiental. (ONU, 1992, n. p., grifo 

nosso). 

 

O uso do Princípio da Precaução para frear a adoção do 

fxackivg pelo mundo está se multiplicando. Para difundir essas 

iniciativas a Asociacióv Ivtexamexicava paxa la Defevsa del Ambievte 
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(AIDA) fez um compilado voltado a colaborar com as mobiliza- 

ções na América Latina, chamado “Pxivcipio de pxecaucióv: hexxa- 

mievta juxídica covtxa el fxackivg” (Castellón; et al. 2016). 

Segundo Macêdo (2015), outras ações no âmbito ambien- 

tal nos Estados foram tomadas, como em Minas Gerais que, 

embora não tenha tido a judicialização, suspendeu o licencia- 

mento ambiental da atividade por meio da resolução SEMAD 

2210/2014. Essa resolução foi revogada posteriormente e o 

estado optou por formar um grupo de trabalho sobre o tema 

por meio da Resolução Conjunta SEMAD/FEAM/IGAM Nº. 

2.324/2015, o que, na prática, manteve a suspensão. 

No estado da Bahia, além da judicialização dos blocos, 

houve uma opção por não fazer o licenciamento ambiental da 

atividade; a justificativa foi a seguinte: 

[…] não realizou licenciamento ambiental de atividade 

de fraturamento hidráulico em reservatórios não 

convencionais, em razão de não existir no Estado estrutura 

regulatória adequada, aos riscos de impactos ambientais de 

subsuperfície no aquífero São Sebastião, a necessidade da 

realização de estudos mais aprofundados sobre a viabilidade 

dessa técnica na Bacia do Recôncavo e a falta de discussão 

junto à sociedade […] (CT COMIN Nº 01479/2015 apud 

Macêdo, 2015) 

 

Conforme visto, instrumentos judiciais foram utilizados 

como medidas de precaução diante dos riscos e incertezas do fxa- 

ckivg, causando alterações nas ações dos diversos órgãos públicos 

envolvidos. Mas não foram os únicos instrumentos, a elaboração 

de leis restritivas também foi eficaz conforme descrito a seguir. 

 

5.4.2 Mobilização territorial e leis restritivas ao fracking 

Além dos processos já descritos no campo jurídico, as mobi- 

lizações contra o fxackivg ocorreram também nas ruas, por meio 

de manifestações públicas. A primeira delas veio do município 

de Toledo, no Oeste Paranaense. 

A movimentação em Toledo primeiro aconteceu na Câmara 

Municipal de Vereadores, onde foi realizada uma audiência 
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pública para debater o fxackivg e informar a população sobre o 

sistema de exploração de gás e petróleo com apoio do prefeito 

em dezembro de 2013: 

Na sequência, o prefeito Beto Lunitti recebeu a representante da 

sociedade civil na Comissão Nacional de Segurança Química, 

Zuleica Nycz, e o conselheiro do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) e presidente da Federação Paranaense de 

Entidades Ambientalistas (FEPAN), Juliano Bueno de Araújo. 

O objetivo da visita foi esclarecer as informações da audiência 

pública realizada na Câmara de Vereadores de Toledo e tratou 

do assunto. (Toledo, 2015, n. p.) 

 

O ex-prefeito da cidade, Beto Lunitti, assim descreve o pro- 

cesso de tomada de decisão a respeito da proposta do fxackivg: 

[…] eu fui o primeiro prefeito no Brasil que convencido e 

analisando com os prós e os contras vimos que o fxackivg 

é a morte, nós ficamos com a vida e estabelecemos uma 

lei municipal de proibição de fornecimento de alvará de 

trânsito de veículos com esses equipamentos (CRA/CMA…, 

2019, n. p.). 

 

Na sua fala, é constante a valorização do poder da mobiliza- 

ção local tanto contra o fxackivg quanto na proposição para outras 

fontes de energia, segundo. Segundo ele: “o papel do prefeito e 

do vereador é fundamental ele tem que ser um agente transfor- 

mador do seu espaço territorial” (CRA/CMA…, 2019, n. p.). 

Assim, a mobilização em Toledo ocorreu com o apoio da 

prefeitura, inclusive para a organização de atos na rua. O pri- 

meiro foi em 2014, quando: 

Foi organizada uma passeata pacífica com a concentração em 

frente à Prefeitura que se dirigiu até a sede da Companhia 

Paranaense de Energia (Copel 67), na Avenida Parigot de 

Souza. O evento reuniu aproximadamente duas mil pessoas 

e a mobilização resultou em uma liminar que impediu 

temporariamente o início dos trabalhos. (Toledo, 2015, n. p.) 
 

67 A COPEL era uma das empresas que tinham adquirido os direitos sobre os 
blocos da 12ª Rodada de Licitação. 
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Como a proposta do fxackivg não tinha sido suspensa naquele 

momento, foi convocada uma outra manifestação pela própria 

prefeitura de Toledo: 

O dia 4 de outubro será de mobilização contra o Fxackivg em 

Toledo. A manifestação contra o processo de fraturamento 

hidráulico para a exploração do gás de xisto, forma danosa 

ao solo de geração de energia, acontece no Parque Ecológico 

Diva Paim Barth e deve reunir representantes do poder 

executivo e legislativo, sindicatos, estudantes, imprensa, 

agricultores, políticos e a população de todo o município. 

(Toledo, 2015, n. p.) 

 

Nesse momento da articulação, os poderes legislativo esta- 

dual e federal também se fizeram representar em Toledo por 

meio dos deputados estaduais José Carlos Schiavinato (que se 

tornou deputado federal depois), Márcio Pacheco e Evandro 

Araújo, além de receber um assessor parlamentar do deputado 

federal Diego Garcia. 

A resistência à proposta de se fazer fxackivg logo se espa- 

lhou na região do Oeste Paranaense, que se organizou enquanto 

bloco conforme carta de 2016. Ela detalha quais foram as “sur- 

presas” que descobriram com o anúncio da 12a Rodada como: a 

inclusão de reservas não convencionais; a falta de informações 

sobre o fxackivg; e a falta de detalhamento sobre a extensão dos 

blocos e os alcances dos potenciais impactos. Enfim, mais de 

16% da área do estado tinha sido concedida, o que represen- 

tava áreas em 104 municípios paranaenses, dos 399 existentes 

(TOLEDO, 2015, 2016). 

Como a mobilização partiu de territórios diretamente ame- 

açados pelo fxackivg, esse fato corrobora a avaliação de Porto 

(2012, p. 52) sobre a escala local: 

O espaço local é, por excelência, o da prevenção e controle 

dos riscos e o da gestão ambiental, pois é nele que se 

encontram em funcionamento os sistemas sociotécnico- 

ambientais, com seus processos produtivos, tecnologias, 

organizações e instituições que atuam diretamente nos 

problemas ambientais e de saúde. (Porto, 2012, p. 52) 
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Assim como o município de Toledo, inspirado pela experi- 

ência estadunidense de resistência local, muitos outros começa- 

ram a formular suas próprias leis de proibição da técnica. Aqui 

no Brasil, Toledo foi seguido por outros fomentados principal- 

mente pela Coalizão Não Fxackivg Brasil: 

Com o intuito de impedir a exploração e evitar grandes danos 

ambientais, foi fundada em setembro de 2013 a Coalizão Não 

Fxackivg Brasil (COESUS) – hoje formada por ambientalistas, 

cientistas, geólogos, hidrólogos, engenheiros, biólogos e 

gestores públicos. Até o momento, aproximadamente 600 

projetos de lei foram apresentados, dos quais 391 já foram 

aprovados […] (A CAMPANHA…, 2013, n. p.) 

 

Entre os municípios, mesmo os que não possuíam expec- 

tativa de haver reservas de hidrocarbonetos não convencionais. 

como Pouso Alegre, em Minas Gerais, e o município de Aracati, 

no Ceará, se posicionaram sobre a questão. Isso mostra uma 

solidariedade no movimento para além dos interesses locais. 

Segundo Lunitti, o ex-prefeito de Toledo: “quando as pessoas 

falam sobre […] a verdade do que é o fxackivg, a mobilização é 

instantânea.” (CRA/CMA…, 2019, n. p.). 

Segundo os pesquisadores Silva e Bueno (2020), há uma dis- 

puta nos municípios para evitar a adoção de tecnologias peri- 

gosas no seu território por serem eles, no final, que acabam 

arcando com as dificuldades de manejo de uma área contami- 

nada que, quase sempre, compromete outras formas de econo- 

mia. Segundo eles: 

Devido à pressão dos grupos sociais, os poderes municipais 

têm procurado restringir e proibir a atividade do Fxackivg, 

com o intuito de proteger os investimentos econômicos 

locais, mas também na busca de dividendos políticos. 

Isso tem ocasionado uma ação em cadeia, inserindo o 

Estado, no caso o Paraná, para dinamizar as novas forças 

políticas. E, do mesmo modo, há um fluxo crescente para 

ampliar os debates, ultrapassando as questões regionais e 

imbuindo novas potencialidades, que vão desde um maior 

controle público sobre o uso de recursos naturais até uma 

abordagem preventiva do risco ecológico, além de resultar 
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num benefício paralelo que pode revelar o poder efetivo da 

luta comunitária. (Silva; Bueno, 2020, p. 182) 

 

Sobre a participação das grandes ONGs ambientalistas 

internacionais, o Gxeevpeace teve uma campanha inicial no pro- 

cesso, além de inserir a questão nas suas discussões sobre ener- 

gia. Além dessa ONG, a partir de 2015 a disputa no Brasil mobi- 

lizou a ONG 350.org, que é reconhecida como “Uma das ONGs 

ambientais mais atuantes na causa anti-fxackivg em escala mun- 

dial […], uma organização estadunidense que atua globalmente 

no enfrentamento das causas das alterações climáticas” (Vitiello; 

et al., 2021, p. 27). 

A 350.org se uniu à Coalizão Não Fxackivg Brasil (COESUS) 

e colaborou com a ampliação das discussões no país. Em 2016, 

juntas lançaram a Coalizão Lativo-amexicava covtxa o Fxackivg pela 

Água, Clima e Agxicultuxa Sustevtável em um evento no Uruguai 

com a participação de legisladores também da Argentina 

(ENCONTRO…, 2016). Esse momento marca um alinhamento 

dessa parte da resistência, mais localizada no sul do país, com 

setores agropecuários com uma forte atuação junto a legisladores 

estaduais e federais. 

Segundo Lunitti, a oposição ao fxackivg contou com uma diver- 

sidade de atores sociais do setor agropecuário, como o das coopera- 

tivas: Coamo Agroindustrial Cooperativa (COAMO), Cooperativa 

Agroindustrial de Cascavel (COOPAVEL), Cooperativa de 

Crédito Rural do Vale do Paraíba (COOPERVALE), Cooperativa 

Agroindustrial Consolata (COPACOL), Cooperativa Agroindustrial 

Copagril (COPAGRIL). Além delas, Lunitti descreve a potência da 

mobilização anti-fxackivg: “Um fato que é importante dizer que [as 

mobilizações anti-fxackivg] unem forças antagônicas: uniu o sindi- 

cato patronal com o dos empregados; une todas as correntes polí- 

ticas que defendem efetivamente a transparência” (CRA/CMA…, 

2019, n. p.). 

Com essa articulação forte nos municípios pressionando os 

legisladores, o Paraná começou com a assembleia legislativa apro- 

vando uma lei que obrigava que qualquer exploração ou produ- 

ção de gás natural que envolvesse fxackivg tivesse primeiro que 

ser autorizado por aquela casa. Depois, foi aprovada uma lei que 
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previa a moratória por 10 anos (Lei Estadual no 18.947/2016) e, 

finalmente, veio a lei que baniu de vez o fxackivg no estado –apro- 

vada em 2019 (Lei Estadual no 19.878/2019). 

O processo de banimento do fxackivg no Paraná é marcado 

por vários entraves, sendo que alguns deles foram superados com 

a troca de experiência entre territórios (BRASIL, 2017g). Juntas, 

a COESUS e a 350.org realizaram uma visita dos legisladores a 

territórios afetados na Argentina, onde fruticultores penavam 

com os efeitos do fxackivg nos seus cultivos (Vitiello; et al. 2015). 

Em 2019, na segunda audiência pública sobre o tema que 

ocorreu no Senado, a coalizão de discursos foi marcante para 

descrever a relação entre as ONGs, representadas pela parceria 

da COESUS com a 350.org, e o setor agropecuário, em que o 

representante das ONGs deu bastante ênfase nos impactos do 

fxackivg na agricultura, o que se justificaria pela sua própria iden- 

tificação enquanto produtor agrícola dizendo “nós agricultores”. 

Outro ponto que se coadunou aos interesses desses dois atores 

sociais foi o plano de lançamento de um selo “Fxackivg Fxee” no 

Paraná, o que valorizaria os produtos agropastoris do estado 
(CRA/CMA…, 2019). 

Ao final dessa reunião no Senado, a então presidente da 

Comissão de Meio Ambiente e Agricultura, senadora Soraya 

Thronicke, ligada à bancada agropecuária, assim como outros 

parlamentares dessa bancada, como Blairo Maggi, assim expri- 

mira sua desconfiança na sustentabilidade do fxackivg numa reu- 

nião de 2013: 

Eu vou marcar uma agenda com o ministro [Bento 

Albuquerque] sobre isso. Já vou pedir todos os locais no Brasil 

onde tem concessão, de norte a sul, de leste a oeste. E que 

a gente pelo menos tenha fotos e vídeos de onde prosperou 

e onde conseguiram fazer essa extração em harmonia com 

o meio ambiente, se isso existe. (TÉCNICA…, 2019, n. p., 

grifo nosso) 

 

Assim, o entendimento de que o fxackivg era um inimigo 

comum facilitou a aprovação da lei no Paraná e, posteriormente, 

no estado de Santa Catarina pela Lei Nº 17766 de 13/08/2019. 

Outros estados tiveram a apresentação de projetos de lei, como 
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São Paulo (SÃO PAULO, 2016) e Mato Grosso do Sul (MATO 

GROSSO DO SUL, 2018), objetivando também a suspensão do 

fxackivg em seus territórios. Alguns dos embargos municipais e 

estaduais no Brasil podem ser consultados em um mapa gerado 

pela Revista Petróleo Hoje (Maciel, 2017). Na escala nacional, 

em 2020 a ANP elaborou uma Nota Técnica nº 16/2020/SDB/ 

ANP-RJ, cujo objetivo era “Avaliação de atratividade exploratória 

de bacias sedimentares terrestres para proposta de blocos explo- 

ratórios regionais” (ANP, 2020g, p. 1), focada em bacias de nova 

fronteira, em que reconheceu as diversas limitações judiciais 

implicadas nos blocos conforme o mapa da Figura 21. 

O processo de resistência que resultou nas leis proibitivas 

agradou os dois principais envolvidos na sua articulação política: 

o setor agropecuário e a ONG 350.org. O primeiro evitou a con- 

corrência tanto no mercado de combustíveis quanto de energia, 

protegeu seus insumos – solo e água – e validou seus representan- 

tes como defensores do meio ambiente. A ONG teve suas metas 

de proibição no país alcançadas, reforçando, dessa maneira, a sua 

atuação contra o fxackivg no mundo. Segundo Vitiello e colegas: 

Essa “vitória” contra o fxackivg, entretanto, guarda um sabor 

amargo, uma vez que um dos setores que saíram vitoriosos 

— o agronegócio — é um dos que mais desmata, polui e 

concentra riquezas no País, sendo também um dos grandes 

responsáveis pelas mudanças climáticas no último século. 

(Vitiello; et al., 2021, p. 36) 

 

O fortalecimento da narrativa de que o agronegócio é pro- 

tetor das causas ambientais pode ter repercussões políticas con- 

sideráveis, como no governo Bolsonaro, quando o Ministério de 

Meio Ambiente quase foi fundido com o da Agricultura. 

A mobilização contra o fxackivg alcançou o nível fede- 

ral com a apresentação de dois projetos de lei. O primeiro, 

descrito também no Item 5.1, foi de autoria de Sarney Filho, 

que já tinha sido ministro de meio ambiente. Trata-se do PL 

6904/2013 (BRASIL, 2013b), que foi arquivado em 2018 pelo 

tempo, pois previa uma moratória de cinco anos, prazo que já 

tinha se esvaído. O objetivo do PL era assim descrito pelo seu 

proponente: 
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É preciso agir com cautela. Não estamos propondo um veto 

à atividade, mas um tempo para reflexão, enquanto o Poder 

Público desenvolve estudos e métodos para a regulação, de 

modo que tenhamos acesso à riqueza contida no subsolo 

sem que sejam causados danos sociais e ambientais. Em 

cinco anos, acreditamos, os avanços tecnológicos e os 

estudos científicos podem gerar equipamentos e técnicas 

que atendam ao direito da sociedade a um meio ambiente 

equilibrado, como preconiza a Constituição Federal 

brasileira. (BRASIL, 2013b, p. 2) 

 
Figura 21 – Mapa de localização das bacias sedimentares de nova 

fronteira avaliadas e as restrições administrativas e jurídicas 
 

Fonte: ANP, 2020g, p. 53. 

 

Como a discussão não chegou a um consenso no país e com 

o governo atualizando a sua agenda em prol do fxackivg, houve 

a proposição de outro mais recente: o PL 1935/2019 (BRASIL, 

2019a), de autoria do deputado federal Schiavinato, que estava 

presente na manifestação de Toledo como antes citado. 

Além da mobilização em escala nacional, na América Latina, 

desde 2015, além do lançamento da COESUS – América Latina, 

outros grupos de ativistas e pesquisadores se organizaram 
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para discutir a ameaça em seus territórios e se formou, assim, 

a Aliavza Lativoamexicava Fxevte al Fxackivg (ALFF), que inclui 

representantes da Argentina, Uruguai, Peru, Colômbia, México, 

Bolívia, Chile e Brasil. Eu participo da ALFF desde 2015 e com 

eles desenvolvo atividades como o acompanhamento das propos- 

tas de fxackivg na região, visitas técnicas a territórios afetados ou 

ameaçados e elaboração de materiais informativos como a publi- 

cação Última fxovtexa de 2016 (De La Fuente; et al., 2016). 

Outras redes focadas na pauta de que os hidrocarbonetos 

devem ser deixados no subsolo se mobilizaram contra o fxackivg. 

A Campanha Nenhum Poço a Mais, atuante no Espírito Santo, 

estado onde a ameaça do fxackivg parece distante, abriu espaços 

de discussão sobre o tema, assim como a OilWatch, que congrega 

movimentos do sul global de afetados por empreendimentos 

hidrocarboníferos, como o povo Ogoni, do delta do Níger, do 

povo U’wa, da Colômbia, e na Ação Ecológica do Equador e hoje 

possuem uma pauta de reparação. Todas essas iniciativas alme- 

jam que o petróleo e o gás natural sejam deixados no subsolo 

independente de se as fontes são convencionais ou não, como 

também a iniciativa Yasunidos68 (CAMPANHA NENHUM POÇO 

A MAIS, [201?]; OILWATCH LATINOAMÉRICA, 2021). 
A troca de experiências entre os representantes locais das 

áreas atingidas e ameaçadas dos países latinoamericanos ampliou 

o entendimento dos impactos já sofridos, principalmente com o 

estudo do caso da Argentina. Essa troca também permitiu com- 

partilhar as estratégias de resistência dos diversos territórios em 

disputa, entre eles o Brasil, que, no presente momento, vive um 

cenário parecido com o que a Colômbia viveu, quando, diante da 

oposição ao fxackivg, o governo propôs a perfuração de poços-pi- 

loto, assunto do próximo capítulo. 

 

5.5 Em síntese 

A partir da descrição de como a questão do fxackivg foi abor- 

dada no Brasil, revelaram-se os alinhamentos de discurso entre 
 

68 O movimento teve uma grande adesão no Equador visando a não exploração 
e produção hidrocarborífera no Parque Nacional de Yasuní, uma das mais 
biodiversas no mundo. Mais informações em Yasunidos ([201-?]). 
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os diversos grupos envolvidos na controvérsia. Foram citados 

exemplos na coalizão dos discursos de representantes do governo 

e da indústria, bem como os argumentos oposicionistas baseados 

no Princípio da Precaução e na conservação das águas que foram 

expressos pelos setores ambientalista, acadêmico e agropecuário. 

Essas coalizões discursivas foram apresentadas no campo da 

disputa pela obtenção ou não da “licença social” para fxackivg em 

diversas arenas públicas, por meio das quais foi possível a descri- 

ção dos fatos. Segundo Bomtempo (2015), no caso do fxackivg, 

parece ser mais comum a formação de coalizões no intuito de ter 

mais representatividade e para exercer maior poder de influência 

sobre os tomadores de decisão, tanto do lado dos seus apoiadores 

– que se organizam em associações de empresas –, quanto do lado 
dos seus opositores, que se organizaram em coalizões ou frentes. 

Do lado dos seus fomentadores, encontramos as narrativas 

condizentes com o otimismo tecnológico e a adoção de estraté- 

gias que visavam apaziguar e/ou restringir a discussão. A ação 

mais contundente no sentido do apaziguamento diante das rea- 

ções jurídicas oposicionistas foi a rápida elaboração de uma 

regulamentação por parte da ANP que, mesmo contestada por 

não ser o órgão mais adequado para ser o responsável por tal 

normativa, elaborou uma resolução que, segundo muitos críti- 

cos, se mostra limitada para garantir a segurança do fxackivg no 

país. Outra ação foi designar o IBAMA como responsável pelo 

eventual licenciamento ambiental da atividade de fxackivg voltada 

para a produção, em resposta à crítica de que os órgãos estaduais 

não teriam a expertise necessária para fazê-lo. 
Do lado dos oposicionistas, as ações começaram pelos 

posicionamentos contrários – de associações de classe, sin- 

dicatos, ONGs ambientalistas e dos ameaçados diretamente 

nos seus territórios – à adoção do fxackivg sem estudos que 

garantissem a viabilidade e a segurança da atividade. A partir 

dessas críticas, foram iniciados processos judiciais que frea- 

ram o fxackivg, baseados no Princípio da Precaução, em quase 

todas as bacias licitadas na 12a Rodada. São processos que per- 

duram até os dias de hoje, tendo a ANP revertido a liminar 

suspensiva na bacia de Sergipe e Alagoas, em 2018, segundo 

Fernandes (2021). 
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Além das ações judiciais, uma mobilização de legisladores 

de diferentes esferas – municipal, estadual e federal – propôs 

projetos de leis restritivas nos seus territórios. Essa articulação 

foi feita principalmente pela COESUS e pela 350.org, agindo em 

parceria com outras instituições da sociedade civil, e levou à proi- 

bição do fxackivg nos estados do Paraná e Santa Catarina, além de 

ações locais em mais de 300 municípios. A disputa continua nos 

territórios e nas instâncias jurídicas e legislativas com processos 

ainda em andamento. 

No próximo capítulo, serão exploradas as ações mais recen- 

tes do governo em parceria com o setor acadêmico para viabi- 

lizar a “licença social” do fxackivg no país e as resistências que 

continuam também a atualizar as suas estratégias. 
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6. 

 

O papel dos cientistas 

 
Os tecnocratas reivindicam o 

privilégio da irresponsabilidade: 

– Somos neutros – dizem. 

Eduaxdo Galeavo 

 

O gás não convencional é visto muito como vilão. 

Como superar esse modo de encará-lo?ł9
 

Pesquisadoxa da Rede Gasbxas 

 

6.1 Breve contexto 

Este capítulo busca discutir o papel dos cientistas e da ciên- 

cia no desenvolvimento da controvérsia do fxackivg no país a 

partir da descrição de algumas das relações, intra e extra estatais, 

de instituições responsáveis pelo desenvolvimento de pesquisas 

correlatas ao tema, seus posicionamentos e ações. 

Para isso, primeiramente, há uma descrição do contexto his- 

tórico da educação formal voltada à produção hidrocarbonífera 

e de energia no país e seus mecanismos. Trata-se de um contexto 

importante para mostrar como se formam os considerados espe- 

cialistas – principalmente na área considerada técnica – forjados 

a partir de uma relação específica com a indústria e que parti- 

lham ideários desenvolvimentistas e extrativistas. 

O capítulo segue com uma descrição estrutural sobre 

alguns dos mecanismos de financiamento público e privado 

de projetos de pesquisa científica sobre técnicas para explo- 

ração e produção de hidrocarbonetos. Essa realidade molda 

a forma de se fazer ciência nesse campo e, de certa forma, 
 

69  Pergunta feita em evento disponível em: https://www.youtube.com/watch 
?v=2uNHDO9Ek0Y&ab_channel=RCGIUSP 
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acaba integrando um sistema colaborativo com as empresas 

do setor. 

O tema dos riscos é uma temática constante e a inserção de 

especialistas nas controvérsias sobre sua severidade e prevenção 

é um processo amplamente documentado, apresentando carac- 

terísticas comuns em muitos casos. A participação dos especia- 

listas sempre envolve uma certa assimetria de poder, na qual a 

parte interessada na implementação de sistemas sociotécnicos 

perigosos, a parte mais poderosa, geralmente minimiza os riscos 

com o auxílio de seletos acadêmicos (Mitchell, 2011; Rampton e 

Stauber, 2001). 

Este capítulo descreve como essa construção influencia a 

controvérsia, que começa a ter especialistas em um papel de des- 

taque e passa por ações como a elaboração de relatórios, traba- 

lhos acadêmicos e projetos científicos relacionados a temas corre- 

latos ao fxackivg. E, por último, explora alguns posicionamentos 

dos cientistas envolvidos, tendo como foco a proposta governa- 

mental de se formar uma rede de pesquisadores para estudar 

fxackivg e a proposta de um projeto piloto. 

A questão tratada neste capítulo diz respeito à forma como, 

no Brasil, os poderes econômicos e simbólicos, organizados com 

diversas instituições geradoras de conhecimento considerado 

“científico”, se colocaram a favor da (des)construção da (des) 

legitimidade ou não com a proposta do fxackivg e/ou do apro- 

fundamento do modelo energético dependente de combustíveis 

fósseis, aqui com foco no gás natural. 

Como é usual em uma controvérsia, depois de ações confli- 

tantes ao projeto hegemônico, mais atores sociais foram “convo- 

cados” a expor o seu ponto de vista. Como vetor orientador das 

políticas energéticas, o poder executivo – por meio de seus meca- 

nismos de reconhecimento e financiamento –, muda, engloba, 

orienta, reúne e separa atores do campo acadêmico que, por 

natureza, não se apresentam como um grupo homogêneo, sendo 

permeado de controvérsias por se tratar de um campo de criação 

de ideias e de horizontes. A seleção de especialistas rebalanceia 

as relações de poder por meio de incrementos discursivos que 

são utilizados nas diversas arenas de disputa, como por exemplo 

em processos judiciais (Latour, 2011). 
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Isso nos coloca perguntas: como a produção científica no 

país está atrelada ao aprofundamento do modelo fóssil, primário, 

exportador e dependente e como são abordadas as contradições 

desse processo? Ademais, como isso silencia alguns atores sociais 

e potencializa outros nas discussões de tomadas de decisão das 

políticas – energéticas e produtivas – no caso da adoção ou não 

da produção de gás natural a partir do fxackivg? 

O tema do petróleo – e, consequentemente, os riscos asso- 

ciados a sua estrutura tanto técnica como financeira – permeia 

as universidades e centros de pesquisa no país desde o século 

XX. O Conselho Nacional do Petróleo (CNP) já havia dado 

passos importantes para a formação de especialistas em petró- 

leo, como o Curso Especial de Engenharia de Petróleo, criado 

em 1952, na Escola Politécnica da Universidade da Bahia. O 

curso foi estruturado com professores provenientes de uni- 

versidades e empresas petroleiras do exterior e destinava-se a 

formar quadros técnicos para a operação das primeiras estru- 

turas de produção e processamento que se implantavam no 

Brasil (Morais, 2013). 

Outra iniciativa antiga, datada de 1945, se deu na 

Universidade de São Paulo (USP). A apresentação mais recente 

da proposta de criação do novo curso de Engenharia de Petróleo 

relembrou a introdução desse campo naquela universidade no 

citado período: 

Os motivos que justificam hoje a criação de um curso de 

Engenharia de Petróleo são os mesmos que em 1945, serviram 

ao ilustre Professor Dr. Eduardo Ribeiro Costa, Catedrático 

de Química Orgânica da Escola Politécnica da Universidade 

de São Paulo, em reunião da Congregação da EPUSP, onde 

se comemorava os 5 anos de criação dos cursos de formação 

de Engenheiros de Minas e Metalurgistas: “Basta consultar 

o quadro do comércio exterior para aquilatar a importância 

da indústria mineral na economia brasileira. Dominam 

completamente na importação as utilidades de origem 

mineral.”. Válido ainda hoje o argumento, pode contudo ser 

ampliado ao senso comum para: “…a indústria de Petróleo 

e utilidades de origem em seus derivados”. (HISTÓRICO…, 

2014, n. p.) 
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Essa justificativa ilustra como critérios econômicos como a 

balança comercial de exportação de hidrocarbonetos sempre esti- 

veram presentes no direcionamento das pesquisas e na formação 

do corpo de profissionais. Se observarmos o histórico de agluti- 

nação de instituições em torno da produção hidrocarbonífera, a 

Petrobras se consolida como a maior fomentadora do ensino das 

Geociências no Brasil e torna-se o carro-chefe da economia e da 

pesquisa científica, tecnológica e de inovação do país, como é o 

caso até os dias atuais. 

Essa mescla entre setor produtivo e de parte do acadêmico 

solidifica o ideário expansionista da produção brasileira de hidro- 

carbonetos. Outro objetivo compartilhado entre o setor indus- 

trial estatal e o acadêmico, de mais longo prazo, era o de tornar 

o país autossuficiente na produção de petróleo e no seu refino. 

Essa meta se constituiria num dos motores dos intensos esforços 

de investimentos em exploração e produção para o aprendizado 

tecnológico e a capacitação de pessoal. Representaria, portanto, 

importante força motivadora das equipes de trabalho que explo- 

raram as bacias sedimentares em terra pelo país afora e se lançou 

também para o mar (Morais, 2013). 

Desde os anos 1950 até meados da década de 1970, o Brasil 

viveu um longo período de bonança na área energética. As estru- 

turas institucionais, montadas naquela década para os mercados 

petrolífero e elétrico, permitiram expandir rapidamente a infra- 

estrutura de abastecimento energético a custos relativamente 

baixos. Fatores como: facilidade de financiamento; preço baixo 

do petróleo importado; e disponibilidade de recursos hidrelétri- 

cos próximos dos mercados consumidores possibilitaram cres- 

centes economias, de escala e de escopo, para todo o setor (Melo; 

Oliveira; Araújo, 1994). Assim, entre várias alternativas de fontes 

energéticas possíveis, a escolha no Brasil girou entre petróleo e 

hidroeletricidade, aspecto que se reflete nas opções de formação 

acadêmica e de pesquisa no país. 
Com a agenda energética em alta, um dos focos da ampliação 

da cultura do petróleo durante a ditadura civil-militar (1964-1985) 

foi a ampliação do investimento em pesquisa e desenvolvimento, 

tanto na Petrobras quanto nas universidades. Reconhecendo a 

importância das atividades de pesquisa, nas palavras de Williams 
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(1967), pesquisadora sobre o tema, havia “um estado de espírito 

favorável à investigação científica, que culminasse na implantação 

de um órgão dedicado à pesquisa” (Williams (1967) apud Morais, 

2013, p. 57). Em 1966, extingue-se o Centro de Aperfeiçoamento 

e Pesquisa de Petróleo (CENAP) e cria-se o CENPES na Ilha do 

Fundão, também ocupada pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ) desde 1973 (Erber; Amaral, 1995). 

Com o novo centro, a estatal atraiu não só recursos do pró- 

prio Estado brasileiro, como também induziu, direta e indireta- 

mente, políticas de formação profissional no setor. Em simultâ- 

neo, alavancou tecnologia própria capaz de consolidar a indús- 

tria nacional, atraindo, com isso, os melhores quadros de enge- 

nheiros, geólogos, físicos e químicos para atuarem nos negócios 

da empresa (Lima; Silva, 2012). 

A decisão política do governo de aumentar as dotações orça- 

mentárias para o setor permitiu que a Petrobras iniciasse um 

processo de capacitação tecnológica para a atuação na área espe- 

cífica de exploração e produção, consubstanciado em algumas 

linhas de atuação do seu centro de pesquisas, o CENPES, e na 

formulação do chamado Programa de Capacitação Tecnológica 

em Águas Profundas (PROCAP). O resultado mais evidente 

disso foi o estabelecimento de um patamar tecnológico para a 

exploração de petróleo no mar, que consignou a empresa brasi- 

leira como um dos principais referenciais internacionais na área 

de exploração petrolífera em águas profundas e ultra-profundas 

(estendendo o limite de operações a lâminas d’água de mais de 

2.000 m de profundidade) (Cruz; Sarmento; Moreira, [200-?]). 

O PROCAP levou a Petrobras a investir 1% do seu faturamento 

em P&D, tornando-se um dos maiores programas tecnológicos 

do país, que durou entre 1986 e 2006 e viabilizou a exploração 

na costa. Esse programa foi dividido em PROCAP 1000 e 2000 

(referentes a profundidade da lâmina d’água) e, posteriormente, 

PROCAP 3000. “Análises financeiras mostram que esse dispên- 

dio gerou um retorno de US$ 4,3 para cada dólar gasto no início 

do PROCAP” (Pinto, 2018, n. p.). 
Esse vultuoso investimento impacta diretamente na gran- 

diosidade do CENPES, o maior centro de pesquisa em hidro- 

carbonetos localizado no hemisfério sul. O quadro de pessoal 
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conta com um efetivo de 1.950 profissionais, dos quais 1.336 têm 

nível superior, sendo 626 bacharéis, 466 mestres e 244 doutores 

e profissionais com pós-doutorado. Dentre os profissionais, 677 

estão atuando diretamente em mais de 100 projetos que buscam 

a superação dos desafios tecnológicos do pré-sal e 60% deles são 

mestres, doutores e profissionais com pós-doutorado. Os inves- 

timentos em pesquisa e desenvolvimento dessa carteira, desde 

2008, somam US$ 566 milhões e até 2018 a expectativa era de 

mais US$ 474 milhões investidos (PETROBRAS, 2014). 

Outra instituição localizada no Rio de Janeiro que tem 

um papel importante na discussão sobre a política energética 

brasileira é a COPPE, o maior centro de ensino e pesquisa em 

engenharia da América Latina. Foi fundada em 1963 e tem na 

Petrobras a sua mais destacada parceira desde 1975, como decla- 

rou o professor Luiz Pinguelli Rosa. Em 1977, a instituição flu- 

minense deu início a um projeto de cooperação técnica que é 

considerado uma baliza histórica da interação entre a COPPE e a 

estatal de petróleo brasileira. Tratava-se do desenvolvimento de 

um sistema computacional para projeto e análise de equilíbrio 

estrutural de plataformas para exploração de petróleo no mar, o 

chamado petróleo offshoxe, o foco da Petrobras nos últimos anos 

(COPPE, [201-?]). 
Mesmo com todas estas iniciativas, segundo Lima (2008 

apud Lima; Silva, 2012), foi só a partir da quebra do monopó- 

lio estatal sobre petróleo e gás e a criação de um novo marco 

regulatório que houve maior abertura, de fato, das petroleiras à 

comunidade científica: 

[…] “as barreiras entre a comunidade científica e o setor de 

petróleo foram sendo ultrapassadas. A universidade foi se 

inserindo, de maneira competente, na formação de pessoal e 

no desenvolvimento tecnológico do setor de petróleo e gás” 

(Lima, 2008, p. 22-23 apud Lima; Silva, 2012, p. 100). 

 

A partir desse novo momento, marcado pela privatização 

de reservas e de estruturas, novas políticas públicas voltadas ao 

fomento de pesquisas no setor atraíram novas gerações de pesqui- 

sadores e de empreendedores de áreas afins. Sobretudo a partir 

dos investimentos do Fundo Setorial de Petróleo e Gás Natural 
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(CT-PETRO), o primeiro a ser criado, em 1998, cuja administra- 

ção dos recursos ficou a cargo da Financiadora de Inovação e 

Pesquisa (FINEP) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). A partir desse fundo, a ANP 

também criou, nos idos de 1999, o Programa de Recursos 

Humanos para o Setor de Petróleo e Gás (PRH), que financia 

diversas bolsas de pesquisa (mais de 1.000 pessoas entre várias 

categorias70), investe em reestruturação de salas e de laborató- 

rios, bem como na atração de pesquisadores visitantes de com- 

provada experiência na área (notadamente, ex-funcionários da 

Petrobras) (ANP, 2020d; Lima; Silva, 2012). 

Com a diversificação dos atores envolvidos na produção de 

hidrocarbonetos no país nos últimos anos, há também um envol- 

vimento de outras instituições acadêmicas como o Instituto de 

Eletrotécnica e Energia (IEE) da USP, em São Paulo. O instituto, 

com uma longa atuação na prestação de serviços para indústrias 

energéticas e tradição no ensino de engenharia, converteu-se, em 

2013, no Instituto de Energia e Ambiente que, segundo eles: 

 
A nova configuração busca ampliar o escopo do ensino, 

da pesquisa e extensão, visando à consolidação do IEE 

como um centro de referência em energia e ambiente no 

Brasil, à altura dos mais reputados modelos nacionais 

e internacionais, no que tange ao desenvolvimento de 

pesquisa pioneira, formação de profissionais e também no 

atendimento às demandas da sociedade. (INSTITUTO DE 

ENERGIA E AMBIENTE, [201-], n. p.) 

 

6.2 Pesquisa científica fóssil: atores e 

financiamento 

Inicialmente, é importante descrever o quão poderoso é o 

setor petroleiro no país. Em 2018, respondia por 11% do PIB 

industrial e 50% da oferta interna de energia. Nos últimos anos, 

 
70 A lista é constantemente atualizada em: ANP. PRH-ANP: Programa de Formação 
de Recursos Humanos. Brasília, DF, 9 nov. 2021. Disponível em: https://www.gov. 
br/anp/pt-br/assuntos/pesquisa-desenvolvimento-e-inovacao/prh-anp-programa- 
de-formacao-de-recursos-humanos-1. Acesso em: 25 nov. 2021. 
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foram investidos bilhões de reais nas atividades da indústria e em 

desenvolvimento tecnológico, gerando milhares de empregos, 

desenvolvimento da indústria nacional e bilhões em participações 

governamentais (ANP, 2021b). Em 2020, só no upstxeam, o Brasil 

contava com 129 empresas contratadas para exercer atividades 

de exploração e produção de petróleo e gás natural, pertencen- 

tes a 102 diferentes grupos empresariais, sendo 53 nacionais e 

49 estrangeiros (ANP, 2020g). A Petrobras é a maior empresa 

brasileira e está presente em 19 países, empregava 68.829 fun- 

cionários e obteve um lucro líquido de quase R$ 15 bilhões em 

2016 (PETROBRAS, [201-]). A empresa em si, depois de muitas 

iniciativas privatistas, está diminuindo sua atuação. Em 2021, o 

número de funcionários já tinha caído para 45.532. 
Em se tratando do Brasil, a Petrobras envolve um emara- 

nhado de interesses que permeiam os interesses rentistas por 

parte do Estado e os lucros gerados para o setor privado. Segundo 

Harvey (2018), o Estado tem cumprido um papel decisivo na pro- 

moção de inovações e mudanças tecnológicas. Diferentemente 

da visão de que a ciência busca por algo novo, mais eficiente ou 

menos poluente, no caso dos hidrocarbonetos, o plano oficial 

brasileiro continua ser o de aumentar a produção fóssil indefini- 

damente, seguindo o modelo estadunidense. 

O esforço é focado em fortalecer o quadro científico do 

setor de petróleo e gás natural por meio de mais financiamento, 

nesse sentido, a Lei Federal nº 9.478, de 06/08/1997, estabe- 

leceu para a ANP, dentre outras atribuições, a de estimular a 

pesquisa e a adoção de novas tecnologias de produção hidrocar- 

bonífera. Seguindo essa lei, foram criadas cláusulas de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I71) nos contratos celebrados 

entre a agência e as empresas desde a Rodada Zero, que estabe- 

lecem a obrigação de realização de despesas qualificadas como 

PD&I pelas empresas (ANP, 2018d). 

A cláusula de PD&I estabelece a aplicação de percentual 

da receita bruta da produção, segundo condições específicas de 

 
71 O termo Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) foi atualizado em várias políticas 
públicas para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) principalmente após 
a inclusão de Inovação no nome do Ministério de Ciências, Tecnologia e Inovação 
ocorrida em 2011, então dependendo da fonte, são utilizados um ou outro termo. 
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cada modalidade de contrato. Os valores gerados72 são investidos 

em projetos de PD&I, que podem ser executados pela própria 

empresa petrolífera, por empresas brasileiras ou por instituições 

credenciadas de todo o país (ANP, 2021b). 

A ANP realizou recentemente mudanças nas regras para 

aplicação de recursos pelas empresas petrolíferas em PD&I na 

busca de um maior controle sobre a geração do conhecimento, 

com o objetivo de não deixar somente para as empresas a atribui- 

ção de designar os projetos financiados pelo fundo. As mudan- 

ças reduziram o poder de decisão das empresas, aumentando o 

controle estatal: 

A principal mudança que preocupa o setor é que, a partir das 

novas regras, será a ANP que vai decidir que projetos e em 

quais centros de pesquisas, universidades ou fornecedores 

deverão ser aplicados esses recursos. Hoje isso é decidido 

pelas empresas. (Ordoñez, 2015, n. p.) 

 

Com essa mudança, criou-se o Comitê Técnico Científico 

(COMTEC), por meio do Regulamento ANP – nº 07/2012, que é 

responsável por estabelecer diretrizes para aplicação dos recursos 

da Cláusula de PD&I em universidades ou institutos de pesquisa 

credenciados. Em 2014 houve uma revisão sobre a cláusula de 

PD&I gerando um intenso debate conforme descrito pela ANP 

(2014c). Esse processo foi formalizado pela Portaria nº 230, de 21 

de julho de 2016, que definiu a composição do COMTEC: quatro 

representantes da ANP, dois das empresas e dois dos institutos de 

pesquisa com os seus respectivos suplentes. 

Segundo o estudo de Morais e Tucchi (2016), a PD&I em 

petróleo e gás no Brasil é condicionada primeiramente pela 

atuação da Petrobras, seguida das transnacionais estrangeiras; 

 
72 Nos contratos de concessão é constituída nos casos em que há o recolhimento 
de Participação Especial, ou seja, para campos de elevada produtividade ou 
rentabilidade, e equivale a 1% da receita bruta da produção de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos. No caso do pré-sal, para o contrato da 1a Rodada 
de Partilha da Produção e o contrato da cessão onerosa, é calculada a partir de 
qualquer volume de produção, sendo equivalente a 1% e 0,5%, respectivamente, da 
receita bruta. Para os contratos da 2a e 3a Rodadas de Partilha da Produção, equivale 
a 1% da receita bruta, conforme critérios específicos associados à profundidade 
batimétrica e aos procedimentos para recuperação do custo em óleo. 
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em terceiro, estão as empresas fornecedoras de equipamento 

e os centros de pesquisa nacionais e estrangeiros. Por último, 

influenciada pelo CT-Petro como agente financiador dos cen- 

tros de pesquisas das empresas e das universidades. Mesmo 

com esse maior controle da ANP sobre o CT-Petro, na prática, 

os temas continuam sendo próximos aos interesses particula- 

res das empresas. Revela-se, portanto, uma próxima relação 

entre a geração de conhecimento, as empresas, a agência regu- 

ladora e outras instituições do Estado. Assim, conforme os 

procedimentos definidos, várias instituições atualmente estão 

credenciadas para acessarem o fundo setorial em questão, 

conhecido como CT-Petro, e estão localizadas no mapa apre- 

sentado na Figura 24. 
Esse sistema se retroalimenta, pois os grupos de pesquisa 

com mais investimentos terão acesso a mais laboratórios e 

bolsas, o que se reflete em melhores índices de produtividade 

científica. Assim, são considerados mais aptos a terem acesso a 

outros fundos, estatais ou não, para pesquisa tornando-se cada 

vez mais influentes nas tomadas de decisão e, portanto, cres- 

cendo cada vez mais sem deixar espaço para grupos contestado- 

res (Latour, 2011). 

Os estados mais beneficiados com os investimentos do 

CT-Petro são Rio de Janeiro e São Paulo (ANP, 2018e). No Rio de 

Janeiro, o maior beneficiário, há 142 unidades de pesquisa cre- 

denciadas, com predominância da UFRJ, onde há mais projetos 

alocados (COPPE, [201-?]). Em São Paulo, destaca-se a USP como 

a maior receptora de investimentos, com 46 projetos, alguns 

deles relacionados ao fxackivg – aspecto que será mais detalhado 

a seguir. 

Historicamente, a Petrobras se consolidou como a maior 

responsável pelo volume de investimentos em pesquisa no setor, 

como é possível observar na Figura 25. Porém, há uma tendên- 

cia no aumento da participação de outras empresas, reflexo da 

maior abertura do setor à iniciativa privada. No caso específico 

de recursos não convencionais em terra, a Petrobras com a sua 

estratégia de se focar nos ativos do pré-sal e se dispor dos poços 

em terra depois de 2015, praticamente sai de cena. 
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Figura 24 – Instituições de Pesquisa credenciadas pela ANP para 

recebimento de recursos de P&D 
 

Fonte: BOLETIM ANP: PETRÓLEO E P&D, 2016, p. 9. 

 

Figura 23 – Volume de obrigações geradas por ano (até o 4o 

trimestre de 2020) 
 

Fonte: ANP, 2021b. 
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Não há uma separação dos recursos gerados pela Cláusula 

de PD&I pela ANP entre offshoxe e ovshoxe, mas pode-se observar 

a distribuição deles entre as empresas na Figura 24. 

Figura 24 – Distribuição percentual do volume total acumulado de 
recursos gerados em todo o período, desde 1998 até o 4º trimestre 

de 2020, por empresa petrolífera 
 

Fonte: ANP, 2021b. 

 

Assim a ANP (2021b) descreve os valores por empresa: 

 
Quadro 3 – Valores das obrigações geradas pela Cláusula de PD&I 

pelas petrolíferas 
 

PETROLÍFERA 2018 2019 2020 

PETROBRAS 1.514.962.354,27 1.417.019.364,67 1.070.551.169,47 

SHELL 277.049.806,02 291.227.285,64 239.193.355,22 

PETROGAL 81.833.907,41 86.677.998,11 74.989.348,15 

REPSOL-SINOPEC 59.178.875,67 56.955.799,48 40.047.585,67 

EQUINOR 63.254.273,93 47.417.537,32 6.520.826,96 

SINOCHEM 19.712.615,32 13.922.493,49 0,00 

PETRONAS  9.728.193,11 32.236.194,98 

ENAUTA 4.747.393,51 2.074.833,74 1.026.414,01 

PETRORIO CORAL 2.109.952,68 922.148,32 456.184,01 

EMPRESA TOTAL 4.822.619,45 6.185.331,00 3.662.882,04 

CNODC 2.411.309,72 3.092.665,50 1.831.441,02 

CNOOC 2.411.309,72 3.092.665,50 1.831.441,02 

TOTALIZAÇÃO 2.032.494.417,71 1.938.316.315,87 1.472.346.842,55 

Fonte: ANP, 2021b. 
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Segundo os dados, se desconsiderarmos a Petrobras, a Shell 

possui a maior parcela de investimentos disponíveis. Esses valo- 

res refletem a grandeza dos projetos de pesquisa que podem ser 

desenvolvidos para o setor, principalmente pelo CT-Petro. Em 

recente estudo feito pelo INESC, concluiu-se que o CT-Petro é 

uma forma de subsídio direto que beneficiou as empresas, reco- 

mendando-se que os subsídios sejam mais bem avaliados pelos 

órgãos de controle, principalmente pelos seus impactos a longo 

prazo. O estudo faz parte de uma campanha do INESC que 

avalia os impactos climáticos, sociais e ambientais dos subsídios 

aos combustíveis fósseis no Brasil e estudos de acompanhamento 

sobre o subsídio estatal sobre o desenvolvimento da indústria 

fóssil no país desde 2013 (INESC, 2021). 
Esse fato serve para ilustrar como a ciência (ou o campo do 

conhecimento científico) transforma-se numa força produtiva de 

tecnologia e, simultaneamente, numa força produzida pela tecno- 

logia, ainda mais na fase produtivista da ciência em questão, na 

qual a disputa se coloca quanto ao acesso aos investimentos públi- 

cos e privados e, como afirma Santos (1989, p. 143), “o elitismo 

científico é sempre político (enquanto forma de poder), mas por 

vezes é duplamente político”. 

 

6.3 Grupos de especialistas no caso do fxackivg 

no país 

Após as ações negativas, principalmente as judiciais, o pro- 

cesso de proposta do fxackivg poderia ter sido abandonado ali, 

como fruto da necessidade de uma transição energética para 

fontes menos impactantes. Ou até mesmo a compreensão de que 

a conservação das águas na sua quantidade e qualidade frente 

aos novos desafios postos pelas mudanças climáticas justificasse o 

abandono do uso de técnicas com alto potencial poluidor. Porém, 

o poder executivo não desistiu e repensou as suas estratégias. 

Com o aumento da intensidade das disputas sobre o fxackivg no 

Brasil e com o envolvimento do legislativo e o judiciário em ações 

contrárias, o governo optou por intensificar a estratégia de envolver 

uma terceira parte – nesse momento, entram em cena os especialis- 
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tas e as relações públicas. Latour (2011) ressalta como há um esforço, 

para os apaziguadores de controvérsias, de mantê-las entre as rela- 

ções públicas, os especialistas e os advogados, o que, de certa forma, 

se configurou até este momento na questão do fxackivg no Brasil. 

Essas estratégias, segundo Stauber e Rampton (1995), são 

necessárias para que empresas que acrescentam riscos à socie- 

dade possam tornar as suas propostas mais palatáveis. Os especia- 

listas cumprem a função de dar credibilidade à proposta com seu 

tom autoritário e credenciais acadêmicas, sendo que o reconhe- 

cimento nos seus respectivos campos lhes dá respeitabilidade e, 

ao fim, são mais ouvidos do que as próprias empresas. Ademais, 

fornecem material farto para a cobertura midiática como publi- 

cação de estudos e realização de eventos. Tais eventos podem ser 

utilizados como ferramentas de relações públicas enquanto os 

estudos e relatórios podem ser aderidos a peças jurídicas utiliza- 

das pelos advogados. Essa engrenagem favorece que a controvér- 

sia caminhe seguindo narrativas controladas e endossadas. 
Também há especialistas que se colocam contra a proposta 

de adoção de sistemas sociotécnicos perigosos. Eles são os con- 

trastantes, como será descrito; muitas vezes, o posicionamento 

por si só pode ser um fator limitante no seu acesso a financiamen- 

tos de pesquisa ou de reconhecimento social, sendo assim silen- 

ciados de várias formas estruturais e simbólicas. Isso quando não 

são descreditados ou até diretamente processados juridicamente 

pelas empresas (Stauber; Rampton, 1995; Oreskes, 2011; Latour, 

2011; Kirsch, 2014). 

O caminho de um discordante é descrito em seus detalhes 

no livro Ciêvcia em ação: como seguix cievtistas e evgevheixos socie- 

dade afoxa de Bruno Latour (2011), que traz alguns exemplos que 

ajudam a compreender como a questão é mais estrutural do que 

se imagina. Ao contrário de Latour (2011), nosso foco aqui é nos 

pesquisadores alinhados com os interesses do poder executivo. 

Os caminhos que esses cientistas traçaram pode ampliar o enten- 

dimento mais detalhado do que o Estado consegue mobilizar 

para legitimar os planos do fxackivg. Compartilhando o plano 

com as empresas de empreender o fxackivg no Brasil, o Estado 

buscou a construção de uma legitimidade que incluiu determina- 

dos setores dentro do campo científico. 
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Kirsch (2014) diz que a estratégia de manipulação cientí- 

fica se tornou um fator central no manejo das empresas diante 

das críticas sobre a segurança das suas operações dentro do sis- 

tema capitalista. Um aspecto que, aliás, não se restringe ao setor 

petrolífero. Lander (2013), em seu trabalho de denúncia sobre o 

papel das universidades no modelo fóssil, ressalta também como 

elas ajudam a desenvolver técnicas de perfuração cada vez mais 

ousadas que permite ter acesso a reservas antes impossíveis de 

serem explotadas, como os recursos não convencionais. Além 

disso, segundo o autor, a indústria fóssil depende das universida- 

des para conseguir a sua “licença social para operar”; oferecem 

dinheiro em troca de credibilidade. A indústria faz isso porque 

as pesquisas nas universidades são mais baratas do que desenvol- 

vê-las em suas próprias instalações e possuem mais credibilidade, 

além de formar alunos que reproduzirão os seus valores e abrir 

espaços onde seus executivos são ouvidos em eventos considera- 

dos científicos. 
Com as falas dos especialistas – alinhadas com os interesses 

da indústria – cria-se uma certa camuflagem dos riscos criados 

pelos sistemas sociotécnicos perigosos: tudo começa a parecer 

controlável e mitigável nos relatórios e artigos. Esses estudos 

sempre são restritos a certos campos e ignoram questionamentos 

mais amplos, principalmente o que será daquele território após o 

fim do interesse econômico da empresa. Os especialistas também 

cumprem uma função de racionalizar a discussão, convertendo 

os argumentos opositores em “emocionais” e, portanto, desprezí- 

veis (Kirsch, 2014; Stauber; Rampton, 1995). 

As discussões públicas sobre os riscos também adotam 

uma linguagem cada vez mais tecnicista. Os fatos descritos por 

qualquer uma das partes integram uma construção coletiva do 

conhecimento e, quando a controvérsia se inflama, por alguma 

atitude mais impositiva, a literatura também se torna cada vez 

mais científica e mais restrita (Latour, 2011; Rampton; Stauber, 

2001; Stauber; Rampton, 1995). Beck vai chamar esse processo 

de “cientifização” e descreve assim suas implicações: 

Como consequência, a insegurança sistematicamente 

produzida com a cientifização se estende à dimensão exterior 
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e inverte as posições, tornando destinatários e usuários 

dos resultados científicos na política, na economia e no 

espaço público em coprodutores ativos do processo social 

de definição do conhecimento. […] A cientifização reflexiva 

abre portas tanto aos destinatários e usuários da ciência 

novas oportunidades de persuasão e de desenvolvimento nos 

processos de produção e emprego dos resultados científicos. 

Trata-se de um processo com alto grau de ambivalência. 

(Beck, 2010, p. 237) 

 

No Brasil – no caso do fxackivg – não foi diferente de outros 

países onde a técnica começa a ser um tema disputado no campo 

científico, absorvendo muito das discussões públicas sobre os 

riscos e danos. Assim, um processo de maior mobilização das 

universidades e centros de pesquisa ocorreu a partir de 2013. 

A opção por investir na produção de uma literatura científica 

sobre o fxackivg que, eventualmente, embasasse a decisão gover- 

namental diante das críticas agradou a diversos setores, como 

será descrito. 

6.4.1 A escolha dos especialistas 

A decisão de fazer mais estudos traz questões que envolvem 

as possibilidades e prioridades em um país com poucos recur- 

sos para a pesquisa como o Brasil. Quem pagaria pelos estudos? 

Onde seriam feitos? Por quem seriam feitos? E, principalmente, 

qual o foco dos estudos para ajudar na adoção de melhores polí- 

ticas públicas sobre o tema? 

Como já descrito no capítulo 5, em 2013, a SBPC e a ABC se 

posicionaram por meio de uma carta aberta a então presidenta 

Dilma Rousseff. Inicialmente, a comunidade científica se colocou 

– por meio das suas mais fortes associações nacionais – como 

interessada na ampliação da discussão por meio de mais estudos. 

Sobre quais seriam os temas dos estudos, citaram as questões das 

reservas e dos impactos como norteadores: 

Nesse sentido, não é cabível que sejam imediatamente 

licitadas áreas de exploração a empresas, excluindo 

desta forma a comunidade científica e os próprios órgãos 

reguladores do País da possibilidade de acesso e discussão 
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de todas as informações que poderão ser obtidas, por meio 

de estudos realizados diretamente pelas Universidades e 

Institutos de Pesquisas, com a finalidade de obter melhor 

conhecimento, tanto sobre as propriedades intrínsecas 

das jazidas e as condições de sua exploração, como das 

consequências ambientais dessa atividade, que poderão 

superar amplamente seus eventuais ganhos sociais. 

(SBPC…, 2013, n. p., grifos nossos) 

 

Os conteúdos e natureza dos futuros estudos que deveriam 

ser feitos sobre o fxackivg é questão presente na manifestação de 

vários órgãos públicos. Na visão do GTPEG: 

O GTPEG registra a ausência de estudos pela ANP para 

concluir que o isolamento das camadas explotadas pelo 

fraturamento hidráulico das camadas subterrâneas e 

superficiais que abrigam os aquíferos de água doce, 

necessário a reduzir ou isolar os impactos nos aquíferos, e 

seguro. Pelo contrário: indica que a geologia de diversas 

bacias e pouco conhecida mesmo paxa a exploxação do gás 

covvevcioval. Aliás, indica expressamente que “da mesma 

forma a bacia do Paraná requer estudos focados na proteção 

dos aquíferos Guarani e Serra Geral. Esses levantamentos 

são imprescindíveis para uma adequada avaliação regional 

dos riscos previamente a realização das atividades”. 

(BRASIL, 2013g, p.51, grifos nossos) 

 

É importante dizer que alguns desses estudos já estavam 

sendo desenvolvidos por grupos de pesquisa no país, como o 

Projeto Guarani/Serra Geral da UFSC. Essa pesquisa, coorde- 

nada pelo professor Sheibe (SHEIBE; HENNING e NANNI, 

2014), geólogo especialista em aquíferos, mapeia as áreas de vul- 

nerabilidade do Aquífero Guarani/Serra Geral desde 2011. Os 

representantes desse projeto se colocaram contra o fxackivg em 

áreas acima de aquíferos logo no início da discussão. Sua argu- 

mentação discorria sobre a natureza dos aquíferos – que são 

interconectados pelas fissuras naturais das rochas – não havendo, 

assim, áreas realmente isoladas quando se trata de água, muitas 

vezes com conexões também entre água subterrânea e superfi- 

cial. Dessa maneira, qualquer trespasse nesse ambiente poderia 
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dar acesso a muitas águas de comportamentos ativos e a contami- 

nações poderia chegar a uma área muito grande. 

Os tipos de estudos que deveriam ser feitos foram uma ques- 

tão abordada também pelo judiciário, que soube diferenciar as 

visões da ANP e do MPF, sobre a natureza das pesquisas que 

deveriam ser fomentadas: 

A tese da ANP suscita duas questões. Primeiramente, 

a quem deve competir a realização de estudos relativos 

aos riscos ambientais da atividade? Ao Governo Federal, 

através de seus órgãos competentes, com envolvimento da 

sociedade, como sustenta o Ministério Público Federal, ou 

às concessionárias, como quer a ANP? A segunda questão 

é: em qual momento o estudo deve ser empreendido? Antes 

das licitações e assinatura dos contratos, como demanda 

o Parquet, ou após a descoberta de reservas de gás xisto e 

constatação de viabilidade econômica da exploração pelo 

método do fraturamento hidráulico, como defende a ANP? 

(BRASIL, 2015, p. 10) 

 

Com o desenvolvimento da controvérsia, o posicionamento 

das empresas diante da resistência ao fxackivg no Brasil mudou. 

Se antes era focada na narrativa de que a técnica era já muito 

usada e, por isso, conhecida, alterou-se para uma posição um 

pouco mais retraída. Assim, o IBP incorporou no seu discurso a 

defesa de haver mais estudos – um aspecto que se vê em fala de 

2019 (o que não era explícito em 2013): 

tem muito que se discutir, acho que ainda tem muito que 

se estudar, que se aprofundar o olhar, a acompanhar 

as evoluções da tecnologia […] acho que precisamos e 

com cuidado no avanço desse debate e tentarmos ser 

tanto quanto complementares, ao invés de antagônicos, 

nós somos brasileiros e temos todo interesse no 

desenvolvimento sustentável do nosso país. (CRA/CMA…, 

2019, n.p., grifo nosso) 

 

A decisão do governo alinhada com esses interesses foi 

favorável ao apelo por mais estudos e a forma que se deu a sua 

ampliação na agenda de pesquisa no país teve algumas peculia- 
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ridades. Diferentemente do pré-sal, que foi estudado e desenvol- 

vido majoritariamente pela Petrobras, nas instituições no Rio de 

Janeiro, o tema do fxackivg seguiu outros caminhos. Com o foco 

da Petrobras no offshoxe, os desafios de se estudar e promover 

a tecnologia ficou a cargo das novas empresas operadoras do 

setor, juntamente com as prestadoras de serviço ou vendedoras 

de insumos. 

Os anos subsequentes ao leilão de 2013 foram de poucas 

movimentações políticas do governo sobre o tema: as ações se 

restringiram ao fomento de estudos por centros de pesquisa; ela- 

boração de relatórios próprios; e o acompanhamento dos proces- 

sos judiciais de suspensão do fxackivg, além de um distante olhar 

nos estados que elaboravam as suas leis restritivas. 

Na busca de alinhar as argumentações, o governo federal 

começou a investir na elaboração de estudos dentro do Programa 

de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural73 

(PROMINP). Foi feito um estudo bilateral – em parceria com o 

Reino Unido – gerando um relatório consonante às críticas apre- 

sentadas pela sociedade civil, conforme explicitado: 

Por outro lado, as manifestações negativas por parte de 

setores da sociedade civil e a proposição de ações civis 

públicas em diversos estados da Federação são indicativos 

claros da insuficiência de discussão mais ampla acerca 

da viabilidade de produção segura de recursos não 

convencionais, e dos possíveis benefícios sociais e 

econômicos dela decorrentes. (COMITÊ TEMÁTICO DE 

MEIO AMBIENTE, 2016, p. 10) 

 

Esse relatório teve a sua elaboração demorada pois, 

embora anunciado em 2014 com previsão de publicação no 

mesmo ano, só foi finalizado em 2016. Na sua versão preli- 

minar, apresentada em 2014, o documento descrevia assim 

o seu objetivo (mesma explicação apresentada pela ANP em 

um dos seus boletins): 

 
73 O programa que foi instituído em 2003 pelo decreto nº 4925 e visa a formação 
de mão de obra para o setor petroleiro (formou mais de 80 mil profissionais), 
também atua na busca de novas oportunidades por meio de realização de estudos 
e avaliações como o aqui descrito. 
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No sentido de estabelecer uma posição unificada de 

Governo, a partir de um quadro sólido de referência 

capaz de viabilizar a atividade de exploração e produção 

de recursos petrolíferos não convencionais no Brasil, os 

Ministérios de Minas e Energia – MME e do Meio Ambiente 

– MMA propuseram a discussão do tema no âmbito do 

Comitê Temático de Meio Ambiente (CTMA) do PROMINP 

(Programa de Mobilização da Indústria Nacional de 

Petróleo e Gás Natural). (COMITÊ TEMÁTICO DE MEIO 

AMBIENTE, 2016, p. 26, grifo nosso) 

 

Essa proposta de posição unificada do governo também 

incluiu a busca do consenso por meio de ferramentas ditas 

“científicas” e uma relação cada vez mais próxima com as ações 

políticas. Hajer (1997) diz que relatórios governamentais tentam 

manter em si o monopólio das avaliações científicas sobre o tema 

como ferramenta de controle sobre as controvérsias. Segundo 

o autor, essa estratégia pode falhar porque as controvérsias vão 

muito além de fatos. Elas incluem uma compreensão mais ampla 

sobre o futuro e a visão de mundo da sociedade. 

Na versão final do relatório, que saiu em 2016, o objetivo 

trazido se apresenta um pouco menos ambicioso do que o anun- 

ciado na versão preliminar: 

O presente relatório buscou contribuir para a superação 

desses conflitos, a partir da compilação de uma base 

consistente de informações na literatura internacional, 

incluindo relatos de impactos documentados, medidas 

mitigadoras sugeridas e arranjos regulatórios adotados. O 

trabalho foi possível a partir da iniciativa dos Ministérios 

de Minas e Energia - MME e do Meio Ambiente - MMA, no 

âmbito do Comitê Temático de Meio Ambiente (CTMA) do 

PROMINP (Programa de Mobilização da Indústria Nacional 

de Petróleo e Gás Natural). O relatório não pretende 

avalizar ou estimular a imediata exploração de recursos 

não convencionais no país. (COMITÊ TEMÁTICO DE 

MEIO AMBIENTE, 2016, p. 10, grifo nosso) 

 

A publicação do relatório marca uma nova fase da contro- 

vérsia – mais elaborada na argumentação – para rebater as bem- 
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-sucedidas ações de resistência. Paralelamente à elaboração do 

relatório do PROMINP, o Ministério de Minas e Energia, junto 

do de Ciências e Tecnologia, trabalhou para a formação de uma 

rede de pesquisadores – com objetivos de conhecer as jazidas e 

seus impactos em uma eventual produção –, igualmente moti- 

vado pela oposição à proposta, segundo a EPE (2020): 

Em relação à forte oposição ao aproveitamento de recursos 

petrolíferos não convencionais, em 2013 foi formada a Rede 

de Pesquisa e Desenvolvimento em Gás Não Convencional 

do Brasil (GASBRAS), uma rede de universidades e estudos 

de pesquisa engajados em gerar conhecimento sobre as 

oportunidades e desafios relacionados à exploração e 

produção de gás de folhelho e divulgá-las à sociedade, como 

subsídio à decisão de desenvolver esse recurso. (USP, 2013, 

2019 apud EPE, 2020, p. 71, grifos nossos) 

 

Não houve chamada pública para a escolha das entidades 

de pesquisa envolvidas na Rede Gasbras, o que por si só já limita 

a transparência sobre os critérios que levaram à definição das 

instituições que iriam sediar os estudos. O IEE da USP foi “esco- 

lhido” em regime de “encomenda vertical” pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) (USP, 2014) e o orça- 

mento previsto era de cerca de R$ 20 milhões, entre 2014 e 2016 

(USP, 2014, p. 49). O recurso vinha do fundo setorial CT-Petro e 

financia projetos que devem ser sempre de interesse da indústria 

do petróleo e gás natural (FINEP, 2013). Essa forma de alocar o 

financiamento diretamente atrelado aos interesses da indústria 

mostra quanto do investimento em pesquisa é controlado pelo 

setor e visa seus próprios interesses. 
Como dito, coube  unicamente à USP  (em 2013) esco- 

lher a lista de instituições que constituiria a rede que foi assim 

apresentada: 

 
O IEE coordenou a elaboração de um projeto, com duração 

de 3 anos, para a criação da rede, objeto de encomenda 

vertical da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP. 

Além do IEE-USP, este projeto conta com a participação de 

cinco Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia, a saber: 
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1) Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Técnicas 

Analíticas Aplicadas à Exploração de Petróleo e Gás – INCT- 

PETROTEC (coordenador: Prof. Dr. Colombo Celso Gaeta 

Tassinari, USP; instituições participantes: USP, UFRGS, 

UFPA e UnB); 

2) Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Geofísica 

do Petróleo – INCT-GP (coordenador: Prof. Dr. Milton José 

Porsani, UFBA; instituições participantes: UFBA, UFRN, 

UFPA, UNICAMP e UENF); 

3) Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Energia 

e Ambiente – INCT E&A (coordenador: Prof. Dr. Jailson 

Bittencourt de Andrade, UFBA; instituições participantes: 

UFBA, UFPR, UFSC, SENAI/CIMATEC, UNICAMP, UEFS, 

UEL, UESB, UESC, UNIT, UFMG, UFS, UFABC, UFRB, 

UFRJ e UFRGS); 

4) Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Óleo e Gás 

– INOG (coordenador: Prof. Dr. René Rodrigues, UERJ; 

instituições participantes UERJ, PUC-RIO, UENF, UFF, ON; 

EMBRAPA e UFPE); 

5) Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia – Recursos 

Minerais, Água e Biodiversidade - INCT-Acqua 

(coordenadora: Profa. Dra. Virgínia Sampaio Teixeira 

Ciminelli, UFMG; instituições participantes: UFMG, IIEGA, 

UFV, CDTN/CNEN, CEFET/MG, UFJF, UFSJ, UFCe, 

UFVJM e PEMM/SECTES-MG). 

Integram também a proposta dois centros de pesquisa 

no país com experiência em desenvolvimento de grandes 

projetos na área de gás não convencional, o Laboratório 

de Análises de Carvão e Rochas Geradoras de Petróleo, 

do Instituto de Geociências, UFRGS (coordenador: Prof. 

Dr. Wolfgang Kalkreuth) e o Centro de Excelência em 

Pesquisa e Inovação em Petróleo, Recursos Minerais e 

Armazenamento de Carbono da PUCRS (Coordenadores: 

Prof. Dr. João Marcelo Medina Ketzer e Roberto Heeman). 

(USP, 2021a, n. p.) 

 

Em recente evento da Rede Gasbras, o então coordenador 

afirmou que a escolha dos centros passou também por uma ques- 

tão territorial. Os centros de pesquisa também deveriam ter seus 
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focos de atuação nos estados com reservas não convencionais 

(ABERTURA…, 2021, n. p.) 

[…] cada rede tem um foco de atuação não necessariamente 

apenas geográfico no seu próprio estado, né? Cada membro 

da rede tem a sua dedicação: São Paulo, por exemplo, se 

ocupou mais concentradamente da Bacia do Paraná no 

Estado de São Paulo e no estado do Paraná e acho que 

com isso conseguimos uma cobertura bastante ampla dos 

principais territórios das principais bacias onde os recursos 

não convencionais são vistos com um maior potencial. 

 

A escolha das instituições aparentemente contemplou uni- 

versidades que possuíam linhas de pesquisas principalmente 

voltadas para as questões geológicas envolvendo petróleo e gás 

em terra, segundo a fala do coordenador: “Envolve boa parte da 

nata dos pesquisadores brasileiros que já trabalham com ovshoxe” 

(CIRCUITO…, 2020, n.p.). A exceção foi na questão relacionada 

aos impactos na água, para a qual o Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia (INCT), que lida com recursos minerais, água e 

biodiversidade – o “INCT ACQUA” da Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG) –, foi escolhido. O instituto é assim 

descrito: 

O Instituto tem suas linhas de pesquisa identificadas com 

duas grandes áreas de atuação. A primeira consiste na 

avaliação do impacto das atividades da indústria mineral 

sobre a qualidade de água, de solo e conservação da 

biodiversidade. […] A segunda área de atuação do Instituto 

visa a agregação de valor e de desempenho ambiental a 

processos e a produtos de base mineral. Nesse contexto, 

os processos de produção mineral passam a contemplar 

a utilização sustentável de todos os recursos naturais 

envolvidos (e.g. água, energia e bens minerais), explorando 

a sinergia com outras cadeias produtivas locais e atuando de 

forma proativa para o desenvolvimento das comunidades. Os 

processos são “redesenhados” para minimizar a geração 

de emissões, para transformar rejeitos em produtos e para 

agregar aos produtos maior valor. (INCT ACQUA, [201-?], 

n. p., grifo nosso) 
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A coordenadora do INCT-ACQUA, professora do 

Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais, da 

UFMG, é especialista no estudo de processos de metalurgia que 

envolvem meio aquoso, detentora de prêmios e destacada pela 

grande influência de seu trabalho por um estudo citado pela 

UFMG (2020). Antes de sua inserção na Rede Gasbras, ela já 

havia se envolvido, por meio do INCT Acqua, em outra contro- 

vérsia quando, contratada pela empresa Kinross, mineradora de 

ouro, realizara um estudo de avaliação do impacto ambiental e à 

saúde humana em decorrente da ocorrência de arsênio na região 

da Mina Morro do Ouro, no município de Paracatu, em Minas 

Gerais (Aarão, 2018; César, 2016). 

À época, a pesquisadora afirmara categoricamente que, 

segundo seus estudos, o risco de contaminação por arsênio era 

baixo para a população. Essa afirmação foi reproduzida em vários 

canais, entre os quais uma carta da própria pesquisadora, ende- 

reçada às autoridades de Paracatu, publicada no site da empresa, 

na qual refutava matérias que questionavam os seus resultados. 

A empresa também se utilizou desse estudo para se contrapor às 

alegações de sua responsabilidade por contaminação por arsênio 

na cidade (Kinross, 2022). Segundo o professor Glauber César, 

Editor do Portal de Notícias Paracatu.Net, a professora recusou a 

proposta que lhe foi feita de confronto de informações: 

Durante entrevista coletiva foi proposto por um jornalista 

presente que as informações contrárias que são propagadas 

por outros “cientistas” e profissionais de imprensa, sejam 

colocadas em debate e confrontadas para esclarecimento da 

população; contudo, a professora afirmou que “não há esta 

necessidade, pela falta de credibilidade científica das publicações 

e informações que são disseminadas”, que têm apenas “o intuito 

de alarmar a população”. (César, 2016, n.p., grifo do autor) 

 

Do outro lado da controvérsia envolvendo a Kinross e a con- 

taminação de arsênio, estava um médico oncologista que afirmou 

que não havia quantidades seguras para a exposição de arsênio 

e que, assim, a operação da mina colocaria em risco a vidas das 

pessoas que vivem no seu entorno. Ele é um ferrenho crítico das 

atividades da empresa e do estudo feito: 
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A engenheira química […] é da UFMG, tem boa produção 

científica em sua área, inclusive 9 estudos publicados sobre 

arsênio em resíduos sólidos de mineração, mas nada sobre 

efeitos do arsênio sobre a saúde humana. Mesmo assim, 

veio para dizer que “todos os dados aos quais teve acesso 

sobre possível contaminação na água, casos de poeira 

e contaminação clínica, arsenopirita e cianeto nenhum 

desses resultados apontam nenhum risco para à população 

paracatuense, que pode ficar tranquila”. Não estou tranquilo, 

estou muito assustado como ponto em que chegamos. 

[Ela] é engenheira química, não é médica, não possui 

competência na área de saúde, mas está fazendo diagnóstico 

e aconselhamento em Paracatu. (Dani, 2010, n.p.) 

 

Esse exemplo foi trazido para ilustrar como as indústrias 

extrativas investem em estudos relacionados à saúde quando as 

suas operações são denunciadas por piorarem a qualidade de 

vida de populações e, principalmente, como reagem a elas por 

meio do financiamento de estudos científicos. As metodologias 

adotadas nas pesquisas e escolhas de pesquisadores, principal- 

mente quando envolve a discussão de saúde, por vezes causam 

questionamentos pelas visões muito limitadas sobre como abor- 

dar as diferentes visões de risco. Como no caso em questão, em 

que se reduziu a discussão de risco à saúde somente aos valores 

de concentração de arsênio encontrados, se eles estavam ou não 

dentro dos limites máximos permitidos descritos nas normas, 

ignorando como são feitas as normas e os efeitos cumulativos da 

exposição. Há também questões sobre os outros aspectos mais 

específicos, como os efeitos que a contaminação pode ter em 

grupos mais vulneráveis , como crianças e pessoas com comor- 

bidades. Como a causalidade entre exposição e agravo é muito 

difícil de ser provada, muitos autores afirmam que as indústrias 

se beneficiam de discussões que abordam somente os limites de 

exposição como fatores de risco (Bouguerra, 1997; Hajer, 1997; 

Latour, 2011). Segundo Augusto (2003): 

Assim, subordinar a saúde aos indicadores de exposição e 

efeito de maneira isolada, mecanicamente, constitui um erro 

frequente nas práticas de saúde, principalmente quando 
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se trata de estabelecer limites de exposição humana para 

ambientes poluídos por processos antrópicos. (Augusto, 

2003, p. 186) 

 

Voltando à Rede Gasbras, assim é descrito o seu objetivo, 

conforme a USP (em 2013): 

A proposta tem como objetivo central o estabelecimento de 

uma rede nacional de pesquisa para estudar a melhor forma 

para o desenvolvimento da indústria do gás não convencional 

no Brasil, a Rede de P&D em Gás não convencional no Brasil 

(GASBRAS). Ela abrange estudos nas diversas fases que 

envolvem o aproveitamento econômico de forma sustentável 

de gás não convencional, desde a avaliação das reservas 

disponíveis, passando pelas técnicas de exploração, produção 

e distribuição, do desenvolvimento de técnicas para a 

preservação ambiental e da formulação de políticas públicas, 

até a regulação e aspectos sociais. O foco principal de estudos da 

rede será o gás de folhelho (shale gas, ou folhelhos gasógenos) 

[…] mas serão avaliadas também as ocorrências de metano 

contido nas camadas de carvão (coalbed methave), incluindo 

os folhelhos carbonosos associados, e gás em reservatórios de 

baixa permoporosidade (tight gas), pelo fato dos três tipos de 

jazimento ocorrerem nas principais bacias interiores do Brasil, 

objeto do presente estudo. (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 

2021a, n. p., grifo nosso) 

 

Para descrever melhor como a Rede Gasbras se coloca no 

debate e como se relaciona com outras instituições, serão des- 

critas também as participações de seus membros em consultas 

e eventos públicos. Em agosto de 2014, o Instituto de Energia e 

Ambiente da USP, por meio de seu Programa de Pós-graduação 

em Energia, promoveu o seminário “The xole of shale gas – chavgivg 

evexgy factox avd evvixovmevtal/xegulatoxy baxxiexs” 74, com o apoio 

do Consulado Americano de São Paulo. O evento, que era pla- 

nejado para acontecer na USP, acabou ocorrendo no Ibirapuera 

pois a universidade estava em greve e, naquele dia, tinha sido 
 

74 Vídeo disponível em: http://www.iee.usp.br/?q=pt-br/evento/role-shale-gas- 
changing-energy-factor-and-environmental-regulatory-barriers. Acesso em: 12 
ago. 2022. 
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particularmente tenso o enfrentamento entre a polícia militar, 

os funcionários e alunos. No início do evento, o fato foi assim 

comentado pela coordenação da Rede Gasbras: 

[…] quem acompanhou os noticiários logo cedo, deve ter 

percebido que não havia a menor condição de realizar nada 

no campus da USP […] está uma verdadeira guerra civil na 

porta da USP. Aqui no Ibirapuera é o paraíso e estamos 

muito bem recebidos. (THE ROLE OF SHALE GAS: 

CHANGING ENERGY FACTOR AND ENVIRONMENTAL 

/ REGULATORY BARRIERS, 2014, 1’) 

 

Em seguida, o coordenador agradeceu aos representantes 

do consulado que colaboraram com o evento e aos responsáveis 

por ajudar a transferi-lo de dentro da universidade para outro 

lugar, distante dos protestos, onde as questões relacionadas ao 

subfinanciamento da universidade não seriam um tema. 

 
6.3.2 Financiamento cruzado e o discurso de neutralidade 

Mesmo envolvendo tantas instituições de renome no cená- 

rio acadêmico nacional, a rede foi alvo de questionamentos por 

ambientalistas, como é reconhecido por Lacerda (2021) que tra- 

balhou lá: 

Ao contrário do que possa parecer ao olhar dos ambientalistas, 

o projeto não tem o objetivo de defender a exploração de 

shale gas em território nacional. Sua missão é aprofundar a 

pesquisa em todos os aspectos relacionados ao tema, a fim 

de subsidiar informações para a tomada de decisão segura 

por parte do poder público. (Lacerda, 2021, p. 8) 

 

A declaração parece revelar uma certa tensão entre ambien- 

talistas e a própria Rede Gasbras. Por que esse setor estaria ques- 

tionando a rede dessa forma? Com base na atual discussão sobre 

o papel da ciência nas controvérsias que envolvem sistemas socio- 

técnicos perigosos, a seguir estão algumas possíveis razões para 

esses questionamentos. 

O primeiro questionamento é claro: como detentor dos 

recursos, coube ao Ministério de Ciências e Tecnologia a escolha 
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da instituição responsável – no caso, o IEE. Embora se reconheça 

a importância do instituto, a escolha foi feita sem um edital 

público, por meio do qual outras instituições poderiam pleitear 

pelo recurso a partir de critérios pré-estabelecidos. Como se vê, 

o processo foi excludente em duas etapas: primeiro por não ter 

edital público; e, depois, quando deixou a cargo exclusivo do 

IEE/USP a escolha dos participantes da rede. A lista de entidades 

participantes revelou a exclusão de um grupo de pesquisas e de 

pesquisadores que já estavam trabalhando na questão. Tal exclu- 

são não teve os seus motivos publicados. O fato é que, segundo 

os levantamentos deste trabalho, nenhum centro de pesquisa, 

grupo ou pesquisador que tenha se colocado contra o fxackivg 

publicamente foi incluído na Rede Gasbras. 
Um desses excluídos foi a COPPE que, como já descrito, é o 

maior centro de pesquisa de referência para as questões de hidro- 

carbonetos no país e desenvolver alguns estudos sobre o tema, 

como Jacomo (2014) e Camargo (2016). O ex-diretor da COPPE e 

integrante do Painel Intergovernamental de Mudanças do Clima, 

o professor Pinguelli Rosa, se posicionou contra a exploração de 

não convencionais em evento no Clube de Engenharia no Rio de 

Janeiro em 2013 (XISTO…, 2013). 

Na discussão sobre a segurança dos aquíferos, uma ausên- 

cia notória na Rede Gasbras foi o projeto Rede Aquífero 

Guarani/Serra Geral da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Representantes do projeto já tinham participado de muitas das 

discussões sobre o fxackivg em vários espaços legislativos desde o 

princípio da controvérsia, e o estado de Santa Catarina tem inte- 

resse no tema pela sua proximidade com a bacia do Paraná, tanto 

que recentemente proibiu seu uso. Esse projeto é reconhecido na 

sua área de atuação por vários setores, e é financiado pela pró- 

pria Agência Nacional de Águas, através do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Caixa 

Econômica Federal e da Fundação de Amparo à Pesquisa e 

Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC). Também possui 

uma boa interface com os representantes do legislativo pois possui 

recursos de uma Emenda Coletiva da Bancada Parlamentar 

Catarinense em Brasília (Nanni, 2017; Sheibe; Henning e Nanni, 

2014). Já são mais de 10 anos de pesquisa – principalmente em 
 

 
254 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

Santa Catarina – sobre as vulnerabilidades do sistema aquífero 

e um dos seus integrantes, um dos pesquisadores integrantes na 

reunião no Senado Federal que estudou o tema (Henning, 2019), 

assim descreveu o posicionamento do projeto quanto à adoção 

do fxackivg no Brasil: 

Nosso projeto é contra essa exploração de gás de xisto 

e a questão é: isso é interesse de quem? Interesse das 

perfuradoras que detém a tecnologia e as prestadoras de 

serviço como Schlumberger e a Halliburton. (CRA/CMA…, 

2019, n. p.) 

 

Além da seleção dos grupos de pesquisa, outro fator possível 

de questionamento é a ocorrência de financiamento cruzado, ou 

seja, a mesma instituição ou seus representantes terem financia- 

mentos públicos – e privados –, até das próprias empresas do 

setor. O objetivo aqui não é descrever o financiamento privado 

de pesquisas como um fator único de alinhamento entre finan- 

ciadores e pesquisadores, mas de expor algumas limitações de 

transparência sobre os objetivos das pesquisas realizadas e sobre 

o uso da máquina pública pelas empresas. 

Embora seja ressaltado que a Rede Gasbras em si possui 

financiamento exclusivamente público, o fato é que havia uma 

sobreposição, por exemplo, uma mesma pessoa foi coordenadora 

da rede enquanto exercia uma função também de coordenação 

no Reseaxch Cevtxe fox Gas Ivvovatiov (RCGI), um grande projeto 

de pesquisa financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (FAPESP) em parceria com a transnacional 

Shell (FAPESP, 2022). 

Para além de compartilharem gestores, a relação entre os 

dois projetos – a Rede Gasbras e o RCGI – aparece de forma aco- 

plada nos eventos e materiais produzidos sobre o tema de reserva- 

tórios petrolíferos não convencionais, como o Webinar RCGILex 

– “Gás não-convencional”75, Webinar – “Uvcovvevtioval Oil avd 

 
75 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Research Centre for Greenhouse Gas 
Innovation. Webinar RCGILex – “Gás não-convencional”. Research Centre for 
Greenhouse Gas Innovation, São Paulo, 26 jun. 2020a. Disponível em: https:// 
www.rcgi.poli.usp.br/event/webinar-rcgilex-gas-nao-convencional/. Acesso em: 20 
set. 2021. 
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Gas Resouxces”76, Webinar “O digital e a disseminação científica: 

propostas para educação e difusão no RCGI”77 e no Webinar 

sobre Comunicação de Risco78 ou em publicações como a coleção 

de livros online incluindo o com título ”Regulamentação do Gás 

Não Convencional no Brasil”79. 

A estrutura que resultou dos dois projetos, a Rede Gasbras 

e o RCGI, se conformou em uma simbiose, na qual há casos em 

que a bolsa pode vir de um fundo e a estrutura de outro80 como 

visto, por exemplo, no trabalho de Sacco e colegas (2021, p. 9). 

Por isso, seguiremos aqui com uma breve descrição sobre o RCGI 

e sua principal financiadora. 

Até 2021, o RCGI se definia como focado em inovação em 

gás natural e seu orçamento milionário se refletiu em sua gran- 

diosidade. Conta com mais de 320 pesquisadores que atuam em 

46 projetos de pesquisa, divididos em cinco programas: engenha- 

ria; físico/química; políticas de energia e economia; abatimento 

de CO2; e geofísica. O Centro desenvolve estudos avançados no 

uso de gás natural, biogás, hidrogênio, gestão, transporte, arma- 

zenamento e uso de CO2. 

Os dados descritos neste trabalho foram todos coletados de 

fontes com dados abertos pois não foi possível obter mais infor- 

mações sobre o seu desenvolvimento. Embora mais informações 
 

76 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Research Centre for Greenhouse Gas 
Innovation. Webinar: “Unconventional Oil and Gas Resources”. Research Centre 
for Greenhouse Gas Innovation, São Paulo, 1 jun. 2020b. Disponível em: https:// 
www.rcgi.poli.usp.br/event/webinar-unconventional-oil-and-gas-resources/. 
Acesso em: 20 set. 2021. 
77 RCGI planeja ações de difusão científica e educação com pegada digital. TN 
Petróleo, Rio de Janeiro, nov. 2020. Disponível em: https://tnpetroleo.com.br/ 
noticia/rcgi-planeja-acoes-de-difusao-cientifica-e-educacao-com-pegada-digital/. 
Acesso em: 20 set. 2021. 
78 NINNI, Karina. RCGILex e Rede Gasbras promovem webinar sobre Comunicação 
de Risco no setor do shale gas. RCGILex, São Paulo, 30 set. 2020. Disponível em: 
http://rcgilex.com.br/rcgilex-promove-webinar-sobre-comunicacao-de-risco-no- 
setor-do-shale-gas/. Acesso em: 20 set. 2021. 
79 SANTOS, Edmilson Moutinho dos; COSTA, Hirdan Katarina de Medeiros; 
BRITO, Thiago Luis Felipe (coord.). Regulação do gás não convencional no 
Brasil. Rio de Janeiro: Synergia, 2021. Disponível em: http://www.iee.usp. 
br/sites/default/files/gasbras/02%20Regula% C3%A7% C3%A3o%20do%20 
G%C3%A1s%20N%C3%A3o%20Convencional%20no%20Brasil.pdf. Acesso em: 
20 set. 2021. 
80 PRH 33.1 - Referente ao EDITAL Nº1/2018/PRH-ANP; Convênio FINEP/ 
FUSP/USP Ref. 0443/19 
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tenham sido solicitadas à FAPESP sobre o convênio (processo 

n. 14/50279-4) pela Lei de Acesso à Informação, o pedido foi 

negado com a seguinte justificativa81: 

Entendemos que a solicitação não pode ser atendida uma vez 

que o processo em questão possui informações protegidas por 

direitos autorais e de propriedade industrial. […] Aplicando 

a legislação de direitos autorais à questão ora analisada, 

verificamos que a FAPESP não possui autorização do 

pesquisador, autor do projeto para a reprodução e divulgação 

de sua obra. No caso em questão, o inteiro teor do processo 

contém o projeto, relatórios e outras informações que não 

podem ser divulgadas pela FAPESP sem autorização do 

pesquisador. Observamos ainda que o processo em questão é 

cofinanciado pela Shell, devendo ela também autorizar sua 

divulgação. Concluímos, portanto, que a solicitação não pode 

ser atendida. (FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2021, n. p., grifos nossos) 

 

A adoção de cláusulas de confidencialidade em estudos 

financiados por empresas privadas é comum, mas vale lembrar 

que há o aporte financeiro público por parte da FAPESP e que 

os professores e pesquisadores com vínculo de servidores públi- 

cos estão sendo pagos pelo Estado. Assim, espera-se que haja em 

algum nível o controle social das ações que depende de informa- 

ções públicas. 

A parceria continuou, sendo que ao final de 2021, a FAPESP 

e a Shelll anunciaram um novo aporte de R$ 63 milhões. Desse 

total, R$ 51 milhões serão aportados pela Shell e R$ 12 milhões 

pela Fundação. O anúncio veio junto com uma mudança no nome 

do centro: de Reseaxch Cevtex fox Gas Ivvovatiov foi alterado para 

Reseaxch Cevtxe fox Greenhouse Gas Ivvovatiov (grifo nosso) que, 

por sua vez, também incorporou mais cinco programas relacio- 

nados às mudanças climáticas. As informações sobre a produção 

científica do RCGI estão disponíveis na página da FAPESP82. 
 

81 Nº Protocolo: 52924219650 
82  FUNDAÇÃO  DE  AMPARO  À  PESQUISA  DO  ESTADO  DE  SÃO 
PAULO. Brasil Reseaxch Cevtxe fox Gas Ivvovatiov. Biblioteca virtual da 
FAPESP, São Paulo, 2022. Disponível em: https://bv.fapesp.br/pt/auxilios/ 
90424/brasil-research-centre-for-gas-innovation/. Acesso em: 30 jan. 2022. 
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Segundo Camila Brandão, representante da Shell no quadro 

do Comitê Executivo do RCGI, a expectativa desta na parceria era: 

Temos uma grande expectativa na parceria com o RCGI. 

Nossa ambição é desenvolver tanto expertise interna como 

parcerias que habilitem o centro a participar de todas 

as etapas da cadeia tecnológica do petróleo e do gás: o 

desenvolvimento de um novo produto e sua disponibilização 

comercial no mercado”. Entre as novas pesquisas do 

centro de pesquisa, destacam-se diversos temas, incluindo 

estudos sobre construção de cavernas de sal para estocagem 

e separação de CO2 e CH4 na região do pré-sal; sobre 

avaliação dos impactos ambientais de atividades de captura e 

estocagem de carbono no Brasil; e sobre as perspectivas do 

armazenamento de carbono em reservatórios de petróleo 

não convencionais “onshore” e em bacias sedimentares 

“offshore” do Sudeste do Brasil. (CENTRO…, 2017, n. p., 

grifo nosso) 

 

Chama a atenção que a expectativa da empresa é a de desen- 

volver uma tecnologia junto ao RCGI para realizar armazena- 

mento de carbono em reservatórios não convencionais ovshoxe 

em um país que não tem essa produção. Essa fala despertou o 

interesse desse trabalho em revisitar alguns planos dessa empresa 

quanto à produção em reservas não convencionais na América 

Latina. 

Em 2015, a Shell já produzia mais gás natural que petróleo 

e estava reformulando as suas estruturas a fim de ter uma que se 

dedicasse exclusivamente a acompanhar como os recursos não 

convencionais se desenvolveriam no mundo. O interesse vinha 

de um aumento no investimento em não convencionais e uma 

tendência a ampliar essa atuação. A justificativa, segundo seu 

CEO, van Beurden, era que “O mercado de gás natural liquefeito 

está se tornando uma parte muito maior na empresa que neces- 

sita uma revisão por isto.” (Davis, 2015, n. p, tradução nossa). 

Ainda conforme Davis (2015, n. p.): 

As operações não convencionais da Shell estão concentradas 

pela América do Norte. Elas operam atividades em reservas 

de  shale/tigh  […]originalmente  focada  na  perfuração 

 
258 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

vertical, mas atualmente a Shell está mais envolvida em 

perfuração não convencional usando poços horizontais e 

fraturamento hidráulico. Paralelamente as suas atividades, a 

Shell está explorando recursos não convencionais na Alberta 

Central nos EUA, Vaca Muerta na Argentina e no Vale Medio 

do rio Magdalena na Colômbia. 

 

Com o interesse da empresa em reservas não convencio- 

nais na América Latina. como descrito, a questão se complexi- 

fica, pois há uma ação indutora na escolha e propagação dessas 

tecnologias. As relações entre pesquisa e empresas vão ficando 

cada vez mais próximas e pouco transparentes. Como a empresa 

quer guardar o gás carbônico em reservatórios não convencio- 

nais, pois apresentam uma permeabilidade menor, faz sentido 

crer que ela própria irá incentivar a produção nesses campos, 

inclusive por meio de estudos sobre “licença social para operar”, 

objetivo incorporado pelo RCGI: 

Ciente da relevância de se incorporar uma visão social aos 

projetos tecnológicos e de engenharia, estudos pioneiros em 

percepção pública e licença social para operar no Brasil são 

desenvolvidos no Centro de Pesquisa em Engenharia (CPE) 

denominado Reseaxch Cevtxe fox Gas Ivvovatiov (RCGI), 

sediado na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 

financiado pela agência de apoio à pesquisa do Estado de 

São Paulo (FAPESP), em parceria com a iniciativa privada 

através da Shell. (Mascarenhas, 2019, p. 42-43) 

 

Outras empresas com interesses na produção de hidrocar- 

bonetos não convencionais têm relações com os pesquisadores 

do RCGI, como a empresa Eneva, publicamente interessada 

em explorar gás natural de fontes não convencionais em seus 

campos. Essa realidade emaranhada de interesses se mostra ainda 

mais complexa porque o RCGI – que recentemente incluiu esta 

empresa como um dos seus patrocinadores – tem como objetivo, 

além de pesquisas, ser um propagador de tecnologias, como des- 

crito por um dos diretores do centro: 

Além disso, será necessário avaliar a viabilidade de cada um 

dos projetos em termos econômicos, jurídicos e sociais, a 
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fim de desenvolver estratégias e apresentá-los aos grupos de 

interesse, o que caberá ao programa Advocacy. (FAPESP…, 

2021, n. p.) 

 

Tendo já descrito o RCGI e sua relação com a Rede Gasbras, 

voltemos agora para entender qual o posicionamento da Rede 

Gasbras a partir de documentos que foram publicados pelos 

seus pesquisadores. De forma geral, em grande parte deles, os 

posicionamentos aparecem de forma muito alinhada com os da 

indústria. Um dos exemplos é a sua contribuição sobre a partici- 

pação na matriz energética e os papéis estratégicos da exploração 

e produção de petróleo e gás natural terrestre (ovshoxe) no PNE 

2050, que opinavam por incluir como desafio: 

Desenvolver estudos de levantamento de potencial e das 

condições de exploração e produção de Coaldbed Methave 

(gás natural associado às camadas de carvão) na Região Sul 

do País. O maior potencial de CBM foi determinado nas 

jazidas de Santa Terezinha e Chico Lomã, RS. Com base em 

modelagem geológica em 3D foi possível estimar o volume 

de carvão nos dois depósitos e os volumes médios de gás 

dessorvido. Estima-se um volume total de 2,67 bilhões m3 de 

gás para o depósito de carvão de Chico Lomã, enquanto o 

volume estimado de gás para a jazida de Santa Terezinha é da 

ordem de 5,48 bilhões de m3. (REDE GASBRAS, 2020, p. [4]) 

 

A produção de gás natural a partir de formações de carvão, 

que também são considerados reservatórios não convencionais, 

não é um consenso dentro do campo acadêmico, assim como o 

fxackivg, por ser considerado uma atividade com alto potencial 

poluidor. 

Em outro alinhamento com as empresas, a Rede Gasbras 

sugeriu na consulta pública do PNE 2050 a supressão do termo 

“não convencional” similar ao feito pelas empresas e já abordado 

no item 4.3 deste trabalho: 

Assim, sugerimos, novamente, que se evite para as bacias 

terrestres o uso da expressão gás não convencional, pois essa 

definição causa um impacto negativo para as perspectivas 

exploratórias e não condiz com a realidade exploratória 
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predominante na maioria dessas bacias. (REDE GASBRAS, 

2020, p. [5]) 

 

A justificativa apresentada de “impacto negativo” também 

mostra um posicionamento. Além de estar alinhada com as 

empresas, há uma sintonia entre a Rede Gasbras e a ANP no 

foco dos estudos, com vários deles voltados para estimar reservas 

ou até mesmo número de poços que utilizariam fxackivg, como 

no estudo feito por Picolo e colegas (2021), que tiveram bolsas 

da Rede Gasbras. A pesquisa se baseia em um cenário hipotético 

de utilização de gás de folhelho como suprimento para a termelé- 

trica Uruguaiana, dispondo de uma avaliação econômica na qual 

até o fluxo de caixa é apresentado. O trabalho ilustra bem como 

a abordagem pouco considerou o cenário de restrições ao fxa- 

ckivg, principalmente no sul do país e foca na sua aplicação em 

grande escala, cenário que se mostrou improvável até agora. 
O estudo coaduna com interesses de empresas que visam o 

acoplamento de estruturas de termelétricas a gás próximas aos 

poços e poderia replicar a metodologia para os seus campos. A 

Eneva, que usa essa tecnologia, tem se posicionado como a pio- 

neira na busca de recursos não convencionais no país, no estado 

do Maranhão. Segundo Frederico Miranda, geólogo e gerente 

de exploração da empresa, o Brasil estaria “[…] perdendo tempo 

ao não fornecer o ferramental regulatório e político necessário 

para começar o desenvolvimento da atividade” (Ferreira, 2020a, 

n. p.). Em 2022, a empresa anunciou o começo de sua campa- 

nha para gás não convencional e, segundo Cançado, o diretor de 

operações da empresa: “Se o primeiro teste for exitoso, com o 

poço vertical, vamos fazer um horizontal e depois no desenvolvi- 

mento você começa a perfurar uma grande quantidade de poços 

de uma forma quase de uma fábrica” (Eneva…, 2022, n. p.) 
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Figura 25 – Número de poços perfurados ano a ano para manter o 
fornecimento de gás 

 

Fonte: Picolo; et al., 2021. 

 

Mesmo com tantos interesses permeando a sua composição, 

a Rede Gasbras se coloca muitas vezes como isenta de juízo de 

valor sobre o fxackivg e declara que seus objetivos se restringem 

a estudar e levantar dados que subsidiem uma avaliação dos ges- 

tores públicos para a tomada de decisão sobre a sua adoção ou 

não. O discurso da imparcialidade é exaustivamente repetido nos 

eventos e nos documentos, como nesta fala de apresentação da 

Rede Gasbras83 : 

Não se trata de ser a favor ou contra. Precisamos 

entender para que você possa se informar e se engajar. O 

projeto Gasbras se propõe a investigar uma abordagem 

bem abrangente as possibilidades de produção de gás 

não convencional no Brasil sem assumir posições que 

envolvam juízo de valor. É parte da missão acadêmica 

levar esses conhecimentos à sociedade e ao poder público 

de forma que estes sim possam fazer as escolhas se tomar 
 

83 CONHEÇA a Rede GasBras-MG. [S. l.: s. v.], 2021. Publicado pelo canal 
Rede Gasbras - Seção MG Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v= 6 
0Gr0FI5t84&t= 48s. Acesso em: 20 set. 2021. 
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decisões que estejam bem embasadas. (CONHEÇA…, 

2021, n. p.) 

 

A questão da imparcialidade aparece nos materiais produzi- 

dos pela Rede Gasbras. Como exemplo, temos a plataforma de 

comunicação “Muitas Moradas” (REDE GASBRAS, [202-b], n. p.): 

A imparcialidade, o rigor científico e a defesa do meio 

ambiente são premissas que conduzem a atuação dos 

pesquisadores, cuja missão é estudar as possibilidades que 

envolvem o gás não convencional no Brasil sem emitir juízo 

de valor, a fim de contribuir para a reflexão e tomada de 

decisões seguras sobre o tema. 

 

O discurso de neutralidade na Rede Gasbras é muito pre- 

sente nos artigos e documentos publicados. Porém, a busca da 

imparcialidade não foi feita a partir da abertura dos espaços de 

discussão para opositores a proposta, mesmo que acadêmicos. 

Nos eventos internos do IEE ou do RCGI, os convidados foram, 

na maioria das vezes, representantes da própria indústria ou pes- 

quisadores internacionais apoiadores da proposta. 

Mesmo assim, a sua posição de neutralidade é sempre valo- 

rizada pelos seus membros. A imparcialidade torna-se até mesmo 

característica intrínseca à avaliação técnico-científica, como neste 

trabalho apresentado por participantes da Rede Gasbras, no III 

Simpósio da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco: 

A presente proposta metodológica apresentada contribui 

para o entendimento da pesquisa que o projeto GASBRAS 

desenvolve na bacia do Rio São Francisco. O método de 

exploração dos hidrocarbonetos não convencionais é 

relativamente novo e por isto, o projeto se dispõe como 

uma unidade de pesquisa e desenvolvimento que visa dispor 

esforços numa avaliação técnico-científica imparcial, 

visando ponderar, mensurar e informar os possíveis riscos 

e potencialidades desta eventual indústria na bacia do São 

Francisco. (Lima; et al., 2020, p. [7], grifo nosso) 

 

Porém, o trabalho não descreve quais foram os critérios que 

puderam validar o posicionamento como imparcial. Em outra 
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publicação, um caderno temático produzido pela Rede Gasbras 

(2021b), ela amplia a imparcialidade ao ambiente acadêmico 

como um todo e até mesmo à proposta do fxackivg em si, con- 

forme descrito: 

[…] os cientistas que integram o projeto Gasbras prestam 

um importante serviço à sociedade, à medida que se 

dedicam a estudar, com a imparcialidade característica 

do ambiente acadêmico, todos os impactos deste tipo de 

exploração no país. 

Embora a imparcialidade seja uma característica 

importante do projeto, ele já sofreu resistência de múltiplas 

formas por parte da sociedade civil e do Ministério Público 

Federal. Ao longo dos anos, sequer tem havido espaço para 

diálogo e, ao que tudo indica, a rejeição deverá continuar a 

acontecer. Sendo assim, será necessário encontrar caminhos 

para aproximar os envolvidos em torno de uma discussão 

lúcida e racional, visando, finalmente, obter avanços em 

relação ao tema. (REDE GASBRAS, 2021, grifo nosso) 

 

Talvez esse posicionamento seja o mais explícito ao colocar 

a imparcialidade como uma característica intrínseca a proposta 

do fxackivg e que, de certa forma, sofreu resistências “indevidas” 

por parte da sociedade civil e do MPF. Também é possível iden- 

tificar que pouco se reconhece dos espaços de discussão já exis- 

tentes, principalmente no poder legislativo. A rejeição à proposta 

é descrita como algo a ser “combatido” por meio de uma discus- 

são “racional”, o que define, como já dito, os opositores como 

“emocionais” e, por isso, desacreditados. O papel da rede então 

é resumido a conseguir que o tema “avance”, pois a sua rejeição 

é vista como um atraso. 

Outro ponto é como, no trabalho em questão, a rede se 

coloca como pesquisadora de “todos os impactos” desse tipo de 

produção, embora no seu quadro técnico não possua instituições 

e pesquisadores voltados para os impactos sociais nem de saúde. 

Todo esse discurso talvez se justifique por uma questão pri- 

mordial. A Rede Gasbras já apresentava no objetivo do seu pro- 

jeto que fosse feito o fxackivg; então qualquer resistência à pro- 
posta é vista como uma oposição a sua própria atuação: 
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O projeto contempla, portanto, uma fase inicial de avaliação, 

incluindo a realização de pelo menos uma sondagem por 

bacia a ser estudada para amostragens, e que culminará com 

a seleção de áreas para a execução de uma ou mais sondagens 

para experimentos pilotos de estimulação por fraturamento 

hidráulico, estas objeto de uma segunda fase do projeto, 

objeto de proposta ser apresentada futuramente. A realização 

das sondagens para experimentos pilotos de estimulação 

é essencial para a demonstração, com transparência e 

visibilidade, aos órgãos públicos, privados e do terceiro setor 

de todas as etapas envolvidas, compreendendo a geologia, 

geofísica, avaliação ambiental, tecnologia de produção e 

escoamento e regulação, para escrutínio por parte de todos 

os segmentos da sociedade. As sondagens para experimentos 

de estimulação comporão o corpo central da segunda fase 

do projeto. (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2021a, n. p.) 

 

Para finalizar essa discussão, houve um fato interessante ocor- 

rido no webinar realizado pelo RCGI em 2018, Pexcepção pública e 

comuvicação: o pxotagovismo da sociedade vos SDG. Na ocasião, uma 

das pesquisadoras da Rede Gasbras perguntou no chat da apresen- 

tação: “O gás não convencional é visto muito como vilão. Como 

superar esse modo de encará-lo?” (WEBINAR: PERCEPÇÃO…, 

2020, n. p.). Essa fala demonstra mais uma vez o objetivo da Rede 

Gasbras em reverter a má reputação da técnica, não considerando 

os questionamentos à sua adoção no país. Pelo contrário, expressa 

a ideia de que os questionamentos sobre a segurança da técnica e as 

consequentes ações de restrição ao seu uso devem ser “superados”. 

Assim, o discurso de imparcialidade da Rede Gasbras – a 

partir dos posicionamentos aqui descritos – foi perdendo o sen- 

tido, tanto pelo financiamento cruzado dos seus componentes, 

quanto pelo seu alinhamento discursivo com agentes fomentado- 

res do fxackivg e pela natureza dos estudos feitos, que focaram na 

criação de justificativas e cenários positivos para o uso da técnica 

e, até mesmo, mapearam as restrições regulatórias e propuseram 

estratégias para a sua superação. Dentro desse contexto, a refle- 

xão é que a produção científica encontra-se sob risco de submis- 

são a interesses sejam eles econômicos ou políticos e que a avalia- 
ção de projetos de pesquisa deve ser feita de forma mais ampla. 
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Dentro de uma linha de pensamento que envolve o campo 

de ciência, tecnologia e sociedade, o discurso de neutralidade, 

presente também em outras controvérsias, é questionado por 

parte dos acadêmicos, como Beck (2010): 

A auto imagem predominante da teoria da ciência indica: as 

ciências podem pronunciar qualquer enunciado axiológico 

com a autoridade de sua racionalidade. Elas oferecem 

cifras, informações, explicações por assim dizer “neutras”, 

que devem servir aos mais diversos interesses como base 

“suprapartidária” para a tomada de decisões. Porém: quais 

cifras elas selecionam, a quem ou ao que elas atribuem as 

causas, como elas interpretam os problemas da sociedade 

e que tipo de solução elas trazem à tona – são tudo menos 

soluções neutras. (Beck, 2010, p. 265) 

 

Porto vai ainda mais longe na reflexão, mostrando como 

esse discurso desumaniza os próprios pesquisadores: 

No espaço institucional e intelectual, a manutenção de 

paradigmas de produção de conhecimentos ditos objetivos 

e neutros podem servir justamente à desumanização que 

afeta boa parte da comunidade científica, em especial nas 

chamadas ciências mais duras e quantitativas, mas também 

as ciências sociais e humanas. (Porto, 2012, p. 20) 

 

6.3.3 Estratégias de comunicação de risco 

Paralelamente às pesquisas encomendadas, o governo federal 

construiu – por meio do Programa de Revitalização da Atividade 

de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural em Áreas 

Terrestres (REATE) – um Plano de Comunicação sobre Atividades 

de Exploração e Produção de Recursos Não Convencionais 

(PCRNC), que foi encabeçado pela EPE com a participação de 

alguns pesquisadores da Rede Gasbras. O plano, ao abordar a 

questão da resistência ao fxackivg, apontou algumas reflexões, tra- 

zendo como objetivo o aumento da aceitação da técnica: 

Nesse sentido, a indústria pode e deve aprimorar suas relações 

com os outros agentes envolvidos (governos e sociedade) nos 
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processos de E&P destes recursos e, a partir disso, desenvolver 

formas de promover uma maior aceitação social, de modo 

que a comunicação com a sociedade não siga apenas as 

práticas do setor empresarial e industrial, mas inclua também 

os aspectos socioambientais em um plano de comunicação 

bem estruturado e transparente. (UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO, 2021b, p. [13], grifo nosso) 

 

A resistência aparece como simplesmente ocasionada por 

uma “falta de informação” que deve ser suprida por material dis- 

ponível e por articulação política. 

Nossa explicação para essas diferenças em abordagem 

fundamenta-se na ideia de que o desenvolvimento de gás não 

convencional é um processo técnico complexo e que muitos 

stakeholders encontram-se limitados e não podem facilmente 

alcançar a racionalidade do conhecimento científico 

necessário para entender todas as particularidades dos 

processos envolvidos. (BRASIL, 2020a, p. 9, grifo nosso) 

 

Diante dessa oposição considerada “limitada”, a primeira 

ação proposta foi de conhecer quais os elementos contrários que 

influenciam esses atores da sociedade civil. Trabalho em parte 

feito por membros da Rede Gasbras (Ramos; Petry; Costa, 2020). 

Depois de mapear os atores seguindo os objetivos do REATE, 

era necessário combater os aspectos que são colocados como 

negativos: 

Para se desenvolver planos de comunicação mais adequados 

temos de conhecer os principais elementos que contribuem 

negativamente na percepção pública desses recursos. […] 

(BRASIL, 2020a, p. 8, grifo nosso) 

A análise de questões associadas à percepção pública da 

indústria de gás natural e dos recursos não convencionais 

envolve alguns pontos cruciais, como: avaliar se as 

percepções negativas são homogêneas em todas as regiões 

ou variam de acordo com a realidade de cada uma delas, 

de modo que se possa concluir se o mesmo planejamento 

pode ser aplicado em todo o território brasileiro ou se há 

necessidade de elaborar planos específicos para cada região; 
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a percepção dos indivíduos que residem nos locais de interesse 

para E&P do gás não convencional em relação à produção 

de energia; a influência do conhecimento da população 

local sobre questões legais relacionadas à propriedade dos 

recursos minerais e de acesso às rendas oriunda destes 

recursos, somado aos aspectos e procedimentos técnicos 

na percepção pública negativa acerca da indústria de gás 

não convencional; entre outros. (UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO, 2021b, p. [14], grifos nossos) 

Mas aspectos negativos também tendem a aparecer e 

influenciar as percepções públicas, tais como: (i) a crença de 

que os operadores de gás natural podem adotar e usar práticas 

de perfuração mais ecológicas; (ii) que essas empresas podem 

ser proativas e adotar práticas que ultrapassem o exigido 

por lei; (iii) disponibilização suficiente de informações ao 

público; (iv) crença de que os operadores estão perfurando 

e produzindo muito perto de casas e empresas, bem como 

adotando práticas pouco amigáveis para o meio ambiente. 

(BRASIL, 2020a, p. 9, grifo nosso) 

 

Decorrente desse processo de ampliação da discussão sobre 

como deveria ser feita a comunicação sobre os recursos não con- 

vencionais , para além do governo federal, fomentou ações nesse 

sentido com o envolvimento de outras instituições colaborando 

com o Plano de Comunicação apresentado pelo REATE. O IEE/ 

USP, sede da Rede Gasbras e do RCGI, elaborou seu próprio 

relatório sobre as suas ações já realizadas no campo da comuni- 

cação com a seguinte premissa: 

A análise crítica do plano de comunicação do REATE 2020 foi 

realizada com base na necessidade de disseminar as informações 

referentes aos recursos não convencionais para a sociedade, 

objetivando tornar a percepção pública sobre os processos 

de E&P que envolvem estes recursos mais clara e positivas, 

uma vez que os projetos relacionados a eles possuem diversas 

vantagens para a população local. (UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO, 2021b, p. [25], grifo nosso) 

 

Mais uma vez, o posicionamento do IEE/USP se alinha aos 

do governo, pois apresenta um juízo de valor sobre a proposta, 
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que é posta aqui como vantajosa para a população local sem 

considerar o posicionamento contrário de territórios como os 

dos estados do Paraná e Santa Catarina. E os pesquisadores se 

mostraram esperançosos; o relatório que avaliou alguns eventos 

realizados pelo IEE/USP sobre o tema, traz à seguinte conclusão: 

Desse modo, nota-se que estabelecer uma comunicação 

estratégica e objetiva com a população local permite a melhor 

compreensão sobre processos complexos, como o fxackivg, que 

é amplamente debatido em diversos países, incluindo o Brasil. 

Com isso, é possível que haja maior aceitação em relação a 

realização desses processos e consequentemente, haveria a 

expansão do mercado de gás natural onshore. (UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO, 2021b, p. [26], grifo nosso) 

 

Outra instituição parceira, o RCGI também promoveu even- 

tos sobre o tema. Aquele mais focado no tema da comunicação 

foi o Webinar Comuvicação de xisco e de ivcextezas va ivdústxia do 

shale gas: covsidexações e apovtamevtos, tendo como convidada uma 

profissional de comunicação (Ferreira, 2020b). Em sua apresen- 

tação, ficou nítida a estratégia de se combater a resistência ao 

fxackivg no Brasil por meio de ferramentas comunicacionais. A 

exposição foi iniciada com uma avaliação estratégica das forças e 

fraquezas do projeto do fxackivg (Figura 26). 

Ninni (2020) considera o elemento político como positivo, 

dado o apoio que a proposta do fxackivg recebeu do governo 

federal em diferentes mandatos presidenciais, principalmente o 

de Bolsonaro, que tinha o início da produção de hidrocarbone- 

tos de reservatórios não convencionais no seu plano de governo. 

Mas, com a resistência à proposta se ampliando, o trabalho dela 

também trouxe um mapeamento das dificuldades em se legitimar 

a tecnologia no país, conforme a Figura 27. Nessa apresentação, 

a pesquisadora admitiu o sucesso da articulação anti-fxackivg no 

país, reafirmando a falta de consenso entre os especialistas. 
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Figura 26 – Fases do Plano de Comunicação – Fase II – Análise e 
Interpretação 

 

Fonte: Ninni, 2020, p. 17. 

 

Figura 27 – Desafios da indústria de shale 
 

Fonte: Ninni, 2020, p. 21. 

 

A apresentação concentrou-se em oferecer exemplos de 

como o discurso mais forte sobre os riscos pode ser contingen- 

ciado. Um dos exemplos apresentados, reproduzido na Figura 

28, com o logo da Eneva, busca minimizar os riscos do fxackivg, 

retirando-lhes a dimensão de intensidade e sugerindo que os 

impactos são praticamente os mesmos de uma produção feita em 

reservatórios convencionais. Trata-se de uma estratégia já ado- 

tada por outros discursos da indústria, como vimos no capítulo 5. 
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Figura 28 – Riscos em perspectiva comparativa 
 

Fonte: Ninni, 2020, p. 22. 

 

Em sua conclusão, a especialista em comunicação recomenda: 

 
Iniciativas como o Poço Transparente e as ferramentas 

que estão sendo pensadas pela Rede Gasbras (website 

e vídeos que possam ajudar os municípios a entender 

melhor a produção de não convencionais e as operações 

de fxackivg) são altamente recomendáveis, bem como 

a presença nas mídias sociais e a produção contínua 

de conteúdo informativo para essas mídias, gerando 

interação com o público. (Ninni, 2020, p. 23) 

 

Outra instituição que produziu materiais informativos, a 

partir de 2018, sobre os recursos não convencionais e que pro- 

moveu eventos, foi a FGV Energia. Segundo relatório publicado 

pela instituição: 

O desafio é a aceitação pública da atividade e das técnicas 

utilizadas para a exploração. O desafio é caminhar no tenso 

ambiente regulatório, jurídico e ambiental brasileiro. Com 

tantos desafios, a FGV Energia convidou alguns especialistas 

para continuar as discussões sobre a desmistificação da 

exploração de não-convencionais no Brasil, no esteio do 

Programa REATE e das publicações anteriores da FGV 

Energia. (WEBINAR ENERGIA…, 2020, n. p.) 
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A inclusão da FGV na discussão sobre o fxackivg vem acom- 

panhada da elaboração de muitos estudos sobre o tema dentro 

da instituição (Blattler, 2017; Bomtempo, 2015; Delgado; Silva, 

2018), considerada mais um thivk tavk relacionado com energia. 

Em 2019, houve o lançamento do Caderno FGV Energia com o 

seguinte título: O shale gas à espxeita vo Bxasil: desmistificavdo a 

exploxação de xecuxsos de baixa pexmeabilidade (Delgado, 2019, p. 1). 

O estudo, além de apoiar a inclusão de operadores menores, traz 

recomendações, que são voltadas para a melhoria das condições 

de mercado para as empresas: 

 
• Revisão da taxa de depreciação de poços não convencio- 

nais para refletir a maior taxa de declínio da produção; 

• Redução do royalty pago sobre o gás não convencional 

para 5%; 

• Isenção de PIS-COFINS para o gás não convencional; 

• Criação de uma política industrial e tecnológica para o 

desenvolvimento da cadeia de fornecedores voltada para 

o gás não convencional; 

• Alocação de recursos públicos para investimento em 

estudos e treinamento técnico para os órgãos estaduais 

e federais envolvidos com o licenciamento das ativida- 

des de E&P relacionadas a recursos não convencionais. 

(CADERNOS FGV ENERGIA, 2019, p. 116) 

 
No lançamento do mais recente relatório sobre o tema, 

Recuxsos Não-Covvevciovais vo Bxasil: vovas óticas de desevvolvimevto 

xegioval, feito, de novo, por “encomenda”, agora pelo Ministério 

de Minas e Energia, foi ressaltado o papel dessa produção no 

nível regional, reunindo três instituições alinhadas com o projeto 

do governo de mapeamento e de criação de modelos econômicos 

e financeiros que possibilitem o fxackivg no Brasil: a EPE; a Rede 

Gasbras; e a FGV. 

A professora que capitaneou a elaboração de todos os mate- 

riais e eventos da FGV sobre o tema, foi recentemente alçada ao 

cargo de diretora-executiva corporativa no IBP (FERNANDA…, 

2021). Sem querer minimizar a atuação da pesquisadora enquanto 
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profissional apta para o cargo, esse fato ressalta, mais uma vez, 

como a porta giratória também pode funcionar para acadêmicos 

que se mostram alinhados com os objetivos do setor. 

 
6.3.4 Projeto Piloto: Poço transparente 

Como visto, desde a sua concepção, a Rede Gasbras previa 

estudos de fxackivg na escala piloto. A ideia de se fazer um 

poço teste não é nova, pois Magda Chambriard, ex-diretora-ge- 

ral da ANP flertava com a proposta já em 2013 (BRASIL, 2012; 

Chambriard, 2012, n. p.): 

Nós pensamos em começar a exploração do gás não 

convencional por um piloto no Recôncavo Baiano. Por que 

isso? Porque o Recôncavo Baiano já produziu mais de 150 

mil barris de petróleo por dia e hoje produz em torno de 40. 

Ou seja, está produzindo praticamente um quarto do que já 

produziu, o que significa que temos instalações que vão ficar 

cada dia mais ociosas, Municípios que vão ficar cada dia mais 

pobres, e nós podemos tentar reverter esse cenário via essa 

revolução do não convencional, e o Recôncavo nós enxergamos 

como um excelente local para fazer esse início, além da Bacia 

do São Francisco, em que isso é muito mais difícil. 

 

O governo Temer reformulou a proposta e fez o lançamento 

do Projeto do Poço Transparente – que foi financiado pela Missão 

Diplomática dos Estados Unidos – na FGV do Rio de Janeiro con- 

forme a Figura 29. 

O projeto é fruto de um consenso entre vários setores apoia- 

dores do fxackivg, sendo assim descrito pelo Gerente Executivo 

de Áreas Terrestres, Águas Rasas e Política Industrial do IBP, 

Pedro Alem Filho, na audiência pública que aconteceu no Senado 

(CRA/CMA…, 2019): 

[…] o poço transparente vai trazer mais informação, em 

relação à questão do operador, do meio ambiente com o 

ministério público, judiciário também participando desse 

projeto.  O  estabelecimento  de  uma  comunicação  com 

a sociedade também é promover – como o Senado está 

fazendo aqui – audiências públicas e também estabelecer 
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incentivos também ao estudo de pesquisa sobre esse recurso 

não convencional. 

O projeto do poço transparente que é o trabalho de um 

estudo técnico muito sério feito em conjunto entre o setor 

privado, universidades, governo, órgãos ambientais do 

governo, […] vamos acompanhar esse estudo, nesse projeto, 

vamos identificar os parâmetros existentes em cada região 

para formularmos de forma conjunta política pública 

adequada para a atividade. (CRA/CMA…, 2019, [161’]) 

 
Figura 29 – Evento de Apresentação do Projeto Poço Transparente 

 

Fonte: DISCUSSÕES…, 2018. 

 

O Poço Transparente foi assim justificado pela Rede Gasbras 

em um estudo sobre a regulamentação do gás de fontes não con- 

vencionais (Santos; Costa; Brito, 2021, p. 76): 

A partir da análise da bibliografia estudada é possível concluir 

que a exploração e produção de gás não convencional no 

Brasil tem como principal barreira a regulamentação 

nacional insuficiente. Mesmo com os esforços do governo, 

por meio de projetos e programas específicos, a ausência 
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de uma legislação de peso, que englobe os principais riscos 

da aplicação do fraturamento hidráulico em reservatórios 

não convencionais, oportuniza a desconfiança da sociedade 

civil quanto à segurança socioambiental e a incerteza 

da indústria quanto aos seus deveres e obrigações. Esse 

ambiente causou proibições devido à falta de licença 

social e afastou investidores. Uma solução considerada 

viável para que se possa iniciar esse tipo de E&P no país 

é o desenvolvimento bem-sucedido de programas como o 

Projeto Poço Transparente e o Programa REATE 2020. 

 

Outros argumentos favoráveis à execução do Projeto Poço 

Transparente foram apresentados na Revista do RCGI e se base- 

aram nos seguintes argumentos: 

Vale ressaltar a necessidade de se estimar corretamente 

tanto reservas quanto riscos associados à exploração do gás 

de folhelho. É até possível que, em contextos específicos, de 

reservas muito próximas a centrais termelétricas ou a grandes 

usuários industriais de gás (organizados ou não em arranjos 

produtivos específicos), a relação custo-benefício de uso 

do gás de folhelho seja, na ponta do lápis, interessante, se 

comparada ao transporte de outro energético até a área em 

questão. Mas, se o país não estimar essas oportunidades, e 

os riscos específicos conectados a elas, continuará no escuro. 

Outra questão é que há verba para pesquisa e tecnologia, 

oriunda da própria indústria do petróleo. Segundo recente 

entrevista concedida por um executivo da área de Pesquisa e 

Desenvolvimento Tecnológico da ANP ao website do RCGILex 

(http://rcgilex.com.br/), a chamada “cláusula de P&D” dos 

contratos do petróleo vai gerar um montante significativo 

de recursos nos próximos 15 anos. Estima-se que, em 2019, 

a obrigação das empresas com a cláusula gere de R$ 1.6 a R$ 

1.8 bilhão (Ramos, 2019). A recomendação é que se avance 

nos estudos de viabilidade e impactos sobre a exploração do 

gás de folhelho no país. (Petry; et al., 2019, p. 68, grifo nosso) 

 

O interessante dessa última justificativa é que ela é reflexiva 

para o campo acadêmico; fazer mais estudos, porque há verbas 

abundantes sobre o tema, mostra como alguns pesquisadores 

estão muito mais focados nas verbas de pesquisa do que em jus- 
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tificativas científicas para a escolha dos seus respectivos objetos 

de pesquisa. Esse contexto amplia a ação dos pesquisadores ali- 

nhados com os planos expansionistas da indústria fóssil pois con- 

templa: o desejo dos cientistas por mais recursos (e bolsas) e das 

empresas por mais pesquisas; e legitimidade para enfrentar os 

questionamentos à segurança das suas atividades. 

A FGV defendeu assim o projeto, segundo Delgado (2019, 

p. 19): “Projetos-piloto tem como objetivo a produção de conhe- 

cimento, acerca da viabilidade de utilização de recursos não con- 

vencionais em condições seguras”. Segundo pesquisadores da 

Rede Gasbras, a inspiração vem de dois outros projetos-piloto: 

um na Polônia, Shale Gas Exploxatiov avd Exploitatiov Ivduced 

Risk, e um nos EUA, o Maxcellus Shale Evexgy avd Evvixovmevtal 

Laboxatoxy (Santos; Costa; Brito, 2021). Esses dois locais também 

tiveram resistências a implementação ou a reprodução do fxackivg 

nos seus territórios, sendo esses testes uma tentativa de apazigua- 

mento da opinião pública. 

O Brasil não é o único país da América Latina onde 

essa opção de se fazer poços piloto de fxackivg foi ventilada, a 

Colômbia resistiu a esse projeto. A Aliavza Colombiava Libxe de 

Fxackivg lançou em 2021 a campanha “Água Piloto”. Trata-se 

de uma campanha sarcástica que distribuiu garrafas de água 

contaminada em eventos públicos – principalmente em Puerto 

Wilches, na província de Santander – para ilustrar o futuro da 

água no território ameaçado. A ação também denunciou a ausên- 

cia de uma definição de linha de base confiável, a falta de estru- 

tura institucional de controle e a ausência de ações de mitiga- 

ção de passivos ambientais já existentes nas áreas previstas para 

os pilotos – tudo isso em um ambiente violento, marcado por 

ataques a ativistas e violações de direitos humanos (ALIANZA 

COLOMBIANA LIBRE DE FRACKING, 2021; Hernández Parra, 
2021). O atual presidente colombiano, Gustavo Francisco Petro 
Urrego, suspendeu essa iniciativa e se colocou contra a expansão 

fóssil no seu país e na Amazônia. 

Tanto no Brasil quanto na Colômbia, as narrativas sobre a 

execução do projeto-piloto foram sempre associadas a palavras 

como “imprescindível”, “necessário” e/ou “importante” e, como 

já descrito aqui, a discussão sobre o abandono da proposta do 
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fxackivg parece ter ficado mais distante. A ideia de credibilidade 

volta a ser um objetivo junto ao “manejo da informação” con- 

forme descrito no e-book lançado pela Rede Gasbras: 

Dessa forma, projetos voltados para o gás não convencional 

visam conferir credibilidade, sustentabilidade e aquisição de 

conhecimento. Assim como ampliar o conhecimento sobre a 

técnica de fraturamento hidráulico, principalmente para os 

órgãos ambientais, entre os entes públicos e toda a sociedade, 

auxiliam no manejo da informação, viabilizam maiores 

investimentos e apoio […] os aspectos socioeconômicos 

e ambientais são interdependentes e, se gerenciados de 

maneira adequada, podem se tornar um custo-benefício útil. 

(Santos; Costa; Brito, 2021a, p.280, grifo nosso) 

 

Talvez a narrativa mais inusitada nessa discussão tenha sido 

a afirmação por parte de integrantes da Rede Gasbras de que 

o Poço Transparente seria aliado do Princípio da Precaução 

(Santos; Costa; Brito, 2021b, p. 77, grifo nosso): 

A implantação de projeto de poço piloto parece adequada 

à aplicação do princípio da precaução ao caso, pois 

possibilitaria a identificação de eventuais riscos e de 

medidas de mitigação. Essa iniciativa estaria em linha com a 

avaliação dos custos e dos benefícios decorrentes da aplicação 

do princípio da precaução. Avaliação essa que auxiliaria a 

definição dos graus de risco, dos níveis de proteção ao meio 

ambiente pretendido, e dos impactos sociais e econômicos da 

adoção das medidas propostas. Teria o importante efeito de 

procurar conhecer os riscos ainda sob o manto da incerteza. 

A iniciativa também se prestaria a qualificar os órgãos 

ambientais para o licenciamento ambiental e, por ser um 

projeto monitorado, poderia ter a consequência de trazer 

maior segurança para os servidores dos órgãos ambientais 

poderem licenciar os empreendimentos. 

 

A incompatibilidade com o Princípio da Precaução é 

nítida, pois ele preconiza a avaliação anterior a qualquer tipo 

de ação; propor fazer um teste que inclui a perfuração e o 

fraturamento de rochas para ver o que vai dar é, no mínimo, 
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incoerente. Uma f lexibilização da precaução em si pode ter 

consequências quando só se deve tomar medidas de suspen- 

são após uma comprovada contaminação, o que já acompa- 

nhamos em inúmeros territórios que, após a contaminação 

instaurada, se tornam cada vez mais reféns de processos de 

mitigação. 

Como descrito neste item, o Poço Transparente não veio 

sozinho. Ele traz junto uma tentativa de se acoplar a ele um sis- 

tema de monitoramento em tempo real para que toda a sociedade 

possa “experimentar” o controle e, a partir dessa experiência, ter 

mais informações sobre o fxackivg. Isso vem acompanhado de um 

aumento de investimentos em ferramentas de relações públicas 

como o plano de comunicação já descrito. 

Essa relação entre o projeto do Poço Transparente e seus 

aparatos de controle e comunicação traz uma reflexão antiga na 

ciência, que é a de como se constrói o significado dos objetos de 

estudo por meio de seus aparatos descritivos. Aparatos de obser- 

vação, como laboratórios, são tecnologias de poder, conforme 

descrito por Latour (2011). No caso do poço transparente, eis 

a pergunta, quais seriam esses aparatos de controle e quem iria 

monitorá-los? 

Um dos participantes da Rede Gasbras e do RCGI, coloca a 

universidade onde atua a disposição: 

[…] a universidade eu acho que pode participar de forma 

bastante construtiva junto com o Hugo84 aí no Poço 

Transparente a universidade ainda goza de prestígio junto 

à sociedade […] creio que essa parceria da academia com o 

PPI com o projeto do poço transparente pode ser bastante 

construtiva para ambos os lados, né, para o próprio projeto 

acho que a academia empresta um passado de credibilidade 

e para nós é oportunidade de, em tempo real, e em um 

projeto material, né, testamos os nossos conhecimentos e de 

desafiarmos também os nossos próprios conhecimentos […] 

(Santos, 2020, n. p.) 

 
84 Hugo Affonso era, em 2022, o responsável pelo projeto do Poço Transparente 
junto à Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos. Quando 
era da ANP, participou ativamente dos processos relacionados com a elaboração 
da Resolução no 21/2014. 
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Para que o grupo de pesquisa se tornasse atrativo ao governo 

nessa empreitada, não bastava ser do campo científico, era pre- 

ciso também dispor dos aparatos de controle, aspecto que se vê 

ao descrever a sua estrutura de laboratórios: 

[…] nós estamos hoje com os melhores laboratórios do 

Brasil, a própria FINEP uma boa parte do recurso investido 

na Rede Gasbras foi para aparelhar os laboratórios […] e 

hoje nós tivemos visitas de colegas argentinos que ficaram 

impressionados: nós estamos com laboratório com o padrão 

americano para poder contribuir aí no projeto de vocês. 

(FIRJAN, 2020, [51’]) 

 

A próxima questão que surge é a espacial, isto é, a de onde 

fazer o “teste” do Poço Transparente. A rede Gasbras previa fazer 

estudos em cada bacia para poder tomar essa decisão conforme 

descrito pelo Grupo de Estratigrafia Teórica e Aplicada (GETA) 

da UFBA: 

O projeto contempla uma fase inicial de avaliação, 

incluindo a realização de pelo menos uma sondagem por 

bacia a ser estudada para amostragens, e que culminará 

com a seleção de áreas para a execução de uma ou mais 

sondagens para experimentos pilotos de estimulação por 

fraturamento hidráulico (o famigerado fracking), objeto de 

uma segunda fase do projeto. 

O GETA trabalha em duas frentes: na intepretação 

estratigráfica (poços e sísmica 2D/3D) do potencial intervalo 

gerador de gás, e no estudo dos aquíferos das bacias em 

foco, o que sempre é uma preocupação haja visto que os 

aquíferos são potencialmente ameaçados em caso de fxackivg 

mal  feito[…]  (GRUPO  DE  ESTRATIGRAFIA  TEÓRICA  E 

APLICADA, 2019, n. p., grifo nosso) 

 

A ANP elaborou um estudo com a proposta de poten- 

ciais locais a partir de alguns critérios baseados no conheci- 

mento das bacias e na infraestrutura disponível e apresentou 

o seguinte resultado, que só foi acessível pela lei de acesso à 

informação: 
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Figura 30 – O ambiente onshore brasileiro 
 

Fonte: BRASIL, 2020b, p. 157. 

 

Com as resistências fechando o cerco e as judicializações e 

leis restritivas, além das suspensões do licenciamento ambien- 

tal, as bacias do Recôncavo, Parecis e Paraná se tornaram invi- 

áveis. Sendo assim, os critérios apresentados pela ANP a partir 

de questões estruturais e técnicas não serviram para definir o 

lugar. Contudo, como observado em outras escolhas para siste- 

mas sociotécnicos perigosos, o critério se tornou político. A esco- 

lha provavelmente se dará em territórios que não apresentaram 

ferramentas de restrição espacial, sejam jurídicas ou legislativas, 

para as operações, restando assim, as bacias do São Francisco e 

Parnaíba. É uma escolha que revela como a “chantagem locacio- 

nal” opera sobre territórios com menor articulação para resistir 

a indústrias poluentes e perigosas (Acselrad; Bezerra, 2010), aqui 

representados pelos estados de Minas Gerais e Maranhão. 
Com o início do governo Bolsonaro, que tinha como uma 

das suas promessas o avanço na exploração de recursos não con- 

vencionais, o projeto Poço Transparente mudou de casa. Saiu 

da ANP, que tinha sido até então a instituição responsável pelos 

estudos e avaliações, e foi para o Ministério da Economia. O 

projeto foi abarcado pelo Programa de Parceria de Investimento 

(PPI), sendo estimado o seu valor em R$50 milhões. Em 30 de 

dezembro de 2021, o ministro de Minas e Energia publicou uma 

resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 

que determinava que fosse publicado, em até 90 dias, edital para 

qualificação de projetos de Poço Transparente e para ajudar na 

viabilidade econômica: 
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A resolução determina ainda que a ANP deve considerar 

as despesas realizadas com projetos de Poço Transparente 

para fins de cumprimento das cláusulas de investimentos 

obrigatórios em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, 

D&I) dos contratos de exploração e produção de petróleo e 

gás no país. 

E também recomenda que a agência reduza para 5% os 

valores dos royalties relativos à produção de reservatórios 

não convencionais que tenham sido avaliados no projeto de 

Poço Transparente (EDITAL…, 2021, n. p.) 

 

Assim, a seleção de onde se fazer o Poço Transparente passa 

a ser totalmente dependente do interesse privado, com as empre- 

sas podendo escolher onde farão os seus testes. Além da Eneva, 

outra empresa que está interessada em participar desse edital é a 

Imetame, que é operadora de blocos na bacia do rio São Francisco 

(Egues, 2021b; BRASIL 2020a). A Rede Gasbras, atenta aos movi- 

mentos de escolha da localização, desenvolveu uma plataforma 

de comunicação sobre recursos não convencionais para o municí- 

pio de Minas Gerais, Moradas Novas85. Localizado à beira do Rio 

São Francisco, trata-se de um território já impactado fortemente 

pela inundação da represa da hidrelétrica de Três Marias – fato 

esse que também caracteriza o respectivo território como uma 

zona de sacrifício (Acselrad; Bezerra, 2010). Agora, sofre mais 

uma vez a ameaça de ter seu território comprometido com um 

outro projeto energético. 
Sobre as empresas que demonstraram interesse em fazer o 

fxackivg no país, um fato preocupante é que tanto a Eneva quanto 

a Imetame já possuem um histórico de problemas com a gestão 

de água nas suas atuais operações. A Eneva, com seu processo 

rell to rixe, sofre com a escassez hídrica: a redução na vazão dos 

poços artesianos de 930 m3 por hora para 280 m3 – quando seriam 

necessários 600 m3 por hora –, impediu a empresa de produzir 

energia elétrica em uma das suas termelétricas no Maranhão, 

entre dezembro de 2014 e outubro de 2015. (Montenegro, 2016). 

Em uma situação corriqueira apresenta um consumo de água 

similar em volume a uma população de 90.000 habitantes. 
 

85 GÁS natural. Iv: AS MUITAS moradas. Minas Gerais, [201-]. Disponível em: 
https://muitasmoradas.com.br/?pg=pagina&id=106. Acesso em: 20 set. 2021. 
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O acirramento dos problemas hídricos gera duas ações 

antagônicas na empresa: uma é o aumento com os custos para 

a obtenção de água; a outra, o aumento exorbitante dos lucros. 

Além do seu enorme impacto utilizando uma vazão altíssima 

no Maranhão, no Ceará, entre 2014 e 2015, a empresa se colo- 

cou contra o pagamento da “taxa da seca”, criada no estado 

durante um período de forte escassez hídrica e pediu um 

maior reajuste para compensar o pagamento da taxa e amea- 

çou até mesmo interromper as suas atividades (Borges, 2017). 

Sobre o aumento exorbitante nos seus lucros, com a extensão 

do período de seca no Brasil em 2020 e 2021, a produção 

hidrelétrica ficou comprometida em algumas bacias e o supri- 

mento de energia dependeu mais das termelétricas gerando 

um lucro à Eneva de R$ 203 milhões no primeiro trimestre de 

2021 (Eneva…, 2021). 
O problema com a Imetame na gestão de águas foi qualita- 

tivo. A empresa foi responsável pelo vazamento de cerca de 7 mil 

litros de petróleo que atingiram a Lagoa Parda, no município 

de Linhares no Espírito Santo, em fevereiro de 2022. Segundo 

Couzemenco (2022) os sindicalistas denunciam as precárias con- 

dições de segurança e a ausência de um plano de contenção: 

Os petroleiros denunciam que não foram colocadas barreiras 

de contenção, indicando a “nítida falta de experiência em 

lidar com acidentes” por parte da empresa, que comprou 

poços maduros terrestres da Petrobras em leilão da Agência 

Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 

(Couzemenco, 2022, n. p.) 

 

Dessa maneira, os territórios continuam suscetíveis aos 

riscos trazidos pela proposta do fxackivg no Brasil, que segue 

adiante com o revestimento acadêmico que tanto marca a pro- 

posta do Poço Transparente com empresas que possuem uma 

gestão de água problemática, seja pelo seu alto consumo, seja 

pelo potencial de contaminação. Mas fica mantida a lógica do 

subjugo a critérios espaciais determinados pelo fluxo do capital 

privado, repetindo a problemática da chantagem locacional e a 

ampliação e aprofundamento dos problemas nas zonas conside- 

radas de sacrifício. 
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Outra reflexão sobre o projeto-piloto é proposta por Beck 

(2010): não há barreiras definidas diante do rompimento dos 

limites dos experimentos que saem dos laboratórios e invadem 

a vida cotidiana. Por exemplo, na arriscada proposta de perfu- 

ração de um poço para “estudo”, mantêm-se os riscos inerentes 

a atividade, mesmo que na escala de um único poço. Assim o 

ambiente, a água e consequentemente as pessoas participam do 

experimento sem terem medidas que garantam a sua segurança. 

 

6.4 Em síntese 

Após essa densa descrição sobre como o campo acadêmico 

foi incluído na discussão sobre o fxackivg no Brasil, fica clara a 

estratégia adotada de, diante da resistência, fortalecer o argu- 

mento pró-fxackivg com a adoção de porta-vozes acadêmicos em 

uma discussão que já poderia ter sido superada. Continuar inves- 

tindo em estudos de dimensionamento de reservas em territórios 

que já proibiram o uso da técnica, como aconteceu no Paraná 

(ANP, 2017a), se justifica? Será que esses argumentos quantitati- 

vos das reservas serão utilizados para pressionar novamente estes 

territórios? 

Mesmo com discursos de neutralidade, a Rede Gasbras, 

fomentada diretamente pelo governo para realizar estudos sobre 

o tema, foi seletiva na escolha dos seus participantes (evitando 

opositores) e nos temas tratados, priorizou o levantamento das 

reservas e pelo mapeamento dos desafios para a implantação da 

técnica, sem se aprofundar nos impactos. Desse modo, foi identi- 

ficado um alinhamento do posicionamento da Rede Gasbras aos 

objetivos da indústria e do Ministério de Minas e Energia. 

No Brasil, a dificuldade de se alcançar muitas vezes uma 

autonomia de pesquisa mais efetiva, diante da ausência de estru- 

turas mais democráticas de financiamento e de avaliação de pro- 

dutividade nas universidades, faz com que, cada vez mais, trans- 

nacionais detentoras de recursos para investir em estudos possam 

utilizar a estrutura pública de pesquisa em alinhamento com os 

seus interesses. O argumento de que há mais investimento dispo- 

nível é utilizado por setores acadêmicos, como os participantes 

da Rede Gasbras, para justificar o prolongamento de uma dis- 
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cussão sobre a adoção – ou não – do fxackivg, que já poderia ter 

sido superada. Assim, repensando o papel dos cientistas, como 

para Beck (2010), precisamos responder à pergunta: qual tipo 

de ciência já vem sendo praticada, no que diz respeito à previsi- 

bilidade de seus pretensamente imprevisíveis efeitos colaterais? 

Esse processo gera reações sobre ameaças e riscos como desafios 

empíricos à sua autoimagem e a reorganização de seu trabalho. 

Junto ao papel da ciência, surge a pergunta sobre suas prá- 

ticas também, como, por exemplo: qual seria o papel social das 

pesquisas desenvolvidas nas universidades e centros de pesquisa 

diante dos riscos das mudanças climáticas? É conveniente ao 

Brasil manter o sistema de financiamento de pesquisas que con- 

tinuam a subsidiar as empresas fósseis a desenvolverem técnicas 

cada vez mais arriscadas e perigosas como o fxackivg? 

Sobre isso, muitos estudos já foram realizados descrevendo 

as relações acadêmicas com a indústria fóssil (Cook; et al., 2016; 

Oreskes; Conway, 2010). A recomendação é a adoção de ações 

que visem maior transparência acerca dos fluxos de poder e a 

busca por reduzir os investimentos das universidades em pesqui- 

sas que colaborem com a indústria fóssil. Há vários exemplos nos 

EUA, como as campanhas Fossil Fxee Uvivexsity, Divestivg Havaxd, 

Uvivexsities fox Respovsable Ivvestivg e Fossil Fxee Divexstmevt 

Studevts Netroxk (Richardson, 2016). Esses casos também ressal- 

tam a necessidade de maior controle público sobre as práticas 

educacionais dentro do setor energético, principalmente os que 

possuem financiamento público. 

Talvez no Brasil a controvérsia se adentre nas universidades. 

No caso do fxackivg nos EUA, o termo fxackademia é utilizado 

para descrever as instituições de pesquisa que se alinharam ao 

governo na promoção da técnica. O termo, segundo Schneider 

(2015), foi cunhado por blogueiros liberais para descrever o 

fluxo de recursos e influências das indústrias relacionadas ao fxa- 

ckivg junto às universidades e institutos de pesquisa. A atuação 

dos acadêmicos recrutados para serem porta-vozes da indústria 

é marcada por discursos de neutralidade e pelo financiamento 

direto ou indireto de indústrias interessadas na implementação 

da técnica. Também há uma tentativa, nos seus discursos, de 

minimizar e relativizar os riscos; entretanto, essa ação é cons- 
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tantemente denunciada por pares (Schneider, 2015) e por ins- 

tituições da sociedade civil (FOOD & WATER WATCH, 2013; 

LITTLESIS, [200-?]). 

No Brasil, a discussão sobre a integralidade nos projetos de 

pesquisa e a avaliação mais completa sobre seus impactos ainda é 

incipiente. Há a implementação de algumas ferramentas de con- 

trole externo, que se aplicam mais vigorosamente no campo da 

saúde, por exemplo, como a avaliação de projetos por comitês 

de ética em pesquisa. Também é importante que os patrocinado- 

res privados sejam sempre publicizados, o que ainda não é uma 

regra no Brasil, como nos materiais produzidos pelo RCGI, em 

que muitos não fazem alusão ao financiamento das empresas. 

A ampliação dessa discussão poderia ajudar as universida- 

des, ou parte delas, a se dedicar a temas de interesse realmente 

públicos, não se restringindo a trabalhar em projetos em que 

empresas definem os seus objetos. Sempre é bom lembrar que 

se tais estudos fossem feitos pelas empresas, seus custos seriam 

maiores por terem que investir em infraestrutura, como labora- 

tórios, e pagar aos pesquisadores. Na universidade, esses valores 

são bancados por recurso público por meio de bolsas e pelos 

salários dos professores e pesquisadores. 

Com a proposta do governo de se fazer um projeto-piloto 

de fxackivg, as dúvidas que surgem são: para que e para quem 

mesmo o projeto estará sendo feito? E se der errado? A responsa- 

bilidade será somente da empresa ou caberá um nível de accouvta- 

bility às universidades participantes que legitimaram o processo? 

E em um contexto mais amplo, a pergunta é: quando voltaremos 

nossas mentes, ditas científicas, para uma transição justa que não 

continue a punir com mais riscos as populações mais pobres? 

No entanto, ao mesmo tempo há pesquisadores que se 

opõem ao fxackivg e que se juntam em uma outra composição, 

que é a de legitimar as críticas com argumentos científicos, con- 

forme descrito por Kirsch (2014), e que podem reverter as ame- 

aças, se adiantando com mais estudos que comprovem os danos 

já causados. Um exemplo bem-sucedido disso, já descrito, foram 

os compêndios organizados por profissionais de saúde no estado 

de Nova Iorque (COMPENDIUM… 2019; 2020). No Brasil, há 

poucos pesquisadores se dedicando a fazer isso, dificultados pela 
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falta de financiamento e de estrutura. Mas, mesmo assim, iniciati- 

vas como o livro do IBASE – Fxackivg e a exploxação de xecuxsos vão 

covvevciovais vo Bxasil: xiscos e ameaças mostram que é possível um 

maior engajamento acadêmico na discussão crítica à instalação 

de sistemas sociotécnicos perigosos (PUBLICAÇÂO…, 2016). 

O posicionamento de geólogos, como o do professor 

Sheibe, do Projeto Guarani/Serra Geral, e de especialistas em 

planejamento energético, como o professor Pinguelli Rosa, da 

COPPE, demostram que a resistência ao fxackivg não é uma 

questão de falta de informação. Pelo contrário, um estudo pro- 

fundo sobre seus impactos motivaram esses atores a terem posi- 

cionamentos políticos sobre o tema. Assim, vemos ser possível 

uma atuação mais direta dos cientistas nas políticas públicas 

com vista à garantia dos direitos a um ambiente são. 
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7. 

 

Considerações finais: 
a disputa continua 

 
aremos a seguir uma pequena síntese do percurso traçado 

até aqui. Como os processos ainda se encontram em plena 
disputa, este continua a ser um convite à reflexão. 

 
Este trabalho se desenvolveu em um misto de aprendizagem 

e experimentação metodológica. Vinda de um campo conside- 

rado de ciências duras, não tinha um vasto arcabouço teórico 

no campo da Ecologia Política, muito menos da sociologia da 

controvérsia até o desenvolvimento da presente pesquisa. Porém, 

minha vivência de campo como especialista em qualidade de 

água me ajudou a encontrar o rumo da discussão sobre o tema 

que permeasse também um entendimento maior sobre o papel 

das categorias de análise. Dito isso, ressaltarei o que considero 

que foi importante na metodologia desenvolvida. 

O início das elaborações teóricas – que ocorreram junto 

da descrição do contexto histórico – foi importante para refletir 

sobre o cenário brasileiro quando a proposta do fxackivg foi feita 

e compreender melhor por que isso se deu no ano de 2013. 

Os fatores externos de pressão para a adoção do fxackivg no 

Brasil, vindos especialmente pelos EUA, com grandes repercus- 

sões internas, revelam as características patriarcais e coloniais do 

poder. Conceitos como colonialidade e neoextrativismo corro- 

boraram para as reflexões na pesquisa. Mantiveram-se os proces- 

sos centralizados de tomada de decisão, reproduzindo modelos 

coloniais de exploração e conquista, em que cabe aos países peri- 

féricos seguir um modelo pré-determinado – que inclui a adoção 

de tecnologias induzidas externamente – e a perpetuação de 

sua função geopolítica e econômica de produção de commodities 
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para exportação. As promessas de desenvolvimento continuam 

as mesmas – eldoradistas – e os resultados também parecem ser 

repetidos como o empobrecimento sistêmico e a produção das 

áreas de exclusão e de sacrifício. 

No país, a ampliação das descobertas de novas reservas 

hidrocarboníferas no pré-sal veio acompanhada de ferramentas 

simbólicas que as associaram diretamente ao desenvolvimento 

do país e à redução das desigualdades. Esse arcabouço simbólico 

dificulta as discussões mais amplas sobre o aprofundamento no 

modelo fóssil e desqualifica os oponentes a sua exploração, que 

são apresentados como inimigos do desenvolvimento. Esses são 

todos fatores característicos do neoextrativismo ocorrido nos 

países latinoamericanos. Nesse contexto, a proposta de adoção 

do fxackivg também replica as mesmas promessas com foco no 

desenvolvimento regional associadas ao discurso da janela de 

oportunidades. Porém, com governos cada mais neoliberais, os 

argumentos foram sendo substituídos e evocam uma “necessi- 

dade de investimentos” recentemente agudizada pelas consequ- 

ências econômicas da pandemia de COVID-19, assim como o 

aumento do desemprego. 
O gás natural hidrocarboneto, que tem se destacado no 

cenário energético, foi o alvo dessa pesquisa. Por ser invisível, 

dificilmente é percebido pelo senso comum a não ser pela infra- 

estrutura criada para sua extração, transporte, armazenamento, 

tratamento e queima. Dessa maneira, olhar esses trajetos e suas 

infraestruturas foi muito importante para compreender seus efei- 

tos nos territórios e descrever como a sua presença implica em 

potenciais novos riscos. A proposta de ampliação na sua extração 

e consequente uso implicam em novos desafios quanto à adoção 

de medidas de controle de riscos por parte do Estado e de outros 

eventuais impactos negativos. 

Para uma avaliação espacial que abordasse os usos atuais 

e potenciais do gás natural, foi utilizado o conceito de circuito 

espacial produtivo, com suas geometrias e dinâmicas (Castillo; 

Frederico, 2010). A avaliação das infraestruturas que envolvem o 

gás natural a partir desse conceito permitiu uma melhor avalia- 

ção de como são feitas as escolhas das rotas industriais adotadas 

no país. Também colaborou para identificar a sua estreita relação 
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com a indústria do plástico e de fertilizantes, sendo esses dois 

setores indutores diretos do aumento na oferta de gás natural. 

Assim, também se deu uma ampliação da escala do meu 

ponto de vista enquanto pesquisadora – que, como química, 

sempre foi muito focado em escalas menores – e que neste tra- 

balho foi feita a partir de conceitos da geografia crítica que abar- 

cam questões que envolvem território e geopolítica. 

Ainda sobre escalas, outro aporte teórico importante foi a 

utilização das escalas nas duas dimensões – como categoria de 

análise e de prática. Tal uso comprovou, no caso estudado, como 

as escalas espaciais são resultantes das lutas sociais por poder e 

por controle político dos territórios (Swyngedouw, 1997b apud 

Brandão; Fernandes; Ribeiro, 2018, p. 16). Esse fato revela um 

desafio para os futuros estudos que pretendam avaliar circuitos 

produtivos relacionados com o gás natural – que, embora possam 

não estar diretamente relacionados ao fxackivg, podem apresen- 

tar diferentes e inéditas formas de acoplamento de estruturas. 

Um exemplo de novos arranjos institucionais, foi a criação 

do CONLESTE; ele demonstra como articulações estão se for- 

mando a favor da expansão das infraestruturas do gás natural, 

envolvendo um alinhamento de interesses entre indústrias e gera- 

doras de energia com instituições antigas de controle territorial 

local, nesse caso, as prefeituras. Outro exemplo de arranjo foi o 

adotado pelo grupo de municípios do Oeste Paranaense contra 

o fxackivg que, embora não tenham formado um consórcio, tra- 

balharam juntos para o banimento da técnica naquele estado. O 

campo político reproduziu muitos outros setores que se coloca- 

ram contra o fxackivg, com destaque para os setores agropecuário 

e de defensores do meio ambiente. 

A utilização do conceito de escala juntamente com outro 

conceito, o de sistemas sociotécnicos ambientais perigosos, abriu 

frentes para reflexões mais amplas sobre as implicações das infra- 

estruturas gaseíferas no país causadas por sua extensão territorial 

e permeabilidade, ajudando a pensar os riscos de forma sistêmica. 

Outros elementos de questionamento sobre os riscos associados ao 

gás natural surgiram, tal como a sua constante queima nos poços e 

em suas emissões fugitivas, sendo ambas agravantes dos processos 

de mudanças climáticas e fontes de poluentes tóxicos localmente. 
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Outra preocupação é com o que pode ocorrer após o perí- 

odo de produção, que é quando a reserva se esvai, quando deveria 

se iniciar o processo de descomissionamento e recuperação, prá- 

ticas ainda incipientes no país, comprovado pelos muitos campos 

abandonados e a existência de poços órfãos. O levantamento de 

informações sobre como se dá todo o ciclo do gás natural no 

país permitiu avaliar de forma mais estruturada como se dá cada 

uma das suas etapas e identificar desperdícios e falhas. Também 

colaboraram na construção argumentativa de que sua superação 

enquanto combustível e insumo é urgente e necessária diante dos 

riscos locais e das mudanças climáticas. Esses argumentos con- 

frontam os dos seus apoiadores, que o “vendem” como “combus- 

tível ponte” em um cenário de transição energética com redução 

das emissões de gases de efeito estufa quando comparado com 

outros combustíveis fósseis, como o diesel e o carvão. Essas ava- 

liações se restringem às emissões da queima do combustível, não 

avaliando as emissões de todo o seu circuito espacial produtivo. 
A descrição da trama de interesses existentes permitiu, a 

partir do conhecimento das suas ferramentas de perpetuação, 

pensar em uma eventual revisão das políticas energéticas que 

contemple avaliações mais amplas na realização de escolhas, 

principalmente das fontes energéticas que serão fomentadas e 

subsidiadas. 

Pois, como visto, a adoção de políticas que permitam ou até 

mesmo subsidiem o uso de técnicas com alto potencial poluidor, 

como o fxackivg, pode levar à piora das condições de vida nos 

territórios. Isso se dá por causa do comprometimento das con- 

dições ambientais com a maior presença de substâncias conside- 

radas perigosas, explosivas e tóxicas, que podem afetar a saúde 

das populações e a um consequente empobrecimento social, 

com alguns impactos negativos de longo prazo e até alguns não 

previsíveis. 

Com foco no estudo de caso para a análise da controvérsia 

do fxackivg no país, a adoção de um método de coleta de dados 

a partir da transcrição de falas em eventos públicos se mostrou 

importante para recolher os discursos e a influência das pla- 

teias e/ou órgãos institucionais nos argumentos apresentados. 

A teoria da controvérsia colaborou com a construção do pensa- 
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mento exposto no estudo a partir de outros casos similares; ela 

foi estruturante na reflexão que resultou na organização do texto 

e na elaboração da metodologia e das conclusões do trabalho. 

Foi importante o acompanhamento das diferentes etapas 

da controvérsia a partir de um recorte temporal amplo. Esses 

diferentes momentos foram marcados por decisões que se mos- 

traram muito mais próximas a acordos políticos do que subordi- 

nadas a critérios considerados técnicos. Em diferentes níveis, foi 

possível identificar a adesão dos governos a demandas específi- 

cas de grupos de interesse que moldaram as ações fomentadoras 

do setor por meio de criação de arcabouço normativo favorável, 

investimentos estatais e até mesmo subsídios. O lado da resis- 

tência também foi descrito a partir das suas ações nas diferentes 

esferas de poder nesses diferentes tempos. 

A inclusão, na pesquisa, daquelas que são minhas próprias 

vivências, embora com a limitação de um olhar que é individual, 

pôde trazer ao texto as experiências de uma pesquisadora em 

sua prática de estudo, visita de campo, articulação política e par- 

tilha que, creio, foram importantes na compreensão do desenvol- 

vimento nas reflexões sobre a controvérsia. Reconheço que ter 

uma controvérsia descrita por uma participante contemporânea 

dela pode trazer elementos enviesados pelo posicionamento de 

quem escreve, mas, para o apaziguamento de tal aspecto, minha 

posição sobre o tema foi amplamente descrita e justificada, bem 

como a exposição dos outros pontos de vista. 

Uma limitação da metodologia se deu na temática dos riscos 

que, por envolver uma discussão muito maior enquanto cadeia 

produtiva do gás natural, pode ter se limitado muito ao processo 

do fxackivg em si como técnica de extração de gás natural de 

reservatórios não convencionais, restringindo, assim, a aborda- 

gem de risco mais estrutural da indústria como um todo. Uma 

estratégia para minimizar essa restrição foi a abordagem das teo- 

rias sobre risco com ênfase naquela de Perrow (1984) sobre os 

acidentes normais por se mostrar mais estrutural e politizada e, 

portanto, mais condizente com a abordagem da pesquisa. 

Tendo por base os riscos à conservação da água já iden- 

tificados como um argumento constante da posição crítica 

frente a adoção do fxackivg no país, a defesa dos bens hídri- 
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cos enquanto elemento vital se mostrou um tema central na 

discussão e suscitou ações políticas e institucionais que resul- 

taram na suspensão, pelo momento, da proposta. O país, mar- 

cado com uma gestão ineficiente de suas águas, com um con- 

tingente cada vez maior de pessoas com alguma dificuldade 

no acesso à água de qualidade, parece, no caso, ter dado uma 

atenção maior à ameaça da imposição de mais uma atividade 

poluidora no seu território. Assim, a organização de inúme- 

ros setores em torno de restrições ao fxackivg logrou êxito em 

diversos territórios por meio de leis próprias no nível munici- 

pal e estadual desafiando a União como agente preponderante 

na definição das atividades econômicas. 

Nessa disputa, a descrição dos riscos já identificados do fxa- 

ckivg em outros territórios se tornou uma ferramenta importante 

para a ampliação da discussão política sobre o futuro dos territó- 

rios ameaçados. Segundo Beck (2010, p. 331): 

A chave encontra-se na própria responsabilidade pelos 

efeitos colaterais. Girando na direção inversa, a atuação 

de potenciais de risco. Definições de risco ativam 

responsabilidades e geram, conforme a construção 

social, zonas de condicionamento sistêmico ilegítimo, que 

demandam mudanças no interesse de todos. Portanto, não 

paralisam a atuação política e, consequentemente, tampouco 

precisam ser a todo custo dissimuladas, com o auxílio de 

uma ciência ou bem cega ou bem remotamente controlada, 

perante uma esfera pública sistematicamente inquieta. Ao 

contrário ela abre novas opções políticas, que também 

podem ser utilizadas para recuperar e fortalecer o controle 

democrático-parlamentar. 

 

Nesse sentido, foi importante abordar autores que trabalha- 

ram com as diversas teorias sobre riscos industriais e suas conse- 

quências ambientais e sanitárias. Eles trouxeram uma reflexão, a 

partir de diferentes campos, como a sociologia e a ecologia polí- 

tica, sobre como é possível trabalhar com a discussão de riscos de 

modo a entendê-los em sua natureza cíclica e na sua construção 

social que passa necessariamente pelas considerações de diferen- 

tes discursos. 
 

 
292 



 

 
NO CORAÇÃO DA TERRA: a controvérsia do fracking no Brasil 

 

 

Como parte das discussões sobre riscos, o trabalho dos lan- 

çadores de alerta nos EUA e no Brasil revelou similaridades, 

apesar das diferentes etapas no processo de implementação da 

proposta de fxackivg, aqui ainda como proposta e lá, já aconte- 

cendo. Assim, os lançadores de alerta que buscam uma maior 

discussão sobre os riscos seguem se utilizando de ferramentas 

comunicacionais, como a busca por uma cobertura midiática 

ampla e a troca de experiência entre os territórios por meio de 

visitas e encontros; essas ferramentas se mostraram eficazes na 

mobilização necessária para suspender a adoção do fxackivg até 

este momento aqui no Brasil e em alguns estados nos EUA, como 

o de Nova Iorque. 

Nos casos de resistências no Brasil abordados na pesquisa, 

a judicialização da questão por meio de ações civis públicas se 

mostrou uma ferramenta importante para frear o processo. Os 

questionamentos jurídicos obrigaram a ANP e outros órgãos 

do governo a admitir que a forma como a proposta do fxackivg 

foi apresentada, por meio da rodada de licitação, não foi ade- 

quada e que mais discussões a respeito são necessárias. A atuação 

dos órgãos estatais de controle, como o MPF e o TCU, também 

foi importante para compreender quais eram as limitações ins- 

titucionais desse processo e indicar possíveis caminhos para a 

ampliação da discussão. 

A efetiva suspensão do uso da técnica do fxackivg no Brasil, 

viabilizada por inúmeras ações diferentes tanto pelas ações jurí- 

dicas e legais quanto pela recusa dos órgãos ambientais em licen- 

ciar a atividade, é um caso de sucesso tanto para o movimento 

ambientalista como para outros setores que se envolveram, tais 

como associações de classe, sindicatos e populações dos territó- 

rios ameaçados. As articulações que envolveram de forma mais 

efetiva o legislativo conseguiram a aprovação de leis estaduais 

(no caso dos estados do Paraná e de Santa Catarina) e munici- 

pais, restringindo o fxackivg. Na esfera federal também foi impor- 

tante e pode se mostrar decisiva para o país, com a apresentação 

de projetos de leis. 

Mesmo após os setores fomentadores do fxackivg apresen- 

tarem uma primeira fase de tentativas de negação e minimiza- 

ção dos riscos, a ampliação da discussão acabou por proporcio- 
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nar uma avaliação dos impactos já identificados nos territórios 

em produção repercutindo no seu processo de reconhecimento 

social. Outros elementos foram surgindo com o amadurecimento 

das discussões, tal como a da irreversibilidade de alguns impactos, 

que nos levou a uma reflexão sobre a justiça intergeneracional. 

Assim, o desenvolvimento da controvérsia no país atingiu 

uma outra fase diante das resistências; os questionamentos apre- 

sentados fomentaram a elaboração de mais estudos a respeito 

tanto dentro dos órgãos executivos como no campo acadêmico. A 

forma vertical de escolha das instituições que receberam fomento 

estatal por parte do governo federal para realizar tais estudos e, 

também, organizar uma rede de pesquisadores sobre o tema, a 

Rede Gasbras, com farto financiamento público, se revelou fator 

limitante para uma compreensão sobre os riscos associados a partir 

de visões mais amplas que incluíssem mais campos de pesquisa e 

pensadores com diferentes posicionamentos sobre o tema. 

Os critérios de escolha das instituições foram pouco transpa- 

rentes e excluíram as que já estavam estudando o tema, limitaram 

os estudos aos campos da geologia, da engenharia e do direito, 

com uma participação pequena do campo ambiental e a exclusão 

do campo da saúde. O resultado disso é notado em parte dos 

integrantes da Rede Gasbras que, em eventos públicos, demons- 

traram um viés alinhado com a indústria. Talvez isso tenha se 

dado pois a própria composição da rede excluiu pesquisadores 

que se declaram contra a adoção do fxackivg e que não foram 

contemplados com convites para discutir a questão nos eventos 

promovidos pela rede. 

A possível influência de interesses privados nas pesquisas 

realizadas também foi alvo deste estudo por meio da descrição da 

relação próxima entre Rede Gasbras e RCGI – instituto atualmente 

fomentado com verbas como da empresa Shell e da FAPESP. Essa 

simbiose também traz reflexões sobre os interesses públicos e 

privados em pesquisas sobre sistemas sociotécnicos ambientais 

perigosos. De um lado, a sociedade precisa entender as impli- 

cações de suas escolhas tecnológicas; por isso a necessidade de 

se fomentar mais estudos sobre as propostas apresentadas e, de 

outro, os interesses das empresas nas reservas hidrocarboníferas 

do país. Porém, com a mescla desses interesses, a academia pode 
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camuflar uma visão alinhada com os interesses das empresas, que 

é apresentada por porta-vozes científicos, associadas com ferra- 

mentas comunicacionais. As descrições das coalizões discursivas 

corroboraram para a identificação dos alinhamentos dos atores 

sociais, indo além dos posicionamentos públicos de neutralidade 

ou de suposta ausência de conflitos de interesse. 

A Rede Gasbras alega manter um posicionamento de neutrali- 

dade embora seus posicionamentos por vezes se mostrem alinhados 

aos da indústria, que também se mostrou responsável pelo finan- 

ciamento de alguns dos seus participantes. A falta de uma política 

de autonomia científica, tanto por parte do financiador público 

quanto por parte das universidades, pode obscurecer a intercorrên- 

cia dos eventuais conflitos de interesses com as questões sociais mais 

amplas. Porém, garante a satisfação de dois grupos: o dos cientistas, 

de terem acesso a cada vez mais fundos e, das empresas, de terem 

mais porta-vozes com reconhecimento social para promoverem as 

suas propostas, como ocorreu com o fxackivg. 

Há riscos inerentes a esse processo; é sempre importante 

lembrar que a indústria fóssil amparou em grande escala o 

negacionismo climático e mantém estruturas de negacionismo 

também relacionadas aos impactos locais das suas atividades, 

assim como nos sugere Cefaï (2017, p. 130): ” Outros (…) recor- 

rem a justificativas pseudocientíficas para fazer seus interesses 

prevalecerem.” Esse setor é o grande responsável pela iminente 

crise climática, sendo que a maior parte da comunidade científica 

tem sustentado que a extração de petróleo e gás natural precisa 

cessar o mais rapidamente possível. Com os riscos das mudanças 

climáticas cada vez mais próximos, a continuidade da extração 

sem restrições não é condizente com o interesse público, prin- 

cipalmente o das gerações futuras. Por isso a participação das 

universidades e campos de pesquisa nessa temática e os seus posi- 

cionamentos sobre os riscos envolvidos são objetos de pesquisas 

e questionamentos. 
A relação entre parte da academia e a indústria do fxackivg, 

estudada nos EUA com o nome de fxackademia, revela que os 

mecanismos utilizados lá se parecem muito com os da atual rea- 

lidade brasileira. Essa realidade está sendo questionada a partir 

tanto da sociedade organizada, que paga os pesquisadores e as 
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universidades com os seus impostos, quanto por outra parte do 

campo científico, que compreende a necessidade de um aban- 

dono imediato de planos de expansão fóssil como meio de 

defesa da manutenção da vida. O questionamento diante desses 

fatos nos leva a repensar o próprio fazer da ciência que pre- 

cisa de constante reflexão sobre os seus impactos de uma forma 

mais ampla e não só fechada em objetivos de financiamento a 

curto prazo. 

Não há mais tempo para se ignorar a crise ambiental que 

chega comprometendo os modos de vida e a qualidade de vida 

de humanos e não humanos, até daqueles de que os humanos são 

dependentes. Assim, segundo Porto (2012, p. 58): 

A crise ecológica é um dos impulsionadores mais 

importantes da crise da própria ciência moderna, e vem 

estimulando a produção de novas estratégias de produção 

de conhecimentos. Talvez estejamos chegando ao tempo no 

qual cientistas, economistas, médicos, engenheiros e diversos 

outros profissionais deverão repensar seus paradigmas 

e trabalhar de forma mais conjunta, abrindo mentes e 

corações para integrar aspectos essenciais dos problemas 

e, com isso, cumprir com eficiência e ética seus papéis de 

analisar e intervir no mundo. Essa é uma das condições 

para um diálogo mais efetivo entre ciência, instituições e as 

pessoas na sociedade. 

 

Nesse sentido, houve mais uma reação dos próprios pesqui- 

sadores de mais de 125 países contra o financiamento de empre- 

sas de hidrocarbonetos para projetos sobre mudanças climáticas 

nos EUA e no Reino Unido: a campanha Fossil Fxee Reseaxch. Em 

uma carta aberta, descrevem como esse tipo de intervenção está 

comprometendo a integridade científica e minando a adoção de 

medidas urgentes de combate às mudanças climáticas por meio 

de práticas de gxeevrashivg e manipulação de estudos (FOSSIL 

FREE RESEARCH, [2022?]). 

Como exemplos de como reagir a esses problemas, temos 

os centros de pesquisa em saúde, que já recusam financiamentos 

da indústria do tabaco há muito tempo. Seguindo esse exemplo, 

profissionais de universidades e centros de pesquisa alegam o 
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dever de buscar o objetivo comum, aquilo que seja bom para 

todos, assim como sustentado por Porto (2012, p. 16): 

Jamais alcançaremos sustentabilidade e justiça quando 

formas de economia e planejamento – ainda que ampliem 

o acesso aos empregos e o consumo por parte expressiva da 

população a curto ou médio prazo – impliquem em formas 

moralmente inaceitáveis de destruição despojo e violação 

dos direitos humanos fundamentais, mesmo que em uma 

única pessoa, família ou comunidade. 

 

7.1 Reflexões sobre o futuro 

O presente trabalho se encerra em um período muito dife- 

rente daquele que caracterizou o seu início: o mundo foi mar- 

cado pela pandemia que matou milhares de pessoas no país em 

um processo agravado por um governo negacionista com envol- 

vimento também do agronegócio (Mello, 2018). A rede de nega- 

cionismo sanitário veio sendo também utilizada para fomentar 

materiais de negacionismo climático, fenômeno mundialmente 

reportado. 

A disputa sobre a adoção (ou não) do fxackivg no país con- 

tinua em um cenário internacional de crise econômica agravada 

pela pandemia de COVID-19 e pela invasão da Ucrânia pela 

Rússia, fato que limitou o acesso dos países europeus ao gás natu- 

ral russo. Esse fato tem gerado repercussões, como a da possível 

retomada da proposta de fxackivg em países onde seu uso já havia 

sido banido, como a Inglaterra (Beard, 2022), e, provavelmente, 

essa proposta será retomada no Brasil com a mesma argumenta- 

ção de urgência. 

Em 2022, o governo abriu um edital para a qualificação de 

empresas interessadas em fazer projetos-piloto em reservas não 

convencionais, o chamado Poço Transparente. Diante desse novo 

cenário, outras ações de resistência se configuraram, assim como 

mais estudos relacionados ao tema para compreender as disputas 

em curso. 

Como sugestão para futuros trabalhos, acredito ser valioso 

o aprofundamento sobre os mecanismos de articulação entre 
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diferentes forças de campos opositores ressaltando as estratégias 

exitosas, ações essas que, por sua vez, possam ser utilizadas em 

outras resistências frente à mineração a céu aberto, por exem- 

plo, ou até mesmo ao agronegócio baseado no uso de agrotóxi- 

cos e demais intervenções espaciais que poluem e envenenam o 

ambiente. 

Estamos vendo os últimos suspiros da indústria fóssil tal 

como ela foi estruturada no século XX. Os processos de resis- 

tência à sua expansão vêm se mostrando cada vez mais articu- 

lados com uma variedade de atores sociais nunca vistos antes, 

fazendo com que novas estratégias de resistências surjam a cada 

dia. Atenta a esses movimentos, a indústria também tem inovado 

na sua forma de convencimento como no recrutamento de cien- 

tistas e no apoio ao negacionismo climático. 

A troca de experiência entre territórios impactados e ame- 

açados é de suma importância para o entendimento não só dos 

impactos atuais como daqueles potenciais em áreas a serem (ainda) 

exploradas. Essa troca passa por uma valorização da memória 

dos territórios impactados por empreendimentos poluidores que 

já deixaram grandes áreas comprometidas no Brasil, assim como 

pelo reconhecimento, regeneração e ressarcimento às pessoas 

que sofreram danos em todas as dimensões de suas vidas. 

É possível interromper ou atrasar a adoção de técnicas peri- 

gosas e poluentes por meio da articulação política, principal- 

mente com o envolvimento assíduo de representantes das áreas 

ameaçadas. 

No Brasil, provavelmente os governos ainda insistirão na 

proposta do fxackivg, atualizando as suas estratégias de conven- 

cimento por meio da participação de pesquisadores e cientistas, 

tudo isso embasado em um sistema de subsídio estatal para estu- 

dos que favorecem a expansão do setor fóssil. Por isso é impor- 

tante que sejam feitas avaliações mais amplas dos impactos dos 

subsídios à indústria fóssil bem como da política de financia- 

mento a estudos científicos. A reprodução do modelo fóssil passa 

pelo fomento de pesquisas e bolsas dentro do ambiente acadê- 

mico, comprometendo uma mudança de paradigma ambiental 

que permita uma revisão nas formas e nas fontes de energia 

disponibilizadas. 
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A relação entre a indústria fóssil e as universidades deve ser 

objeto de mais estudos no âmbito da política pública como forma 

de manter a integridade científica e a autonomia dos pesquisado- 

res, assim como medidas práticas por parte dos gestores dessas 

instituições seguindo o exemplo do que já ocorre no campo da 

saúde, com avaliações mais rigorosas por comitês de ética e inte- 

gralidade em pesquisas. 

As universidades e centros de pesquisa devem ser transpa- 

rentes sobre os acordos com os financiadores e garantir que os 

objetivos não contenham conflitos de interesse e que a perspec- 

tiva crítica dos grupos sociais ameaçados e atingidos seja ouvida 

e considerada. 

A perpetuação da controvérsia do fxackivg tem despendido 

grandes recursos públicos em forma de financiamento de pes- 

quisa e de atuação de representantes públicos nas discussões. 

Se essa proposta tivesse sido abandonada em 2013 ou simples- 

mente nunca abarcada pelo poder executivo, quanto teríamos 

economizado? E quanto os cientistas envolvidos nela poderiam 

estar trabalhando em outros objetos visando uma transição 

energética justa? 

Enfim, precisamos de novos paradigmas para enfrentar a 

crise ambiental e eu espero poder me dedicar mais a isso nos 

meus próximos estudos do que a ter que fazer trabalhos como 

este, no qual eu me sinto defendendo o óbvio. Finalmente ter- 

mino com uma frase que aprendi com meus hexmavos latinos: 

“No fxackivg, vi aqui vi allá, vi hoy vi vuvca!” 
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Os riscos e as incertezas do uso do fracking no Brasil em 

suas especificidades são ainda pouco estudados. Neste 

sentido, a presente obra pretende discutir, a partir do 

histórico da controvérsia no país sobre a adoção ou não do 

fracking, os agentes atuantes e as arenas onde a tomada de 

decisão se desenvolveu, bem como os argumentos tanto a 

favor quanto contra apresentados nos espaços públicos. 

O livro procura identificar o modo como os limites da 

aceitabilidade dos riscos tecnológicos são delimitados por 

defensores e oponentes ao uso de tecnologias perigosas. 

 
 

 

 
 

 


